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RESUMO

O Projeto Professor Diretor de Turma (PPDT) é vivenciado no Estado do Ceará e sua

implementação justifica-se pelo necessário enfrentamento do desengajamento

escolar, fator de exclusão social, econômica, política e cultural. O objeto desta

investigação avaliativa incide na dinâmica deste instrumento de gestão da sala de

aula, que tem como foco a permanência e o engajamento dos estudantes do ensino

médio, de forma integral e com qualidade. Este objeto exige investigação das políticas

públicas educacionais do Ceará, entre os anos de 2008 e 2019, sendo delimitado

pelas seguintes categorias norteadoras: abandono e evasão; engajamento escolar;

acesso e permanência; educação desmassificada; educação integral socialmente

referenciada. De forma específica, os objetivos permitem refletir sobre indicadores

educacionais de fluxo escolar, relacionando o desengajamento escolar às

problemáticas de uma sociedade excludente; compreender a implantação e a

trajetória do PPDT, a partir da análise de conteúdo e de contexto das políticas públicas

educacionais da Secretaria de Educação do Ceará (SEDUC-CE); circunscrever a

diversidade de desafios na permanência e no engajamento dos estudantes de ensino

médio em três modalidades de escolas: Educação Profissional (EEEP), Ensino Médio

em Tempo Integral (EEMTI) e regulares (EEM); identificar, nas práticas dos

Professores Diretores de Turma (PDTs), indícios de enfrentamento do

desengajamento escolar; além de compreender aspectos pedagógicos e profissionais

dos PDTs na identificação dos desafios e sucessos no exercício de seu ofício. A

metodologia ancora-se na perspectiva da avaliação em profundidade (RODRIGUES,

2008, 2011) e permite avaliar as práticas pedagógicas e de gestão do PPDT:

construção e organização do dossiê da turma, mapeamento, estudo orientado,

atendimento aos pais/responsáveis e aos estudantes, conselho de turma e o

componente curricular Formação para a Cidadania e Desenvolvimento de

Competências Socioemocionais. A análise qualitativa, alinhada aos métodos das

Ciências Sociais, contribui na elucidação dos significados do PPDT, desvendo-o a

partir da ótica de diferentes sujeitos: implementadores, gestores e beneficiários, ou

seja, gestores, professores, estudantes e famílias. O campo de estudo são as escolas

estaduais da sede do município de Acaraú, cujas análises de contexto, conteúdo,

trajetória, espectro temporal e territorial apontam divergências entre os textos e os

contextos do PPDT. Apesar disso, há indícios de que as ações desenvolvidas, em



8

intrínseca relação com outros programas e atores, contribuam efetivamente no

contexto de enfrentamento dos fatores de desengajamento escolar, com base na

realidade investigada.

PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de Políticas Públicas. Educação. Desengajamento

Escolar. Educação Integral. Inclusão.
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ABSTRACT

The Classroom Manager Teacher Project (CMTP) has been experienced for a decade
in the State of Ceará, justified by the necessary confrontation of school disengagement,
a factor of social, economic, political and cultural exclusion. The object of this
evaluative investigation focuses on the dynamics of this classroom management
instrument, which focuses on the permanence and engagement of high school
students, with quality and integrality.This object requires investigation of educational
public policies in Ceará, between 2008 and 2019, being delimited by the following
guiding categories: abandonment and evasion; school engagement; access and
permanence; demassified education; socially referenced integral education.
Specifically, the objectives allow to reflect on educational indicators of school flow,
relating the school disengagement to the problems of an exclusionary society; to
understand the implementation and trajectory of the CMTP, based on the content and
context analysis of educational policies implemented by the Secretariat of Education of
Ceará; to circumscribe the diversity of challenges in the permanence and engagement
of high school students in three types of schools: Professional Education, Full-time,
and Regular; to identify, in the practices of the Classroom Manager Teachers (CMTs),
signs of facing the school disengagement; in addition to understanding pedagogical
and functional aspects of the CMTs in identifying the challenges and successes in the
exercise of their profession. The methodology is linked in the perspective of in-depth
assessment (RODRIGUES, 2008, 2011) and allows to evaluate the pedagogical and
management practices of the CMTP: construction and organization of the class
dossier, mapping, oriented study, assistance to parents/guardians and students, class
council and the curricular component Training for Citizenship and Development of
Socioemotional Skills. Qualitative analysis, in line with Social Science methods,
contributes to elucidating the meanings of the CMTP, unraveling it from the
perspective of different subjects: implementers, managers and beneficiaries, in other
words, managers, teachers, students and families. The field of study is the state
schools at the seat of the municipality of Acaraú, whose analyzes of context, content,
trajectory, temporal and territorial spectrum point out divergences between the texts
and contexts of the CMTP. Despite this, there is evidence that the actions developed,
in an intrinsic relationship with other programs and actors, contribute effectively in the
context of coping with school disengagement factors, based on the investigated reality.

KEYWORDS: Evaluation of Public Policies. Education. School Disengagement.
Integral Education. Inclusion.
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1 INTRODUÇÃO

Esta dissertação representa o caminho percorrido nesta investigação,

alinhada à perspectiva de avaliação de políticas públicas em profundidade

(RODRIGUES, 2008), proposta e defendida pelo Mestrado em Avaliação de Políticas

Públicas (MAPP), na construção de um caminho fecundo à avaliação do Projeto

Professor Diretor de Turma (PPDT). O programa está inserido no âmbito das políticas

educacionais da Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC), com

direcionamento aos estudantes do ensino médio, a partir de 2008 do século XXI.

A SEDUC admite, como missão, a garantia da educação básica com

equidade e foco no sucesso do estudante, incorporando às rotinas escolares o

cuidado com a aprendizagem e o estímulo à sua permanência na escola, por meio de

ações alinhadas às exigências de uma educação de qualidade. (CEARÁ, 2010)

Objeto deste estudo avaliativo, o PPDT está fundamentado na premissa de educar a

razão e a emoção, contribuindo na formação integral e permanência dos estudantes

na escola. Neste modelo de gestão dos processos escolares, um professor ministra

disciplinas da base comum, assumindo a responsabilidade pela gestão intermédia de

uma turma, com carga horária de três (3) horas semanais para estabelecer diálogos

individuais com famílias e estudantes, construir e organizar o dossiê da turma e, uma

quarta hora/aula, destinada à docência do componente curricular não-disciplinar de

Formação para a Cidadania e Desenvolvimento de Competências Socioemocionais

(FCDCSE). O objetivo da presença e da ação desses professores é humanizar e

desmassificar o ensino, aproximando professores, estudantes, escola e família.

As premissas do PPDT defendem que as aprendizagens cognitivas e

socioemocionais1, quando trabalhadas na perspectiva de educar a razão e a emoção,

configuram-se em estratégias de enfrentamento da infrequência, reprovação,

abandono e evasão2,, fatores vinculados ao desengajamento ou desinteresse dos

1 Presente nos princípios gerais da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), as competências
socioemocionais já vêm sendo utilizadas como base curricular e práticas pedagógicas pelos
Professores Diretores de Turma (PDTs) desde 2008, ano da implantação do PPDT no Ceará. Em 2018,
em parceria com o Instituto Airton Senna (IAS), a SEDUC incluiu as ações dos Diálogos
Socioemocionais para potencializar este trabalho, tendo como veículo condutor, as aulas de Formação
para a Cidadania e os horários de diálogos individualizados com pais e estudantes, possíveis de serem
realizados graças à carga horária que os PDTs dispõem para estas atividades (2h/a semanais).
2 Estudante em situação de abandono é aquele que deixa de frequentar a escola no ano letivo em que
está matriculado. Na situação de evasão escolar está o estudante que abandonou a escola ou que
reprovou e não efetuou matrícula no ano seguinte para dar continuidade aos estudos.
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jovens na escola, especialmente no ensino médio, última etapa da educação básica. É

urgente a percepção e a análise deste fenômeno, a partir da ótica social, uma vez que

as consequências da juventude fora da escola incidem sobre o jovem, sua família e

sobre a sociedade de forma geral. O enfrentamento do desengajamento, deveras

recorrente, assume importância decisiva para os gestores de políticas públicas, tanto

no campo da educação, quanto no campo das políticas públicas sociais.

O desengajamento escolar3 mostra-se em dados assustadores a nos

interpelar na condição de educadores. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio

(PNAD), identificou 10 milhões de jovens brasileiros entre 15 e 17 anos, no ano de

2015 e, 1,5 milhão não efetuaram matrícula na rede escolar. Considerando que 6,8%

destes jovens abandonaram a escola durante o ano letivo, significa mais 0,7 milhão de

jovens fora da escola. A reprovação contribuiu para que 2,8 milhões de jovens não

concluíssem a série em que estavam matriculados, por falta de engajamento nas

atividades escolares. (GESTA, 2017) Pesquisas mostram que apenas 66,2% dos

estudantes brasileiros matriculados na 1ª série do ensino médio são aprovados ao

final dos três anos, ou seja, 33,8% não concluem a educação básica. No Ceará, o

percentual de jovens que não seguem uma trajetória escolar regular, na situação de

abandono ou reprovados, chega a 23,7%. (VIDAL; VIEIRA, 2016).

Os efeitos sobre a vida escolar dos jovens desengajados, seus projetos de

vida, precisam ser conhecidos e discutidos. Neste cenário, o prejuízo social e humano

é imensurável, exigindo intervenções dos agentes públicos e da sociedade, por meio

de proposições e implementação de políticas públicas adequadas. É preciso cessar o

círculo vicioso de desigualdade nesse país que deveria ser de todos, sendo

necessário, para tanto, continuar resistindo às pressões sociais, políticas e

econômicas, profundamente arraigadas em nosso passado escravocrata. A crença

fundante desta pesquisadora incide numa educação que abre possibilidades para que

os jovens, independente do seu nível de capital econômico, social e cultural, adquiram

os conhecimentos necessários para se tornarem adultos produtivos e fortalecidos

socialmente, culturalmente e economicamente, significando pessoas mais felizes.

3 Desengajamento escolar: termo usado neste estudo como sinônimo de fatores que contribuem para
que os estudantes sejam infrequentes ou em situação de abandono e evasão. A utilização do termo tem
como referência o estudo “Políticas públicas para redução do abandono e evasão escolar de
jovens“ (GESTA, 2017). O estudo aborda o fenômeno do abandono escolar dos jovens brasileiros entre
15 e 17 anos, bem como os fatores que influenciam na falta de compromisso (desengajamento) e
desinteresse dos jovens pelas atividades escolares.
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Entretanto, não se pode enfrentar questões e dilemas que não se conhecem

com a devida profundidade, sendo necessário ampliar o olhar sobre o fenômeno do

desengajamento da juventude na escola, conhecer suas causas e consequências,

bem como os diferentes níveis em que se dão os fatores determinantes e os

indicadores disponíveis para o enfrentamento do problema, a partir do planejamento,

da execução e da avaliação de políticas públicas. Considera-se essencial, ainda, que

sejam conhecidas e avaliadas as experiências em curso, como o PPDT, uma política

educacional direcionada aos estudantes do ensino médio da rede pública do Ceará.

O estudo do PPDT justifica-se diante das razões de sua implementação que,

dentre outros objetivos, almeja a permanência dos estudantes na escola com uma

formação acadêmica de qualidade, com vista à conquista de uma vida decente. É este

um dos grandes desafios em todos os níveis da educação escolar e, de modo especial,

no ensino médio. A partir da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394 de 1996, tem-se

empreendido esforços no enfrentamento do abandono e da reprovação, também

responsáveis pela distorção série-idade. Apesar da implementação de variados

programas e metodologias, os indicadores persistem, principalmente no ensino médio,

deixando o Brasil em situação desfavorável em relação a outros países que já

conseguiram reduzir as taxas de reprovação e abandono a valores residuais,

contribuindo para a eliminação da distorção idade-série. (VIDAL; VIEIRA, 2016)

Em 2008, o governo cearense implantou o PPDT no âmbito das políticas

públicas educacionais para o ensino médio, referenciando-se na experiência da

política em Portugal4. Essa é uma das políticas que foram continuadas, apesar da

troca de gestores no governo e na SEDUC. Há mais de uma década, o PPDT tem se

mantido enquanto instrumento de gestão dos processos educativos, passando por

inúmeras e necessárias adequações. Por isso, o tema do estudo dialoga com o

espectro temporal da política: “Uma década do Projeto Professor Diretor de Turma no

Ceará: uma investigação avaliativa das suas contribuições no enfrentamento do

desengajamento escolar no ensino médio.”

Diante do exposto, esta pesquisa objetiva avaliar as práticas pedagógicas e

de gestão do PPDT no enfrentamento do desengajamento no ensino médio,

contribuindo para a diminuição do fenômeno que inclui infrequência, reprovação,

4 O PPDT vivenciado no Ceará não é fruto de negociação institucional entre o governo
brasileiro/cearense com o governo português. As práticas dos PDTs emergem da interpretação da
função de diretor de turma português por uma professora que exerceu forte influência na inserção das
práticas e premissas necessárias à formulação e execução da política. (LIMA, 2017)
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abandono e evasão escolar. Situações entendidas, na perspectiva deste estudo,

como expressão de exclusão social, econômica, política e cultural. Portanto, o objeto

deste estudo avaliativo incide na perspectiva e dinâmica do PPDT, em implementação

no Estado do Ceará5, numa proposta de educação integral socialmente referenciada6.

Trabalhar com este objeto, aqui circunscrito, na perspectiva da pesquisa

avaliativa, exige conhecer os percursos das políticas públicas de educação no Ceará,

a partir de meados da década de 90 do século XX, além da compreensão da trajetória

do ensino médio no Brasil, no Ceará e no lócus de estudo, as escolas estaduais da

zona urbana do município de Acaraú. Implicando em um olhar mais específico às

práticas pedagógicas e de gestão do PPDT, quais sejam: construção e organização

do Dossiê da Turma/Portfólio dos estudantes, Mapeamento, Estudo Orientado,

Atendimento aos Pais/responsáveis e aos Estudantes, Conselho de Turma e

ministração do componente curricular não-disciplinar de FCDCSE.

Neste direcionamento investigativo, são delimitadas como categorias de

base norteadoras7: desengajamento escolar; abandono e evasão; acesso e

permanência; educação desmassificada; capital cultural, e; educação integral

socialmente referenciada. Essas categorias exigem adentrar no PPDT, a partir de

categorias operativas e concretas, quais sejam: competências socioemocionais e as

práticas pedagógicas e de gestão do PPDT.

O PPDT “visa à construção de uma escola que eduque a razão e a emoção.

Uma escola que tem como premissa a desmassificação do ensino. Uma escola com

plenos objetivos de acesso, permanência, sucesso e formação do cidadão.” (CEARÁ,

2010, p. 1) Sob a gestão do professor em função de PDT, espera-se o

desenvolvimento de competências cognitivas e socioemocionais, a partir do

estabelecimento de vínculos entre os sujeitos na sala de aula e na comunidade

5 O PPDT é uma política pública de educação no campo da gestão escolar implementada com
exclusividade no Ceará, com embasamento teórico e prático nas experiências de Portugal. É tido como
experiência exitosa no combate a um dos fatores determinantes do desengajamento dos jovens na
escola, os desafios socioemocionais, por meio do acompanhamento preventivo. (GESTA, 2017)
6“[...] implica considerar e questionar a própria função da escola para a maioria da população, a
adequação dos programas e projetos ao atendimento das suas necessidades educacionais e, portanto,
a estrutura dos equipamentos sociais, a natureza e característica dos currículos, os métodos de ensino,
o tratamento reservado aos professores, dentre outros elementos que configuram a relação entre as
práticas educativas e o projeto de sociedade prevalecente. Trata-se de uma compreensão que toma a
qualidade como ‘qualidade social’ [...]”. (AZEVEDO, 2011, p. 424, Apud Alencar e Lima, 2018, p. 120)
7 Categorias de base norteadoras do estudo são as categorias fundantes que sustentam o processo
investigativo. Categorias operativas e concretas, são as categorias especificamente vinculadas à
temática em estudo, qual seja, a política em avaliação: o PPDT.
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educativa de forma geral, a partir da gestão intermédia8 (SÁ, 1997) ou gestão da sala

de aula exercida pelo PDT, intermediando as relações entre gestores, professores,

estudantes e famílias. Aposta-se na interação que se realiza entre professor e

estudante para um trabalho cooperativo, com intervenções que visem à superação de

desafios cotidianos que impliquem no desempenho escolar e no engajamento dos

jovens no ensino médio, prevenindo os casos de abandono e de evasão escolar.

Em 2008, o PPDT foi vivenciado em 25 Escolas Estaduais de Educação

Profissional (EEEPs) com 93 turmas acompanhadas por PDTs. No curso desta

pesquisa, em 2019, o projeto/programa alcança 638 escolas, representando 88% da

rede estadual. Atualmente, 6543 turmas são acompanhadas pelos PDTs. (CEARÁ,

2019). Observando-se o cenário de expansão do PPDT no Ceará, configura-se o

desafio de implantar e gerenciar uma ação educacional inspirada numa política

pública educacional de um país europeu, numa realidade absolutamente diversa da

realidade social e educacional do Ceará, o que exigiu, e ainda exige, necessários

ajustes e adequações9. O contexto de implementação e expansão do PPDT, justifica

esta investigação avaliativa em profundidade, nesta experiência em curso há mais de

uma década no cenário educacional cearense.

Nesta investigação, propõe-se alcançar os seguintes objetivos específicos:

1) Refletir sobre indicadores educacionais de fluxo escolar, relacionando o

desengajamento escolar às problemáticas de uma sociedade excludente;

2) Compreender a implantação e a trajetória do PPDT, a partir da análise de

conteúdo e de contexto das políticas públicas educacionais da Secretaria de

Educação do Ceará (SEDUC-CE);

3) Circunscrever a diversidade de desafios na permanência e no

engajamento dos estudantes de ensino médio em três modalidades de

escolas: Educação Profissional (EEEP), Ensino Médio em Tempo Integral

(EEMTI) e regulares (EEM);

8 Segundo Virgínio Sá, estudioso do diretor de turma em Portugal, este professor assume a “‘tríplice
função’: coordenação do ensino, controlo disciplinar dos alunos e o contacto com as famílias”,
constituindo “o núcleo duro das atribuições do director de turma”. (SÁ, 1997, p. 47). Na gestão
intermédia da sala de aula, o PDT também se responsabiliza pela intermediação das relações entre os
professores e a gestão da escola, os professores e os alunos, a escola e a família. Nesta pesquisa,
utilizo o termo “gestão de sala de aula”, em detrimento ao termo “gestão intermédia”, por considerar que,
embora similares, há diferenciações no exercício das funções destes docentes em Portugal e no Ceará.
9 Em 2012, formou-se uma comissão para realizar a primeira adequação das práticas e instrumentais à
realidade da SEDUC. Em 2018, formou-se um Grupo de Trabalho (GT) para realizar novas adequações
visando dar mais significado e fortalecimento ao trabalho dos professores que assumem a função. A
intenção da SEDUC é publicar um Manual com as novas orientações do PPDT.
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4) Identificar, nas práticas dos Professores Diretores de Turma (PDTs),

indícios de enfrentamento do desengajamento escolar;

5) Compreender aspectos pedagógicos e profissionais dos PDTs na

identificação dos desafios e sucessos no exercício de seu ofício.

Na metodologia desta pesquisa, é marcante a presença da Profa. Drª Alba

Maria Pinho de Carvalho10. Como orientadora desta dissertação, me encaminhou à

percepção de avaliação defendida pelo MAPP, percebendo a avaliação de políticas

públicas enquanto processo de construção de conhecimentos, utilizando-se, dentre

outros instrumentos, da metodologia e da epistemologia fomentadas pelas Ciências

Sociais. Assim, aceitei o desafio de realizar uma avaliação “extensa, detalhada, densa,

ampla e multidimensional.” (RODRIGUES, 2011, p. 57). É esta a percepção da

avaliação em profundidade, proposta por Lea Carvalho Rodrigues (2008).

A metodologia da avaliação em profundidade, é fruto de uma agenda coletiva

de pesquisa, ainda em aperfeiçoamento, desenvolvida pelo Núcleo Multidisciplinar de

Avaliação de Políticas Públicas (NUMAPP) do MAPP/UFC. (GUSSI E RODRIGUES,

2010 apud GUSSI, 2017). A definição da avaliação em profundidade fundamenta-se

nas proposições analíticas e metodológicas de Rodrigues (2008; 2011), suscitadas

por Lejano (2012), com intensas contribuições de Gussi (2017), na ampliação do

horizonte metodológico da avaliação a partir da incorporação da cultura, no sentido

antropológico, como uma dimensão que possibilita uma análise interpretativa das

políticas públicas. Por esta ótica, a avaliação de políticas públicas é compreendida

enquanto processo sócio-político e cultural, propondo uma metodologia avaliativa com

enfoque nas interpretações dos diversos sujeitos envolvidos nas políticas, imersos em

seus diferentes universos culturais. (GUSSI, 2017)

Fui convidada a pensar numa perspectiva transdisciplinar na construção do

meu objeto de pesquisa, um dos aspectos imprescindíveis da avaliação em

10 A alegria de ser escolhida como aluna-orientanda pela professora, me fez perceber a grandeza da
experiência de estar na condição de mestranda de avaliação de políticas públicas. Nas disciplinas
ministradas, viabilizou a leitura de textos que ampliaram a compreensão da pesquisa social no campo
da avaliação de políticas públicas. Fui orientada ao modus operandi do ofício do pesquisador, ao olhar
relacional e à reorientação do olhar, suscitados por Bourdieu (1989); aos estudos e pesquisas partindo
dos temas da contemporaneidade; às sugestões do olhar, ouvir e escrever de Cardoso de Oliveira
(1996). Todos estes, aportes epistemológicos e metodológicos essenciais à construção de uma
pesquisa de cunho avaliativo. Tais aportes ganharam novos significados a partir das interlocuções
proferidas entre a Profa. Alba e o Prof. Alcides Gussi, um diálogo em vídeo que significou recurso
essencial nesta pesquisa, fortalecendo as linhas metodológicas da avaliação em profundidade
(RODRIGUES, 2008), opção analítica e metodológica que direciona esta investigação avaliativa.
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profundidade (RODRIGUES, 2011), um processo difícil e que gerou sentimentos

controversos, ora de ânimo, ora de insegurança. Bem adequado à perspectiva de

Bourdieu: “desde que vocês comecem a trabalhar num verdadeiro objeto construído,

tudo se tornará difícil. O progresso teórico gera um acréscimo de dificuldades

metodológicas.” (BOURDIEU, 1989, p. 41) Para o autor, a construção do objeto “é um

trabalho de grande fôlego, que se realiza pouco a pouco, por retoques sucessivos, por

toda uma série de correções, de emendas, sugeridos por o que se chama o ofício.” (p.

27) É esse o desafio do ofício desta pesquisadora em construção.

O processo investigativo, inclui a busca por embasamento teórico e o

caminhar na implementação de práticas científicas no campo de estudo, cujo

resultado é apresentado em seções que abrangem os temas e as categorias

pretendidas. Na segunda seção, são explicitados percursos metodológicos para uma

avaliação em profundidade, elementos e dimensões da pesquisa na perspectiva da

avaliação, destacando bases teóricas fundantes, estudiosos e pesquisadores de

referência nas composições analíticas, técnicas de coleta e de análise dos dados,

além dos sujeitos e percursos investigativos cruciais ao alcance dos objetivos.

Na terceira seção, o enfoque é a problemática que suscitou esta pesquisa

avaliativa: o abandono e a evasão escolar, reflexo de desengajamento e exclusão. A

problemática exige aprofundamento sobre os custos sociais do desengajamento, a

influência dos diversos tipos de capitais11, os impactos da falta de engajamento dos

jovens, o olhar sobre os fatores determinantes do desengajamento dos jovens na

escola, a luta por equidade como um horizonte na práxis educativa, a partir da

dialética igualdade/diferença no campo das políticas públicas de educação.

A quarta seção enfatiza o PPDT, alvo desta investigação, mostrando as

interfaces desta política por meio da análise de seu contexto, conteúdo, trajetória e,

em alguma medida, seus espectros temporais e territoriais. Na análise do contexto,

destacam-se as principais ações governamentais que antecederam a implementação

do PPDT, com recorte temporal se concentra entre os anos de 2008 e 2019. A

compreensão da trajetória exige uma abordagem do contexto no cenário de

planejamento das políticas públicas nacionais e estaduais. Nesta seção, destaca-se a

descrição do conteúdo, dinâmica de implementação, definição e justificativa da

11 Souza (2017), influenciado pelas ideias de Bourdieu, identifica a presença de diferentes capitais que
determinam e justificam o acesso a direitos sociais, como a educação: capital econômico, capital social
e capital cultural.



24

implementação do PPDT; quem é e o que faz um professor diretor de turma, além da

gênese e pressupostos históricos e metodológicos do diretor de turma em Portugal.

Por fim, trajetória e os diferentes momentos de sua implantação discutem e expõem

as diretrizes legais do PPDT Ceará.

A mística e a práxis do PPDT é a temática central da quinta seção, onde são

abordados aspectos essenciais à compreensão do desenvolvimento de competências

socioemocionais; os fundamentos e as estratégias de educação integral e de

desenvolvimento de competências socioemocionais no Ceará, destacando os

aspectos da política de desenvolvimento de competências socioemocionais da

SEDUC. Esta seção também se dedica a caracterizar o encontro e a imbricação da

pesquisadora com o objeto de estudo.

A sexta seção tem como tema central o ensino médio e a diversidade de

configurações no Ceará, circunscrevendo o lócus investigativo, as escolas estaduais

de ensino médio da zona urbana de Acaraú: EEM Tomaz Pompeu de Sousa Brasil,

EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa e EEMTI Maria Alice Ramos Gomes. Os textos

mostram perspectivas de intervenção na problemática do desengajamento escolar e

discutem questões de equidade na oferta de ensino médio no Ceará.

A sétima seção destaca as contribuições do PPDT no enfrentamento do

desengajamento dos jovens no ensino médio, a partir da ótica dos textos e dos

sujeitos. Inicialmente, estão descritas as práticas pedagógicas e de gestão do PPDT,

considerando a ótica dos sujeitos pesquisados: gestores, professores, estudantes e

famílias, ampliando o olhar sobre as práticas de: construção e análise do dossiê da

turma, mapeamento, estudo orientado, diálogos individuais com pais/responsáveis e

estudantes, conselho de turma e as aulas do componente curricular não-disciplinar de

FCDCSE. A compreensão da função pedagógica do PDT busca perceber as

condições laborais destes educadores, a partir do debate sobre os desafios cotidianos

de educar a “razão e a emoção” (CEARÁ, 2010) e aspectos da formação dos

profissionais que exercem a função.

Finalizando os constructos textuais desta dissertação, as considerações

destacam os achados e as perspectivas de novos estudos, além de reflexões da

pesquisadora, no que se refere à totalidade dos temas e aspectos gerais do PPDT

possíveis de serem avaliados. Considerando a problemática e a complexidade deste

programa, é válido reforçar que a investigação em profundidade não se finda nesta

pesquisa. Não há dúvidas: o ofício desta pesquisadora precisa continuar.
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As análises documentais e empíricas, mostram um esforço

sócio-pedagógico dos professores que assumem a função de PDT, direcionado à

efetivação de uma educação desmassificada12, onde o estudante é visto em sua

individualidade, priorizando a equidade no acesso e na permanência, na oferta de

educação de qualidade, com foco na formação integral socialmente referenciada.

A realidade de exclusão em que muitos brasileiros e brasileiras estão

imensos e imersas, estão profundamente arraigadas e fortalecidas por mentes que

não se abriram, ainda, à percepção da urgência de mudança, especialmente, pelo

viés da educação. Uma ação que, creio, como sendo transformadora da realidade

social e cultural, além de econômica e política. Ouso apostar e acreditar numa

educação capaz de investir na humanização dos processos; em políticas públicas que

alcancem todas as populações e que possibilitem, a todos e a todas, a oportunidade

de sonhar e de construir projetos de vida exequíveis. A perspectiva é que este estudo

amplie o olhar de usuários e implementadores de políticas públicas educacionais, a

partir das práticas de educação integral em implementação no Estado do Ceará,

dentre as quais, se destaca o PPDT.

É este o desafio a que se propõe esta pesquisadora, ainda em construção.

12 Desmassificar o ensino significa, no âmbito do PPDT, tratar cada estudantes em sua individualidade
que é, e considerar ao longo dos processos de ensino-aprendizagem, as dificuldades e potencialidades
de cada um, o que implica em “reorganizações curriculares” por parte do conjunto de professores em
suas abordagens e componentes curriculares às características de cada turma e de cada grupo de
estudantes de uma mesma turma, quando não de cada indivíduo. (CEARÁ/SEDUC, 2019)



26

2 O PROJETO PROFESSOR DIRETOR DE TURMA NO FOCO AVALIATIVO:
PERCURSOS METODOLÓGICOS E ANALÍTICOS PARA UMA AVALIAÇÃO EM
PROFUNDIDADE

[...] as ciências sociais não podem produzir previsões fiáveis porque os seres
humanos modificam o seu comportamento em função do conhecimento que

sobre ele se adquire; os fenômenos sociais são de natureza subjectiva e
como tal não se deixam captar pela objectividade do comportamento; as
ciências sociais não são objectivas porque o cientista social não pode

libertar-se, no acto de observação, dos valores que informam a sua prática
em geral e, obstáculos portanto, também a sua prática de cientista.

Boaventura de Sousa Santos (2004)

2.1 A pesquisa na perspectiva da avaliação em profundidade

Esta pesquisa se propõe avaliar o PPDT, como possibilidade de intervenção

na problemática do desengajamento dos jovens no ensino médio, a partir da análise

de três escolas estaduais da zona urbana do município de Acaraú (CE), que ofertam

diferentes modalidades de ensino médio: regular em tempo parcial, regular em tempo

integral e educação profissional. O ofício desta pesquisadora incide na análise de

indicadores educacionais de fluxo escolar, coleta e registros de dados junto a

professores, gestores, estudantes e famílias, relacionando o desengajamento às

problemáticas de uma sociedade excludente, adentrando em práticas pedagógicas e

de gestão da sala de aula, na busca por compreender os fatores determinantes do

fenômeno, bem como as histórias de sucesso e de fracasso nas intervenções em

curso. O estudo busca entender os significados para aqueles que se dedicam à

formulação, execução e vivência do PPDT, na ótica dos fenômenos sociais.

A opção metodológica de avaliação em profundidade parte de um modelo

proposto, inicialmente, por Lea Carvalho Rodrigues (2008), apresentando-se como

alternativa de ultrapassar as perspectivas clássicas de avaliação, quase sempre

centradas na mensuração de resultados e alcance de objetivos das políticas públicas.

A autora intenciona romper com modelos tradicionais de avaliação, cujas abordagens

teriam “pouco ou mesmo nenhum espaço para a crítica à própria política, desde sua

formulação, e menos ainda aos princípios nos quais a mesma está alicerçada”.

(RODRIGUES, 2011, p. 43) Tecendo críticas aos modelos tradicionais, a autora

baseia-se em teóricos que coadunam-se às suas percepções acerca dos modelos de

avaliação que priorizam a mensuração de resultados das políticas públicas.
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Ainda que falar em avaliação em profundidade possa expressar, num sentido
metafórico, a imersão em uma particularidade do campo de investigação,
saliento que o sentido aqui referido é o de abarcar a um só tempo as
dimensões dadas tanto no sentido longitudinal – extensão no comprimento –
como latitudinal – extensão na largura, amplidão. Assim, desta perspectiva,
quanto mais mergulhamos na situação estudada, mais ampliamos o campo
de investigação. (RODRIGUES, 2008, p. 10)

Lejano (2012) influencia a avaliação em profundidade ao criticar a prática de

mensuração de resultados, associada ao paradigma positivista presente nas ciências

sociais. Para o autor, nesta área do conhecimento social, estão presentes fenômenos

tidos como imensuráveis: confiança, esperança, ganância, imaginação.

Essas realidades não são apenas observadas, mas experimentadas e
interpretadas. [...] Neste caso, o positivismo insiste em encontrar dimensões
de medição que podem traduzir estes fenômenos em coisas fisicamente
observáveis e mensuráveis” (LEJANO, 2012, p. 196).

Além da crítica à mensuração de resultados, Rodrigues (2008) também se

baseia em Lejano no que se refere à necessidade de um novo modelo interpretativo

de avaliação de políticas públicas, focado na experiência. (GUEDELHO, 2017) Assim,

o alinhamento a Lejano é fundamental na definição da perspectiva de avaliação do

PPDT, em cujas práticas estão o desenvolvimento de competências socioemocionais,

dimensões imensuráveis, mas aptas à observação e experimentação. A avaliação do

PPDT exige análise de seu contexto de implementação, do envolvimento da

sociedade e do estado, considerando os pressupostos legais e sua trajetória. O PPDT

sugere uma abordagem socioemocional nos processos educativos, assim, uma

avaliação tradicional, baseada em dados quantitativos, em análises rasas e focadas

na percepção da eficiência e da eficácia, não alcançaria sua amplitude e, tampouco,

perceberia os elementos subjetivos do ofício dos PDTs. Afinal, conforme Neri (2009, p.

4), “não basta enxergar as boas propriedades da política educacional, como equidade

e eficiência. É preciso entender como as informações chegam às pessoas e como

elas transformam essas informações em decisões.”

Santos (2004) permite uma compreensão da pesquisa social que valoriza os

aspectos qualitativos, sem diminuir ou colocar em oposição os dados quantitativos,

que contribuem na revelação do fenômeno em investigação. A valorização das

perspectivas metodológicas qualitativas e quantitativas, ampliou minha visão a partir

dos diferentes sujeitos envolvidos no PPDT, demarcando como estes o concebem, na

condição de implementadores ou de beneficiários. Não se trata, como na perspectiva

do eficientismo econômico, de perceber a eficiência e a eficácia da política, uma vez
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que a pesquisa avaliativa revela uma multiplicidade de dimensões da vida social, que

pode ser percebido a partir da utilização de múltiplos indicadores e diferentes métodos

de coleta de dados. (CARVALHO & GUSSI, 2018)13

Nesta perspectiva, a avaliação não está centrada nos objetivos, metas e

resultados delineados pela política, mas em eixos analíticos articulados, a saber:

análise de contexto, análise de conteúdo, trajetória institucional e espectro temporal e

territorial. A primeira dimensão se refere à análise de conteúdo da política em

avaliação, onde deve-se dada a devida atenção a três aspectos:

formulação: objetivos, critérios, dinâmica de implantação, acompanhamento
e avaliação; bases conceituais: paradigmas orientadores e as concepções e
valores que os informam, bem como os conceitos, noções centrais que
sustentam essas políticas; coerência interna: não-contradição entre as bases
conceituais que informam o programa, a formulação de sua implementação e
os itens priorizados para seu acompanhamento, monitoramento e avaliação.
Esses três aspectos dizem respeito à análise do material institucional sob
forma de leis, portarias, documentos internos, projetos, relatórios, atas de
reuniões, fichas de acompanhamento, dados estatísticos e outros
(RODRIGUES, 2008, p. 11)

Pode parecer, em um primeiro olhar, que esta dimensão se aproxima de

outras perspectivas de avaliações clássicas. Entretanto,

[...] a proposta de uma avaliação em profundidade não se restringe à análise
do conteúdo, teoria ou princípios que orientam a política, constituindo apenas
um dos escopos da avaliação. Nesse caso, a autora propõe não apenas a
percepção da base conceitual da política, mas sua relação com a formulação
de sua implementação, considerando que o processo de formulação de
determinada política não se limita às instâncias na qual se origina, mas
compreende o processo decisório como contínuo, dependendo do grau de
autonomia das instituições executoras. Por isso, ela inclui o escopo da
trajetória institucional. (GUEDELHO, 2017, p. 33)

A trajetória institucional, segunda dimensão analítica, possibilita a percepção

da coerência/dispersão do programa ao longo do seu trânsito pelas vias institucionais.

Para a apreensão da trajetória institucional é fundamental a realização de
pesquisa de campo com a realização de entrevistas com diferentes agentes e
representantes de instituições envolvidas na formulação e implementação de
uma mesma política. Ao recompor esta trajetória, é importante que se atente
para os aspectos culturais inerentes a esses espaços institucionais e
organizacionais. (RODRIGUES, 2008, p. 11)

Quando Rodrigues destaca o cuidado aos aspectos culturais, deixa

transparecer que esta dimensão é fortemente influenciada pelas percepções de

13 Video-aula Profa. Alba Carvalho e Prof. Alcides Gussi.
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=j7vLrmvzuiA Acesso em: 15.11.2019

hts/wwyuuecmwthvjvrvuA䉓䋉䋜䋦䋀䋰
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Alcides Gussi, incentivador da inserção da perspectiva antropológica neste contexto.

[...] metodologicamente, o avaliador deve percorrer a trajetória institucional de
uma política ou programa. Entende-se aqui a noção de trajetória como aporte
fundamental para ampliação da perspectiva avaliativa (Gussi, 2008). Tal
noção, que tem como referência a sociologia reflexiva de Bourdieu (1989), a
partir das representações dos sujeitos envolvidos na política, o campo
compreensivo para o desenvolvimento e problematização da pesquisa
avaliativa. (GUSSI, 2017, p. 4)

Gussi enfatiza que a construção das trajetórias utiliza estratégias suscitadas

por Bourdieu (1996) e Kofes (2001). Em Bourdieu, a trajetória se refere à “uma série

de posições sucessivamente ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo),

em um espaço ele próprio em devir e submetido a transformações incessantes”

(BOURDIEU, 1996, p. 81). Por esta ótica, a interpretação da vida deve considerar que

os fenômenos não ocorrem de forma coerente, orientada e com uma ordem lógica,

mas se deslocam no espaço social, vinculados a uma variedade de sujeitos sociais e a

uma multiplicidade de instituições. A noção de trajetória de Kofes (2001),

complementa essa percepção de multiplicidade de interpretação na construção da

trajetória das políticas públicas, entendendo-as como “processo de configuração de

uma experiência social singular” (2001, p. 27)

Na dimensão de análise do contexto desta política, destaca-se a

investigação e a coleta de dados com vista ao esclarecimento das condições

socioeconômicas e do momento político no contexto de sua formulação; a apreensão

dos modelos político, econômico e social que deram sustentabilidade à política em

sua formulação; a correlação de outras políticas e programas à política em foco; além

da atenção aos marcos legais que amparam a política. (RODRIGUES, 2008)

Guedelho (2017) identifica divergências entre Lejano (2012) e Rodrigues

(2008). O primeiro problematiza a fusão de texto e contexto, compreendendo contexto

como um recorte voltado para o lugar específico no qual uma política é efetivamente

implementada, enfatizando o aspecto da experiência, “o modelo de conhecimento da

pessoa (ou grupo) inserido na situação política” (LEJANO, 2012, p. 205). Já Rodrigues

(2011), aprofunda o conceito, admitindo a existência de vários níveis de contexto e

propõe, na avaliação em profundidade, a análise de contexto da formulação da

política, considerando o “levantamento de dados sobre o momento político, condições

socioeconômicas, com atenção para as articulações entre as esferas local, regional,

nacional, internacional, e mesmo transnacional.” (p. 59)
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A quarta dimensão analítica se refere ao espectro temporal e territorial, que

está relacionada às particularidades que um programa, formulado em âmbito federal,

assume em contexto local. Esta dimensão se refere aos deslocamentos de uma

política pública por vias institucionais ou espaços socioculturais:

[...] sujeita, portanto, a uma variada gama de apropriações e interferências –
conforme os interesses, jogos de poder e forças políticas locais – podendo
levar a resultados distintos, bem como revelar inadequações na forma como
a mesma foi pensada, formulada e implantada, em razão de particularidades
que dizem respeito à dimensão sociocultural local e/ou regional
(RODRIGUES, 2011, p. 60).

O PPDT não tem referência em contexto nacional, por isso mesmo, esta é

uma dimensão que não pode ser alcançada em sua totalidade, conforme as

orientações deste modelo avaliativo. Entretanto, o espectro temporal e territorial é

abordado na busca por alcançar as influências, as mudanças e as permanências dos

pressupostos metodológicos da política em Portugal à política estadual cearense,

bem como na valorização dos aspectos culturais e das relações de poder no processo

de implementação do PPDT e das necessárias adequações por quais tem passado.

Desta forma, o estudo abrange essas dimensões de análise.

2.1.1 Avaliação em profundidade: uma metodologia… múltiplas contribuições

A perspectiva da avaliação em profundidade, em dimensões analíticas e

metodológicas, são essenciais a uma investigação avaliativa que pretende extrapolar

dados e análises superficiais. Assim, essa pesquisa está ancorada na perspectiva da

avaliação em profundidade de Rodrigues (2008), na dimensão analítica de Carvalho e

Gussi (2011), na visão de uma avaliação que contemple aspectos culturais de Gussi

(2017) e na dimensão metodológica de Cardoso de Oliveira (1996).

Compreende-se que “a avaliação não pode se restringir à análise de dados

estatísticos resultantes da coleta de dados por meio de questionários, ainda que estes

contemplem perguntas abertas” (RODRIGUES, 2011, p. 57). Assim, a análise

qualitativa, alinhada aos métodos das Ciências Sociais e conforme exigências da

pesquisa em profundidade, contribuem na “apreensão de significados” do PPDT, que

se desvenda de forma mais aprofundada, a partir da visão de implementadores e

beneficiários. Isso exige do pesquisador, conforme Gussi (2017), uma postura

relativista, com enfoque na compreensão de como os diferentes atores concebem as
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políticas e entendem seus resultados e impactos a partir de suas próprias referências

culturais. A avaliação, nesta postura tende a ser multirreferenciada, contemplando os

sujeitos das “políticas e os significados que dão a elas, contudo, sem que se atribua a

esses significados uma hierarquia de valores que tende a julgar a política sob o prisma

de um único agente envolvido.” (GUSSI, 2017, p. 4)

Nesta investigação avaliativa do PPDT, consideram-se aspectos essenciais

à avaliação em profundidade, segundo Gussi (2017, p. 9):

 Uma avaliação baseada da experiência empírica das políticas, atentando
para como são executados no seu cotidiano institucional e fora dele;
 Uma avaliação baseada na construção das trajetórias das políticas em
foco, associadas às trajetórias de vida dos sujeitos nelas envolvidos (GUSSI
2005, 2008);
 Uma avaliação participativa, com foco no ponto de vista de distintos sujeitos
institucionais e/ou beneficiários, que resulta numa compreensão hermenêutica
da política e não no seu julgamento final;
 Uma avaliação com a articulação entre o texto do programa (marcos legais,
conceitos, objetivos e ações) e os seus distintos contextos histórico,
econômico, político e social (LEJANO, 2012);
 Uma avaliação que permite a formulação de novos indicadores
socioculturais, construídos na/com a pesquisa de campo, chamando atenção
para outras dimensões, tais como, sociais, culturais, políticas e ambientais
(GONÇALVES, 2008)

Uma avaliação em profundidade precisa considerar todos estes aspectos,

amparados por estudiosos do campo da avaliação de políticas públicas como Lejano

(2012), Gonçalves (2008) e Gussi (2005, 2008). Coaduna-se à dimensão analítica da

avaliação de políticas públicas proposta por Carvalho e Gussi (2011) considerando,

dentre os aspectos propostos:

[...] o jogo de interesses sociais, no âmbito das relações de poder; o universo
cultural, onde os diferentes sujeitos envolvidos nesta política se movimentam
e se constituem; as agendas públicas e ações políticas dos distintos sujeitos.
(GUSSI & OLIVEIRA, 2016, p. 15).

O respeito a esta dimensão analítica contribuiu para a construção do

desenho metodológico deste estudo, permitindo efetivar o processo avaliativo em

profundidade, com aportes operativos que alcancem as exigências analíticas e

complexidade do objeto. Assim baseada, a escolha deste método de avaliação de

políticas públicas, amplia a percepção das vozes dos estudantes e de suas famílias,

dedicando-se a olhar e a ouvir educadores e gestores, cotidianamente desafiados no

enfrentamento do desengajamento escolar. Nas várias possibilidades de

compreensão do fenômeno, insere-se a perspectiva social, política, cultural e
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econômica, suscitando reflexões sobre políticas públicas no campo da educação e

sua intrínseca relação com as políticas públicas sociais.

Considerando as perspectivas experienciais e culturais propostas pela

avaliação de políticas públicas em profundidade, as referências bibliográficas

escolhidas para embasamento teórico neste estudo avaliativo valorizam a

aproximação dos autores à realidade em estudo, a saber, as políticas públicas de

educação no Ceará.

2.2 Percursos metodológicos

A avaliação proposta pelo MAPP diferencia-se das propostas tradicionais e

demarca a quebra do paradigma da rigidez metodológica, respaldada pelo

cientificismo. A partir desta perspectiva metodológica, pude compreender o desafio da

construção dos meus próprios instrumentos de avaliação e, sobretudo, o exercício da

liberdade acadêmica e a possibilidade de avaliar qualitativamente. O exercício de

questionar a própria avaliação, seus métodos e técnicas, causou desequilíbrio inicial,

pois os percursos metodológicos tradicionais não dão liberdade para a proatividade do

pesquisador. A possibilidade de encontrar meu próprio caminho e, assim, construir o

desenho metodológico de minha pesquisa, a partir de uma análise interpretativa da

problemática social e da política pública a ser avaliada, despertou-me sentimento de

liberdade criativa. Uma chave analítica decisiva foi a perspectiva de que, os

instrumentos e técnicas, podem ser criados a partir da realidade dos diversos atores

envolvidos e não de forma verticalizada ou com base em dados “oficiais”.

Rodrigues (2008) destaca a importância da definição de avaliação que deve

acompanhar toda e qualquer pesquisa, exigindo compreensão dos pressupostos e

concepções de ciência e prática científica. Para a autora, as “diferentes abordagens

podem ser agrupadas, basicamente, em duas propostas distintas: uma que entende

avaliação como ‘medida’ e outra que privilegia o sentido de avaliação como

‘compreensão’.” (p. 11).

A escolha por esta perspectiva de avaliação do PPDT, privilegia a

interpretação de aspectos da realidade visível, imensuráveis, mas observáveis,

experimentados e interpretados. (LEJANO, 2012). Esta pesquisa é qualitativa,

metodologicamente embasada na perspectiva de avaliação de políticas públicas em

profundidade que:



33

[...] não obedece a modelos a priori, mas sim constitui uma construção
processual do avaliador pesquisador, que faz suas escolhas metodológicas
ao longo do processo avaliativo. Isso implica um exercício de reflexão
constante do avaliador quanto ao lugar sócio-político, exigindo uma vigilância
permanente para não cair nas armadilhas da subjetividade, dos seus próprios
interesses e da sua vinculação institucional com a política pública, o que pode
implicar em vieses avaliativos. (CARVALHO E GUSSI, 2011, p. 178).

Nesta pesquisa avaliativa, são utilizados variados métodos de pesquisa

social, especialmente a experiência empírica dos que vivenciam e experimentam o

PPDT. Conforme Santos “a experiência não dispensa a teoria prévia, o pensamento

dedutivo ou mesmo a especulação, mas força qualquer deles a não dispensarem,

enquanto instância de confirmação última, a observação dos factos.” (2004, p. 26)

Bem alinhado à perspectiva de pesquisa qualitativa que, de acordo com Minayo:

[...] responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências
sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja,
ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças,
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das
relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à
operacionalização de variáveis. (2001, p. 21-22)

Conforme Rodrigues (2008), uma pesquisa que enfatiza a interpretação da

realidade e do lócus empírico como fonte de conhecimentos, precisa utilizar:

[...] diferentes tipos de dados e informações: questionários em novos e
variados formatos; grupos focais que inovem em relação às propostas
tradicionais; entrevistas de profundidade aliadas às observações de campo;
análise de conteúdo do material institucional com atenção ao suporte
conceitual e às formas discursivas nele expressas; abordagem cultural, com
compreensão dos sentidos formulados, em diferentes contextos, sobre um
mesmo programa; etc (RODRIGUES, 2008, p. 11)

Compreendendo que a avaliação em profundidade exige conhecimento dos

diferentes atores institucionais e destinatários desta, além de um processo de imersão

no campo, no sentido etnográfico de construir uma “descrição densa”, propõe-se

nesta pesquisa avaliativa, (re) construir a trajetória do PPDT, “compreendendo seus

diversos sentidos”, a partir da fala dos diferentes sujeitos. (GUSSI & OLIVEIRA, 2016,

p. 18) Ciente de que, para construir a noção de trajetória, é necessário que se

considere tanto os distintos posicionamentos dos sujeitos (e da instituição) no

contexto social e histórico, como as interpretações destes sobre tais posicionamentos

a partir de suas próprias representações.

Enquanto procedimento metodológico, a entrevista em profundidade

possibilita um diálogo intensamente correspondido entre o participante e o
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entrevistador/informante. Ao utilizar a história de vida para iniciar o diálogo,

permite-se ao participante retomar vivências possibilitando uma possível “liberação

de um pensamento crítico reprimido e que muitas vezes nos chega em tom de

confidência. [...] Esse relato fornece um material extremamente rico para análises do

vivido.” (CRUZ NETO, 2001, p. 58) As trajetórias constituem instrumentos

metodológicos estratégicos para a compreensão dos processos sociais em um

diálogo entre temporalidades, narrativas, e compreensão histórica coletiva e social

com a vivência singular e individual. Por meio das narrativas e relatos de vida, é

possível formular a compreensão do contexto social em que os sujeitos se inserem,

assim como das representações de tais sujeitos a partir das evocações realizadas por

estes, por exemplo, nas entrevistas em profundidade. (GUSSI, 2017)

Em complementação à entrevista em profundidade, utilizei a técnica de

Grupo Focal, entendida por Oliveira e Freitas (1998) como “um tipo de entrevista em

profundidade realizada em grupo” (p. 83), objetivando a análise e a interação dentro

do grupo. A técnica é apropriada quando se almeja compreender como as pessoas

pensam, sentem ou agem diante de uma determinada experimentação, ideia ou

evento. (VERGARA, 2004) As percepções podem surgir diante de um debate entre os

participantes, com concordância ou discordâncias de pontos de vista. Nos grupos

focais envolvendo PDTs e gestores, foi possível alcançar esse objetivo.

A observação participante também é recurso fundamental no alcance da

análise em profundidade. A utilização da técnica é justificada por permitir um “contato

direto do pesquisador com o fenômeno observado para obter informações sobre a

realidade dos atores sociais em seus próprios contextos.” (CRUZ NETO, 2001, 60).

Enquanto observadora, estabeleci mais proximidade com a realidade observada, me

dispondo a modificar e ser modificada pelo contexto. Esta técnica possibilitou captar

uma variedade de fenômenos que são mais fielmente obtidos, mediante observação

direta na própria realidade e, por isso, capazes de transmitir situações mais

imponderáveis e evasivas da vida real. (CRUZ NETO, 2001)

A pesquisa documental foi realizada, principalmente, em sites oficiais do

Estado e da União, em atas de conselhos de turma, decretos e portarias, escopo de

legislações sobre a educação cearense nos últimos 20 anos, PPAs do Estado e da

União, relatórios oficiais da SEDUC/CREDE 3 e das escolas alvo de estudo.

O lócus da pesquisa de campo são três das escolas as escolas estaduais de

ensino médio, localizadas em Acaraú, município da região Norte do Ceará. São
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escolas de diferentes modalidades de ensino médio, o que possibilitou uma análise da

atuação do PDT em diferentes cenários, com clientela, estruturas físicas e

pedagógicas diversas. Para melhor compreensão do universo das escolas

pesquisads e da população participante do estudo, segue o quadro 1, com exposição

de dados da regional 3.

Quadro 1 - Caracterização das escolas que compõem a regional 3 (CREDE 3 Acaraú) - 2018/2019

MODALIDADES
QUANT.
ESCOLAS

ESTUDANTES
MATRICULADOS

ESTUDANTES
PESQUISADOS14

EEM 16 7096 435
EEEP 4 1965 417
EEMTI 2 603 86
EJA Presencial 5 284 0
EJA Semi-presencial 1 612 0
EIT com Ensino Médio 3 141 0
EIT somente com EF 6 707 0
TOTAL 32 ESCOLAS 11.408 ESTUDANTES 1036 Estudantes

Fonte: Elaboração da autora, com base nos dados coletados no SIGE ESCOLA/SEDUC, 2019

Os dados foram coletados na EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa, na EEMTI

Maria Alice Ramos Gomes e na EEM Tomaz Pompeu de Sousa Brasil. A escolha

considerou, além das diferentes ofertas de ensino médio, a proximidade geográfica e

a função exercida pela pesquisadora, enquanto técnica na regional 3, possibilitando

maior proximidade com o campo de estudo e com os sujeitos.

A coleta de dados deu-se em momentos distintos. O primeiro consistiu no

levantamento prévio de percepções de estudantes, professores, gestores e pais de

vinte e uma (21) escolas estaduais da regional 3 que aderiram ao PPDT em 2018. A

coleta foi realizada por meio de questionário on-line, alcançando 9,08% dos

estudantes, 90% dos PDTs, 30% de professores não-Dts e 10% de pais/responsáveis.

O segundo momento da pesquisa de campo se concentrou na coleta de

dados junto aos estudantes e pais/responsáveis de três turmas de cada umas das

escolas pesquisadas, além de professores, gestores e PDTs. Os dados foram

coletados também em pesquisa documental (dossiês das turmas, SIGE Escola15,

SIGE PPDT), questionários, entrevistas e grupos focais com representantes de cada

14 Estudantes que participaram da pesquisa, considerando todas as fases da pesquisa. A 1ª fase que
ocorreu em 2018 e considerou todas as 21 escolas da regional com PPDT e a 2ª e a 3ª fase, que
ocorreu somente no universo das 3 escolas de Acaraú.
15 SIGE: Sistema Integrado de Gestão Escolar. Disponível em: http://sige.seduc.ce.gov.br/index.html

ht:/iesdcc.o.ridxhm�䉦䋜䊆䉓䉀䋜䋜䋜
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segmento. O ponto de partida foram os resultados obtidos na sondagem inicial.

O terceiro momento exigiu entrevistas em profundidade com os gestores de

cada uma das referidas escolas, totalizando-se: oito (8) coordenadores escolares, três

(3) diretores, três (3) PDTs de cada uma escolas estudadas, totalizando-se nove (9)

PDTs, além de dois (2) estudantes por escola, totalizando-se seis (6) participantes e

dois (2) pais/responsáveis de cada escola, ou seja, seis (6) pais e/ou responsáveis.

Foram sujeitos desta pesquisa, ainda, gestores e técnicos da SEDUC e das CREDE

que estiveram no cenário político desde a época da implantação do PPDT: técnicos da

SEDUC, a Coordenadora Estadual do PPDT; treze (13) CRPPDTs, 30% do total; os

três coordenadores que atuaram na regional 3 entre 2008 e 2019; a atual equipe da

Cedea: o orientador e as Superintendentes Escolares (SE) e a participação da

incentivadora do PPDT no Ceará, Profa. Haidé Eunice G. Ferreira Leite. Estes sujeitos

foram entrevistados utilizando-se, de forma prioritária, a comunicação presencial.

Quando não foi possível, foram utilizados webconferência, e-mails e telefone.

Há uma crítica em relação às pesquisas que ocorrem de forma isolada, pois

limitam a identificação das verdadeiras causas do desengajamento escolar. “Para que

sejam efetivamente capazes de identificar os fatores determinantes, é preciso utilizar

metodologias que contraponham as visões de jovens, pais e educadores no momento

em que são formuladas.” (GESTA, 2017, p. 46). Esta crítica foi considerada nesta

pesquisa, posto que, na perspectiva da avaliação em profundidade, é imprescindível a

percepção dos implementadores e dos usuários das políticas públicas.

Na análise das perspectivas dos sujeitos, destaco a importância da

triangulação dos dados, pela influência em “determinar o grau de consenso entre os

diferentes resultados procurando assim minimizar os enviesamentos dos julgamentos

subjectivos, quer do investigado quer do investigador” (SÁ, 1997, p. 21). Baseada

nesta experiência, utilizo este método no destaque e na análise das falas dos sujeitos

e no cruzamento dos dados, buscando perceber nos dados, nas falas e na emoções

expressas pelos sujeitos, “o que há em comum, o que é consensual entre eles.”

(OLIVEIRA, 2017, p. 118)

Para ampliar a compreensão da população pesquisada, seguem

quantificados os sujeitos envolvidos na pesquisa de campo. No quadro 2,

apresenta-se os 1210 sujeitos participantes na primeira fase da pesquisa, onde foram

colhidos dados, via formulário do google-drive, com estudantes, professores, PDTs e

famílias.
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Quadro 2 - Caracterização quantitativa dos sujeitos nas primeira fase da pesquisa de campo

SUJEITOS DA PESQUISA (1ª fase )
ESCOLAS/ SUJEITOS EEM EEEP EEMTI TOTAL CREDE/SEDUC

Estudantes 435 417 86 938 x - x- x
Professores 20 19 15 54 x - x- x
PDTs 38 42 54 134 x - x- x
Pais/Responsáveis 30 34 20 84 x - x- x
TOTAL 523 512 175 1210 X - X

Fonte: Elaboração da autora, 2019

O quadro 3 expõe os sujeitos participantes na 2ª e na 3ª fase da pesquisa, a

partir da coleta de dados nas escolas da sede de Acaraú.

Quadro 3 - Caracterização quantitativa dos sujeitos na 2ª e na 3ª fase da pesquisa de campo

SUJEITOS DA PESQUISA (2ª e 3ª fase )
ESCOLAS/ SUJEITOS EEM EEEP EEMTI TOTAL CREDE/SEDUC

Estudantes 147 171 50 368 Gestores da SEDUC 2
Professores 3 4 4 11 Gestor PPDT SEDUC 1
Professores PDTs 6 12 9 27 Gestores de CREDE 3
Pais/Responsáveis 28 12 13 53 Coord. Regionais PPDT 13
Gestores Escolares 4 3 3 10 Orientadores Cedea 2

Articulador (a) de gestão 1
Superintendentes Escolares 5

TOTAL 188 202 79 469 Técnicos
CREDE/SEDUC 27

Total de participantes na 1ª, 2ª e 3ª fase 1.706 sujeitos
Fonte: Elaboração da autora, 2019

É válido registrar a experimentação da pesquisa empírica como um marco na

trajetória desta pesquisadora. Olhar, ouvir e escrever, a partir dos discursos proferidos

pelos sujeitos, conforme direcionado por Cardoso de Oliveira (1996), convergiu para

um lugar de fala diferente do costumeiramente experimentado. Significou uma

revisitação da compreensão das políticas públicas no meu exercício cotidiano e

possibilitou uma autoavaliação de estratégias e limitações, enquanto servidora pública.

Metodologicamente apresentada, cujos passos estão explicitados nesta seção, segue

a descrição da investigação avaliativa do PPDT, na perspectiva da avaliação de

políticas públicas em profundidade.
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3 O DESENGAJAMENTO DA JUVENTUDE NA ESCOLA E SEUS REFLEXOS NA
EDUCAÇÃO E NA SOCIEDADE

Sei que o ensino não é a alavanca para a mudança ou transformação da
sociedade, mas sei que a transformação social é feita de muitas tarefas
pequenas e grandes, grandiosas e humildes! Estou incumbindo de uma

dessas tarefas. Sou um humilde agente da tarefa global de transformação.
Muito bem, descubro isso, proclamo isso, verbalizo minha opção.

Paulo Freire (2013)

Os jovens abandonam a escola e não aprendem satisfatoriamente, uma

realidade indiscutivelmente mostrada pelos índices de fluxo escolar. Dados do PNAD

(2015) evidenciam altos índices de estudantes que abandonam a escola, significando

milhares de vidas jovens que estão à margem de orientações pedagógicas, cidadãs e

socioemocionais que poderiam ampliar oportunidades profissionais, melhorando sua

qualidade de vida, de suas famílias e de outros núcleos familiares que poderiam

formar, contribuindo para um país mais justo e mais desenvolvido.

Essas questões suscitam reflexões sobre a problemática aqui evidenciada: o

abandono e a evasão dos jovens no ensino médio, fenômenos que refletem o

processo de desengajamento escolar, que inclui histórico de infrequência e de

reprovação. A proposta desta seção é aprofundar a compreensão desta problemática.

É necessário entender o “desencanto”, a falta de perspectiva, as condições e as

adversidades que justificam a desistência dos estudantes, temporariamente quando

abandonam, ou definitivamente, na situação de evasão. Na tessitura destas reflexões

analíticas, destaca-se o PPDT, alvo desta investigação avaliativa. A expectativa é que

o produto desta imbricação, permita elucidar a contribuição dos PDTs no

desengajamento dos jovens na escola. Nestes construtos, procuro imbricar as

questões do fenômeno do abandono e da evasão escolar às questões históricas,

políticas, econômicas e culturais do Brasil. São destaque as categorias imbricadas

nesta realidade como: capital cultural, razões históricas da desigualdade racial e

social no Brasil e o desengajamento escolar.

3.1 O abandono e a evasão escolar: um dilema educacional e social que exige
compreensão e enfrentamento

Vejo a educação, pelos olhos de Freire (1996), como instrumento de luta e de

transformação social, por isso a relevância do tema em estudo na abordagem do
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desengajamento escolar. Um fenômeno que se desdobra em condicionantes que

merecem análise, não apenas sob a ótica das políticas da educação, mas também

sob o ponto de vista histórico, econômico, social, racial e cultural. Por isso mesmo,

merece discussão dos vários aspectos que incidem sobre a questão, dentre eles a

desigualdade na permanência e no progresso dos estudantes na educação básica.

Se há necessidade de luta é por que admite-se que algo precisa ser

defendido ou conquistado. A segregação racial e social, a falta de equidade de gênero

e outros direitos sociais constantemente desrespeitados, são situações que exigem

posicionamentos. É preciso transformar realidades que estão arraigadas em nossa

sociedade excludente e é Freire (1996) quem sugere luta no campo educacional.

O que quero dizer é o seguinte: que alguém se torne machista, racista,
classista, sei lá o quê, mas se assuma como transgressor da natureza
humana. Não me venha com justificativas genéticas, sociológicas ou
históricas ou filosóficas para explicar a superioridade da branquitude sobre a
negritude, dos homens sobre as mulheres, dos patrões sobre os empregados.
Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever por mais que se
reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar. A boniteza de ser gente
se acha, entre outras coisas, nessa possibilidade e nesse dever de brigar.
Saber que devo respeito à autonomia e à identidade do educando exige de
mim uma prática em tudo coerente com este saber. (FREIRE, 1996, p. 66-67)

Os muitos casos de segregação social na forma de racismo, discriminação e

desigualdade no acesso aos bens e serviços que deveriam ser públicos e para todos

os brasileiros, podem ser relacionados às diferentes condições de acesso,

permanência e sucesso dos estudantes na educação básica e no ensino superior,

além do acesso aos capitais econômico, social e cultural. Souza (2017) destaca que

os excluídos brasileiros, são na maioria negros e mestiços, estigmatizados

historicamente como perigosos e inferiores. Nos dias de hoje, indivíduos não mais

perseguidos pelo Capitão do Mato, mas pelas viaturas de polícia que têm licença para

matar pobres e pretos. “Essa continuação da escravidão com outros meios se utilizou

e se utiliza da mesma perseguição e da mesma opressão cotidiana e selvagem para

quebrar a resistência e a dignidade dos excluídos.” (2017, p. 83)

É fato que os novos modelos produtivos e as exigências por inovações no

processo de produção exigem intensa produção de conhecimentos e “não é à toa que

a discussão em torno de educação é tão presente.” (ARAÚJO, 2003, p. 5) Para a

autora, a “educação é um bem público e, portanto, é dever do Estado” (Ibdem p.6).

Corroborando com Araújo, defendendo a necessidade do Estado intervir mais nas

políticas de educação, enfatizando a participação social no processo decisório de
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formulação e operacionalização das políticas públicas de todas as áreas, inclusive no

campo das políticas públicas de educação.

Na obra “Políticas públicas e o enfrentamento das desigualdades”, Carvalho

(2010) destaca que, nestes tempos de crise, no século XXI, “somos confrontados com

questões da modernidade para as quais as respostas modernas são absolutamente

insuficientes, como a questão da equidade, da justiça e da igualdade. (p. 171) Essa

abordagem das questões sociais no eixo do capitalismo auxiliam na reflexão sobre a

necessidade de aprofundamento das razões históricas dos vários tipos de exclusão

vigentes e que se mostram de forma explícita nos ambientes escolares.

O desengajamento escolar reflete desigualdades sociais que desvelam no

ambiente escolar e, como num círculo vicioso, contribuem para a perpetuação dessas

desigualdades. O estudante desengajado pode ser aquele que “possivelmente será

reprovado ou que não está aprendendo porque teve dificuldades anteriores, ou

aquele que deixou a escola porque teve um filho, porque tem que sustentar uma

família.” (CRPPDT, 2019) É este estudante, que não aparece nos índices, pois suas

histórias quase sempre caem no esquecimento.

Há uma dupla agenda das políticas públicas no Brasil, mais especificamente,

das políticas sociais, as que mais diretamente envolvem a população. Costa (2015)

identifica no Ciclo das Políticas Públicas16 uma natureza conflitiva entre políticas

descentralizadas e centralizadas, especialmente no que se refere aos procedimentos,

que resultam no processo de implementação e avaliação das políticas públicas

organizadas a nível federal e estadual, que se desenvolvem de forma autônoma,

conflitiva e pouco coordenada. O autor destaca a complexidade das políticas de

educação, pois o “Governo Federal começa para um lado e depois para; aí os

municípios caminham para um lado, os governos estaduais para o outro, e cada um

tem sua agenda, sua pauta e ninguém consegue sentar para articular direito.”

(COSTA, 2015, p. 47) No caso do PPDT, percebe-se esta natureza, uma experiência

presente apenas no Ceará, pouco conhecida a nível federal, apesar de implementada

há mais de dez anos. É apontada como ação que tem dado bons resultados na

16 Ciclo a partir da formação e concepção das políticas, que passa pela sua implementação e depois
avaliação. É uma espécie de artifício analítico extremamente útil porque corresponde à natureza formal
dos processos de elaboração e implementação das políticas. Não dá para ignorar que as políticas têm
essa dimensão sequencial e racional, alguém tem que conceber a política. Por isso a natureza do
planejamento, por exemplo, ou o Estado planejador, que está fortemente associado à natureza do
Estado implementador de Políticas Públicas. Essa natureza planejadora está fortemente vinculada à
natureza centralizadora do Estado. (COSTA, 2015, p.47)
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diminuição dos índices de abandono e evasão (LIMA, 2017; COSTA, 2014), mas que

exige avaliação, o que justifica esta investigação avaliativa.

É necessário aprofundar conhecimentos e reflexões sobre o fenômeno em

questão e seus desdobramentos. Afinal, que fatores são determinantes para que um

jovem abandone os processos educativos formais, especialmente no ensino médio?

Que desafios precisam ser enfrentados pelas políticas públicas que almejam diminuir

a exclusão escolar, bem como suas consequências? São inquietações que sugerem a

necessidade de compreender a amplitude das consequências sociais e individuais,

políticas e econômicas causadas pelo desengajamento na escola básica, partindo da

compreensão da realidade no ensino médio da rede pública do Estado do Ceará.

3.1.1 Abandono e evasão escolar: reflexos de desengajamento e de exclusão

O objeto de estudo aqui suscitado foi sugerido pelos índices de abandono e

de evasão escolar observados nas escolas estaduais do Ceará e que justificaram a

implementação do PPDT. De acordo com o discurso a seguir:

O que mais nos interessou no projeto diretor de turma foi justamente a
metodologia que acessava, a nosso ver, diretamente esta causa. A gente
tinha uma hipótese de que o abandono poderia está sendo causado, em
grande parte, por essa ausência de vínculo mais forte entre a escola com o
estudante. Isso foi o mais motivou a implementação do diretor de turma. Por
acreditar que ele atingia, que ele se voltava pra essa causa, que a gente
entendia como a principal causa-raiz do problema do abandono.
(GESTORA SEDUC, 2019)

Por esta fala, compreende-se que as práticas educativas individualizadas

dos PDTs, pretendem, dentre outros objetivos, identificar riscos de abandono por meio

do monitoramento da infrequência e dos motivos que justificam o desengajamento,

atuando, portanto, no plano da prevenção. Os registros e as intervenções são

fundamentais para se compreender a relação entre questões sociais, econômicas e

culturais, desafios de uma educação emancipatória e cidadã.

O estudo publicizado no Gesta (2017)17 alerta para o aparente interesse dos

governos e da sociedade diante dos altos índices de abandono e de reprovação que

refletem o desinteresse dos jovens pela escola. O estudo aponta os prejuízos que o

17 GESTA - Galeria de Estudos e Avaliação de Políticas Públicas, plataforma destinada a avaliar
questões públicas emergenciais para formular iniciativas eficazes, embasadas e conscientes. É
essencial no aprofundamento sobre abandono e evasão escolar. Disponível em: http://gesta.org.br

ht:/et.r.r


42

fenômeno pode acarretar, uma vez que os estudantes que abandonam ou reprovam,

efetuam matrícula no ano seguinte, podendo novamente reprovar ou abandonar. O

estudo é válido pela importância que dar ao tema, infelizmente não aborda a questão

mais crucial na análise do fenômeno, os prejuízos do ponto de vista humano e social,

um círculo vicioso de exclusão vivo no Brasil, evidenciando que nosso passado

escravocrata mostra seus vestígios na sociedade atual, mesmo com outra roupagem.

Ao contrário da ordem escravocrata, onde os lugares são visíveis e decididos
pelo fenótipo e pelo status de origem do modo mais claro possível, a
produção da desigualdade na nova ordem é opaca e não transparente aos
indivíduos que atuam nela. (SOUZA, 2017, p. 81)

As vítimas dessa desigualdade nos dias atuais são as minorias de todas as

cores. Hoje não são atingidos somente pretos e mestiços, mas todos os pobres,

independente da cor de sua pele. Infelizmente, “as classes excluídas em países de

passado escravocrata tão presente como o nosso, [...] são uma forma de continuar a

escravidão e seus padrões de ataque covarde contra populações indefesas,

fragilizadas e superexploradas.” (SOUZA, 2017, p. 82)

Petit (2015) alerta que as escolas refletem a exclusão social, mostrando-se

despreparadas para desenvolver ações educativas que contemplem a forte influência

africana em nossa cultura. A autora defende que as escolas expulsam de forma direta

ou indireta os estudantes negros, uma vez que estes não se vêm contemplados nas

atividades e materiais utilizados no cotidiano de uma educação que reflete as classes

sociais majoritárias. Uma educação que pouco contribui para o reconhecimento da

descendência africana e que, muitas vezes, contribui para a negação como forma de

enfrentamento ao sofrimento imposto pelo racismo. (PETIT, 2015) É, mais uma vez,

cair na ninguendade18, que só enfraquece a possibilidade de luta.

Quando são analisados os perfis dos jovens que abandonam a escola, os

índices refletem os grupos de riscos. Segundo PNAD/IBGE (2014), os jovens de 15 a

17 anos são os que mais abandonam a escola no ensino fundamental e no médio.

“Este é o subgrupo mais vulnerável, pois são brasileiros que, caso não voltem a

18 Ninguendade: termo utilizado por Darcy Ribeiro (1995) para explicar a formação do povo brasileiro,
remetendo àqueles brasileiros de pele clara que se vêm superiores à maioria dos brasileiros de pele
negra, amorenada, avermelhada ou amarelada. Inspirada em Ribeiro: “somos misturados,
miscigenados e tão fortemente entrelaçados culturalmente e biologicamente, que a cor da nossa pele
não basta para nos assoberbarmos ou afirmar categoricamente nossa descendência europeia,
indígena ou africana. [...] Antes da identidade de brasileiros, é preciso se reconhecer fruto da
ninguendade.” (EVERTON, 2017, p. 11)
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estudar, terão altíssima probabilidade de inserção precária no mercado de trabalho,

além de não terem tido seu direito à Educação Básica assegurado.” (IU, 2016, p.1)

Excluindo da análise aqueles que já completaram o ensino médio, é possível

identificar grupos mais vulneráveis à evasão precoce. Da população de homens de 15

a 17 anos (dentro ou fora da escola) em 2014, cerca de 14% não estudavam e não

haviam completado o ensino médio. No recorte de mulheres, o percentual é de 12%.

Quando os dados se reportam à etnia/cor, o percentual de negros alcança 16%,

enquanto o de brancos é de 10%. (IU, 2016) Os dados reforçam que o abandono e a

evasão escolar, enquanto problemática do sistema educacional brasileiro, refletem

também a exclusão social de grupos de mulheres, indígenas e afrodescendentes.

O recorte étnico-racial também é destaque nos dados da PNAD (2014) e

revela diferença no perfil dos jovens que deixam a escola. Dos 52% dos jovens de 15

a 17 anos fora da escola, 43% eram brancos e 57% negros. Os índices revelam que

os negros, assim como os pobres e as mulheres, continuam sendo grupos sociais

vulneráveis e que a baixa escolaridade dessa população amplia as filas de

desempregados, marginalizados e fragilizados socialmente. Conforme Unicef (2014):

Uma das principais barreiras socioculturais enfrentadas por meninas e
meninos brasileiros é a discriminação racial. Em todas as faixas etárias,
crianças e adolescentes negros estão em desvantagem em relação aos
mesmos grupos da população branca no acesso, mas, principalmente, na
permanência na escola. (UNICEF, 2014, p. 6)

Essa herança vem de longe. São estes os descendentes daqueles escravos

que foram libertados sem qualquer ajuda e que se somaram aos mestiços e pobres

brancos também com histórico de abandono. “Embora a dominação agora seja de

classe e não de raça, a raça e o odioso e covarde preconceito racial continuam

contando de um modo muito importante.” (SOUZA, 2017, p. 99)

A mesma situação de escravidão que dificultava a formação dos núcleos

familiares, impedindo a autonomia e a independência do indivíduo escravizado, pode

ser percebida nas famílias pobres da atualidade e em sua dificuldade de “desenvolver

um padrão que reproduza a contento os papéis de filho, pai e irmão” (p. 99) como

ocorre com mais facilidade nas famílias da classe média. Infelizmente, o preconceito

escravocrata que sempre contou com o apoio das classes elitistas, deixou marcas

profundas que se perpetuam nas classes abandonadas da atualidade, num círculo

vicioso de apoio das elites da contemporaneidade. (SOUZA, 2017)
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Nesse contexto de violência e de exclusão, é justificável que tantos não

desenvolvam autoestima e autoconfiança. Numa família sem autoestima e sem

autoconfiança, não se pode esperar que os pais passem para seus filhos os mesmos

incentivos que as classes detentoras de capitais econômicos, culturais e sociais

possuem e reproduzem desde sempre. Da mesma forma como o monopólio do capital

cultural19 e os privilégios são reproduzidos entre as classes sociais da elite, assim

também as famílias dos excluídos vão reproduzindo sua própria situação de

desigualdade. (SOUZA, 2017) O capital cultural define, por exemplo, o hábito e o

estímulo da leitura por meio dos livros, dos jogos e das “histórias contadas pelos pais,

a familiaridade com línguas estrangeiras despertada desde cedo, tudo milita a favor

da incorporação pré-reflexiva de uma atitude que valoriza pressupostos do capital

cultural.” (SOUZA, 2017, p. 97) Esses estímulos seriam pré-requisitos para “forjar o

sucesso escolar da classe média, assim como, mais tarde, o sucesso profissional no

mercado de trabalho.” (p. 97).

Os filhos da classe média aprendem desde cedo que o sucesso dos pais

dependeu basicamente da escola a que tiveram acesso e, convencidos de que podem

trilhar o mesmo caminho, são direcionados a potencializarem seu aprendizado. Isso

só é possível, em famílias detentoras de capital econômico que permitem “comprar

seu tempo livre para que possa se dedicar integralmente à escola (p. 97). Infelizmente,

nem todos têm acesso aos capitais econômicos, culturais e sociais na mesma medida.

Vivendo em um país marcado por profundas desigualdades, na família dos excluídos,

a realidade é outra, Souza:

Na família dos excluídos, tudo milita em sentido contrário. Mesmo quando a
família é construída com o pai e a mãe juntos, o que é minoria nas famílias
pobres, e os pais insistem na via escolar como saída da pobreza, esse
estímulo é ambíguo. A criança percebe que a escola pouco fez para mudar o
destino de seus pais, por que ela iria ajudar a mudar o seu? Afinal, o exemplo,
e não a palavra dita da boca para fora, é o decisivo no aprendizado infantil. A
brincadeira de um filho de servente de pedreiro é com o carrinho de mão do
pai. O aprendizado afetivo aqui aponta para a formação de um trabalhador
manual e desqualificado mais tarde. (2017, p. 97)

19 Capital cultural: expressão cunhada e utilizada por Bourdieu para analisar situações de classe na
sociedade. O capital cultural caracteriza subculturas de classe ou de setores de classe. (...) é tido como
um recurso de poder que equivale e se destaca de outros recursos, especialmente, e tendo como
referência básica, os recursos econômicos. O termo associado ao termo cultura; uma analogia ao
poder e ao aspecto utilitário relacionado à posse de determinadas informações, aos gostos e atividades
culturais. Além do capital cultural existiriam outras formas de capital: o econômico, o social (os contatos)
e o simbólico (o prestígio) que juntos formam as classes sociais ou o espaço multidimensional das
formas de poder. SILVA, Gilda Olinto do Valle. Acesso em: 22.06.2019 Disponível em:

http://repositorio.ibict.br/bitstream/123456789/215/1/OlintoSilvaINFORMAREv1n2.pdf.

ht:/eoioi.bc.rbttem13579251OitSlaNOMRvn.d�䋰䉹䋰䋹䋰䉹䋹䉦䌬䉀䉀䋹䉹䋰䌔䉀䉀䋜
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Nos debates sobre a questão do desengajamento escolar, não é possível

desconsiderar a realidade social dos estudantes infrequentes, repetentes e com

histórico de abandono escolar. O exemplo dos pais e dos familiares é preponderante

no interesse do estudante em permanecer na escola com chances concretas de

sonhar e alcançar seus objetivos. O que muitas vezes, não é permitido aos estudantes

das classes sociais desfavorecidas. É preciso olhar, ouvir e escrever (CARDOSO DE

OLIVEIRA, 1996) sobre a vida daqueles que são invisibilizados pelas políticas

públicas. Afinal, as dificuldades que enfrentam para aprender ou permanecer na

escola, podem ser justificadas por razões históricas e culturais.

Como os estímulos à leitura e à imaginação são menores, os pobres
possuem quase sempre enormes dificuldades de se concentrar na escola.
Muitos relatam em entrevistas que fitavam o quadro-negro por horas sem
conseguir aprender o conteúdo. A capacidade de concentração não é,
portanto, um dado natural como ter dois ouvidos e uma boca e, sim, uma
habilidade e disposição para o comportamento aprendida apenas quando
adequadamente estimulada. Quem a recebe de berço passa a contar com
precioso privilégio na luta social mais tarde. É assim que se formam os
privilégios tipicamente de classe média para que seu monopólio sobre o
conhecimento valorizado seja mantido através de gerações. (SOUZA, 2017,
p. 98)

O estudioso enfatiza que as dificuldades de aprendizagem afetam mais os

pobres, diante das dificuldades de concentração que, invariavelmente, não são

percebidas e não recebem a devida atenção e intervenção. Em turmas com muitos

estudantes, o conhecimento mais aprofundado é mais dificultado. Portanto, reforça-se

a perspectiva de que o abandono e a evasão escolar são reflexos de exclusão e de

desengajamento. Uma questão que tem suscitado estudos e pesquisas em todas as

áreas, inclusive nas ciências sociais. Muitos têm buscado identificar os fatores

determinantes do fenômeno e suas consequências, ao mesmo tempo em que são

investigadas as experiências que promovem o protagonismo e o engajamento dos

jovens, tanto em nível nacional, quanto internacional. (GESTA, 2017)

3.1.2 Impactos econômicos e sociais do desengajamento escolar

Os índices alertam: não estamos alcançando o público que deveríamos com

as políticas públicas educacionais que têm sido implementadas, ou seja, as ações em

curso não estão logrando êxito para uma parcela considerável da sociedade. Isso

significa que o processo civilizatório e discriminatório que nos formou, continua
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deixando marcas na imensidão de excluídos. É necessário questionar: qual o destino

dos mais de 3,2 milhões de jovens que estão fora da escola? Que oportunidades de

trabalho, moradia, qualidade de vida, acesso à saúde estes excluídos terão? Quantos

outros direitos lhes são negados? A figura 1 oportuniza refletir sobre estas questões.

Figura 1 - Nível de qualidade de vida com Ensino Médio completo e completo

FONTE: Infográfico Gesta, 2017

As informações apontam para uma sensível melhoria na qualidade de vida

de um indivíduo branco, do Sudeste, com 35 anos de vida, a depender da conclusão

do ensino médio. Sofrem influência aspectos relacionados à saúde, planejamento

familiar, postos de trabalho formal, renda familiar mensal per capita e a probabilidade

do filho desse indivíduo concluir o ensino médio fora da faixa etária adequada. Os

dados reforçam o significado da permanência na escola, com equidade e sucesso nas

aprendizagens, para que o jovem tenha possibilidade de alcançar, dentre outros

aspectos, uma melhor qualidade de vida. Reforçam, ainda, o impacto da desigualdade

social nos processos e resultados da educação, a depender dos diversos capitais a

que as classes sociais possuem ou não.

Mesmo com críticas à teoria do Capital Humano20, a educação possibilita a

20 Teoria do Capital Humano, originada nos Estados Unidos por volta de 1950, foi formulada
principalmente por Theodore W. Schultz. Nesta teoria, a educação seria responsável pela qualificação
do trabalho humano, ampliando as possibilidades de aumento da produção econômica e alinhando-se
às perspectivas do capitalismo, sempre visando a lucratividade. Nesta ótica, os indivíduos seriam
meros contribuintes para os processos produtivos, como massa de manobra para a perpetuação do
poder econômico e político das elites, base do ensino tecnicista. No Brasil, a teoria é discutida por
Galdêncio Frigoto na obra “Educação e a Crise do Capitalismo Real” (1995). O autor propõe um debate
sobre os enfoques econômicos no âmbito da educação, alinhado à percepção da educação dual
abordada por Anísio Teixeira, que percebe uma educação longe de ser considerada igualitária e
equânime, já que as oportunidades educacionais são diferentes para as populações comuns e para os
detentores dos capitais econômico, social, cultural. Uma realidade que contribui para a continuidade e
aprofundamento das desigualdades na proposição e no usufruto das políticas públicas.
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um indivíduo pobre lograr êxito na melhoria de sua qualidade de vida a partir dos

investimentos em educação, mesmo que as desigualdades de acesso aos capitais

econômicos, sociais e culturais, dificultem o êxito este projeto. Os estudos

disponibilizados no Gesta (2017), dão ênfase economicista ao que se espera dos

resultados educativos, mas também aponta prejuízos nas possibilidades de acesso a

postos de trabalho dignos e melhor remunerados, perdas que se refletem no ambiente

social, político, cultural e econômico.

Nesta discussão, insere-se a perspectiva de conhecer este jovem que está

nas escolas de ensino médio. Com o que ele sonha? Que projetos tem pensado para

sua vida? E para os professores, qual seria o perfil de estudante engajado e apto a

sonhar e a realizar seus projetos? No dizer de Arroyo (2014), um protótipo de aluno,

de criança, de adolescente, de jovem a ser moldado na escola para servir a uma

sociedade que tem como referência, o “Nós21 humanos, cidadãos, racionais, cultos,

civilizados.” (ARROYO, 2014, p. 62) Que perfil de estudante estamos tentando formar,

para atuar em qual realidade, para servir a quem? A que “nós” estamos nos referindo?

Apesar de as diretrizes curriculares enfatizarem conceitos universalistas
como direitos, conhecimento, ciência, cultura, cidadania, formação humana,
ensino-aprendizagem, núcleo comum, esses conceitos têm como referente
um determinado protótipo de cidadão, de humano, de criança, de
adolescente, jovem ou adulto, estabelecido em padrões históricos de trabalho,
de conhecimento. (ARROYO, 2014, p. 62)

Por exemplo, há estudos que evidenciam a conclusão do ensino médio como

contribuinte na melhoria no campo da saúde ao longo da vida. Nos Estados Unidos, os

ganhos em saúde por jovem concluindo o ensino médio seria na ordem de 97% da

renda per capita nacional. Quando traduzido no contexto brasileiro, “os custos

relacionados à saúde, à violência, criminalidade e às externalidades somam cerca de

3 vezes a renda per capita brasileira, ou seja, quase R$100 mil por jovem que não

conclui o Ensino Médio.” (GESTA, 2017, p. 32).

Não é intenção, neste estudo, focar nos prejuízos econômicos, mas na perda

de milhares de vidas jovens e de suas famílias, marcados pela dor de perder entes

queridos para as drogas, para a criminalidade e para a pobreza, ou ainda, para uma

21 Arroyo se refere ao “nós” civilizados na “experiência da empreitada colonizadora-educativa nas
Américas se defrontou com a necessidade de redefinir esses conceitos genéricos que tinham como
referente o Nós civilizados como inaplicáveis na educação dos povos indígenas e negr necessidade de
redefinir esses conceitos, inclusive na empreitada educativa republicana e democrática dos coletivos
populares, trabalhadores, camponeses, pobres das periferias urbanas. (ARROYO, 2014, p. 62)
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vida de privações e exclusão. Infelizmente, essa mesma massa de excluídos não se

percebe vitimizada pelas elites dominantes de capital econômico, social e cultural.

Nessa submissão secular, não conseguem sair do círculo vicioso de dominação e o

habitus22 do conformismo contribui para perpetuar as desigualdades. Com base em

Bourdieu (1975), o “habitus explicaria o conformismo e a submissão à autoridade das

classes subalternas e a autonomia ou self-direction das classes dominantes.” (Apud

SILVA, 1995, p.26) Nessa linha de pensamento, Souza afirma:

É esse o berço dessa classe abandonada e odiada. Uma classe só tolerada
para exercer os serviços mais penosos, sujos e perigosos, a baixo preço,
para o conforto e para o uso do tempo poupado em atividades produtivas pela
classe média e alta. Mas não apenas isso. Como essa tragédia diária é
literalmente invisível e naturalizada como a coisa mais normal do mundo, o
próprio pobre acredita na sua maldição eterna. O pobre e excluído, ao
concluir a escola como analfabeto funcional, como tantos entre nós, se sente
culpado pelo próprio fracasso e tão burro e preguiçoso como os privilegiados,
que receberam tudo “de mão beijada” desde o berço, costumam percebê-lo.
(SOUZA, 2017, p. 101)

Diante desse novo olhar, ouso questionar: os governantes e os servidores

responsáveis pela proposição de políticas públicas têm dimensão da tragédia advinda

do desengajamento escolar? Apesar do enfoque social deste estudo, é necessário

analisar o cenário econômico diante da falta de engajamento dos jovens na escola.

Os prejuízos incidem sobre a perda de renda, sobre as atividades

econômicas, gastos com ampliação da violência e da criminalidade e também na área

da saúde. (GESTA, 2017) Assim, em diferentes áreas, constata-se que o

desengajamento, em suas diversas facetas, atinge o jovem, diretamente, em virtude

da dificuldade em alcançar melhor qualidade de vida e, indiretamente, quando atinge

sua família e a sociedade. O discurso vigente de que o grande problema do país são

os custos com a aposentadoria, especialmente daqueles que recebem até um salário

mínimo ou menos, é míope e exclusivo, utilizado para justificar uma reforma da

Previdência injusta para quem mais precisa. Os investimentos em educação e um

cuidado maior com a permanência dos estudantes na escola, poderiam significar

gastos menores em outras áreas, como a saúde e a segurança pública, por exemplo.

22 O que determina o habitus de classe são as caracteristicas específicas das experiências objetivas
de cada classe. A classe trabalhadora e a pequena burguesia tendem à humildade, à aquiescência, ao
sentimento de incompetência e à aceitação inconteste da autoridade que decorrem de um
"conformismo lógico", um "sentimento do seu lugar" que representam um ajuste da personalidade às
condições objetivas e às chances reais desses grupos sociais (BOURDIEU, p. 1979. p. 549). O habitus
é, Bourdieu, uma "inconsciência de classe" que, para as classes menos favorecidas, atua no sentido da
inação e reprodução de suas condições de vida. (SILVA, 1995).
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Nesse sentido, vale refletir sobre o que alguns gestores entendem como

gasto social ou gasto com educação. No discurso a seguir, o gestor demonstra

alinhamento à questão do valor estratégico que a sociedade dar à educação:

A gente tem uma crença de que a educação de qualidade tem um viés muito
meritocrático, no esforço das pessoas. É fato que isso é uma verdade, não há
uma educação quando não há esforço de quem está no processo de
aprendizagem. No entanto, se coloca a educação numa situação pouco
estratégica pra sociedade, por que ela vai simplesmente legitimar a
dificuldade de acesso das pessoas aos bens culturais, ao conhecimento. E a
escola é muitas vezes mais um instrumento de legalidade de uma vida
perversa; aqueles mais pobres, com menos esperança da vida, enxergam
também como uma parede intransponível. (GESTOR SEDUC, 2019)

O gestor mostra consciência da legitimação da exclusão e da desigualdade

social que se reflete nos espaços escolares e que atinge, de forma mais enfática os

mais pobres, levando esses indivíduos a não se percebem capazes de alcançar

sonhos e projetos, desacreditando que a escola Possa transformar vidas.

O meu ponto de partida para a escola,[...] é a transformação. Parto da
perspectiva de que uma escola deva se constituir como uma instituição
transformadora, por muitas razões. Primeiro por que a sociedade vive em
transformação e a nossa vida, da forma como ela se educa, não pode ser
considerada suficiente. Você não vai certificar uma coisa que vai durar o resto
da vida. Cada vez mais a sociedade líquida vai nos levando de um lado para o
outro, nós precisamos ter sempre a característica na nossa personalidade de
adaptabilidade. A transformação a que eu me refiro, não é somente aquela
que muda o olhar sobre si mesmo, mas mudar na perspectiva de estar
preparado para as mudanças contínuas. (GESTOR SEDUC, 2019)

O gestor aponta para uma correlação entre a perspectiva da sociedade

frente à ação transformadora da educação e o esforço que deve ser feito para garantir

esse direito constitucional a todos e a todas. Apesar da amplitude e de seu significado

social, na campanha eleitoral para a Presidência da República de 2018, poucos

candidatos apresentaram propostas ligadas a esta problemática, mesmo entre

aqueles que contemplaram propostas para a educação. Dos doze candidatos que

disputaram o primeiro turno, metade deles sequer mencionou o assunto; outros

abordaram a questão de forma superficial e, apenas um, mostrou algo mais concreto,

numa proposta que incluía a evasão como mote de um possível programa social.23

23 O programa de governo do presidenciável propunha a criação de um programa-piloto que previa o
pagamento de bolsas de estudo aos alunos com frequência mínima e que melhorassem seu
desempenho. O candidato demonstrou conhecimento dos índices da evasão e citou “premiações”
como incentivo à permanência dos alunos. Disponível em:
http://gesta.org.br/no-segundo-turno-das-eleicoes-propostas-sobre-evasao-escolar-ainda-ficam-de-lad
o/ Acesso em: 10.02.2019

ht:/et.r.rn-eud-un-a-liospootssbeeaa-soa-id-ia-eld/䋉䉓䋜䋉䊆䋉䋜䋜䊆
ht:/et.r.rn-eud-un-a-liospootssbeeaa-soa-id-ia-eld
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No segundo turno, os dois candidatos seguiram a mesma postura. Não há

registros em seus programas de governo sobre a questão do abandono e da evasão,

nem mesmo em entrevistas ou reportagens veiculadas. (GESTA, 2018) O que

evidencia que a questão ainda não é vista como prioridade a ser enfrentada, com

políticas públicas educacionais efetivas e que transitem em outras áreas, como as

políticas sociais. Ante esse descaso dos governantes, é necessário reforçar a

necessária discussão deste fenômeno. Afinal, Independente de quem seja

responsável (o jovem, a escola ou a sociedade), suas consequências atingem a todos.

Já que os fatores que determinam a situação, advém de inúmeros aspectos internos e

externos às políticas de educação, investimentos são necessários para que se possa

diminuir essas ocorrências, enfrentando, também, suas consequências.

Na busca para ampliar a percepção do interesse dos gestores em investir na

educação, faz-se um convite a se pensar nos custos sociais do abandono. Como

estaria a disposição do governo federal e estadual na alocação de recursos para que

as metas definidas no Plano Nacional de Educação (PNE) sejam alcançadas? Os

organismos governamentais estão realmente dispostos a investir no enfrentamento

desta problemática? No Ceará, a gestão da atual Secretária de Educação revela

empenho no enfrentamento das problemáticas advindas do desengajamento dos

jovens, destacando a estratégia do protagonismo estudantil e da educação integral.

Uma das bandeiras que sustentamos e consideramos de fundamental
importância para o sucesso dos nossos jovens é o desenvolvimento do
protagonismo estudantil. Os alunos precisam se sentir incentivados a
construir sua própria história, a traçar projetos e realizá-los, contando sempre
com o apoio presente dos professores e da gestão escolar. Para além dos
bons resultados nas avaliações de aprendizagem, nosso foco é auxiliá-los a
construir a própria identidade, para que exerçam a cidadania de forma mais
plena e contribuam para a formação de uma sociedade mais justa. Ressalto
ainda a prioridade que o governador Camilo Santana e a vice-governadora
Izolda Cela vêm dando à educação. (SEDUC-CE, 2019)24

No enfrentamento das problemáticas que dificultam uma ação educativa de

qualidade, baseada no protagonismo e na educação integral, é imprescindível que os

gestores tenham à disposição indicadores que revelem as interfaces da questão,

muitas vezes analisadas de forma superficial e com viés capitalista, defendendo-se,

mais uma vez, a premissa da importância da avaliação das políticas públicas.

24 Notícia/Ceará 2019. Disponível em:
https://www.seduc.ce.gov.br/2019/10/02/ceara-tem-55-escolas-de-ensino-medio-entre-as-100-mais-b
em-avaliadas-do-brasil/ Acesso em 20.09.2019
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Poder desenhar políticas públicas com base em evidência é um desejo e uma
conquista almejada por todas as sociedades. Contudo, para que ações
voltadas à promoção do engajamento dos jovens nas atividades escolares e,
consequentemente, à redução da evasão e do abandono possam ser
desenhadas faz-se necessário, por um lado, consolidar o conhecimento e a
evidência disponíveis sobre essa questão. Por outro lado, é necessário que
esses resultados sejam apresentados de maneira organizada, acessível e
estimulante aos gestores públicos e formadores de opinião, de forma a se
converterem em instrumento de apoio para os responsáveis pelo desenho
dessas políticas. (GESTA, 2017, p. 6)

Mais uma vez, tem-se a indicação de que as políticas públicas carecem de

de dados consolidados e organizados sobre a realidade sobre as quais poderá

interferir. Sem isso, há risco da proposição de políticas públicas que não alcancem

com objetividade as populações para as quais se direcionam ou que o resultado seja

apenas paliativo. Portanto, os dados sobre fluxo escolar precisam ser organizados de

forma a elucidarem a realidade daqueles que estão dentro e fora do contexto escolar.

Para que o trabalho a partir dos dados seja efetivado, oportunizando que os

desafios ao alcance de resultados educacionais desejados sejam mensurados, um

dos caminhos apontados se refere à percepção quanto ao alcance ou não do direito à

educação. Por esta ótica, os resultados educacionais dependem, de certa maneira, do

engajamento dos jovens, pois a disponibilidade de oportunidades educacionais

adequadas e de qualidade não seriam suficientes ou não garantiriam o alcance dos

resultados educacionais. Afinal, o desengajamento dos jovens também pode ser

motivado por fatores externos e alheios à governança das instituições educativas. Por

isso a necessidade de se conhecer, em profundidade, os fatores determinantes do

desengajamento dos jovens, incluindo-se os aspectos que dependem da escola e

aqueles que não são considerados fatores de contexto, ou fatores externos.

Por fim, é válido refletir sobre a diferença entre o direito à educaçã” e ao

pleno desenvolvimento à simplesmente o direito a uma vaga. Não basta que o

estudante finalize o ano letivo, sua permanência deve resultar em aprendizado para

uma vida de conquistas pessoais, técnicas, acadêmicas ou empreendedoras. Não se

trata de conquistar postos de trabalho que, na perspectiva da Teoria do Capital

Humano, contribui para a continuidade das desigualdades. O direito à educação

precisa alcançar o pleno desenvolvimento do ser humano, que lhes permita não

apenas fazer, mas também a ser e a conviver.

Para tanto, é preciso que o jovem queira permanecer na escola. Mas mesmo

diante da oferta de uma educação de qualidade, com possibilidades de aprendizados
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fortalecidos, pode ser que, ainda assim, não esteja motivado a permanecer estudando.

Seja por que não encontre significado nas práticas cotidianas, seja por que seu foco

de interesse, naquele momento, não seja a continuidade dos estudos. Enfim, são

muitas as variantes que precisam ser investigadas, sob diferentes olhares, inclusive

sob a perspectiva do próprio jovem, a partir dos desafios impostos pela faixa etária ou

pela realidade social em está inserido.

3.1.3 Os diversos tipos de capitais e sua possível influência na educação

O desengajamento escolar pode ser investigado e compreendido a partir da

lógica da formação e da diferenciação das classes sociais, ou melhor dizendo, da

desigualdade entre elas. (SOUZA, 2017) Se as classes sociais podem ser percebidas

do ponto de vista sociocultural e econômico, o fato de pertencer a uma determinada

classe social pode ser determinante no sucesso e no fracasso social (Ibdem, 2017).

Claramente influenciado pelas ideias de Boudieu, Souza (2017, p. 88) afirma que:

São os estímulos que a criança de classe média recebe em casa para o
hábito de leitura, para a imaginação, o reforço constante de sua capacidade e
autoestima, que fazem com que os filhos dessa classe sejam destinados ao
sucesso escolar e depois ao sucesso profissional no mercado de trabalho. Os
filhos dos trabalhadores precários, sem os mesmos estímulos ao espírito e
que brincam com o carrinho de mão do pai servente de pedreiro, aprendem a
ser afetivamente, pela identificação com quem se ama, trabalhadores
manuais desqualificados. A dificuldade na escola é muito maior pela falta de
exemplos em casa, condenando essa classe ao fracasso escolar e mais tarde
ao fracasso profissional no mercado de trabalho competitivo.

Para Bourdieu (1998, p. 74), "O rendimento escolar da ação escolar depende

do capital cultural previamente investido pela família". Assim, as questões

econômicas não seriam o diferencial na determinação do sucesso no processo

educativo, mas a classe social ao qual o estudante pertence, a depender do capital

cultural, também poderia interferir no seu engajamento escolar ou no aproveitamento

satisfatório da oportunidade educacional a que tiver acesso.

A caracterização socioeconômica dos estudantes e de suas famílias podem

indicar se o acesso aos diferentes tipos de escola reflete questões socioeconômicas.

O quadro 4 mostra o perfil socioeconômico dos estudantes pesquisados nas três

modalidades de ensino médio público no município de Acaraú. Sendo que, em cada

escolas localizadas na zona urbana, participaram estudantes de três turmas, uma de

cada série do ensino médio.
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Quadro 4 - Perfil socioeconômico das famílias dos estudantes de ensino médio público em
Acaraú (CE)

ASPECTOS ANALISADOS EEM EEEP EEEMTI

Renda per
capita

Acima de 1 salário mínimo 17,9% 16,7% 36%
1/2 salário mínimo até 1 salário 28,6% 50% 20%
Menos de 1/4 salário mínimo 53,5% 33,3% 54%

Ocupação
dos pais

Autônomo 21,4% 25% 23%
Empregado 14,3% 33,3% 23%
Desempregado / Dona de Casa 64,3% 41,7% 54%

Nível de
instrução dos
pais ou dos
responsáveis

Analfabetos - -
EF incompleto 50,1% 66,6% 30,7%
EF completo 10,7% - -
EM incompleto 17,8% - 15,3%
EM completo 7,1% - 15,3%
Ensino Superior, completo ou cursando 14,3% 33,4% 38,7%

Cor ou Raça /
Etnia

Preta 7,1% 8,3% 23%
Branca 21,4% 16,6% 23%
Parda 71,5% 75,1% 54%

FONTE: Elaboração da autora com base na pesquisa com famílias dos estudantes. (Acaraú,
2019)

Na realidade observada, escolas de um município do interior do Ceará, não

há muitas diferenças econômicas e sociais, mostrando que o fosso de desigualdades

sociais não atinge de forma tão latente a sociedade local, como nos grandes centros.

No que se refere às oportunidades de cursar as diferentes modalidades de ensino

médio, a análise do perfil socioeconômico não revela grandes disparidades. Assim,

não há diferenças consideráveis na maior parte dos aspectos analisados.

Em relação à renda per capita, entre as famílias dos estudantes da escola

profissional, observa-se um menor índice de renda (33,3%) em relação aos

estudantes da regular (53,5%) e no tempo integral (54%), nestas últimas modalidades,

há equilíbrio neste aspecto. No que se refere à ocupação dos pais, observa-se maior

índice de desempregados ou com ocupação no lar (64,3%) na escola regular, 54% no

tempo integral e 41,7% na profissional, mostrando equilíbrio entre a EEMTI e a EEEP.

Na análise do nível de instrução dos pais/responsáveis nestas três modalidades de

escola, percebe-se que, em geral, os pais não têm um nível de escolaridade alto. Mas

no nível superior, a escola regular registra o menor índice, apenas 14,3% possuem

nível superior, enquanto na EEEP são 33,4% e na EEMTI registra-se 38,7%. Quando

se observam os índices do menor escolaridade, o ensino fundamental incompleto, a

EEEP registra maior índice, cerca de 66,6% e na escola regular são 50,1%. Em

relação à identificação da cor ou raça/etnia, não se percebem grandes diferenças.

Os dados permitem concluir que o desafio do acesso ao ensino médio

público pode ser considerado superado no interior do Ceará. Uma conclusão sobre
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esta situação em grandes centros urbanos, exige ampliação da pesquisa. Entretanto,

é preciso considerar o desafio da permanência e do sucesso destes estudantes na

escola, procurando compreender, dentre outros fatores, a influência da situação

socioeconômica e o capital das famílias, no alcance destes desafios.

O valor da educação, enquanto capital não está ainda no ideário de toda
família. O menino chora mais em perder o celular do que perder um dia de
aula, uma semana de aula em alguns casos. Nossa grande missão é
transformar essa educação para todos numa cultura. Onde todo mundo veja
como uma cultura. Que todo mundo veja o direito à educação do meu filho
como um direito inalienável. Tudo pode faltar, menos a educação pro meu
filho e boa. Porque aí nós teríamos uma família mais atuante. Tanto fazendo
sua parte como a Constituição diz, dever do estado e da família, como
também exigindo do Estado um atendimento mais qualificado. (GESTOR DE
CREDE, 2019)

É válido refletir que o desempenho escolar de um estudante não pode ser

justificado apenas por razões econômicas ou dificuldades cognitivas naturais.

Bourdieu (1998) alerta que “essas desigualdades são frutos da distribuição, também

desigual, do capital cultural entre as classes e as frações de classes.” (apud PIOTO,

2009, p. 5) Considerando que a manutenção dos jovens na situação de pobreza é

também garantia para a continuidade da dominação das classes elitistas, a percepção

de Bourdieu alerta que o “rendimento escolar depende do capital cultural previamente

investido pela família" (1998, p.74). É inadmissível que as escolas que insistam em

ações pedagógicas mantenedoras de violência simbólica, contribuindo para que os

privilegiados detentores do capital econômico sejam tidos como brilhantes e,

naturalmente propensos ao sucesso escolar e profissional, enquanto os estudantes

desfavorecidos de capital cultural e econômico precisem dividir seu tempo de estudo

com a luta por renda para ajudar a família ou, simplesmente abandonem a escola, ao

perceberem que esta, não está alinhada à sua realidade.

É impossível pensar políticas públicas que se voltem para problemáticas

como infrequência, abandono, evasão e reprovação escolar, desconsiderando as

questões históricas, econômicas, culturais que justificam as desigualdades de acesso,

oferta, permanência e aprendizagem dos estudantes, além das diferentes realidades

e classes sociais a que pertencem. Afinal, o capital cultural, econômico e social faz

diferença na perspectiva de futuro dos jovens. (SOUZA, 2017; BOURDIEU, 1998)

Assim, o capital transmitido pelos diferentes tipos de famílias das diversas classes

sociais, poderia definir o sucesso ou o fracasso social e escolar. As informações do

quadro 5 exemplificam a situação em relação à experiência das famílias com leitura.
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Quadro 5 - Experiência com leitura das famílias dos estudantes de EM público em Acaraú (CE)

ASPECTOS ANALISADOS EEM EEEP EEMTI

Experiência com
leitura

Ler diariamente 14,2% 28,3% 23%

Ler de vez em quando 42,1% 66,6% 53,8%

Não gosta de ler 43,7% 5,1% 23,2%
Fonte: Elaboração da autora com base na coleta de dados junto às famílias. (Acaraú, 2019)

Os dados mostram que a experiência com leitura é maior entre as famílias da

EEEP e da EEMTI. Na escola regular, o índice dos que leem diariamente é menor, se

comparado às demais escolas. O índice das famílias que não gostam de ler é superior

na escola regular. Destarte, é necessário discutir o senso comum que aponta, como

um dos desafios da educação, a falta de engajamento das famílias. Considerando que

“[...] cada família transmite a seus filhos, mais por vias indiretas que diretas, um certo

capital cultural [...] que contribui para definir, entre outras coisas, as atitudes em face

do capital cultural da instituição escolar” (BOURDIEU, 1998, p. 42), entende-se que a

perspectiva do capital cultural ajuda a elucidar a distância escola-família, já que os

estímulos recebidos pelos filhos das diferentes classes sociais estão de acordo com

as classes a que pertencem. Os resultados obtidos em avaliações externas e internas,

podem estar relacionados ao capital cultural. A depender do perfil e das perspectivas

das famílias pesquisadas, não há diferenças significativas em relação ao acesso, mas

o capital cultural pode interferir na permanência e no desempenho dos estudantes.

Procurei identificar ainda, na realidade estudada, diferentes capitais que

justificassem as diferenças de aprendizado, de acesso ao ensino superior e a postos

de trabalho. Junto às famílias, investiguei os sonhos e projetos de vida das famílias

em nove turmas nas três escolas pesquisadas. Os resultados seguem no quadro 6.

Quadro 6 - Sonhos e projeto de vida na perspectiva das famílias dos estudantes de EM público
em Acaraú (CE)

ASPECTOS ANALISADOS EEM EEEP EEEMTI

Seu estudante tem um sonho ou
Projeto de Vida definido?

SIM 67,8% 75% 76,9%
NÃO 17,9% - -

NÃO SEI 14,3% 25% 23,1%

Você sonha ou tem projeto de vida
para seu estudante?

SIM 89,3% 83,4% 76,9%
NÃO 7,1% 8,3 -

NUNCA PENSEI
SOBRE ISSO 3,6% 8,3 23,1%

A escola tem contribuído para que
seu estudante sonhe e se interesse
em definir seu projeto de vida?

SIM 87,6% 91,6% 76,9%
NÃO 10,7% - -

NÃO SEI 10,7% 8,3% 23,1%
Fonte: Elaboração da autora, com base na coleta de dados junto às famílias. (Acaraú, 2019)
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Quando se busca compreender a contribuição da escola nas atividades

profissionais exercidas pelos pais ou responsáveis, nas três escolas pesquisadas, as

respostas mostram que as famílias não são referência para seus filhos em relação à

contribuição da escola em suas vidas. Entretanto, reconhecem que a escola contribui

para que seus filhos sonhem e tenham interesse na definição de um projeto de vida,

especialmente nas famílias da EEEP, onde cerca de 91% dos entrevistados afirmam

acreditar na escola como motivadora de sonhos e projetos de vida. A maioria das

famílias reconhece que seus filhos têm sonhos a serem alcançados, sendo que a

escola regular mostra um índice menor (67,8%). A diferença entre as famílias quanto à

expectativa em relação ao sonhos e projetos dos filhos é mínima, mostrando que a

maioria reflete sobre isso. Mesmo em menor índice, o percentual de

pais/responsáveis que nunca pensaram sobre a questão merece reflexão.

Sabendo que as escolas são diferentes25 em estrutura física, qualidade da

educação, níveis dos profissionais e realidade social de seu entorno, o que inclui a(s)

classe(s) social(is) de sua clientela, é preciso pensar nos diferentes desafios que essa

diversidade exige. Mas afinal, de quem seria a responsabilidade pelo desengajamento

escolar: do jovem, da família, da escola, do poder público ou da sociedade?

Em parte, é decorrente da baixa qualidade ou da inadequação das
oportunidades educacionais oferecidas; mas, em parte, pode ser resultado de
deficiências nas informações recebidas pelo jovem ou na interpretação feita
pelo jovem; também pode decorrer de decisões bem informadas, mas
intempestivas, das quais os jovens irão se arrepender no futuro; ou ainda de
decisões bem informadas e racionais que podem ter consequências futuras
negativas, mas das quais os jovens nunca irão se arrepender. Em suma, a
responsabilidade é certamente compartilhada de forma complexa entre
estado, sociedade, comunidade, família e jovem. (GESTA, 2017, p. 29)

É fundamental compreender que as responsabilidades, os custos e as

consequências do desengajamento dos jovens deveriam ser partilhados entre Estado,

sociedade, comunidade, família e o próprio jovem.

Conforme Ferreira (2001):

25 Para Bourdieu, as instituições escolares se colocam como reprodutoras do sistema vigente e
acabam impossibilitando igualdade educacional e admitindo uma divisão de classe social na própria
escola. Isso justificaria, por exemplo, a existência de escolas particulares (ou públicas) de alto nível e
escolas públicas com ensino inadequado que desestimulam seus estudantes. Uma questão em
discussão nesta pesquisa, onde o campo de estudo se refere a três modalidades de escolas públicas
ofertadas no Ceará: profissional, de tempo integral e regular. (GERMINATTI et al, 2017) As diferenças
de estruturas físicas entre as escolas são descritas na sexta seção desta dissertação.
Disponível em:
https://www.researchgate.net/publication/324859314_a_naturalizacao_das_desigualdades_educacion
ais_sob_otica_da_violencia_simbolica_de_PIERRE_BOURDIEU. Acesso em: 22/05/2019.

hts/wwrsacgt.e/ulcto/2891__AUAIAA_A_EIULAE_DCCOASSBOIAD_ILNI_IBLC_EPER_ORIU䁛ꀀ䁛耀䁊䁜ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛䁜ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛䁜ꀀ䁛ꀀ䁛耀䁊䁜䁐ꀀ䁛ꀀ䁅ꀀ䁅䀀䁙ꀀ䁛
hts/wwrsacgt.e/ulcto/2891__AUAIAA_A_EIULAE_DCCOASSBOIAD_ILNI_IBLC_EPER_ORIU䙱䖧䙱䖪䙱䖮䙱䖱䙱䖵䙱䖸䙱䖼䙱䖿䙱䗃䙱䗆䙱䗊䙱䗍䙱䗑䙱䗔䙱䗗䙱䗙䙱䗝䙱䗟䙱䗢䙱䗤䙱䗥䙱䗨䙱䗬䙱䗯䙱
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Escola: não atrativa, autoritária, professores despreparados, insuficiente,
ausência de motivação, etc.; Aluno: desinteressado, indisciplinado, com
problema de saúde, gravidez, etc.; Pais/responsáveis: não cumprimento do pátrio
poder, desinteresse em relação ao destino dos filhos, etc. Social: trabalho com
incompatibilidade de horário para os estudos, agressão entre os alunos, violência
em relação a gangues, etc. (p. 2).

Infelizmente, as consequências mais visíveis recaem sobre os jovens e suas

famílias. Uma consequência também do nosso processo civilizatório. Nesta direção,

Ribeiro (1995) afirma que as marcas da rotina de sofrimento imposta, durante séculos,

aos nossos ancestrais são graves e não podem ser minimizadas ou invisibilizadas na

atual sociedade. Em suas palavras:

Todos nós, brasileiros, somos carne da carne daqueles pretos e índios
supliciados. Todos nós brasileiros somos, por igual, a mão possessa que os
supliciou. A doçura mais terna e a crueldade mais atroz aqui se conjugaram
para fazer de nós a gente sentida e sofrida que somos e a gente insensível e
brutal, que também somos. Descendentes de escravos e de senhores de
escravos seremos sempre servos da malignidade destilada e instalada em
nós, tanto pelo sentimento da dor intencionalmente produzida para doer mais,
quanto pelo exercício da brutalidade sobre homens, sobre mulheres, sobre
crianças convertidas em pasto de nossa fúria. (RIBEIRO, 1995, p. 120)

Afinal, a que tipo de educação os mais fragilizados de nossa sociedade

tiveram acesso ao longo de nossa história? Como explicar a realidade que temos?

Não se trata apenas de acesso à boa escola o que nunca existiu para as
classes populares. Trata-se de se criticar a nossa herança escravocrata, que
agora é usada para oprimir todas as classes populares independentemente
da cor da pele, ainda que a cor da pele negra implique uma maldade adicional.
[...] É importante, no entanto, que se percebam também as carências que
reproduzem as misérias que são de pertencimento à classe. (SOUZA, 2017,
p. 89)

Souza (2017) parte do princípio de que as realidades podem ser modificadas,

até mesmo desigualdades de classes, para além das heranças escravocratas e dos

preconceitos, uma vez que o processo de miscigenação tornou a questão da cor da

pele um fator de discriminação e desigualdade, embora não seja o único.

Na base da nova hierarquia social moderna está a luta entre indivíduos e
classes sociais pelo acesso a capitais, ou seja, tudo aquilo que funcione
como facilitador na competição social de indivíduos e classes por todos os
recursos escassos. Como, na verdade, todos os recursos são escassos e não
apenas os recursos materiais como carros, roupas e casas, mas também os
imateriais como prestígio, reconhecimento, respeito, charme ou beleza, toda
a nossa vida é predecidida pela posse ou ausência desses capitais. (SOUZA,
2017, p. 90)

A pobreza, a discriminação, as carências econômicas e as dificuldades de
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acesso aos bens públicos não escolhem a cor da pele, mas a classe social e os

“capitais” que detêm. A posse ou a ausência desses capitais influencia, também, os

processos educativos e as políticas públicas. Nesta ótica, tratar da questão sem

considerar a força dos diversos tipos de capitais, especialmente o capital econômico,

sendo este o mais visível, “dado que a elite econômica pode comprar as outras elites

não econômicas.”(SOUZA, 2017, p. 90). Conforme o autor, não significa que o capital

econômico seja o mais importante, mas é o capital que justifica, por exemplo, a

dominação intelectual e jurídica das elites, da mesma forma que estas contribuem

para a continuidade da dominação, numa perpetuação das desigualdades,

influenciadas pelo domínio dos diferentes capitais.

O capital cultural é destacado por Souza (2017) como ingrediente que

garante as chances de sucesso no mundo moderno. Em linhas gerais, significa a

“incorporação pelo indivíduo de conhecimento útil ou de prestígio” (p. 91). O autor

destaca o capital cultural num mesmo nível de importância do capital econômico, no

que se refere à reprodução e à justificação do capitalismo. Isso por que, o capital

cultural, é quase sempre monopolizado pelas elites e por ser indispensável para o

exercício das funções de mercado ou de Estado. “É a posse conjugada desses

capitais, portanto, que predecidem, em grande medida, o acesso a todos os bens e

recursos escassos do mundo.” (p. 91)

Nesse sentido, a comprovação do nível educacional pela posse de diplomas

e certificados, passa a ser utilizada como instrumento dominação, distinção

econômica e elevação social e o capital cultural passa a ser visto como “um ter que se

tornou o ser, uma propriedade que se faz corpo e tornou-se parte integrante da

‘pessoa’, um habitus”. (NOGUEIRA; CATANI, 1998, p. 74).

Souza (2017) destaca o capital social como sendo outro mantenedor de

discrepâncias sociais, dependente do capital econômico e do cultural, entendido como

“as relações pessoais que se criam no meio caminho entre interesse e afetividade (...)

e que representam alguma vantagem na competição pelos recursos escassos para

quem as possui.” (p. 91). Aliado ao capital econômico e cultural traria relações

vantajosas e privilegiadas que contribuem para facilitar acesso a bens, conhecimentos

e oportunidades. Considerando a formação social, política e econômica do Brasil,

compreende-se melhor a dificuldade de oportunidades equânimes para todos os

brasileiros e brasileiras, inclusive na educação.

Se o “sucesso ou fracasso na vida depende do acesso privilegiado ou não a
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esses capitais” (Ibdem, p. 91), entende-se a ânsia daqueles que lutam para garantir o

acesso e ao monopólio desses capitais. Uma retrospectiva do nosso passado permite

vislumbrar essa perspectiva. Fernandes (2008)26 destaca que, o africano escravizado,

enquanto importante contributo na manutenção do capital econômico no Brasil

Colonial, era alvo de preocupação pelas elites, mas conforme o Brasil era alterado

política e socialmente, a visão em relação aos afrodescendentes, também ia sendo

alterada, a depender do capital social e cultural de cada época. Fernandes evidencia a

preocupação das elites com legislações no período de 1823 até 1888, como a Lei do

Ventre Livre e a Lei dos Sexagenários, dentre outras que, embora ilusoriamente,

mostrassem alguma preocupação com a situação do escravo e do liberto enquanto

ser humano. Na prática, essa humanização não se consolidava na forma de

benefícios reais a estas populações. (FERNANDES, 2008) Tanto que, nos primeiros

dias após a Lei Áurea “os vivas de 13 de maio cederiam lugar aos velhos suspiros.

Passada a euforia, o racismo se imporia como ferro em brasa. Os negros sairiam do

passado das senzalas para o futuro das favelas.” (SILVA, 2017, p. 415)

O liberto se viu convertido, sumária e abruptamente, em senhor de si mesmo,
tornando-se responsável por sua pessoa e por seus dependentes, embora
não dispusesse de meios materiais e morais para realizar essa proeza nos
quadros de uma economia competitiva.” (FERNANDES, 2008, p. 29)

A iniquidade de oportunidades de trabalho e acesso aos bens e serviços

públicos, aos capitais sociais, culturais e econômicos, marcariam o presente e o futuro

dos brasileiros. No Brasil, “as desigualdades sociais e de classe, a pobreza de vastos

setores da população, o preconceito racial, a privatização do Estado, por exemplo,

são problemas do passado que se renovam no presente.“ (TEIXEIRA, 2014, p. 23) As

marcas da desigualdade e da falta de equidade estão tatuadas na sociedade brasileira

classista e racista, mas que assim não se percebe. Uma herança que“incandesce,

ainda hoje, em tanta autoridade brasileira predisposta a torturar, seviciar e machucar

os pobres que lhes caem às mãos.” (RIBEIRO, 1995, p.120). O autor também percebe

algo positivo nesta realidade, pois essa mesma herança “também que nos impulsiona

a nos indignar e nos fortalece a lutar para conter os possessos e criar aqui uma

sociedade solidária. (p. 120)

O convite à indignação é necessário, na luta por uma sociedade mais

equânime. Uma construção que passa, inegavelmente, pela educação, tornando

26Florestan Florestan (2008): “A Integração do Negro na Sociedade de Classe”
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urgente a proposição de pesquisas que avaliem as políticas públicas educacionais,

possibilitando transformação social pelo viés de uma educação de qualidade, que

contemplem o desenvolvimento de competências para uma vida plena de acesso aos

direitos sociais e culturais. Ribeiro (1997) sugere que a oferta de uma educação

deficitária para os pobres “não seria crise, e sim um projeto, [...] com a função de

ensinar os alunos de forma burocratizada, tecnicista, visando aos lucros para os

grandes empresários, reproduzindo as desigualdades sociais.” (GERMINATTI et al,

2017, p. 2) Prefiro acreditar na defesa da democratização do ensino no Brasil:

Sou contra: a educação elitista e antipopular; o analfabetismo da maioria dos
brasileiros; a evasão e a repetência na escola; a falta de consciência dessa
calamidade; o caráter enciclopédico e ostentatório de nosso ensino; o funil
que só deixa cinco por mil dos alunos chegarem à universidade; o
esvaziamento do ensino superior; a multiplicação das escolas privadas e
ruins. Sou a favor: de uma escola primária popular e séria; da educação
média formadora do povo brasileiro; do uso dos recursos públicos nas
escolas públicas; da educação para o desenvolvimento econômico e social;
da educação fundada na consciência lúcida. (RIBEIRO, 1997, p. 233)

Na proposição e na avaliação de políticas públicas para o enfrentamento do

desengajamento escolar e de suas faces mais visíveis, é imprescindível as análises

sociais, econômicas e culturais presentes nos diversos momentos do processo

educativo e na trajetória das políticas públicas, além de questões subjetivas, os

sonhos e os projetos de vida dos estudantes e de suas famílias. Afinal, a escola reflete

as realidades sociais vigentes e, ainda, conforme Petit (2015), pode contribuir para o

aprofundamento e a reprodução das desigualdades. A crença defendida é de que seja

possível reverter esta crise, mesmo que seja parte de mais um projeto de exclusão

dos desfavorecidos pelas elites historicamente constituídas em nosso país.

3.2 O desafio do enfrentamento do abandono e da evasão escolar: a busca por
engajamento dos jovens e por equidade na oferta do ensino médio

O desengajamento escolar é um risco para uma sociedade que pretende

desenvolver um projeto social com base na equidade, com vistas à garantia do direito

constitucional à educação. É pertinente dimensionar discussões acerca do fenômeno,

buscando-se compreender, com base em aspectos e análise históricas, econômicas,

culturais e sociais, as interfaces da imensa população de brasileiros e brasileiras

excluídos e excluídas das instituições de educação pública. Nessa direção, estão as
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razões que justificam a implementação do PPDT, foco nesta investigação avaliativa. É

preciso ampliar conceitos que, de tanto uso, ganham ares de efetivação, mesmo que

nem sejam compreendidos em sua totalidade. É válido aprofundar e discutir conceitos

e implicações de equidade e desengajamento, diante do objeto deste estudo.

3.2.1 A luta por equidade como horizonte na práxis educativa: a dialética igualdade x

diferença

É necessário fundamentar o que compreendemos sobre o conceito de

equidade, na educação e na prática social. Para tanto, buscamos inspiração em

Boaventura de Sousa Santos (2003) e em sua percepção, tão fundamental à

compreensão de temas relevantes na sociedade pós-moderna. O estudioso tem sua

importância destacada por Carvalho (2009):

[...] em tempos pós-modernos de fragmentações, de fluidez, de
particularismos, de individualismos e indiferença, Boaventura de Sousa
Santos propugna uma “ciência comprometida com a emancipação”,
afirmando sua posição de intelectual militante. A rigor, encarna o paradigma,
por ele configurado, do “Conhecimento Prudente para uma Vida Decente”. (p.
5)

O pensamento de Santos (2003) está alinhado à proposta desta dissertação,

onde proponho uma pesquisa comprometida com a emancipação dos excluídos

socialmente, quando estes excluem-se ou são excluídos dos processos educativos

formais, por meio do abandono, da reprovação e de inúmeras outras formas de

exclusão, visíveis e invisíveis aos educadores e implementadores de política públicas.

A perspectiva de avaliar o PPDT, intenciona elucidar, no ensino médio proposto no

Ceará, evidências da oferta de conhecimentos que conduzam a uma vida mais digna.

Santos (2003) funda sua perspectiva emancipatória, reconhe a igualdade e a

diferença e sugere a defesa da igualdade quando a diferença gerar inferioridade e a

defesa da diferença quando a igualdade implicar em descaracterização. Nestes

termos, esta pesquisa está fundada no reconhecimento da igualdade e da diferença,

pois a equidade é entendida como possibilidade das diferenças “serem manifestadas

e respeitadas, sem discriminação; condição que favoreça o combate das práticas de

subordinação ou de preconceito em relação às diferenças de gênero, políticas, étnicas,

religiosas, culturais, de minorias, etc.” (SPOSATI, 2002, p. 5).

Santos (2003) contribui na compreensão da presença e a intensidade desta



62

dialética igualdade x diferença, hoje tão propagada como equidade, numa lógica que

exige respeito à igualdade, mas também o reconhecimento da diferença.

Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos
o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a
necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma
diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades.
(SANTOS, 2003, p. 56)

Essa compreensão de equidade orienta esta pesquisa, pois entende-se que

equidade não é o mesmo que igualdade. Santos (2003) sugere refletir sobre as

particularidades do termo igualdade. Conforme destacado por Carvalho:

É a tensão entre igualdade e diferença, entre a exigência de reconhecimento
e o imperativo da redistribuição, uma dialética política que não pode ser
rompida. Sustenta Boaventura Santos que necessitamos construir a
emancipação a partir de uma nova relação entre o respeito da igualdade e o
princípio do reconhecimento da diferença. (2009, p. 5)

A percepção de exclusão dos setores populares, diluída nos índices de

fracasso escolar, é reforçada pelo quadro 6, com base nos estudos do Unicef (2014).

Quadro 7 - População de 15 a 17 anos fora da escola por gênero, raça/cor,
localização – 2010 entre os Estados da Região Nordeste (números absolutos em mil)

UF População de
15 a 17 anos

SEXO COR/RAÇA LOCALIZAÇÃO
MASC FEM Brancos Negros Urbana Rural

MA 69,9 mil 36,0 33,9 13,3 56,2 37,9 31,9
PI 26,8 mil 13,1 13,7 5,6 21,2 14,5 12,3
CE 96,8 mil 49,0 47,8 26,0 70,5 64,8 32,0
RN 32,0 mil 17,2 14,8 11,3 20,6 22,9 9,1
PB 38,9 mil 19,3 19,5 13,1 25,5 25,7 13,1
PE 89,0 mil 43,8 45,2 27,5 60,9 63,3 25,8
AL 37,1 mil 19,4 17,7 10,0 26,9 24,6 12,5
SE 18,6 mil 9,7 8,9 4,5 14,1 11,8 6,8
BA 133,6 mil 65,7 68,0 25,1 107,5 87,6 46,0

NORDESTE 542,8 273,3 269,5 136,5 403,4 353,0 189,8
Fonte: Elaboração da autora com base nos microdados do Censo 2010 fornecidos pelo IBGE

UNICEF, 2014, p. 32.

Na análise dos dados de frequência nacional à escola, a média é de 83,3%,

no Nordeste 82,8% e no Ceará, 81,6%, portanto, abaixo da média nacional e estadual.

(UNICEF, 2014, p.32) O índice de 16,7% de jovens fora da escola, representa cerca

de 1,7 milhão de pessoas. Com relação ao gênero, o percentual de homens é superior

ao de mulheres. No Ceará, essa diferença chega a 1,2 mil. Percebe-se uma maior

disparidade em relação à cor/raça. A nível nacional, os índices do Nordeste e do

Ceará, apontam para diferença entre negros e brancos fora da escola. No Estado, a
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diferença entre negros chega a 44,5 mil, uma realidade que conclama a

implementação de políticas de correção da desigualdade social no acesso e na

permanência das populações, considerando-se questões de gênero, cor/raça e

localização. Portanto, a equidade é uma meta a ser conquistada, a partir do

reconhecimento de que existem diferenças e que precisam ser reconhecidas, com

vista à promoção da emancipação dos diferentes sujeitos.

Considerando a educação enquanto possibilidade de transformação da

sociedade (FREIRE, 1996), quando ofertada de forma equânime, ações afirmativas

nesta área são viáveis no fortalecimento da identidade dos jovens, a partir da oferta de

uma educação que possibilite, dentre outras ações, a construção de um projeto de

vida exequível, o alcance de uma vida pessoal e profissional plena, ou seja, uma

educação que possibilite a emanciṕação do sujeito. Para tanto, o reconhecimento e a

redução das desigualdades deve ser uma urgência e um compromisso da

administração pública, oportunizando, a todos e a todas, aprender com equidade,

independente de cor, orientação sexual, religiosa e classe social.

É urgente pensar em políticas públicas exequíveis, quando se pretende

ofertar uma educação com equidade, que respeite as diferenças e que possibilite a

emancipação dos sujeitos. Portanto, na proposição de políticas públicas, é necessário

contar com informações e indicadores capazes de mostrar os cenários em que a

desigualdade é mais latente e mais urgente. Na proposição de políticas públicas de

enfrentamento do abandono, são imprescindíveis que se conheçam os fatores que

justificam o desengajamento escolar. Sobre a questão, seguem as composições

analíticas que almejam contribuir para a compreensão do fenômeno.

3.2.2 A compreensão do fenômeno do desengajamento escolar na perspectiva da

avaliação das políticas públicas de educação

Pensando as questões de fluxo escolar como uma problemática relacionada

à desigualdade social, não se deve incidir no equívoco de que este fenômeno ocorra

apenas em países ou regiões menos desenvolvidas. Pesquisas realizadas nos mais

diversos países apontam que este é um desafio que atinge outras realidades.

Bratti (2007) analisou o efeito da renda dos pais sobre o abandono escolar de

jovens com 16 anos na Inglaterra e no País de Gales, com o uso de dados de um

estudo britânico em 1970. Mahuteau e Mavromaras (2013) utilizaram dados do
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Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) e da pesquisa longitudinal

australiana sobre jovens de 15 a 18 anos, entre 2006 e 2009, para medir o grau em

que a pontuação dos estudantes australianos no PISA estaria associada ao

afastamento antecipado da escola. Em Portugal, Caetano (2005) estudou a evasão

escolar, utilizando o censo de 2001, destacando os fatores geográficos e econômicos

que influenciam os estudantes a deixarem a escola. Enguita, Martínez e Gómez (2010)

estudaram a multiplicidade de dimensões que explicariam a repetência e o abandono

da escolar na Espanha, examinando a relação entre as divisões sociais e o

desligamento de adolescentes nas instituições de ensino. (Apud SOUSA, 2015)

Em um estudo similar nos Estados Unidos, McNeal (1997) pesquisou as

causas da evasão escolar para os adolescentes americanos, relacionando-as às

possibilidades de emprego. Entre os países desenvolvidos, os Estados Unidos é um

dos que mais tem sofrido e combatido com muita seriedade o desengajamento dos

jovens na escola.

[...] há centenas de ações implementadas nesse país e estas, ao contrário do
que ocorre no Brasil, são sistematicamente organizadas e avaliadas, em uma
busca por ações mais eficazes. Um exemplo é o trabalho do National Dropout
Prevention Center Network (NDPC). Esse centro de estudos organizou e
avaliou um amplo leque de 366 programas, voltados para a prevenção do
desengajamento (69 programas), promoção do engajamento (36 programas)
e para a busca pelo reengajamento daqueles jovens que já evadiram da
escola (16 programas). (GESTA, 2017, p. 88)

Pelo exposto, compreende-se que a problemática aqui investigada, não

atinge somente nações menos desenvolvidas. Entretanto, nos Estados Unidos,

percebe-se empenho e organização, tanto na implementação quanto na avaliação das

ações pensadas para o enfrentamento do desengajamento dos jovens, para o

engajamento e, ainda, para o reengajamento. No Brasil, muitas ações são pensadas e

implementadas, mas de forma desconexa, isolada, sem apostar na socialização de

experiências e na avaliação destas, para que sejam potencializadas e partilhadas.

Um exemplo é que não há registros de estudos avaliativos encomendados

pelos agentes públicos sobre o PPDT, apesar de uma década de sua implementação.

Há várias produções acadêmicas que reforçam a importância de suas práticas

desmassificadoras com foco na educação integral, (LIMA, 2014; 2017; COSTA, 2014;

EVERTON, 2012), mas não há, no âmbito do governo, documentos oficiais de

avaliação da política. A exceção é a pesquisa de Lima e Nogueira (2013), que mostra

os resultados alcançados pelo PPDT até o ano de 2013. O estudo foi apresentado em
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Seminário realizado na Unipace/Assembléia Legislativa do Estado do Ceará27, em

2013, com o tema “Professor Diretor de Turma: Gestão na sala de aula”. Na ocasião,

apresentou-se estudo sobre as funções do PDT, entre 2010 e 2012, realizado e

exposto pelas professoras Luma Nogueira de Andrade e Vagna Brito de Lima. O

evento reuniu educadores, gestores, pais e alunos da rede pública cearense.

Os próprios implementadores da proposta na SEDUC, destacam que, de fato,

não houve iniciativas em relação à uma avaliação do PPDT, embora destaquem sua

importância na diminuição dos resultados de abandono registrados na última década.

Não temos aqui no Ceará uma avaliação de impacto bem objetiva para
precisar o que impactou nesta redução. Mas eu acredito que, com certeza, o
PPDT contribuiu bastante. É claro que essa diminuição não é um resultado
somente dele. Ao mesmo tempo em que se implantava o PPDT, já tinha-se
implantado também toda uma sistemática de monitoramento e
acompanhamento pela Superintendência Escolar, que já tinha muito essa
perspectiva de garantir os 200 dias letivos, de acompanhar e monitorar esses
indicadores: a frequência diária, o abandono. Mas o diretor de turma vem se
somar a estas outras iniciativas de inclusão, de garantir a permanência dos
estudantes na escola. Pra que ele aprenda, é preciso que esteja na escola e,
nesse processo, o diretor de turma é bem importante. Embora não se tenha,
como já disse, uma avaliação que comprove a contribuição do PPDT e de
outras iniciativas na redução do abandono escolar, com certeza é uma das
ações que mais contribuíram. (GESTORA SEDUC-CE, 2019)

Apesar deste reconhecimento da gestora da SEDUC, a nível nacional não há

referências ao PPDT. O estudo “Políticas públicas para redução do abandono e

evasão escolar de jovens” (GESTA, 2017), ressalta o PPDT como política estratégica

do Ceará no enfrentamento dos fatores determinantes do desengajamento juvenil,

que devem ser considerados na orientação de políticas públicas para a juventude. O

estudo mostra que o PPDT e suas práticas como contribuintes para a permanência e

engajamento dos estudantes, ao menos em relação desafios emocionais que

interferem na aprendizagem. A perspectiva é reforçada pelo discurso a seguir:

[...] o que mais chamou a nossa atenção era como a metodologia do diretor
de turma poderia atuar na construção de um clima escolar, maior
aproximação, um cuidado maior de cada estudante. Esse foi o elemento mais
forte do diretor de turma, a forma como ele atua, a perspectiva de
desmassificação. Por que quando os estudantes chegam nos anos finais do
EF e no EM e eles passam a ter um professor pra cada disciplina, essa
história da massificação já fica muito forte e a gente entende, que talvez, esse
distanciamento da escola, do aluno, essa falta de vínculo, de alguém com que
o aluno tenha um vínculo maior, poderia ser uma das causas do alto índice de
abandono. (GESTORA SEDUC, 2019)

27Projeto Professor Diretor de Turma é tema de Seminário na AL. Disponível em:
https://www.seduc.ce.gov.br/2013/09/09/projeto-professor-diretor-de-turma-e-tema-de-seminario-na-al
/ Acesso em: 07.02.2019.

hts/wwsdcc.o.r21/90/rjt-rfso-ieo-etraetm-esmnron-l�䊆䊆䋜䉀䉹䋦䉓䋜䊆
hts/wwsdcc.o.r21/90/rjt-rfso-ieo-etraetm-esmnron-l����������
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O discurso reforça que o trabalho dos professores na função de PDT, é

fundamental no aprofundamento dos vínculos. O Ceará aposta no fortalecimento das

relações interpessoais que se estabelecem entre o PDT e os estudantes, demais

professores, famílias e a gestão. Estes vínculos, estabelecidos por meio de relações

saudáveis, são vistos como estratégias de enfrentamento do abandono escolar.

Mesmo sem uma avaliação oficial sobre a participação do PDT na diminuição do

abandono observado na última década no ensino médio cearense, os sujeitos, sejam

implementadores, sejam usuários, reforçam a participação do PPDT.

Uma das ações da Secretaria que mais contribuem para a permanência e a
aprendizagem significativa dos alunos e, portanto, desse engajamento no
Ensino Médio é sem dúvida o PPDT. Eu penso que é o que mais contribui,
pela longevidade e por está mais presente quantitativamente nas escolas
estaduais. Embora não se faça presente em todas as turmas. Mas seria
necessário uma avaliação séria que pudesse destacar isso. Todos sabem e
confirmam que é uma ação necessária, mas não há uma avaliação que possa
dizer ou especificar dentre outras muitas políticas, que o PPDT teria essa ou
aquela contribuição. Embora quem está no chão da escola, saiba e veja,
inclusive a própria SEDUC. (GESTOR DE CREDE, 2019)

A ausência de trabalhos avaliativos em torno do PPDT fortaleceu a decisão

de realizar esta investigação avaliativa, consciente de que não será possível avaliar

todas as dimensões, uma vez que o PPDT abarca uma multiplicidade de aspectos de

ordem pedagógica, gestão, formação cidadã, competências socioemocionais, dentre

outros. Por isso a necessidade de recorte dos objetivos e práticas sócio-pedagógicas

com foco no enfrentamento do abandono e da evasão, da reprovação e das

matrículas canceladas antes do Censo Escolar, uma prática excludente.

Para melhor compreensão do desengajamento, é preciso compreender que

este fenômeno abarca os índices de reprovação, abandono, evasão e matrículas

canceladas, este último indicador, nem sempre é considerado quando são analisados

os dados de fluxo escolar.

Conforme a gestora estadual do PPDT:

Tem uma questão de invisibilização que eu acho que a gente precisa
considerar também. O abandono que normalmente nos chega pelos dados
do SIGE no fim do ano, são daqueles alunos que normalmente abandonaram
depois do fechamento do censo em maio. Por que as escolas ficam nesse
processo de exclusão de matrícula, nesse período em que o menino se
matriculou até maio, o período em que se informa o número exato para o
Censo Escolar. Os meninos que não frequentam as escolas, têm as
matrículas canceladas. [...] Esse é muito provavelmente um número que
entra nos índices de matrículas canceladas e não de alunos desistentes. E aí,
quando eu tenho os dados do abandono, quando eu tenho aquela lista do
SIGE no final do ano, esses “invisíveis” não aparecem. (CRPPDT, 2019)
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A perspectiva da avaliação de políticas públicas em profundidade que

embasa metodologicamente este estudo, é uma perspectiva multidisciplinar que se

contrapõe a “modelos hegemônicos de avaliação de políticas públicas regidas pelos

marcos de regulatórios do Estado e do mercado.” (GUSSI; OLIVEIRA, 2015, p. 2)

Nesse sentido, é válido suscitar indagações pertinentes, convidando para o foco de

interesse neste estudo:

Estamos efetivamente preocupados com a frequência à escola per se ou
apenas com suas consequências sobre o aprendizado? Frequência sem
aprendizado é realmente preferível ao abandono escolar? Frequentar uma
escola ruim é melhor do que não frequentar escola alguma? Qual o papel do
livre arbítrio dos estudantes? (GESTA, 2017, p. 4)

As questões suscitadas abrem espaço para outras reflexões sobre o

desengajamento dos jovens, especialmente no que se refere à forma como a escola,

seus educadores e os agentes públicos percebem o fenômeno. Até que ponto há

interesse no enfrentamento da problemática do ponto de vista social? Há

compreensão de que o abandono, a evasão, a reprovação e o cancelamento de

matrículas são fatores que incidem diretamente na exclusão social? Quem se

interessa pelos invisíveis e por suas histórias nos dados estatísticos? Por mais que os

índices reveladores do desengajamento tenham se ampliado, há consciência de que

os percentuais representam milhares de jovens, de famílias, de imensas populações à

margem de direitos sociais que, legalmente, são inalienáveis?

3.2.3 Os fatores determinantes do desengajamento dos jovens no ensino médio:

problemática e possibilidades de intervenção

A nível estadual, é preciso entender o processo de implantação do PPDT no

Ceará para que seja possível elucidar as possíveis intervenções direcionadas à

problemática do desengajamento escolar. Quando o Ceará iniciou a implantação da

política de educação profissional, em 2008, o risco do abandono e da reprovação no

ensino médio era um espectro a ser afastado, pois o investimento público era alto,

exigindo ações diferenciadas que pudessem garantir o sucesso das escolas em

tempo integral e profissional, carro chefe das mudanças propagadas pelo primeiro

Governo Cid Gomes (2007-2010). O atendimento diferenciado e individualizado aos

estudantes, premissa do PPDT, foi visto como intervenção aos problemas de fluxo

escolar das escolas públicas cearenses. (EVERTON 2012; COSTA, 2014).
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Segundo dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e

Pesquisas Educacionais (INEP), o índice de abandono nas escolas estaduais do

Ceará alcançou, no ano de 2006, cerca de 25% nas turmas de 1º ano do ensino médio

em 2006 e, em 2007, apesar da queda, foram registrados 19,3% de abandono. Nas

três séries do ensino médio, o índice em 2007 foi 16,4%. Nesse cenário, era

necessária a proposição de uma ação de enfrentamento dessa realidade, ainda mais,

diante dos altos investimentos e expectativas em relação às EEEPs e em seu

significado político para o governo Cid Gomes.

A nível nacional, os indicadores da PNAD mostram que o abandono é um

desafio no alcance da Meta 3 do Plano Nacional de Educação (PNE, 2014-2024), que

pretendia universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15

a 17 anos, além da elevação da taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%.

(BRASIL, 2014) Considerando-se o alto índice de abandono no ensino médio, o

alcance da meta era desafiante, exigindo um Estado que perceba, também na

educação, as marcas da desigualdade, traduzida em falta de equidade.

Nesta perspectiva, o abandono escolar reflete questões históricas, culturais,

políticas e econômicas, além de uma necessária abordagem das questões raciais,

como a defendida por Fernandes (2008), discutindo a luta dos afrodescendentes

enquanto luta de classe. A visão econômica da história do Brasil proposta por Furtado

(2003), também é essencial na compreensão desse fenômeno. O desengajamento

escolar exige planejamento de políticas públicas que considere a diversidade de

povos e de culturas que habitam neste território, exigindo que as profundas marcas do

nosso processo civilizatório excludente, sejam consideradas. Essas marcas também

se revelam na escola e, no Ceará, podem se refletir também nas diferentes

modalidades de escolas de ensino médio público que são ofertadas.

Mesmo num Estado em que a oferta de ensino médio diz-se equânime e para

todos, ainda assim é possível se perceber segregação. São aspectos percebidos por

um dos coordenadores regionais do PPDT:

Às vezes, a gente não vê que o resultado acadêmico do estudante, está
muito voltado à questão da vulnerabilidade, que ele tem ou não tem, ou que
o ambiente social traz. Me incomoda muito quando eu percebo nas escolas
profissionais, uma escola que é predominantemente branca. Quando eu
ando nas ruas de (...) eu não percebo tantas pessoas loiras. Mas entrando
nas escolas profissionais da cidade eu percebo essas pessoas brancas e eu
fico me perguntando onde estavam essas pessoas. Quando não se permite
que os estudantes lidem com aquilo que é diverso, a gente tá tirando deles a
possibilidade de desenvolver algumas competências. (CRPPDT, 2019)
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Nos passos de Furtado (2003), creio que o Estado deva interferir na

educação para universalizá-la, para corrigir desigualdades sociais e para arbitrar entre

distintos projetos de socialização que emergem da sociedade. O desengajamento

escolar deve ser pensado com o envolvimento de muitas outras áreas. O fenômeno

reflete crise social, portanto, é impossível compreendê-lo sem mergulhar nas origens

históricas, umas vez que as razões do desengajamento escolar não se findam nos

muros da escola e, a perspectiva marxista de Fernandes (2008), ajuda a elucidar o

fenômeno pelo viés histórico e social, pois é reflexo da luta de classes, no abismo de

desigualdade que atinge os pobres do Brasil.

Os fatores que justificam o abandono e a evasão incidem sobre questões

econômicas, relacionadas a questões raciais, além de estarem distribuídas de

maneira desigual ao longo do território. (PNAD, 2014; UNICEF, 2014; GESTA, 2017)

A proposição do estudo “Políticas públicas para redução do abandono e da evasão

escolar de jovens.” (GESTA, 2017) alinha-se à perspectiva de Souza (2017) no que se

refere à relação entre as oportunidades de educação e as classes sociais, na tentativa

de elucidar como as diferenças sociais incidem sobre as oportunidades educativas e,

consequentemente, nas futuras oportunidades de trabalho e renda. Historicamente,

nosso passado escravocrata que separou homens e mulheres pelos critérios de cor e

de nacionalidade (inicialmente), e por classes sociais-econômicas, ao longo da nossa

formação enquanto nação, ainda influencia fortemente, até hoje, nossa vida, nos mais

diversos aspectos, do socioeconômico e cultural aos processos educativos.

Apesar dos setores populares serem os grandes destinatários das políticas

públicas socioeducativas, estas não se traduzem em oportunidades para que os

brasileiros e brasileiras saiam do círculo vicioso de desigualdade instalada no Brasil,

conquistando por meio de aprendizagens possibilitem uma vida mais digna e decente.

Do Estado depende a garantia mínima de seus direitos à saúde, à educação,
ao transporte, à segurança, mais recentemente à moradia e ao trabalho, à
terra, à alimentação, à sobrevivência (Bolsa Família, Minha Casa Minha Vida
etc.). As camadas médias e altas garantem esses direitos por sua conta.
Pressionam o Estado por políticas mais estruturais: política agrária, urbana,
fiscal, bancária, judiciária. Pressionam pela apropriação da renda pública,
pela privatização do Estado. (ARROYO, 2014, p. 61)

Por esta lógica, os setores populares permanecem no limiar da garantia de

direitos mínimos, enquanto as camadas médias e altas, continuam garantindo suas

condições estruturais que mantém seu status quo. Arroyo (2014) percebe uma relação



70

estreita de como o Estado pensa os coletivos das classes populares e as políticas a

elas destinadas. “Os governos pensam a escola pública e seus professores como

pensam e tratam esses coletivos: como marginais, como excluídos. (p. 61)

As razões que definem a permanência de um jovem, entre 15 e 17 anos, na

escola precisam ser melhor investigadas pelos educadores e por agentes públicos

responsáveis pelo desenho de políticas públicas. É imprescindível compreender se o

direito à educação e ao pleno desenvolvimento está sendo alcançado. A conta é alta,

especialmente os custos sociais, que se refletem na pobreza de imensas populações.

Diante disso, ampliar o conhecimento dos variados aspectos que justificam o

desengajamento dos jovens e na manutenção das desigualdades, é uma urgência.

Considerando que a relação entre o jovem e a escola ocorre num nível de

complexidade, nem sempre percebida por seus atores, há inúmeros aspectos a serem

considerados na identificação do nível de engajamento dos jovens. Superficialmente,

na situação de pleno engajamento, o jovem efetua matricula no início de cada ano

letivo, “frequenta todos os dias letivos e realiza todas as atividades escolares a ele

atribuídas ou que dele se espera que busque realizar por iniciativa própria.” (GESTA,

2017, p. 12) Quando analisados a partir de uma “margem extensiva”, (Ibdem, p. 12)

torna-se necessário diferenciar os fenômenos do abandono e da evasão28, pois o

abandono pode acontecer, sem se transformar numa evasão. Da mesma forma, pode

ter evasão, sem que tenha havido, antes, um abandono. Nessa perspectiva, a evasão

é um abandono mais grave, tendo em vista que o estudante abandona a escola antes

que o ano letivo seja iniciado, impossibilitando uma intervenção. (GESTA, 2017)

A análise da “margem intensiva” (Ibdem p. 13) dar mais atenção à frequência

do jovem à escola e ao seu efetivo engajamento nas atividades. A infrequência de

25% aceitável pela legislação educacional brasileira,29 pode apontar uma situação de

desengajamento, que pode evoluir para uma reprovação. Mesmo tendo frequência

assídua, o jovem pode ser reprovado ao final do ano letivo, se os professores, a partir

28 Evasão, segundo Riffel e Malacarne (2010), é o ato de evadir-se, fugir, abandonar; sair, desistir; não
permanecer em algum lugar. Quando se trata de evasão escolar, entende-se a fuga ou abandono da
escola em função da realização de outra atividade. A diferença entre evasão e abandono escolar foi
utilizada pelo INEP(1998). Nesse caso, “abandono” significa a situação em que o aluno desliga-se da
escola, mas retorna no ano seguinte, enquanto na “evasão” o aluno sai da escola e não volta mais para
o sistema escolar. Já o Ideb (2012) aponta o abandono como o afastamento.
29A LDB estabelece que o percentual de frequência deve ser de 75% e que estes devem ser
computados sobre a carga mínima anual, estabelecida no inciso I do art. 24 da LDB, que determina que
a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de
efetivo trabalho escolar. (BRASIL/ LDB, 1996)
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dos critérios avaliativos estabelecidos, concluírem que o estudante não alcançou

níveis de aprendizados necessários àquela série. Nesta situação, é preciso conhecer

a razão da deficiência na aprendizagem, se foi ou não causada pela infrequência.

Outro aspecto pertinente à identificação dos níveis de desengajamento

juvenil é a situação de estudantes que frequentam a escola de forma cotidiana, mas

não se empenham na realização de tarefas individuais e coletivas. Há estudantes que

não têm métodos ou hábito de estudos domiciliares, seja por que a família não

participa de sua educação; seja por questões econômicas e culturais, onde o hábito

não foi fundamentado; seja pelas muitas distrações dos veículos de comunicação

massificadoras, fenômenos da era digital. Esses casos também incidem em

desengajamento dos jovens, culminando em reprovação, aspecto entendido como

fracasso da escola no alcance de objetivos educacionais e sociais.

Nesta discussão, é necessário esclarecer quantos, dos milhares de jovens

matriculados nas instituições escolares abandonam antes mesmo do ano letivo iniciar,

no fenômeno identificado como “matrícula cancelada”, ou antes que o ano letivo

termine. Os dados da figura 2 ilustram esse cenário, em dados de 2015.

Figura 2 - Resultado da falta de engajamento dos jovens de 15 a 17 anos

Fonte: GESTA, 2017, p. 15

Seria pertinente se, em cada município e regional estes dados fossem

consolidados e conduzissem aos demais levantamentos. O problema com as análises

quantitativas é que estas não progridem na identificação e aprofundamentos dos

motivos. Assim, as análises qualitativas são primordiais na proposição de

intervenções pedagógicas, socioemocionais e, num nível macro, de políticas públicas.

Proposta essa discussão sobre o fenômeno do desengajamento escolar,

adentra-se nas questões mais específicas sobre o PPDT, tema central das discussões

da quarta seção desta dissertação.
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4 AS INTERFACES DO PPDT NO CEARÁ: ANÁLISES DE CONTEXTO,
CONTEÚDO, TRAJETÓRIA E ESPECTROS TEMPORAIS E TERRITORIAIS

Por experiência própria, sei que a atuação do PDT vai além da sala de
aula, da transmissão dos saberes específicos de uma disciplina, do domínio da
didática, pois o Professor Diretor de Turma trata também de questões relativas

ao relacionamento família-escola, aos projetos de vida dos educandos, às
relações interpessoais entre professores e alunos, e até mesmo das relações
pedagógicas entre os professores que lecionam na turma em que ele é diretor.

Podemos afirmar que o PDT é o gestor da sala de aula [...]

Emanuel Káula Machado (2017)

Nesta seção, intenciona-se alcançar as dimensões de análise da avaliação

em profundidade, a saber: “conteúdo da política e/ou do programa, contemplando sua

formulação, bases conceituais e coerência interna; trajetória institucional; espectro

temporal e territorial [...] e análise de contexto de formulação dos mesmos.”

(RODRIGUES, 2011, p. 1). Ciente da ousadia de mergulhar nos aspectos analíticos

do PPDT, propõe-se alcançar essas dimensões analíticas, a partir do recorte da

realidade das escolas estaduais de ensino médio na zona urbana de Acaraú.

O PPDT é uma das iniciativas do governo cearense de enfrentamento dos

fatores que incidem no desengajamento escolar: infrequência, reprovação, abandono

e evasão. Iniciado em projeto piloto no ensino fundamental, se dirige, hoje, aos

estudantes do ensino médio. (LEITE, 2010; EVERTON 2012; COSTA, 2014; LIMA,

2012). Na experiência portuguesa, os estudantes são acompanhados pelo diretor de

turma em níveis que se assemelham, no Brasil, ao ensino fundamental II e ensino

médio. (LIMA, 2014; MARQUES, 2002). Apesar das tentativas fracassadas de

implementação na rede pública municipal30, a política encontrou na rede estadual

ambiente favorável ao seu desenvolvimento e fortalecimento. Por isso, o ensino médio

é o alvo primordial das discussões e análises nesta pesquisa.

.

4.1 O contexto de implementação do PPDT no Ceará

A partir da década de 1990, observa-se um fenômeno inusitado nas escolas

públicas brasileiras, qual seja, o aumento significativo do número de matrículas da

educação básica, de forma especial, entre as crianças e jovens das classes populares.

30 Na CREDE 3, os municípios de Acaraú, Marco e Itarema fizeram tentativas de implementação do
programa na rede municipal, nos anos de 2012 e 2016. (CEARÁ/CREDE 3, 2016)
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O fenômeno coincide com a Lei nº 9.394 (LDB) e o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF)31.

Ambos instituídos em 1996, pressupunham o ideal de escola para todos e o desafio da

prioridade das políticas públicas para o século XXI, tanto para o poder público quanto

para a sociedade. O atual Secretário Executivo do ensino médio na SEDUC-CE,

contribui na elucidação das questões que permeavam as discussões sobre os

grandes desafios do ensino médio antes da implantação do PPDT no Ceará.

A partir de 2007, o que eu consigo testemunhar é uma busca pela
ressignificação de um conceito de escola para a juventude, basicamente esta
escola de ensino médio. No segundo semestre de 2007, eu ainda estava na
regional, na CREDE 6, e dali eu consegui perceber quais eram as grandes
perguntas feitas na gestão da professora Izolda. Em síntese, era buscar uma
escola que conseguisse incluir uma diversidade que até então ninguém sabia
como lidar. [...] Na década de 90, com a inclusão de 1/3 das pessoas que
estavam fora da escola, isso trouxe uma nova realidade para a escola pública.
E claro, neste momento histórico, o mundo também estava se perguntando
como era essa escola mais adequada para esta faixa etária que não se
conforma em seguir ordem, mas também quer participar das decisões e quer
também ter reconhecidas as suas individualidades, seus pensamentos, suas
histórias de vida. E a escola, seguindo protocolo bastante conservador em
sua pauta, seguia estabelecendo um currículo sem saber para qual público,
para quais pessoas estava se direcionando. Então você tinha aí uma
necessidade. (GESTOR SEDUC, 2019)

O gestor aponta, entre outras questões, para a necessidade de uma escola

que conheça seu público, que proponha um currículo adequado às necessidades das

juventudes que chegam à escola, a partir do crescimento das matrículas no ensino

médio. Neste aspecto das relações docentes com os jovens estudantes do ensino

médio, Teixeira reforça:

[...] a escola brasileira das últimas décadas tornou-se mais acessível às
classes pobres, visto a crescente demanda e ação dos movimentos
reivindicatórios pela educação, dentre outros fatores. Por isso, como
sabemos, chegam hoje à escola segmentos da população brasileira que não
chegavam. Tudo isso coloca na ordem do dia e acentua a problemática da
diversidade social nos territórios escolares e de nossas imagens sobre os
mais pobres[...] (TEIXEIRA, 2014, p. 32)

Esse aumento de matrícula das classes populares, gerou a desescolarização

da escola, uma vez que a inclusão desse novo grupo apresentava necessidades além

de escolarização. Nesse cenário, a escola e seus educadores assumiram funções

31 Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, prevista no art. 60, § 7º, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. Disponível em:
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9424-24-dezembro-1996-365371-publicacaooriginal-1-
pl.html. Acesso em: 07.08.2018.

ht:/w2cmr.e.rlgnfdli19/e-442-eebo19-631pbiaaoiia--lhm�������
ht:/w2cmr.e.rlgnfdli19/e-442-eebo19-631pbiaaoiia--lhm�������
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voltadas para a gestão da pobreza, comprometendo suas funções tradicionais de

educabilidade. Na expansão das matrículas, a escola perdeu suas características

propriamente escolares, ao abarcar funções cada vez mais aproximadas às formas

tradicionais de regulação dos pobres na sociedade brasileira. (PEREGRINO, 2011) A

autora reflete sobre a massificação das matrículas, em contraponto à educação de

qualidade impressa nos discursos e documentos oficiais, suscitando questões: a

universalização propiciou a democratização? A escola da modernidade contribui para

a minimização das desigualdades constituídas no Brasil?

A escola da modernidade universalizou-se no acesso, prolongou o tempo de
permanência de todos, criou a ‘escola única’, mas só muito parcialmente se
democratizou - adiou-se a exclusão escolar explícita para momentos mais
tardios, criaram-se novas modalidades de distinção e hierarquização dos
públicos escolares, em suma, as desigualdades escolares sofreram uma
translação nos tempos e nos espaços em que ocorrem, sem nunca terem
deixado de assumir a intensa marca das diferenças sociais. (SEABRA, 2009,
p. 88)

Pelo exposto, a universalização do acesso não democratizou os efeitos da

educação, que continuou sua caminhada, sem alcançar a mudança social almejada

nos discursos. A análise do contexto de formulação e implantação do modelo de

gestão dos processos educativos propostos no PPDT aponta uma nova exigência no

âmbito da função docente. No Ceará, o PDT abarca funções que extrapolam as

funções docentes tradicionalmente exercidas, dedicando-se a perceber e encaminhar

intervenções diante de dificuldades cognitivas, mas também intervenções voltadas

para o bem-estar social e emocional dos estudantes. Para esses professores:

Ser diretor de turma permite que conheçamos os alunos num contexto mais
amplo, pois podemos ouvir os problemas e dificuldades enfrentados por eles
para poder ajudar, orientar, incentivar à permanência na escola.
(PROFESSOR PDT, 2018)

Acredito que o projeto torna professores e alunos mais próximos, assim
podemos intervir em fatores que possam favorecer a desistência da escola.
Sabemos a realidade de cada um, suas dificuldades e podemos repassar isso
para toda escola, para que se possa tentar promover o melhor aprendizado
do mesmo. (PROFESSOR PDT, 2018)

Assim, o professor assume funções sociais no intuito de melhorar o

desempenho cognitivo e socioemocional dos estudantes. A partir de 2008, no Ceará,

essa função passa a ser exercida oficialmente pelos professores diretores de turma.

A compreensão do PPDT exige análise do contexto da educação cearense,

buscando elucidar o cenário em que se dá a preparação da realidade para a adesão a
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este modelo de gestão dos processos educacionais. Para tanto, é preciso adentrar no

recorte temporal das políticas educacionais cearenses.

4.1.1 Políticas educacionais cearenses a partir da década de 1990 do século XX

A exemplo do que ocorria no Brasil, a expansão do atendimento educacional

às classes populares no Ceará aconteceu com mais intensidade entre 1995 a 2002,

impulsionado pela política educacional “Todos pela Educação de Qualidade para

Todos”, programa que buscava envolver todos os segmentos sociais para colocar na

escola a população escolarizável. (COSTA, 2014) O protagonismo das ações deste

plano, ganha significado no segundo governo de Tasso Jereissati, enquanto o Brasil

era presidido por Fernando Henrique Cardoso. Entre 1995 e 2002, o Ceará alcançou

resultados visíveis em relação à universalização do ensino fundamental e à expansão

do ensino médio. A proposta imprimiu forte ênfase à participação e mobilização da

sociedade pela educação. (VIEIRA, 2007; LIMA, 2017)

As decisões e ações advindas deste programa almejavam soluções e

caminhos para a garantia da educação de qualidade para todos. Esta política é

mostrada como a síntese dos pressupostos básicos das políticas públicas: acesso e

qualidade a partir da mobilização social e da resposta do Estado a estas demandas.

As ações sugerem uma mobilização social em torno do acesso universal à educação

básica de qualidade. Entendimento baseado na Declaração Mundial de Educação

para Todos32 (UNESCO, 1990), como aquela que “satisfaz e enfoca as necessidades

básicas de aprendizagem, que promove a equidade, fortalece alianças, mobiliza

recursos e contextualiza as políticas.” (NASPOLINI, 2001, p. 169) Essa política

notabilizou-se pela municipalização do ensino fundamental, pelas ações operacionais

de apoio à gestão, ao ensino e pela expansão do atendimento na educação básica.

O Plano de Educação Escola Melhor, Vida Melhor (CEARÁ, 2003) mostra

que houve uma decisão política no Ceará visando assegurar o acesso da população à

escola, principalmente em idade adequada, pois a taxa de escolarização bruta do

ensino fundamental passou de 97%, em 1994, para 135,9% em 2000. Nesse mesmo

período, o atendimento aos estudantes de 7 a 14 anos evoluiu de 90,7% para 96,1% e

32 Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de
aprendizagem Jomtien, 1990. Disponível em:
http://unesdoc.unesco.org/images/0008/000862/086291por.pdf Acesso em: 20.06.2019

ht:/nso.nsoogiae/08006/821o.d�ꀀ䁛ꀀ䁛䀀䁙䀀䁙ꀀ䁛䁌ꀀ䁛䁐ꀀ䁛䁌ꀀ
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o ensino médio aumentou a taxa de escolarização bruta, passando de 30,3% para

52,9%, demonstrando um acelerado crescimento no atendimento. (COSTA, 2014)

Portanto, o processo de municipalização do ensino fundamental foi crucial para o

alcance dos objetivos de universalização da educação, graças à parceria entre Estado

e municípios, com base nos critérios estabelecidos na Lei Estadual nº 12.45233.

As evidências demonstram o protagonismo do Ceará em relação às

mudanças no campo da educação. Conforme Alencar e Lima (2018):

[...] desde o início dos anos de 1990, no contexto das reformas do estado
brasileiro, e, por conseguinte da educação, tem passado por intensas
transformações nos diferentes campos de sua administração. Em um cenário
de modernização administrativa e democratização, foram firmadas mudanças
importantes para campo da educação, tal como o processo de implantação
da gestão democrática das escolas públicas cearenses. (p. 127)

Sem negar o mérito das ações deste período, muitas não trouxeram as

mudanças esperadas. (VIEIRA, 2007) Por exemplo, a participação da comunidade

nas eleições, em Conselhos Escolares e nos Grêmios Estudantis que não consolidou

a gestão democrática preconizada. O desempenho acadêmico não se refletiu nas

avaliações externas que não registraram avanços. O Sistema de Avaliação da

Educação Básica (SAEB), registrou um declínio na proficiência em Língua Portuguesa,

no período de 1995 a 2001, nas séries finais do ensino fundamental e do ensino médio.

Em 2001, os indicadores de repetência, evasão, reprovação e abandono se

mostraram ainda mais preocupantes, diante do desafio da Escola do Novo Milênio. Na

faixa etária de 7 a 14 anos, as taxas de repetência alcançaram 18,3%; no1º ano do

ensino médio foram 31,9%; 20,7% no 2º ano e 11% no 3º ano. (VIEIRA, 2007, p. 30)

A política “Todos pela Educação de Qualidade para Todos”, buscou mobilizar

a comunidade para participar da gestão da escola e as ações deram sua contribuição

no acesso e na permanência dos estudantes nas escolas públicas, mas os resultados

de aprendizagem ainda não eram visíveis. Os estudantes continuavam desengajados

das atividades escolares, conforme os altos índices de abandono, evasão e

reprovação, indicadores de fracasso escolar no período. Neste momento, ainda não

se evidenciava a problemática do grande número de jovens, na idade de cursarem o

ensino médio e que nem chegavam a efetuar matrícula, os evadidos.

Nesse contexto, é interessante compreender a magnitude do fenômeno da

33 LEI Nº 12.452, DE 06.06.95 (D.O. DE 27.06.95). Dispõe sobre o Processo de Municipalização do
Ensino Público do Ceará e dá outras providências.
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falta de engajamento dos jovens e as dimensões que caracterizam a situação.

Reforço a necessidade de que os indicadores se dediquem, também, a esclarecer o

quantitativo de jovens que não se matriculam no início do ano letivo e daqueles que,

mesmo matriculados, não comparecem à escola. Isso permitiria perceber a magnitude

da evasão escolar, incluindo estes indivíduos invisibilizados. Essa é uma questão

crucial, já que a maioria dos estudos sobre fracasso escolar, considera como

excluídos da escola os estudantes que efetuaram matrícula, desconsiderando

aqueles que, tendo terminado ou abandonado o ano anterior, não chegam a efetuar

matrícula no ensino médio. Conforme dados do PNAD (2015), são 1,5 milhão de

invisíveis para as políticas públicas de educação.

A avaliação do PPDT exige múltiplos olhares, inclusive sobre o planejamento

de políticas públicas estaduais em decorrência dos direcionamentos do governo

federal, buscando-se perceber o contexto de planejamento estratégico e tático dos

PPAs. Nesta investigação, é preciso considerar que o PPDT é implementado a partir

de um novo modelo de gestão escolar34, por isso é imprescindível a análise do

planejamento estratégico e tático no âmbito federal e estadual, compreendendo que a

programação de recursos é fundamental para a continuidade das políticas públicas.

Assim, são importantes fontes para este estudo os PPAs do Ceará (CEARÁ, 2003,

2006; 2009) e seus diálogos com os Planos Nacionais (BRASIL, 2015).

Um desses planos surge no Ceará entre os anos de 2003 a 2006. A nova

política educacional cearense foi intitulada “Escola Melhor, Vida Melhor”, um dos eixos

de articulação do “Plano Ceará Cidadania: crescimento com inclusão social”35 As

propostas deste eixo consideravam: o avanço na melhoria da qualidade de vida da

população e a busca pela elevação do padrão dos serviços sociais básicos, como

educação, saúde, qualificação profissional, assistência social, segurança, justiça,

cultura, esportes e lazer, saneamento básico, habitação, proteção e preservação do

meio ambiente. (CEARÁ, 2003, p. 16) A educação é foco do primeiro objetivo

estratégico do Eixo 2, propondo-se a “Elevar a Qualidade da Educação e o Perfil

Educacional da População”. (CEARÁ, 2003, p. 102)

O plano apresentava linhas de ação que propunham ações compartilhadas

do poder público com a sociedade civil nas políticas de educação, desenvolvimento

34 Na busca por projetos e programas que compõem as ações estratégicas da SEDUC, o PPDT não
aparece entre estas ações. É configurado como sendo uma estratégia de gestão. (UNIBANCO, 2015)
35 Plano Ceará Cidadania: crescimento com inclusão social (2003-2006). Disponível em:
http://www25.ceara.gov.br/content/aplicacao/gove/diversos/gerados/plano_governo_2003.pdf
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profissional permanente e valorização do educador, gestão educacional democrática

e participação com controle social, educação de qualidade e inclusão social. A

proposta pretendia o fortalecimento do planejamento, integração entre as políticas

estaduais e municipais de educação, expansão e melhoria da qualidade dos serviços

educacionais. (CEARÁ, 2003, p. 103) A operacionalização dessas linhas, traduzidas

em projetos e programas, propunham a progressiva expansão do ensino médio nas

localidades rurais e urbanas; apoio e desenvolvimento de ações para a Educação

Infantil, EJA, Educação Especial e Educação Indígena; redução do analfabetismo de

jovens e adultos36; progressiva ampliação da jornada escolar; regulamentação e

efetivação do Regime de Colaboração entre Estado e Municípios; qualidade da escola

com foco na aprendizagem dos estudantes; garantia do domínio das habilidades de

leitura, interpretação e escrita; aprimoramento do processo de formação e valorização

dos servidores da educação; modernização do processo de gestão e controle social

na educação; aperfeiçoamento do processo de avaliação institucional e de resultados

educacionais. (CEARÁ, 2003, 103-104)

Dessas ações, é interessante destacar a busca pela “qualidade da escola

com foco na aprendizagem do aluno”. No referido plano, o governo se comprometeu a

investir esforços na permanência do estudante na escola, visto que o fenômeno do

abandono e da evasão eram espectros que despertavam preocupação ao governo

cearense. Além disso, prometiam otimizar o tempo, a integração de ações de natureza

pedagógica e de gestão, acompanhando, com mecanismos de avaliação, os

indicadores de desempenho. Esses direcionamentos já seguiam a linha do direito à

educação37 incluindo a garantia ao pleno desenvolvimento.

Os esforços caminharam a passos lentos, embora o PPDT possa ser

entendido como uma tentativa de alcance deste objetivo, uma vez que sua

implementação foi justificada pelo desafio da permanência dos estudantes no ensino

médio. Quanto à intenção de otimizar aspectos como o tempo, a integração de ações

de natureza pedagógica e de gestão, a adesão ao PPDT também é uma resposta ao

36 Via projeto Alfabetização é Cidadania, integrado ao Programa Nacional Brasil Alfabetizado (PNBA).
37 Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos e acordos internacionais subsequentes, o
direito à educação significa a garantia do pleno desenvolvimento do indivíduo e a escola é o local
escolhido para oferecer a cada criança, adolescente e jovem as oportunidades necessárias a esse
desenvolvimento. Mas, sem o devido engajamento do jovem, não é possível converter essas
oportunidades em efetivo desenvolvimento individual. Assim, a garantia do direito à educação requer
tanto a disponibilidade de oportunidades educacionais de qualidade como o efetivo engajamento dos
jovens nas atividades escolares. (GESTA, 2017, p. 27-28)
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plano, já que uma das suas grandes preocupações é o gerenciamento das ações

pedagógicas diretas (tempo de sala de aula) e indiretas (tempo de planejamento,

atendimentos e registros).

No que se refere ao acompanhando com mecanismos de avaliação dos

indicadores de desempenho, o referido plano conseguiu fortalecer a cultura da

avaliação, no que foi acompanhado pelos governos seguintes. Neste aspecto, as

ações do PPDT estabelecidas a posteriori, dialogam com esta intencionalidade,

mesmo que os conflitos entre as formas massificadoras de alguns indicadores

valorizados pelas políticas estaduais sejam antagônicos à visão da avaliação

desmassificada, intrínseca à essência do PPDT, onde cada estudante é visto no

âmbito de sua pessoalidade, enquanto indivíduo integral e social.

Lima identifica no Ceará, a preocupação com a racionalidade econômica nas

políticas educativas implementadas naquele período, assim traduzidas:

[...] racionalidade econômica, a otimização, a eficácia e a eficiência, como
elementos nucleares no processo de modernização e reforma da
administração pública e da educação, onde privilegia as tecnologias da
atividade econômica, da organização produtiva e do mercado, exportando as
ideias do contexto empresarial, para o campo da administração pública (LIMA,
2001 apud LIMA, 2017, p. 18)

Ainda é perceptível a visão tradicional em relação ao sucesso acadêmico do

estudante, sem que seja visto como um ser social e emocional, o que só aconteceria a

partir da educação socioemocional fomentada pelas práticas do PPDT, alinhadas à

proposta da educação profissional, que se propôs a dialogar com a perspectiva de

uma oferta de educação integral e emancipadora, a partir de 2008. É claro que tudo

isso, já era uma resposta aos pressupostos da LDB (1996) e, atualmente, alinhada

aos pressupostos da reforma do ensino médio38 e da BNCC.

Em 2007, Cid Gomes assume o governo e propõe o Plano de Governo “O

Grande Salto que o Ceará Merece”. Pela Lei nº 13.875/2007, define seu modelo de

governar: “Gestão por Resultados como administração voltada para o cidadão,

centrada notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,

38 A Lei nº 13.415/2017 alterou a LDB e estabeleceu uma mudança na estrutura do ensino médio,
ampliando o tempo mínimo do estudante na escola de 800 horas para 1.000 horas anuais (até 2022).
Isso definiu uma organização curricular mais flexível, contemplando os princípios da BNCC e a oferta
de diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes, os itinerários formativos. A mudança pretende
garantir a oferta de educação de qualidade à todos os jovens brasileiros e aproximar as escolas à
realidade dos estudantes de hoje.
FONTE: http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=40361 Acesso em: 15.10.2019
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eficácia e efetividade” (CEARÁ, 2007, p.3). Este governo tem significativa importância

para as políticas públicas da educação, dada à intensa colaboração do governador

enquanto Prefeito de Sobral, berço de uma das mais bem sucedidas iniciativas

cearenses, o Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC)39. O percurso do gestor

foi marcado pela preocupação em ofertar educação de qualidade, tanto que assumiu o

Ministério da Educação, no segundo governo de Dilma Rousseff. (LIMA, 2017)

Com a elaboração do PPA para os anos de 2008–2011, os resultados

estratégicos foram redefinidos, de acordo com os eixos: Sociedade justa e solidária;

Economia para uma vida melhor; Governo participativo, ético e competente.

(MEDEIROS, 2010) A educação foi inserida na linha Sociedade justa e solidária,

contemplando programas com vistas à garantia da Educação Básica com equidade e

foco no sucesso do estudante; matrícula de todas as crianças e jovens de 4 a 18 anos;

melhoria dos resultados de aprendizagem em todos os níveis de ensino; e a efetiva

articulação do ensino médio à educação profissional (CEARÁ, 2008).

Os princípios da Gestão por Resultados (GPR)40, consoante o art. 1º,

parágrafo VI, da Lei n.13.875/2007, oficializa o modelo de gestão do governo Cid

Gomes e altera a estrutura de administração e assessoramento. (LIMA, 2017)

Também revele um governo de políticas contraditórias que, por um lado, propaga a

intenção de promover uma educação integral, respeitando a diversidade, focando no

desenvolvimento pleno dos estudantes; por outro lado, mostra-se alinhado à Teoria do

Capital Humano, ao preocupar-se com a preparação dos estudantes para servir aos

interesses do capital, sob o discurso de melhoria da qualidade de vida. Neste aspecto,

Lima destaca o que considera um diferencial no PPDT, uma vez que seus “objetivos

que não enfatizam os argumentos de mercado e o discurso da performatividade que

se verificam nos objetivos dos demais projetos. (LIMA, 2017, p. 21) De fato, apesar do

PPDT está intrínseco à proposta da educação profissional, seus objetivos mostram

preocupação com a formação integral do estudante enquanto ser racional e emocional

(CASASSUS, 2009).

39 A política de alfabetização na idade certa foi ampliada para todo o Ceará durante os oito anos de
mandato do governo Cid Gomes e, ainda, durante o segundo mandato (2011-2014), o PAIC cearense
foi ampliado para todo o Brasil por meio da Medida Provisória nº 586, de 8 de novembro de 2012, com
a denominação de Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). (LIMA, 2017, p. 20)
40 A Gestão por Resultados pode ser compreendida como um modelo de “administração voltada para
o cidadão, centrada notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,
eficácia e efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial (SEDUC-CE, 2007, p. 3).
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Em 2008, visando executar a agenda estabelecida, a SEDUC implantou o

Programa Aprender Pra Valer, (Lei nº 14.190, de 30/07/2008), pretendendo elevar o

“desempenho acadêmico dos alunos do ensino médio, com vistas à aquisição dos

níveis de proficiência adequados a cada série/ano, bem como a articulação desse

nível de ensino com a educação profissional e tecnológica”. (CEARÁ, 2008, p.12). O

Programa estabelecia sete (7) linhas de ação que incluíam o estabelecimento da

Superintendência Escolar; Programa Primeiro, Aprender e Professor Aprendiz;

avaliação censitária do ensino médio, ampliando o SPAECE para avaliações externas

anuais para estudantes das três séries do ensino médio; Pré-Vest e articulação do

ensino médio à Educação Profissional, que concebia as escolas da rede estadual de

ensino médio como local privilegiado para a educação de nível técnico e de

qualificação profissional. (CEARÁ, 2008) Ao término do período de 2007 a 2010,

algumas ações foram empreendidas, destacando-se a implantação das escolas de

educação profissional; elevação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica

(Ideb)41 em todas as fases da educação básica; implantação do sistema de avaliação

censitária; elevação da taxa de escolarização líquida da população de 15 a 17 anos,

passando de 37,4, em 2006, para 52,3%, em 2010. (CEARÁ, 2011)

Os resultados são significativos na construção de uma educação pública

melhor, especialmente no que se refere à escolarização da população em educação

de tempo integral, com formação profissional integrada ao ensino médio e a melhoria

do Ideb. Todavia, mesmo com esses avanços, a aprendizagem dos estudantes

apresentava lenta melhoria, deixando lacunas que as políticas implantadas não

conseguiam sanar. Os indicadores de aprovação, reprovação e abandono, no período

de 2007-2010, apresentaram melhoria, apesar do abandono constatar um índice de

12%. Em números absolutos, 43.160 estudantes deixaram a escola no ano de 2010.

Os indicadores de aprendizagem são importantes na compreensão do

contexto das políticas educacionais cearenses que antecederam a implementação do

41 O Ideb, criado em 2007, reúne em um só indicador, os resultados de dois conceitos igualmente
importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de desempenho nas avaliações.
É calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e das médias de
desempenho nas avaliações do Inep, o SAEB – para as unidades da federação e para o país, e a Prova
Brasil – para os municípios. O Ideb agrega ao enfoque pedagógico dos resultados das avaliações em
larga escala do Inep a possibilidade de resultados sintéticos, facilmente assimiláveis, e que permitem
traçar metas de qualidade educacional para os sistemas. O Ideb também é importante por ser condutor
de política pública em prol da qualidade da educação. É a ferramenta para acompanhamento das
metas de qualidade do PDE e para a educação básica. FONTE: INEP. Disponível em:
http://inep.gov.br/ideb Acesso em 09/08/2018.
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PPDT. A gestão do Prêmio Aprender Pra Valer, por exemplo, dava importância aos

processos avaliativos como forma de gerar indicadores que apontassem rumos mais

conscientes na busca por uma educação de qualidade. A cultura de avaliação em

larga escala, difundida pelos governos estaduais a partir de 1995, seguiu sendo

valorizada, contribuindo com a implementação de ações coerentes às necessidade

dos estudantes. A GPR foi fortalecida, a partir do gerenciamento dos processos

educativos com ênfase na qualidade almejada. Entretanto, paralelo à difusão de

resultados das avaliações externas (SPAECE/SAEB), a intenção de que as escolas se

reconhecessem nos dados, tratando as informações para além das generalizações,

não ocorreu no ritmo esperado.

Na visão de Vieira (2007), a percepção de que a escola está num nível ruim

de aprendizado não contribui para motivar o avanço. “É preciso ter resultados por

escola e disponibilizá-los aos gestores escolares. Esses, por sua vez, necessitam

incorporar tal conhecimento, articulando-o a uma estratégia de reversão do fracasso

escolar.” (p. 53) Neste aspecto, a divulgação dos boletins do SPAECE passaram a

mostrar informações mais desmassificadas, com relatórios por escola, por turma e por

estudante, contribuindo para análises mais estratificadas. Mesmo assim, a coleta de

resultados ampliados de estudantes com nível de proficiência adequada tem sido um

desafio que exige paciência, pois caminha a passos muito lentos.

Em relação aos índices de abandono e de evasão escolar, o cenário

permanecia inalterado, com índices estaduais elevados, num ritmo que acompanhava

os demais estados da federação. No início da década de 1990, o percentual de jovens

fora da escola no Brasil, na faixa etária de 15 a 17 anos chegava a 43%, com uma

acentuada queda nos anos 2000, quando o índice chegou a registrar 25%. Nos

últimos 15 anos permaneceu estável, considerando o percentual de 22% elevado para

um país que pretende universalizar educação de qualidade para todos. (GESTA, 2017)

A redução do percentual de jovens fora da escola é ainda mais desafiante quando

analisamos a faixa da juventude de 17 anos.

Neste mesmo período, os índices registrados nas escolas estaduais

acompanharam a realidade nacional. A partir de 2008, houve melhoria dos índices de

aprovação, observando-se quedas mais acentuadas a partir de 2010. Os índices de

abandono acompanharam as melhorias dos demais indicadores. Nos anos de 2017 e

2018, o Ceará comemorou uma queda de mais de dez pontos percentuais nos índices

de abandono, conforme dados disposto no quadro 8.
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Quadro 8 - Aprovação, Reprovação e Abandono do Ensino Médio Regular da Rede Estadual de
Ensino – 2007-2018.

TAXAS 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Aprovação 74,7 76,6 77,9 80,5 80,1 81,8 83,2 83,7 84,4 83,4 88,9 90,5

Reprovação 8,9 7,8 7,3 7,5 6,9 7,2 7,2 7,4 7,5 6,9 5,1 4,9

Abandono 16,4 15,6 14,8 12,0 13,0 11,0 9,6 8,8 8,1 9,7 6,6 5,0
Evasão ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ?

Fonte: Elaboração da autora a partir do relatório do Educacenso/COAVE/SEDUC, 2018.

Observa-se a lacuna do quadro em relação aos percentuais de evasão. Um

não-indicador que denuncia o fato de que o fluxo escolar não considera os jovens que

não se matriculam, após o abandono no ano anterior, ou mesmo tendo sido aprovado,

por algum motivo optaram por não continuar os estudos. Um convite a refletir sobre

estes invisíveis e nas políticas públicas pensadas (ou não pensadas) para eles.

Para justificar a lentidão das respostas às iniciativas governamentais, Vieira

(2007) se inspira no mentor da reforma educacional cearense de 1922, Lourenço Filho

para quem “a educação é uma obra que não termina nunca. E não chega a ser perfeita

só porque isso desejem os governantes” (LOURENÇO FILHO, 1940, p. 15 Apud

VIEIRA, 2007). Assim como estes teóricos, continuo acreditando numa educação

enquanto empreendimento complexo e desafiante para a humanidade, mesmo sendo

uma obra que “não termina nunca” e admitindo que as respostas às iniciativas são

lentas e os resultados obtidos são pouco visíveis.

É esse o contexto que antecede a implementação do PPDT.

4.1.2 O cenário de implementação do PPDT (2008-2018)

Para que se compreenda o cenário do Ceará que antecede à implementação

do PPDT, é imprescindível a valorização do legado do passado, uma vez que:

[...] se as políticas mudaram ao longo do tempo, alguns de seus princípios
fundamentais permaneceram, a exemplo do peculiar “regime de colaboração”
historicamente construído no Estado, da mobilização dos diversos atores
pelas questões da educação, da consolidação de uma cultura de gestão
democrática, para falar de três eixos centrais da política educacional
cearense. Há, por certo, políticas específicas recentes a se destacar, caso da
criação e do fortalecimento de uma rede de escolas de educação profissional.
(VIDAL; VIEIRA, 2016, p. 56)

O PPDT foi incluído no projeto de educação profissional para minimizar os

grandes desafios identificados no ensino médio: a infrequência, a baixa aprendizagem
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e o abandono escolar. Acreditava-se que o atendimento individualizado possibilitasse

maior “monitoramento da aprendizagem, da frequência e do conhecimento das

condições socioculturais de cada aluno, para melhor conhecê-lo e apoiá-lo de forma

individualizada, rompendo com a massificação das ações.” (COSTA, 2014, p. 31) Os

resultados do SPAECE de 2008 enfatizaram que “as políticas educacionais até então

implantadas não surtiram o efeito esperado, mesmo tendo, em sua maioria, os

objetivos voltados para práticas pedagógicas e gerenciais com foco na melhoria da

aprendizagem.” (COSTA, 2014, p. 31) Esses resultados justificaram a preocupação

dos gestores com os indicadores de abandono e déficit de aprendizagem.

Figura 3 - Avaliação Estadual SPAECE/LP E MAT - Ceará (2008 – 2018)

Fonte: resultados.caedufjf.net. Acesso em: 19.10.2019

É nesse contexto que o Ceará inicia a política de educação profissional, na

busca dos gestores cearenses em implementar um modelo de escola que atendesse

às expectativas das juventudes do século XXI. O discurso mostra a intrínseca relação

desse momento com o início do PPDT:

O primeiro movimento partiu em se pensar um centro de referência para a
juventude, que passou a se chamar de Ce-JOVEM. O primeiro exercício que
estava se estabelecendo. Mas em algum momento, pelas oportunidades que
surgiram na política federal, esse centro de referência para a juventude,
cambiou pras escolas de educação profissional. Naquele momento, a
Secretária de Educação estava bem atuante no movimento, representando
uma instituição nacional, que tinha essa agenda de pesquisa em educação,
Profa. Maria Luiza Chaves e ela apresentou, naquele momento a experiência
de Portugal, muito relacionada ao diretor de turma, inclusive trazendo uma
professora com experiência que era no caso a Haidé, pra partilhar um pouco
essa experiência. (GESTOR SEDUC, 2019)

O gestor destaca o Ce-JOVEM como uma ação que se materializou na

implementação das EEEPs. Também esclarece a importância da Profa. Maria Luiza
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Chaves, diretora da Associação Nacional de Política e Administração da Educação

(ANPAE)42, no contexto de proposição de ideias que culminaram em políticas públicas

de enfrentamento aos grandes desafios no ensino médio, naquele momento.

A escola para as juventudes é muito desafiante, acaba sendo mais desafiante
do que a escola das crianças. Quando eu comecei a ouvir a Haidé e a Profa.
Maria Luíza e comecei a conhecer um pouco mais a proposta do diretor de
turma, de antemão, eu me encantei. Eu vi uma grande perspectiva da gente
desenvolver uma proposta de escola das juventudes, especialmente na
escola de ensino médio pública. (GESTORA DA SEDUC, 2019)

Essa escola para as juventudes se materializavam na proposição da política

de educação profissional, inserindo-se o PPDT como elemento humanizador desse

processo, na proposição da gestão desmassificada e humanizada dos processos

educativos no ambiente micro da sala de aula, quando o professor passa a exercer a

função de gestor de uma turma.

O que se queria era uma coisa talvez mais objetiva. Por que o problema
estava posto, que era o alto índice de abandono e de reprovação, uma baixa
aprendizagem, consequente também. Então havia um problema real, não era
de literatura, era um problema do dia a dia. E aí se buscava uma escola que
aproximasse o adulto do jovem. [...] Então a gente tem uma situação a se
resolver e eu eu acho que o diretor de turma, foi mais do que uma boca, foi
um ouvido dado para os estudantes. Ao escutar os estudantes, passou-se a
ter uma maior interação com o jovem. (GESTOR SEDUC, 2019)

Nestes termos, é clara a aproximação do PPDT à estrutura de gestão das

escolas. Nas políticas educacionais da Secretaria, foram identificadas vinte e cinco

(25) iniciativas, sendo que 28% (7) são desenvolvidas em parceria com o Ministério da

Educação (MEC) e 72% (18) são desenvolvidas pela SEDUC ou em parceria com

outras entidades. O PPDT apresenta-se, de acordo com o Panorama dos Territórios

Ceará (s/d) como modelo de gestão, assim como o Programa Jovem de Futuro

(PJF)43 e a Superintendência Escolar(SE)44. Neste cenário, observa-se a importância

42 ANPAE: associação civil de utilidade pública que congrega pesquisadores, docentes, gestores,
técnicos de ensino e estudantes que participam na formulação e execução de políticas educacionais,
através da cooperação, socialização de experiências inovadoras na gestão, planejamento educacional,
entre outras ações. Entre suas atividades está a realização de simpósios, congressos, seminários e
encontros regionais e estaduais para debates de políticas educacionais e de experiências inovadoras.
(ANPAE, 2013) A ANPAE/Ceará, foi responsável pela apresentação da experiência portuguesa aos
gestores da SEDUC e Gabinete Presidencial. A Diretora da ANPAE em 2007, profa. Maria Luiza
Chaves, foi interlocutora da propagação da ideia de implementação da experiência do PPDT no Ceará.
43 PJF: é um projeto de GPR implementada em parceria com o Instituto Unibanco (IU), que oferece às
escolas apoio técnico e financeiro para melhorar seu desempenho. A proposta mobiliza estudantes,
professores e famílias em torno de metas pactuadas para um mesmo objetivo: garantir que os jovens
entrem, permaneçam, tenham um bom desempenho e concluam o ensino médio. O foco de atuação do
Jovem de Futuro é o currículo e o trabalho pedagógico.
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da gestão no desenho da SEDUC, sinalizando a relevância atribuída ao tema.

Dentre as iniciativas que incidem diretamente na gestão das escolas, o

PPDT é apresentado como instrumento de gestão que aposta no protagonismo dos

professores em gerir a sala de aula, partilhando os desafios e os sucessos dos

estudantes com os gestores das escolas. Uma função desafiante, que contraria a

visão tradicional, onde os docentes assumem a transmissão de conhecimento,

limitando-se às questões pedagógicas. O PDT, em sua essência, envolve-se de forma

mais aprofundada com os estudantes e com as famílias, estabelecendo novas

relações na comunidade escolar e partilhando relações de poder na escola, ocupando

um lugar de liderança entre seus colegas professores da turma. (IU, s/d) É este o lugar

do PPDT no cenário da política educacional cearense nesta última década. É uma das

iniciativas do governo Cid Gomes (2007-2010/2011-2014) e que teve continuidade

nos governos de Camilo Santana (2015-2018) e no mandato em curso (2019-2022).

É válido esclarecer que, embora seja denominado “projeto”, (LIMA, 2017)

dada a dimensão que ocupa no âmbito da política educacional do Ceará, considera-se

o PPDT como programa dentre as políticas educacionais do Ceará. Sobre esta

discussão, é interessante destacar as falas de gestores/implementadores do PPDT:

Eu acho que o PPDT já é uma política pública. Ele virou realmente uma
política pública, que não é fácil de ser colocada de lado. Justamente por esta
integração que tem, pela atuação dele no seio da escola. Esta característica é
o que dar ao PPDT um caráter mais permanente, algo que se integra na
política educacional do Ceará. (GESTORA SEDUC-CE, 2019)

Tanto é que na historicidade de implementação do programa ele foi
experimentado nas 25 escolas de educação profissional, e em 2009 ele já se
tornou uma política pública. Então a gente nem fechou um ciclo de
acompanhamento nas EEEP pra saber o quanto de relevância ele tinha. Essa
definição de política pública varia muito. Eu considero política pública aquilo
que as pessoas não permitem que os governos mudem. Leis se mudam, a
Constituição se muda. Mas há uma coisa do cotidiano que as pessoas
absorvem para si mesmas e transformam em política de estado, quando elas
não permitem que os governos alterem, por se sentirem bastante
identificadas. (GESTOR SEDUC-CE, 2019)

Os gestores se referem ao PPDT ora como “projeto”, ora como “programa”

ou ainda, “política pública”. Na definição sobre políticas públicas, vislumbra-se uma

compreensão de que, ao ser defendido e interiorizado pelas pessoas que formam a

44 A Superintendência Escolar é parte do Programa Aprender Pra Valer, contemplado na Lei nº 14.190,
de 30/7/2008. Consiste na busca, através de uma ação dinamizadora, por desenvolver estratégias de
acompanhamento e monitoramento à gestão escolar, com foco no aperfeiçoamento pedagógico e na
melhoria da aprendizagem dos estudantes. (SEDUC-CE, 2013 apud LIMA, 2017, p. 48)
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comunidade escolar, embora sem uma legislação que o oficialize, o PPDT é visto

como política pública educacional no âmbito da SEDUC.

Mas a gente busca um sinal importante para se perceber a satisfação de
quem opera um determinado programa. O interesse, como as escolas
cobram a secretaria a manutenção do PPDT. Se fosse um determinado
programa em que as escolas não se identificassem e não cobrassem da
secretaria, já teria enfraquecido. Não dar pra um programa se manter na rede
quando os seus sujeitos não se identificam com o processo. E, tanto os PDTs,
quanto os coordenadores escolares e diretores, elegeram esse projeto como
sendo um dos maiores contribuidores para o melhoramento do ensino.
(GESTOR DA SEDUC - CE, 2019)

Nesta direção, não há clareza do termo ao se referir ao PPDT, pelo menos

entre os gestores participantes da pesquisa. Para além dessa compreensão, a

essência das falas demonstra a importância e o reconhecimento dos gestores da

importância do trabalho executado pelos professores que assumem a função de PDT

nas escolas estaduais de ensino médio. Esse reconhecimento pode justificar a

permanência e o fortalecimento desta política. Mesmo assim, há muitas as reflexões e

opiniões convergentes e divergentes que merecem ser conhecidas e compreendidas,

por quem exerce a função, por quem não aceita exercê-la e por quem é gestor escolar

ou institucional. Essas diferentes formas de compreender o PPDT configuram-se

campo de reflexão nesta investigação, justificando a busca por diferentes visões sobre

o PPDT, a depender do lugar de fala dos sujeitos.

4.1.3 A trajetória do PPDT no contexto do planejamento das políticas públicas

nacionais e estaduais: análises dos Planos Plurianuais (PPAs)

Avaliar o PPDT exige múltiplos olhares, inclusive sobre o planejamento de

políticas públicas estaduais a partir do contexto federal, a fim de perceber o contexto

de planejamento estratégico e tático dos PPAs, entendendo suas implicâncias na

execução das ações no âmbito da SEDUC-CE. Afinal, é preciso compreender se a

preocupação e nos discursos dos governantes e em suas intenções descritas nos

planos de governo, se concretizam no planejamento orçamentário.

No fluxograma da figura 4, destacam-se dimensões estratégicas e táticas,

eixos, diretrizes e programas federais e estaduais alinhados ao programa/projeto alvo

desta investigação avaliativa. É preciso compreender o nível dos investimentos no

estado em decorrência dos planos que são pensados a nível federal.
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Figura 4 - PPA 2016-2019 Federal e Estadual: relações com o PPDT

Fonte: Elaboração da autora com base no PPA federal (BRASIL, 2015) e estadual (CEARÁ, 2015)

Pelo exposto, o PPDT está inserido nas políticas públicas cearenses de

educação, parte integrante da dimensão tática da educação básica, inserido em uma

das sete (7) estratégias do PPA estadual, os 7 Cearás45. A quinta estratégia, o Ceará

do Conhecimento, abrange eixos que se referem à educação básica, educação

profissional, ensino superior, ciência, tecnologia, inovação e à cultura.

O PPA federal desenvolve-se a partir de 4 eixos, sendo que o eixo Educação

de qualidade como caminho para a cidadania e o desenvolvimento social e econômico

está interligado ao PNE proposto para a década 2014-2024, especialmente as metas

3 e 7, diretamente vinculadas a este eixo e ao PPDT. A meta 3 direciona-se ao ensino

médio, com a pretensão de universalizar o atendimento escolar para a população de

15 a 17 anos e elevar, até o ano de 2024, a taxa líquida de matrículas para 85%. Já a

meta 7, se refere à qualidade da educação, tendo como objetivo as metas do Ideb.

45 “A proposta do PPA 2016-2019 trata de contemplar o processo que abarca planejamento, execução,
monitoramento e avaliação em perspectiva das políticas públicas, estruturadas em sete grandes Eixos
Governamentais de Articulação Intersetorial, identificados como “7 Cearás”: Ceará da Gestão
Democrática por Resultados, Ceará Acolhedor, Ceará de Oportunidades, Ceará Sustentável, Ceará do
Conhecimento, Ceará Saudável e Ceará Pacífico. (CEARÁ, PPA 2015)
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Dentre as diretrizes estratégicas do Eixo 1 do PPA federal, alinham-se à

estratégia do Ceará do Conhecimento e ao PPDT: Promoção da qualidade e

ampliação do acesso à educação com equidade, articulando os diferentes níveis,

modalidades e sistemas, garantindo condições de permanência e aprendizado e

valorizando a diversidade; Promoção da igualdade de gênero e étnico-racial e

superação do racismo, respeitando a diversidade das relações humanas; Promoção

do desenvolvimento cultural e artístico e acesso à cultura, com valorização da

diversidade e fortalecimento da economia da cultura. (CEARÁ, PPA, 2015)

Dentre as ações do PPA Federal, no âmbito da Dimensão Tática Social e

Segurança Pública, destacam-se e alinham-se ao Ceará do Conhecimento e ao PPDT:

Cultura - dimensão essencial do desenvolvimento; educação de qualidade para todos;

políticas para as mulheres; promoção da igualdade racial e superação do racismo;

promoção dos direitos da juventude. (CEARÁ, PPA, 2015) Estas ações são

importantes por se ligarem à superação do abandono escolar, um dos alvos da PPDT,

estando inseridas no currículo das aulas de FCDCSE e alinhadas às dimensões

táticas estaduais da cultura, educação básica e educação profissional.

Num momento em que a sociedade clama pela valorização da educação

como forma de superação dos problemas sociais, culturais e econômicos, a análise da

destinação dos recursos para a educação é pertinente. Os percentuais são expostos

na figura 5.

Figura 5 - Percentuais estimados para os programas finalísticos, por Eixo e temas estratégicos
(PPA 2016-2019, CE)

Fonte: Elaboração da autora com base no Plano Plurianual 2016-2019 (CEARÁ, 2015)
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Conforme os dados, o planejado para a educação no âmbito da estratégia do

“Ceará do Conhecimento” é praticamente metade do que foi destinado ao “Ceará de

Oportunidade.” Essa análise é subjetiva, mas exige uma postura crítica da distância

entre discursos e práticas quanto à importância dada aos investimentos em educação.

A análise dos recursos destinados a cada um dos “Sete Cearás” revela, dentre outras

questões, que os recursos têm sido investidos com mais prioridade na Estratégia do

Ceará de Oportunidades, aos programas ligados à infraestrutura, trabalho, renda,

indústria. São destaque os recursos destinados ao planejamento e gestão no eixo

estratégico do Ceará da Gestão por Resultados (R$ 770.005.209) em relação aos

valores para a habitação no eixo Ceará Acolhedor, cerca de R$ 196.477.773 e para a

Assistência Social, na ordem de R$ 428.464.777. (CEARÁ, 2015) Isso considerando o

planejado, que nem sempre é garantia de ser aplicado.

Esta investigação não percebe evidências de que, no planejamento e na

distribuição dos recursos que asseguram a implementação das políticas públicas,

tenham sido contemplados investimentos na proposição de avaliação das políticas

públicas, como ocorre nos Estados Unidos (GESTA, 2017). Infelizmente, esta ainda é

uma realidade distante no Brasil, onde muitas ações são implementadas, mas a etapa

da avaliação, tão fundamental para a potencialização e socialização das ações,

continua relegada a um segundo plano. Também reflete-se sobre a disposição social

e política em investir em políticas públicas pensadas para o enfrentamento do

desengajamento, que atinge na situação de abandono ou reprovação, mas também a

sociedade, tendo efeitos mais visíveis na (má) qualidade de vida da população e na

manutenção da situação de desigualdade social. (GESTA, 2017; UNICEF, 2014).

4.2 O conteúdo e a dinâmica de implementação do PPDT no Ceará

Alguns dos indicadores já apresentados nesta dissertação demonstram o

interesse dos governantes cearenses no enfrentamento do desengajamento escolar.

A implementação do PPDT pode refletir este interesse, conforme Costa:

[...] para enfrentar os maiores desafios presentes no ensino médio, como a
infrequência, a baixa aprendizagem e o abandono escolar, foi implantado, em
2008, o Projeto Professor Diretor de Turma (PPDT), direcionado, dessa vez,
para o monitoramento da aprendizagem, da frequência e do conhecimento
das condições socioculturais de cada aluno, para melhor conhecê-lo e
apoiá-lo de forma individualizada, rompendo com a massificação das ações.
(COSTA, 2014, p. 30)
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Para o autor, o PPDT foi pensado visando o enfrentamento das

problemáticas, vistas por esta pesquisadora e por estudos citados, como resultantes

da falta de engajamento e demais formas de exclusão escolar, que invariavelmente

culminam em exclusão. Justifica-se, portanto, a implementação de políticas que

possam intervir em tempo hábil, de forma individualizada e humanizada. As análises

das premissas e ações do PPDT apontam possibilidades nessa direção.

4.2.1 Definição e justificativas de implementação do PPDT no Ceará

O PPDT permitiu a inserção de uma nova figura no ambiente da gestão

educacional, o PDT, cuja atuação envolve aspectos de coordenação pedagógica e

articulação curricular, abarcando estudantes, professores e pais. (SÁ, 1997) Esta

relação de proximidade, exige do docente a capacidade de gerir emoções e conflitos

interiores, cumprimento de procedimentos administrativos e pedagógicos que

caracteriza numerosas situações problemáticas da escola para as juventudes do

século XXI. Este docente estabelece novas formas de gerenciar os processos

educativos, contribuindo para a oferta dos serviços públicos educacionais com

qualidade, cujo principal reflexo é a descentralização das tarefas no ambiente escolar.

Alinhada à perspectiva de qualidade, de descentralização dos processos, da gestão

por resultado, premissas dos governantes cearenses na última década, cunhada nos

documentos norteadores da política educacional no período. (VIEIRA, 2007; COSTA,

2014; LIMA, 2017)

Para Alho e Nunes (2009), a função exige competências de gestão, de

coordenação, de comunicação e de relacionamento interpessoal, além da capacidade

de liderança, motivação para aprendizagem e para a permanência no ambiente

escolar, entre outras. O exercício da função é complexo, abrangente e de grande

responsabilidade, pois inclui tarefas de coordenação e de gestão pedagógica,

implicando estabelecimento de relações interpessoais com diferentes interlocutores,

buscando articulação entre comunidade, gestores, funcionários, professores,

estudantes e pais/responsáveis. Por meio de um trabalho educativo pautado na

cooperação, adequando estratégias e métodos de trabalho que possibilitem tornar o

ambiente da sala de aula dinâmico e acolhedor, com diversificação de ações

pedagógicas determinadas a refletir na aprendizagem e na permanência do estudante,

com sucesso na escola. (COSTA, 2014; LIMA 2014; 2017; LEITE, 2015)
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A perspectiva do PPDT no Ceará fundamenta-se teoricamente em Casassus

(2009). A pesquisa encomendada pela Unesco sobre os efeitos das principais

variáveis no rendimento escolar, foi fundamental para justificar esta implementação no

contexto cearense. Após análise minuciosa de diferentes variáveis como: nível

socioeconômico, infraestrutura física, material escolar, formação de professores e

gestão da escola, Casassus constatou que, o fator que permitia melhor aprendizagem

se encontrava no plano emocional, isto é, no tipo de relações e interações entre as

pessoas. Potencializar estas relações e interações é uma das premissas do PPDT.

(CEARÁ, 2010) O PPDT potencializa o “sentir” na relação professor-estudante “É uma

experiência boa, porque você se envolve emocionalmente com os meninos, com a

história de vida deles, não tem como você não sentir.” (PROFESSOR PDT, 2019)

Ao defender e justificar a implantação do PPDT nas escolas da rede pública,

A SEDUC baseia-se nos pilares da educação: aprender a ser, aprender a fazer,

aprender a aprender e aprender a conviver (DELORS, 2003). Assim, o PPDT tem sua

implementação justificada pelos indicadores de fluxo escolar que demonstravam as

altas taxas de abandono e repetência como grandes desafios do ensino médio. Assim,

o enfrentamento do abandono seria uma das grandes justificativas da implantação do

PPDT. “Esse era o resultado que se queria obter, que essa política viesse a impactar

nesse resultado crítico aí. Foi o que mais nos motivou a implantar a política, um dos

efeitos que queríamos causar. (GESTORA SEDUC, 2019)

O desconhecimento e o distanciamento de gestores e professores em

relação aos estudantes e às suas famílias, as desarticulações entre seus diferentes

segmentos e projetos, os consideráveis índices de evasão e abandono, os baixos

rendimentos de aprendizagem e a necessidade de desmassificação do ensino

(CEARÁ, 2013)46, eram espectros a serem combatidos a partir da implementação do

PPDT, especialmente no contexto das escolas profissionais. Assim justificada, a

proposta do PPDT está alinhada à perspectiva de um processo educativo humanizado

e desmassificado nas relações discentes-docentes, buscando favorecer o acesso à

escola e a permanência do estudante com sucesso, traduzindo-se em garantia de

46 A experiência do PPDT na EEFM Estado de Alagoas, foi apresentada no Seminário Nacional do
Observatório da Educação (Brasília/DF, 2013), pela Diretora da instituição, profa. Escolástica Lisboa de
Araújo e o Consultor do Programa Geração da Paz, Jeferson Chrístyan A. Nunes, ex-coordenador
Estadual do PPDT. A experiência foi selecionada para a exposição nacional depois de apresentada no
IX Seminário Regional do Observatório da Educação, realizado em Fortaleza. Texto disponível em:
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ce/arquivos/projet
o-professor-diretor-de-turma-observatorio-ceara Acesso em: 12.02.2019

ht:/w2cmr.e.raiiaelgsaiacmsoscmsospraetsc/ruvspoeopoesrdrtrd-um-bevtrocaa䁛ꀀ
ht:/w2cmr.e.raiiaelgsaiacmsoscmsospraetsc/ruvspoeopoesrdrtrd-um-bevtrocaa䙱䖤䙱䖧䙱䖨䙱䖬䙱䖭䙱䖯䙱䖲䙱䖵䙱䖷䙱䖺䙱䖾䙱䗃䙱䗄䙱䗇䙱䗋䙱䗎䙱䗑䙱䗕䙱䗖䙱䗙䙱䗝䙱䗢䙱䗤䙱䗧䙱䗪䙱
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acesso, permanência e conclusão da educação básica, com aprendizagens efetivas,

confluindo para a concretização de seu projeto de vida. (CEARÁ, 2018) Sobre

desmassificação, o discurso abaixo reforça:

Uma frase que virou um pouco o mantra do diretor de turma foi essa
desmassificação do ensino, uma proposta em que você busca separar o que
é uma pauta curricular dos interesses dos estudantes, você tentar combinar,
encontrar as correlações necessárias para um estudo que possa significar
algo pra vida das pessoas. (GESTOR DA SEDUC - CE, 2019)

Os indicadores são instrumentos que aproximam e traduzem em termos

operacionais as dimensões sociais de interesse, definidas a partir de escolhas

teóricas ou políticas (JANNUZZI, 2009), por isso são essenciais na aplicabilidade das

políticas públicas, pois auxiliam os gestores na tomada de decisão, permitindo

medidas objetivas de acompanhamento periódico do esforço governamental e de sua

efetividade no aprimoramento das políticas públicas. Os indicadores obtidos pelas

avaliações externas e internas, justificaram a implementação do PPDT, ao mostrarem

que aspectos da educação integral e a inserção de elementos da educação emocional

e socioemocional, deveriam ser considerados na busca pela permanência e sucesso

dos estudantes na educação básica. Elementos que se tornam exequíveis na inserção

desse novo personagem nas escolas cearenses, o professor diretor de turma. Um

convite para conhecer e identificar o que faz um professor em função de PDT.

4.2.2 Quem é? O que faz um Professor Diretor de Turma?

O professor em função de diretor de turma é um profissional da educação

que exerce seu ofício docente em meio a incertezas e desafios emocionais, seus e

dos estudantes da turma sob sua direção. Assumem o protagonismo de implementar

uma educação integral que vem se desenhando, ainda de forma muito recente, nos

documentos orientadores nacionais, mas que seguem a linha de inclusão da

Constituição de 1988 e da LDB de 1996. São professores desafiados á docência das

aprendizagens básicas nas diversas áreas do conhecimento. São professores de

Língua Portuguesa, de Matemática, de História, mas são também, no cenário

cearense, protagonistas de práticas docentes de desenvolvimento intencional de

competências socioemocionais. E tudo isso num cenário em que “as transformações

de ordem social, econômica e cultural aguçam os conflitos, exacerbam os processos

de exclusão social e revitalizam o individualismo, os interesses privados e o
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consumo.” (DAYRELL et al, 2014, p. 95) Isso significa, que estes professores atuam

num momento “hostil para encarar um projeto democrático de educação pública e de

verdadeira inclusão no mundo do conhecimento.” (p. 95) Os educadores cearenses

têm corajosamente aceito este desafio.

Leite (CEARÁ, 2010) apresenta o PDT como um docente que se permite

conhecer mais de perto seu estudante. Na mediação que se realiza entre estes e os

demais professores da turma, promove o desenvolvimento de um trabalho

cooperativo, que oportuniza aos demais professores conhecer as problemáticas

cotidianas de cada estudante e que implicam no seu desempenho escolar. Cada

turma fica aos cuidados de um PDT que passa a ter informações sobre seu histórico

de vida, seus interesses, atitudes, valores e perspectivas de futuro.

É uma gestão de cuidado. O PDT “introduz um cuidado com o outro que é

muito subjetivo. [...] no sentido de eu me preocupar com o outro verdadeiramente e

cuidar para que a escola tenha essa revisão sobre seus atos para deixar a pessoa

bem acolhida.” (GESTOR DA SEDUC, 2019)

Para os estudantes, o PDT pode significar “Uma pessoa com quem eu posso

contar em todos os momentos que envolva ou não a escola” e ainda:

Representa um apoio e um amigo com quem eu posso contar.
 É um apoio para me incentivar nos estudos; enquanto pessoa, é uma amiga

e ótima pessoa que eu sei que posso contar quando precisar.
 Alguém que nos aconselha e nos ajuda a não desistir fácil das coisas, para

sempre caminhar com força e perseverança naquilo que nós queremos.
 Enquanto estudante/futuro profissional, um exemplo a ser seguido pelo seu

profissionalismo, sua competência, responsabilidade e determinação.
Como pessoa, um pai/mãe que se preocupa com todos os detalhes da
nossa vida acadêmica. (FONTE: ENTREVISTA COM ESTUDANTES DAS
ESCOLAS ESTADUAIS CREDE 3, 2018)

Para a ex-Secretária de Educação e, atualmente Vice-governadora, o PDT é

um professor que, além de suas aulas cotidianas, tem uma parte de sua carga horária

reservada às atividades de acompanhamento a uma turma, ao monitoramento dos

indicadores de frequência, processos avaliativos, aspectos comportamentais,

proporcionando espaço para que o estudante pense num projeto de vida e definindo

ações que possibilitem alcançar seus objetivos. Também mantém contato com as

famílias e um calendário de reuniões bimestrais que possibilita o diálogo com todos os

professores da turma, análise individualizada dos estudantes, ajudando-os a entender

suas dificuldades e comportamentos. Para a gestora, o PPDT trouxe uma nova

dinâmica às escolas, com atendimento mais individualizado. (COELHO, 2010)
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O discurso proferido em 2010, mostra-se atualizado, no discurso a seguir:

O PPDT vai além da sala de aula, eu acho. Não é só uma gestão de sala de
aula não, ele é gestão de humanização, é gestão de ensinar quem eu sou, de
ensinar o estudante a se pertencer dentro do espaço onde ele está. É uma
gestão de ensinar o professor a aprender a gostar de gente. A dizer assim,
olha, eu existo, eu preciso de você. Qualificar esse atendimento individual eu
acho que a condição sine qua non da existência do projeto. Por que a gente
não fala de qualquer jeito e não escuta de qualquer jeito, a gente tem um jeito
todo especial de falar com outro, de entender o outro, de ouvir o outro.
(GESTORA ESTADUAL DO PPDT, 2019)

Torres (2007) compreende o diretor de turma como o agente que atende aos

aspectos de desenvolvimento, de maturação, de orientação e de aprendizagem dos

estudantes e de toda a turma. Cabe a ele conhecer o meio escolar, relacionar-se com

os pais e coordenar a ação dos professores da turma. O objetivo deste trabalho, na

perspectiva da autora, seria a orientação do estudante em todos os aspectos da sua

formação acadêmica e cidadã. Certamente, algo difícil de ser realizado, considerando

a dinâmica escolar, sempre permeada de diferentes emoções e atribuições.

Na visão dos estudantes, o PPDT proporciona a presença de um professor:

[...] que conhece cada um dos seus alunos, que conhece cada indivíduo que
está na sala. Se você chegar na sala e pedir que meu diretor de turma fale
sobre nós, ele fala tudo; é vida pessoal, é tudo, tudo...ele sabe cada dorzinha
que sentimos, sabe a sensibilidade de cada um, ele sabe o ponto fraco de
cada um. Então, o professor diretor de turma pode se considerar um pai [...]
Por que ele conhece cada lado que a gente esconde, o que a gente tenta
esconder ele descobre num piscar de olho, ele descobre a gente só no olhar.
(ESTUDANTE EEMTI, 2019)

Pelo exposto, cada sujeito destaca, a partir de seu lugar de fala, algum

aspecto do PPDT e de seus objetivos, assim descritos no Manual do PPDT47:

 Promover a desmassificação do ensino visando à garantia da permanência
do estudante, sua assiduidade, seu protagonismo, sua aprendizagem
significativa e seu sucesso;

 Fomentar uma escola que proporcione a formação integral dos estudantes e
que lhes permita construir o seu projeto de vida pessoal e profissional;

 Oportunizar a formação cidadã e o desenvolvimento de competências
socioemocionais entre os estudantes;

 Mobilizar e articular núcleos gestores, professores, estudantes, pais ou
responsáveis para criar uma rede de cooperação e corresponsabilização
pela educação dos estudantes. (CEARÁ/SEDUC, 2019)

Traduzindo, o objetivo maior do PPDT é “trazer uma identidade para o aluno,

47 O PPDT tem sido adequado ao longo dos 10 anos de implementação no Ceará. Essas adequações
têm alterado práticas, instrumentais e o texto dos objetivos. O Manual do PPDT (2019), é um
documento ainda em construção e não foi oficializado pela SEDUC.
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através dessa mediação em que o professor passa a conhecer melhor esse aluno,

com suas limitações, com suas possibilidades.” (GESTOR DE CREDE, 2019)

O PPDT está sempre em construção, fruto da “interpretação da

interpretação” do diretor de turma de Portugal (LIMA, 2017, p.7) e continua passando

por interpretações na própria realidade cearense. Ao longo de uma década de sua

implementação, tem passado por adequações, inclusive na escrita de seus objetivos.

Mesmo em outras palavras, os objetivos não perdem sua essência, apesar das

atualizações, a função do PDT continua a incluir ações pedagógicas e de gestão,

sendo ponto de intersecção entre os estudantes e suas famílias, entre os professores

e os gestores. Na visão das famílias, percebe-se esse elemento de intersecção:

O professor diretor de turma é um elo de ligação entre a escola e a família e
este está sempre atento à infrequência dos alunos, visando controlar, por
meio do diálogo tanto com os alunos quanto com seus responsáveis para que
estes não abandonem a escola. (MÃE DE ESTUDANTE, CREDE 3, 2018)

O diretor de turma traz uma interação maior entre todos na sala, uma união e
uma contribuição para ajudar os pais no comportamento em casa, pois a
comunicação entre o professor e os pais tem importância para entender a
mente do jovem. (MÃE DE ESTUDANTE, CREDE 3, 2018)

Esse papel mobilizador e integrador entre os atores dos diferentes

segmentos é destaque nas referências de Lima (2017) e Costa (2014). Para tanto, o

PPDT “busca desenvolver três funções no interior das escolas: controlar a disciplina

dos estudantes, coordenar o ensino para o êxito das aprendizagens e estreitar as

relações com a família dos alunos.” (LEITE, 2015, p. 62), identificado como a “tríplice

função” nas ações de: coordenar o ensino, controlar a disciplina dos alunos e

contactar as famílias. (SÁ, 1997)

Nas diretrizes do PPDT registradas na Chamada Pública (CEARÁ, 2010), o

professor convidado a assumir a função precisa atender ao seguinte perfil:

2. Perfil e principais tarefas do Professor Diretor de Turma
i. Motivação para desempenhar a função;
ii. Participar, articular e coordenar o trabalho desenvolvido pelos vários
professores dos Conselhos de Classe;
iii. Conhecimentos da legislação em vigor, avaliação e estatuto dos alunos;
iv. Estabelecer relacionamento com alunos, pais ou responsáveis;
v. Promover e fomentar bom relacionamento entre alunos e comunidade
educativa;
vi. Gerir situações de conflitos;
vii. Promover um ambiente facilitador do desenvolvimento pessoal, cognitivo
e social dos alunos. (CEARÁ, 2010, p. 5)

A partir do exposto, o perfil do PDT contempla competências como liderança
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e motivação, necessárias à mediação que dele se espera. Os CRPPDTs investigados

apontam outros critérios a serem observados no perfil do PDT, além das habilidades

técnicas e pedagógicas: habilidades socioemocionais como autogestão, amabilidade

e empatia; capacidade de dialogar e ouvir com sensibilidade; ser acessível na

comunicação e interação com os estudantes, comprometendo-se com seu sucesso;

equilibrado emocionalmente; articulador, determinado, responsável, engajado, crítico,

apaixonado por pessoas, aberto ao novo, ciente de sua função no contexto da

educação integral; uma pessoa que crê no próximo, que vê amor na docência; líder,

motivador, versátil, criativo, organizado. (CRPPDTs, 2019). E ainda acrescentam:

A função do PDT vai além do trabalho de um professor competente em sala
de aula. Exige paciência pedagógica, disponibilidade para contato pessoal
com os alunos, a fim de entender dificuldades acadêmicas e possíveis
situações pessoais, trabalhar bem em equipe, bom relacionamento com
outros docentes, pais e funcionários da Escola. Exige ser criativo, dedicado e
estudioso. (CRPPDT, SEDUC-CE, 2019)

Pelo exposto, percebe-se a exigência de um perfil quase inalcançavel, mas

alinhado às exigências do profissional da educação do século XXI.

Delimitar e dizer o que é um perfil de PDT é o que a gente coloca como o perfil
que todo professor deveria ter, respeitando-se as particularidades de cada
pessoa, suas limitações, suas individualidades. Todo mundo desenvolve
competências a mais ou menos. Mas no geral, para ser professor, você tem
que ser engajado, tem que respeitar o ser humano, tem que ver o aluno como
um ser humano e não como uma pessoa que está ali recebendo informação.
Isso é o que a gente acha que deveria ser. (GESTOR ESCOLAR, 2019)

Os estudantes nascidos seres emocionais, contrastam com os docentes

nascidos e formados seres racionais, conforme direcionava o pensamento do século

XX. (CASASSUS, 2009) É esse o desafio dos docentes do Ceará que, desde 2008,

dizem “sim” ao PPDT, procurando se adequar às condições que lhes são oferecidas e

ao perfil esperado de educador do século XXI. São múltiplos os perfis que desafiam os

gestores na condução desses processos:

Cada diretor de turma tem o seu jeito de ser diretor de turma. Os novatos são
sempre um desafio. Nós temos os PCAs que também dão suporte aos PDTs, e
a gente ainda tem os professores padrinhos e madrinhas. Se não tivesse o
PDT o nosso trabalho seria bem maior, ele dá a sua contribuição na questão
do enfrentamento do abandono. Mas o trabalho depende do diretor de turma e
não é uma questão de perfil. Às vezes uns são bons numa coisa, mas não são
bons em outra... se eu pegasse um pouco de cada um, criaria o diretor de
turma perfeito. (GESTOR ESCOLAR, 2019)

O gestor desperta reflexões sobre as exigências que pesam sobre este
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docente, de quem se espera, habilidades pedagógicas e socioemocionais que, talvez,

não tenham sido contempladas no seu processo em processo formativo. Por isso, na

sétima seção desta dissertação, a questão da formação e da capacitação desse

professor é alvo de análise e reflexão. Por hora, é válido trazer informações acerca do

ingresso do professor na função de PPDT. Nas escolas profissionais, assim como nas

de tempo integral, o PPDT já está inserido no currículo, não necessitando, portanto, de

adesão. Nas escolas regulares, conforme descrito na Chamada Pública:

5.5. Cada escola deve promover com seu colegiado de professores uma
reunião de discussão sobre a adesão ao projeto que deve ser registrada em
ata que será o documento que confirmará ou não a adesão da escola. Esta
ata deve ser assinada pelo Núcleo Gestor e pelos professores presentes à
reunião. Previamente à reunião os professores devem fazer uma leitura
aprofundada do projeto. (CEARÁ, 2010, p. 1-2)

Após a adesão, no caso de escola regular, o próximo passo é o convite dos

gestores aos professores para que façam, eles também, a adesão à função de PDT.
48A partir daí, a lotação do professor é efetivada, considerando-se que 4h/a de sua

carga horária será utilizada para as atividades pedagógicas e de gestão. A

investigação sugere que este processo incide em relações humanas e institucionais

nem sempre equilibradas e agradáveis. Assim, há professores que não aceitam a

função, mesmo tendo reconhecidamente o perfil esperado. Este é um grande desafio

à implementação do PPDT, especialmente para os gestores das escolas regulares.

Quando nós falamos no perfil do diretor de turma, no fundo a gente tem que
considerar a decisão do professor, a adesão em querer contribuir. Porque, às
vezes na escola, a gente vê que o professor tem perfil, a gente julga que ele
seja um excelente PDT, mas aí ele não quer. [...] Já outro quer ser diretor de
turma por causa da carga horária. Talvez a carga horária dele esteja
pequena...tem essas questões que precisam ser analisadas na hora de se
falar desse perfil, na hora de aderir e fazer o convite a esse professor.
(GESTORA ESCOLAR, 2019)

É preciso considerar que há professores que, embora tenham esse perfil
almejado, ele rejeita toda e qualquer política que venha de cima para baixo. É
uma questão pessoal, política e ideológica. Esse professor seria um
excelente PDT, mas só por ser um projeto da Seduc... quando chega na
escola, ele rejeita. Ele não rejeita exatamente o PPDT, ele rejeita tudo que
venha do governo do Estado. (GESTOR ESCOLAR, 2019)

Por esta ótica, considera-se que o processo de lotação ocorre em meio a

disputas ideológicas e relações de poder, já que os professores apontam a falta de

48 No anexo A desta dissertação, pode-se verificar o instrumento de adesão do PDT e da renovação da
adesão das escolas regulares ao PPDT. Os instrumentos são preenchidos no início do ano letivo.
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liberdade nesta adesão. Assim, além da carga horária de sala de aula e planejamento,

o docente recebe mais 4h/a49 para exercer as funções como PDT, assim distribuída,

conforme a Portaria de Lotação Nº 1.169/2015-GAB:

c) O professor diretor de turma desenvolverá suas ações em 04 (quatro)
horas semanais, sendo 01 (uma) hora como regente do componente
curricular Formação para a Cidadania e Desenvolvimento de Competências
Socioemocionais e outras 03 (três) horas para as atividades de atendimento
individual aos estudantes e aos pais/responsáveis, para a organização e
análise do dossiê da turma, entre outras ações previstas no escopo do projeto.
(CEARÁ, 2015, p. 12)

Neste aspecto, registram-se também mudanças que marcam a trajetória do

PPDT. Costa (2014) registra uma carga horária de 5h/a semanais, sendo 2h/a de

dedicação ao dossiê da turma. Atualmente, o PDT tem apenas 1h/a destinada à

organização e análise do dossiê, o que é alvo de muitas insatisfações. A hora/aula

destinada ao Estudo Orientado foi suprimida a partir de 2015; e o componente

curricular não-disciplinar passou ser denominado Formação para a Cidadania e

Desenvolvimento de Competências Socioemocionais (FCDCSE).

Quanto às atribuições do PDT, segundo a Chamada Pública, envolvem

atividades realizadas junto a estudantes, professores e pais/responsáveis, Núcleo

Gestor, demais parceiros da comunidade educativa; elaboração do Dossiê de Turma;

realização das Reuniões de Conselho de Turma. (CEARÁ, 2010) É o que está descrito

na Chamada Pública, mas a prática pode ser melhor descrita pelos CRPPDTs, que

acompanham cotidianamente a experiência:

 As ações dos DTs se voltam cada vez mais para a gestão de resultados.
 Os Dts aqui priorizam o diálogo com os estudantes e a família.
 Os índices vem melhorando a cada ano. Sem o PDT ficaria bem mais
complexo a gestão acompanhar os alunos mais de perto.
 Assumem a responsabilidade pelo monitoramento e acompanhamento dos
alunos de maneira individualizada, intervindo sempre que necessário.
 Os PDTs contribuem nas questões de infrequência, abandono e evasão.
 A maioria dos PDTs têm o controle pormenorizado da infrequência da turma.
 Desenvolvem muitas ações. Geralmente conseguem obter êxito, mas há
situações que estão fora de suas intervenções. (ENTREVISTA, CRPPDT, 2019)

Os coordenadores regionais identificam uma multiplicidade de atribuições

executadas pelos professores que assumem esta função. Vale destacar que, dentre

essas atribuições, está o monitoramento e o acompanhamento individualizado da

49 Até 2015, a Carga Horária do PPDT era de 5h/a. Em 2013, passou por uma redução, perdendo-se a
hora para Orientação de Estudos.
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infrequência, o grande mote da função, almejando a diminuição dos índices de

infrequência e abandono. Os entrevistados deixam transparecer que o exercício da

função não ocorre de forma igualitária em todas as escolas.“A gente não consegue

enxergar em todas as escolas que adeririam ao PPDT, a implementação de todas as

rotinas, protocolos. Mas mesmo aquelas que não conseguem implementar na sua

inteireza, conseguem sentir rapidamente seus efeitos.” (GESTOR SEDUC, 2019)

Além das tarefas pedagógicas, a Chamada Pública também destaca as

tarefas organizativas e administrativas sob a responsabilidade do PDT:

O Diretor de Turma tem ainda tarefas organizativas / administrativas, tais
como: i. Analisar o registro de faltas; ii. Analisar as coletas de dados de
informação por disciplina fornecidas por cada professor de cada disciplina; iii.
Analisar Atas das reuniões dos Conselhos de Turma, junto com o Secretário
que as digitou. [...] iv. Organizar o Dossiê da Turma. (CEARÁ, 2010, p.6)

O documento detalha as atribuições desses professores no que se refere ao

seu papel articulador entre as diversas instâncias da comunidade escolar, enquanto

protagonista na realização dos Conselhos de Turma, no monitoramento da

infrequência, no acompanhamento pedagógico e na organização do Dossiê da turma.

Todas estas necessárias ao alcance dos objetivos almejados e que justificam sua

implementação. No entanto, esta função tem sido vista por muitos professores como

meramente burocrática, conforme destacado por professores que não assumiram a

função de PDT em 2019 na realidade pesquisada:

 A desvantagens do PPDT é que muitas vezes visa o lado processual e
documental, ao invés do contíguo.
 Muita burocracia que não tem aplicabilidade prática na vida do aluno.
 Muito bom no acompanhamento diário do aluno, mas ainda muito burocrático.

(ENTREVISTA COM PROFESSORES NÃO - PDT, 2019)

Dentre as inúmeras funções desenvolvidas pelo PDT, Leite (2015) ainda

acrescenta o exercício “[...] do papel de mediador entre a docência e a gestão, pois se,

por um lado coordena um grupo de professores, por outro tem implicações diretas na

gestão escolar, sobretudo a pedagógica” (p.2). Assim, o PDT atua junto à gestão da

escola, leciona disciplina(s) e lida com professores, estudantes e familiares, além de

outros representantes que também participam da comunidade escolar. (LEITE, 2015)

Em suma, as atividades do PDT podem ser agrupadas em atividades

administrativas, cujos objetivos contribuem para uma atuação pedagógica mais eficaz

do tipo: recolher dados necessários ao melhor conhecimento dos estudantes e
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fornecer informações aos intervenientes no processo (famílias, professores,

estudantes); e atividades pedagógicas, cujos objetivos estimulam os estudantes a

melhorarem o aproveitamento escolar, através de envolvimento e integração na vida

escolar; contribuir para a definição e implementação das orientações pedagógicas e

ligação escola – turma; promover a participação das famílias no processo educativo; e

informar sobre assuntos relacionados com os estudantes. (TORRES, 2007) Embora

as informações da autora descrevam a realidade do diretor de turma em Portugal, são

adequadas, também, para descrever a realidade do PPDT no Ceará.

Na perspectiva de Marques (2002), o diretor de turma é “o eixo em torno do

qual gira a relação educativa”. (p. 15) Enquanto gestor, deve agir de acordo com a

realidade onde atua, sob o risco de ver seu trabalho se tornar meramente burocrático.

O diretor de turma não esgota suas atribuições em suas competências diretas,
pois na prática desempenha funções de agregador e conciliador da turma.
Assume a figura de gestão imediata e é cobrado pelos órgãos
governamentais a solucionar problemas que têm consequência no
desempenho escolar dos estudantes (CLEMENTE; MENDES, 2013).

O desempenho da função de PDT implica o estabelecimento de pontes entre

os vários atores envolvidos no processo de ensino – aprendizagem e na comunidade

educativa onde se insere. Na perspectiva de Costa (2019), a essência do trabalho

coletivo e do universo amplo da atuação do PDT:

É necessário corrigir o equívoco muitas vezes presente em nossas escolas
de que o Professor Diretor de Turma é único e supremo no âmbito da sala de
aula. Em um cenário em que a gestão democrática se apresenta como
propícia e fecunda, nada mais coerente que implementá-la desde o espaço
da sala de aula até as mais elevadas instância em que a educação é
desenvolvida. (COSTA, 2019, p. 65)

Esta característica do trabalho coletivo e cooperativo do PDT, é alvo de

análise no âmbito de atuação deste docente, desvendando-lhes a função e suas

implicações no âmbito das políticas públicas educacionais do Ceará.

Essa comunhão precisa ser expressa na escola, e aí gente pensa no projeto, e
não apenas na figura do professor. Eu preciso mudar o olhar geral da escola
sobre os alunos e é por isso que a figura do diretor de turma é uma figura
motivadora. É esse professor que vai encontrar o colega, que é mais próximo,
que vai fazer o convite e pedir para juntos lidarem com a situação. Eu acredito
que esse é o significado do projeto na coletividade, porque às vezes a gente
coloca tudo nas costas do PDT e acha que é esse professor que vai
bravamente lidar com todas as questões. (CRPPDT, 2019)

Enquanto incentivador da aproximação dos professores à realidade dos
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estudantes e orientador da turma, são fatores são essenciais ao ofício do PDT:

qualidades pessoais e profissionais, habilidade de aproximação com as famílias,

ampliando a participação destas nas ações da escola e um bom processo formativo

que lhe permita atuar convincentemente em sua função. (LEITE, 2015) Essas

atribuições exigem mais do professor e, como temia Peregrino (2011), em meio ao

fenômeno da expansão das matrículas da década de 1990, especialmente entre as

classes populares, teme-se que esse trabalho possa desviar suas energias para

atuações no campo social ou socioemocional, comprometendo o exercício de suas

funções de desenvolvimento cognitivo.

Considerando o papel desempenhado pelos PDTs e à contribuição de suas

ações no enfrentamento do desengajamento, as práticas precisam ser elucidadas, a

partir da gênese inspiradora para que se compreenda as mudanças e as

permanências, na “reinterpretação e ressignificação” para a realidade cearense.

4.2.3 O Diretor de turma de Portugal e o PPDT do Ceará: aproximações e

distanciamentos

O ofício do PDT tem no diretor de turma português, a fonte dos

conhecimentos que foram reinterpretados nas escolas públicas cearenses. (LIMA,

2017; COSTA, 2019) Ciente de que esse contexto é digno de aprofundamentos,

relaciono brevemente nesta dissertação, aspectos essenciais à compreensão do

contexto e do conteúdo do PPDT para efeito desta investigação avaliativa.

Em Portugal, o diretor de turma surge como:

[...] resultado de uma necessidade, para dar resposta a uma mudança de
paradigma – uma Escola de Elites em que o conceito de Turma nem fazia
sentido, para uma Escola de Massas resultante da generalização do acesso
ao ensino num contexto de democratização da sociedade. [...] surge como
resultado de uma evolução das estruturas e da organização do sistema de
ensino em Portugal. (TORRES, 2007, p. 22)

Este é um ponto de proximidade ao diretor de turma de Portugal. Pois

também no Brasil e no Ceará, nas últimas duas décadas, esforços foram

empreendidos em busca da mudança de paradigmas na educação, visando alcançar

um modelo de educação coerente com os objetivos da sociedade em constante

transformação. Ocorre em Portugal o mesmo que há séculos se constata em todas as

sociedades, a educação está intimamente vinculada aos movimentos sociais e
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interesses políticos e econômicos, fazendo parte deles, ora modificando-os, ora sendo

por eles modificada. (EVERTON, 2012)

Em Portugal, a grande expansão da educação se dá a partir de 1956. A

escolaridade obrigatória, que era de seis anos em 1964, passou para nove anos em

1986. No Brasil, o ensino fundamental obrigatório de nove anos, com matrícula das

crianças de seis anos só aconteceria a partir de 200650, de acordo com a Lei

11.274/2006. De acordo com Sá (1997), havia quase uma obrigatoriedade social pela

educação, causando um progressivo aumento dos níveis de escolaridade. O

movimento tinha como mola propulsora três grandes ideologias: a ideologia

desenvolvimentista, a ideologia igualitarista e o credencialismo. Essas ideologias

consideravam, respectivamente, o investimento nos recursos humanos como

necessário para o desenvolvimento tecnológico, baseada na Teoria do Capital

Humano; a educação como instrumento de mobilidade social para a democratização

da sociedade fundamentada na ideia da meritocracia; e a crença na educação como

forma de ascensão social, econômica e de poder. (SÁ, 1997)

O movimento que favoreceu a entrada das classes populares na “escola de

massas” em Portugal, trouxe o aumento de matrícula desvinculada da qualidade da

aprendizagem. “A grande contradição nesta passagem de um ensino de poucos para

um ensino de muitos é que o aumento quantitativo não foi acompanhado por uma

alteração qualitativa que o primeiro impunha”. (SÁ, 1997, p. 46). Uma reflexão que

dialoga com a “desescolarização da escola” (PEREGRINO, 2011) quando no Brasil e

no Ceará, houve a expansão das matrículas, sem que os índices de aprendizagem

crescessem no mesmo nível.

Em Portugal, o diretor de turma já teve outras designações, objetivos e

formas de atuação no âmbito do mesmo conceito. Torres (2007) vê pertinência nessa

evolução porque mostra adaptação ao meio sócio-cultural da época. Esse contexto

politizado, teria condicionado a regulamentação e as formas de implementação

escolhidas. A orientação dos estudantes e a coordenação dos professores têm sido

preocupação em Portugal desde o final do século XIX. (SILVA, 2007) Justamente no

campo da legislação, percebe-se distanciamentos.

50 LEI Nº 11.274, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006. Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional,
dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a
partir dos 6 (seis) anos de idade. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm Acesso em 10.08.2018.

ht:/eilcopaat.o.rlgsalgsaa.s/i_dniiaa/e 12420?pnouet䋜䋜䈬䉦䋜䋜䋜䋦
ht:/w.lnlogvb/cvl0/Ao0420/06LiL17.t�������������������������
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No Ceará, há uma lacuna de decretos ou leis que oficializem este modelo de

gestão. Para além das Portarias de Lotação, não há documentos que oficializem a

figura do PDT nas escolas cearenses.

Eu acho que deve ter aí um viés de legalidade. [...] Eu acredito que a própria
Secretaria de Educação, mais cedo ou mais tarde, vai dar uma visão legal ao
PPDT. Agora, eu entendo que o diretor de turma, aqui do Brasil, é diferente.
Portugal não legisla só o diretor de turma, mas as práticas educacionais, foi o
que eu percebi. E isso não é nossa prática aqui no Brasil. Nós temos uma
forma de educar em que os programas que chegam, não necessariamente
precisam de uma lei. No máximo eles estão numa portaria. Se você for ver, o
que se tem criado em Decreto? O que você tem é um decreto que cria
escolas. Mas a prática pedagógica, não. Já em Portugal eu vi isso. A prática
pedagógica lá é muito bem delimitada. (GESTOR DE CREDE, 2019)

O diretor de turma, em Portugal, passa a exercer a função de gestor do

desenvolvimento da gestão e da aprendizagem da sala de aula a partir do Decreto nº

48.572, de 9 de setembro de 1968, recebeu funções como a de presidir o Conselho de

Turma, orientação escolar, contato com as respectivas famílias e apreciação dos

problemas educativos e disciplinares dos estudantes da turma. Neste aspecto, o

diretor de turma português se aproxima do modelo implantado no Ceará. A logomarca

do PPDT retrata as funções que o PDT deve exercer.

Figura 6 - Logomarca oficial do Projeto Professor Diretor de Turma

Fonte: Divulgação SEDUC- CE/ ANPAE - CE, 201051

Na imagem, o professor diretor de turma é representado pela figura na cor

laranja ao centro, estando responsável pela articulação entre os representantes da

comunidade educativa: estudantes, professores, escola e família, representados nas

extremidades pelas figura nas cores azul, verde, vermelho e amarelo. Um cenário em

que as exigências da função estão alinhadas aos direcionamentos do decreto nº

51 Disponível em:
http://portal.seduc.ce.gov.br/index.php/87-pagina-inicial-servicos/desenvolvimento-da-escola/3257-dir
etor-de-turma Acesso em: 10.08.2018.

ht:/otlsdcc.o.ridxpp8-aiaiiilsrio/eevliet-aecl/27drtrd-um�䈬䋉䋜䋉䉓䋜䋦䋀䋦䋜䋉䋜䈬䋉䈬䌨䋜䋜䉦䋜䊆䋜䋜䊆䋜䋉䋉䋜䈬䋜䉦䋜䋜䋦䋜䊆䋜䈬䊆䙴䗈䙴䗋䙴䗏䙴䗒䙴䗔䙴䗗䙴䗛䙴䗜䙴�䙴䗢䙴䗥䙴䗨䙴㸶㤠
ht:/otlsdcc.o.ridxpp8-aiaiiilsrio/eevliet-aecl/27drtrd-um�䈬䋉䋜䋉䉓䋜䋦䋀䋦䋜䋉䋜䈬䋉䈬䌨䋜䋜䉦䋜䊆䋜䋜䊆䋜䋉䋉䋜䈬䋜䉦䋜䋜䋦䋜䊆䋜䈬䊆䙴䗈䙴䗋䙴䗏䙴䗒䙴䗔䙴䗗䙴䗛䙴䗜䙴�䙴䗢䙴䗥䙴䗨䙴㸶㤠
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48.572, em Portugal. “[...] o folder é um artefato que documenta e ilustra a proposta

filosófica e metodológica do PPDT. (LIMA, 2017, p. 127). Por esta ótica, o folder

contribui para reforçar os objetivos da política e as atribuições que se espera do PDT,

dentre elas, a articulação entre os diversos segmentos da comunidade escolar.

Na análise de alinhamentos e afastamentos do PPDT cearense em relação

ao diretor de turma português, é interessante reforçar, com base em Lima (2017), a

compreensão dos processos de “reinterpretação, recontextualização e recriação,

entre as orientações para a ação, e a ação” (p. 139) no âmbito do PPDT:

Uma política educativa passa por diferentes contextos, na trajetória entre a
concepção/produção normativa e a atuação no contexto da prática na escola
e, nesse longo e complexo percurso, pode-se identificar diversos tipos de
intervenção realizadas pelos diferentes atores sociais envolvidos,
admitindo-se que o texto originalmente produzido vá sofrendo alterações, na
forma e no conteúdo[..]. (LIMA, 2017, p. 140)

Nesta perspectiva, para além do que se pode considerar como “infidelidade

normativa” (LIMA, 2017), de fato, o PPDT em implementação no contexto cearense foi

alvo de recriações e interpretações, tanto em relação ao texto da política, quanto em

relação às suas práticas e justificativas de implementação.

Lá em Portugal é muito diferente... Na verdade, a gente só se inspirou na
experiência de Portugal. Lá é um programa bem mais amplo. O que houve foi
uma inspiração no modelo português, a partir do qual se desenhou, a partir
dessa inspiração, o projeto cearense. Não chega a ser uma transposição, ele
tem suas similaridades, tem suas inspirações, mas não chega a ser igual ao
que se tem em Portugal. Ele tem um pouco a inspiração, bebendo da fonte da
experiência da professora Haidé52. (GESTORA SEDUC-CE, 2019)

Segundo a própria Profa. Haidé, que representa o grande encontro dessas

duas realidades, se percebem aproximações e também distanciamentos:

Não tinha nada a ver com o meu. Jamais a metodologia de Portugal poderia
ser implantado aí no Ceará! Aliás, o nome do meu projeto nem era esse,
mas a Dra. Maria Luiza Chaves quis mudar. O meu projeto chama-se
Gestão de conflitos em sala de aula através do professor Diretor de Turma.
O de Portugal é bem diferente do meu, aqui é muita burocracia. O meu é de
desenvolvimento da inteligência emocional, ou seja, baseado em afetos e
desenvolvimento de capacidades. É a comunicação que vem da alma e não
do ministério. (ENTREVISTA PROFA. HAIDÉ, 2019)

52 Haidé Eunicie Gonçalves Ferreira Leite é uma professora da rede pública de Portugal que teve
participação primordial na implementação do PPDT no Ceará. Ao apresentar sua experiência como
diretora de turma no Congresso da ANPAE, oportunizou à equipe da SEDUC, conhecer os aspectos
desse trabalho e contribuiu na implantação das ações do PPDT nas EEEPs e nas escolas regulares da
rede pública cearense, permanecendo como consultora da SEDUC até o ano de 2013.
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Por este relato, compreende-se que há muito a ser revelado quanto às

relações que se estabelecem entre estes modelos de gestão de sala de aula de

Portugal e do Ceará. Apesar das convergências e divergências, as análises apontam

para uma intenção governamental de oportunizar a permanência do estudante na

escola, com aprendizagens significativas e chances de sucesso. Reforçando, sempre

que o PPDT implementado no Ceará é fruto de interpretação e ressignificação do

modelo português. (LIMA, 2017)

4.3 A trajetória do PPDT no Ceará

4.3.1 Os momentos de implantação do PPDT (2007 - 2019)

No escopo de implementação do PPDT no cenário educacional cearense, é

possível identificar diferentes momentos, iniciando-se em 2007. Neste ano, o governo

Cid Gomes e seus gestores da educação estavam ávidos por mudanças e inovações.

As práticas do PPDT apontava êxitos e merecia ser experimentada, considerando-se

os antecedentes das políticas implementadas pelos governos que anteriores à era Cid

Gomes. É nesse ano que o piloto do que seria o PPDT, é experimentado em três

escolas de ensino fundamental. Embora haja escassez de registros desse piloto, a

experiência da escola municipal de Eusébio foi apresentada no XXIII Simpósio

Brasileiro de Política e Administração da Educação, em 2007, em Porto Alegre, como

ação exitosa. (CHAVES & LEITE, 2009, p.2).

[...] através da ANPAE, na pessoa da Professora Doutora Maria Luíza
Barbosa Chaves que conheceu a experiência em Portugal. Esta então
convidou a professora Haidé Eunice Gonçalves Ferreira Leite para
apresentar o projeto à SEDUC. [...] Esta iniciativa toma corpo num projeto
piloto, a partir do 2º semestre de 2008, nas escolas estaduais de educação
profissional. Agora, com a experiência do piloto, avançamos para uma
importante etapa: implantação do projeto nas escolas de ensino regular.
(CEARÁ, 2010, p. 4-5)

No que se refere ao marco de disseminação do que viria a se tornar o PPDT,

a literatura converge para o evento promovido pela (ANPAE), apontado como o

veículo propagador da experiência do diretor de turma português, por meio da

apresentação da professora Haidé, essencial para tornar a ideia exequível na

realidade das escolas cearenses. (CEARÁ, 2010; EVERTON, 2012; COSTA, 2014;

LIMA, 2017; COSTA, 2019). A participação da profa. Haidé é assim destacada:
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Lá é um programa bem mais amplo e esse era o grande desafio. A gente traz
a Haidé pra ir aprendendo, ir implementando com a experiência dela. [...] por
meio das conversas com a Haidé, principalmente, mas também com a Profa.
Maria Luíza, a gente foi tentando, sistematizando, com muitas conversas e já
com a implementação no piloto em execução, a gente foi tentando fazer o
máximo de transposição que se podia. (GESTORA SEDUC-CE, 2019)

Pelo exposto, é possível admitir que o PPDT continua sendo desenhado, em

busca de adequações e reinterpretações a partir do modelo apresentado pela

professora portuguesa, cuja presença marcou os destinos da educação cearense, ao

propagar esta experiência. Tanto que, em novembro de 2010, a Assembléia

Legislativa do Estado do Ceará, concedeu à profa. Haidé o título de Cidadã Cearense,

em reconhecimento à sua contribuição “ao apresentar um instrumento que tanto

contribui para o processo de aprendizagem dos estudantes.”53 Em seus

agradecimentos, a professora expressou o sentimento de honra em “portar um

coração lusitano e uma alma cearense. (LEITE, 2010)54

A experiência do projeto-piloto mostrou a possibilidade de enfrentamento das

dificuldades educacionais daqueles municípios, cujos desafios não eram diferentes de

outras escolas municipais ou estaduais: a busca de estratégias para melhorar a

aprendizagem e a permanência dos estudantes. (LIMA, 2017) Os indícios de validade

do ofício do PDT nestes cenários, foram fundamentais para a conquista dos gestores

da SEDUC que, em parceria com a ANPAE/CE, assumiram o desafio de implantar o

PPDT nas primeiras 25 escolas de educação profissional. Essa implantação integrou

as ações iniciais da política educacional do primeiro Governo Cid Gomes (2007-2010)

e pode ser considerado como o segundo momento na trajetória do PPDT no Ceará.

Esse momento se dar no contexto de implantação da política de educação

profissional, tornando-se primordial, avaliar o PPDT na conjuntura das EEEPs. As

questões sobre abandono, reprovação e fluxo escolar foram amplamente discutidas,

uma vez que as propostas se alinhavam no que se referia ao desafio da permanência

e do sucesso dos estudantes no ensino médio. O PDT surgiu como elemento

humanizador deste processo, contribuindo para o engajamento dos jovens que

ingressaram nas escolas de ensino médio integral e integrado à educação profissional.

A crença de que o acolhimento influencia na permanência do estudante na escola é

53 Título de Cidadã Cearense é concedido à Professora Haidé Eunice na AL. Disponível em:
https://al-ce.jusbrasil.com.br/noticias/2480953/titulo-de-cidada-cearense-e-concedido-a-professora-hai
de-eunice-na-al Acesso em: 09.10.2019
54 Ibdem.

hts/a-ejsrslcmb/oiis2893ttl-ecdd-erneecneioapoesr-ad-uien-
hts/a-ejsrslcmb/oiis2893ttl-ecdd-erneecneioapoesr-ad-uien-
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uma constante nos discursos: “Eu acredito que o PDT consegue influenciar o aluno a

permanecer na escola graças ao acolhimento. Por meio dessa aproximação do

professor com o aluno, essa questão do me sentir bem, de fazer o outro se sentir bem”.

(GESTORA ESTADUAL DO PPDT, 2019)

As maiores referências ao PPDT são encontradas no período de

implantação da EEEP. A implantação dessas escolas demandou inúmeras portarias e

decretos estaduais e, como o programa estava na essência da proposta de educação

e da filosofia de escola que se queria imprimir, neste contexto estão as poucas

referências legais. A implantação do PPDT no Ceará, no contexto da expansão de

escolarização da população pela oferta de educação profissional em tempo integral,

foi justificada pela necessidade de adaptação dos estudantes a este novo ambiente.

Desta forma, o PPDT passa a fazer parte do conjunto das ações dessas escolas

recém implantadas, com o objetivo de melhorar as relações na experimentação da

educação em tempo integral. (COSTA, 2014)

Assim, pode-se dizer que o piloto inicial do PPDT ocorreu nas escolas

municipais, enquanto que no âmbito do ensino médio, o piloto do PPDT teria ocorrido

nas escolas de educação profissional.

Quando a gente começou a conhecer o PPDT, lá em 2006, começamos a
buscar entender e, pelo que nos foi apresentado, a gente compreendeu que
seria um bom projeto para esse objeto aí da sua pesquisa. A gente tinha,
especialmente no 1º ano do ensino médio, um abandono alto, quase 25%, um
quarto dos alunos estava abandonando. Mas aí, ao conhecer, a gente
entendeu que precisava fazer um piloto na rede e, como estávamos
implantando as escolas profissionais, resolvemos fazer o piloto na EEEP. A
gente já tinha toda a perspectiva e o objetivo de implantar na rede de escolas
regulares, mas precisávamos implementar um piloto e se apropriar da
metodologia do projeto. E, essas escolas que iam iniciar, eram só 25, então a
gente achou melhor que esse espaço que estava sendo iniciado, um projeto
novo, seria o melhor espaço pra fazer o piloto de implantação do PPDT, nas
escolas profissionais de 2008. (GESTORA SEDUC, 2019)

Por meio de registros e depoimentos espontâneos de estudantes,

professores e gestores, Chaves e Leite (2009) apresentaram resultados preliminares

relativos ao percurso do projeto, onde os depoentes mostraram satisfação com as

ações desenvolvidas, mostrando que as ações eram contribuintes na “melhoria da

aprendizagem e comportamento dos alunos, tornando-os menos agressivos, menos

evasivos, mais confiantes e felizes”. (p. 9)

Nesta pesquisa qualitativa, mesmo não sendo uma avaliação institucional, os

resultados evidenciaram que:
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- os professores, ao emitirem opiniões sobre o projeto, dizem sentir-se mais
entrosados, integrados, responsáveis e mais vinculados às turmas e, por via
de consequência, mais entusiasmados com a profissão;
- a família passou a ser mais participativa na escola o que possibilitou
reconhecer melhor os jovens, os limites impostos pela escola e pela própria
família. Esta atitude ampliou os valores éticos dos jovens de forma mais
positiva na sua atuação com o outro, além de emergir a perspectiva de
melhoria na sociedade e no mercado de trabalho;
- a atuação presencial, individual e constante do diretor de turma junto aos
alunos, família e demais segmentos da comunidade educativa, possibilitou a
criação de laços afetivos e de responsabilidade, promovendo no jovem o
encontro consigo, impedindo-o da solidão humana e suas consequências;
- a escola tornou-se um local de convivência e comunicação, onde a
autoestima, a confiança, o pluralismo, a diversidade e a disciplina
democrática vieram enriquecer e dar um novo perfil à educação. (CHAVES &
LEITE, 2009, p. 10)

Essas evidências animaram os gestores da SEDUC que apostarem na

expansão para as escolas de ensino médio de tempo parcial, representando o terceiro

momento de ampliação da experiência no cenário da educação cearense. Nessa

etapa, além das EEEPs, as escolas de ensino médio regular puderam fazer a adesão,

mesmo sem dados de uma avaliação formal do impacto nos indicadores de ensino e

de aprendizagem nas EEEPs. Basearam-se em relatórios, entrevistas e observações

realizadas pela equipe da consultoria e na percepção de que a ação dos PDTs

indicavam “resultados empíricos promissores, a celebração de um segundo convênio

com igual período, com a mesma finalidade e demais procedimentos operacionais

estão aprovados no Estado do Ceará.” (CHAVES & LEITE, 2009, p. 11)

Percebe-se uma aproximação da metodologia da avaliação em profundidade

(RODRIGUES, 2008) às pesquisas empíricas realizadas no início da implantação do

PPDT, especialmente na ênfase aos aspectos qualitativos e à participação de

diversos sujeitos (estudantes, professores, famílias). Os resultados qualitativos não

foram tão valorizados inicialmente pelos gestores das regionais e das escolas, que

ainda priorizavam os indicadores quantitativos, como aqueles obtidos em avaliações

internas e externas, focados na perspectiva da eficiência e da eficácia a partir dos

esforços públicos empreendidos. Conforme Rodrigues, estas avaliações:

(...) sustentadas por concepções e modelos positivistas [+], reduzem o
conhecimento à análise de dados coletados em formatos estandardizados,
abordagens lineares, testes de hipóteses pela mensuração do objeto de
estudo e, portanto, uma limitação da avaliação à percepção dos resultados
frente aos objetivos formulados (eficácia), relação metas-resultados, relação
custos-benefícios (eficiência) e avaliação de impactos (efetividade em
relação ao proposto/previsto). [...] Neste tipo de abordagem, portanto, há
pouco espaço para a crítica à própria política desde sua formulação e menos
ainda aos princípios nos quais ela se alicerça. (2008, p. 3)
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As avaliações sobre o PPDT sempre foram dificultadas pela compreensão de

que o trabalho do PDT não gerava dados quantitativos e objetivos, de acordo com os

padrões de eficiência e eficácia defendido nos planos de governo dos últimos

períodos. Assim, as informações subjetivas e qualitativas são os vestígios mais

facilmente encontrados sobre esta política nos primórdios de sua implementação.

Justamente estes, tão fundamentais para a realização desta pesquisa na perspectiva

da avaliação em profundidade. Mesmo não dispondo de dados quantitativos que

comprovassem a melhoria dos indicadores de aprovação, abandono e, reprovação,

dados tradicionalmente valorizados em detrimento dos dados qualitativos tão caros à

pesquisa de cunho social em realização nesta dissertação, a SEDUC considerou

viável a ampliação do PPDT para as escolas regulares. Assim, em 2010, lançou a

Chamada Pública para adesão das escolas regulares. No primeiro ano, 444 escolas

fizeram adesão e, somando-se às EEEPs, 503 escolas vivenciaram o PPDT em 2010.

Nas escolas regulares, os desafios do PPDT, que não eram tão visíveis nas

EEEPs, foram evidenciados. Mesmo assim, em 2011, o PPDT já alcançava 530

escolas, 4.821 turmas e 4.241 professores. A partir de 2012, se consolidou no apoio

da gestão aos processos de ensino e de aprendizagem nas salas de aula das escolas

estaduais. (EVERTON, 2012) Tanto que, na implementação da política de educação

integral lançada no 1º governo de Camilo Santana, as EEMTIs trazem a proposta do

PPDT intrínsecas em seu currículo, podendo ser considerado, um quarto momento de

expansão e consolidação desta experiência de gestão da sala de aula.

As análises documentais são reforçadas pelos sujeitos participantes desta

investigação e revelam que a implantação do PPDT, no contexto das políticas

públicas da educação cearense, não se baseou em estudos avaliativos que

validassem a proposta ou com base em um desenho pronto a ser implementado.

Na verdade, todas as nossas iniciativas, não sei se isso foi uma falha, mas a
gente nunca... Pela urgência com que a gente sempre tratou a questão do
abandono e da reprovação... E, muitas vezes, as metodologias para se fazer
avaliações ou de impacto ou de contribuição de uma política, exige não fazer
universalização de uma vez. E pra gente, era tão urgente que não tinha
condições de preparar um escopo de avaliação pra, desde o início, saber se
onde tinha ou não tinha o diretor de turma, o quanto isso iria impactar
negativa ou positivamente. (GESTOR DA SEDUC-CE, 2019)

Apesar da aparente instabilidade do PPDT, diante das mudanças e

(re)adequações, a política tem atendido “às exigências e contribuições dos atores

sociais, nos contextos de atuação da escola pública cearense”. (LIMA, 2017, p. 140) O
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que pode ser evidenciado pela crença dos gestores da SEDUC, expressa na aposta

cada vez maior da implementação do PPDT. Esta expansão é observável na série

histórica de adesão ao PPDT no Ceará, conforme a figura 7.

Figura 7 - Série histórica de adesão ao PPDT no Ceará – 2008 a 2019

Fonte: Elaboração da autora, conforme dados da Coordenação Estadual PPDT/SEDUC, 2019.

A descontinuidade de ações entre um governo e outro é um flagrante de

desperdício de investimentos públicos e conhecimentos. A análise da figura revela

uma estagnação na expansão do PPDT a partir de 2016, evidenciando que a queda

de investimentos na área da educação afeta as políticas públicas planejadas. Assim,

em época de contenção de gastos, as políticas são alteradas em detrimento dos

investimentos disponíveis. Não foi diferente com o PPDT, tanto que, a partir de 2016,

as Portarias de Lotação limitaram lotação de PDTs55. Assim, a adesão ao PPDT foi

congelada, nos últimos três anos. Embora o alcance de 88% das escolas seja uma

amplitude considerável. A situação na CREDE 3 é a mesma observada no estado.

Figura 8 - Série histórica de adesão ao PPDT na Crede 3 – 2008 a 2019

Fonte: Elaboração própria com base em dados da CRPPDT/CREDE 3, 2019

55 Conforme a Portaria Nº1391/2018 – GAB, “III - Cada escola terá disponível para o PPDT a mesma
carga horária utilizada no ano de 2018.”(CEARÁ, 2018). FONTE: Diário Oficial do Estado | Série 3 | Ano
X nº 240 | Fortaleza, 26 de dezembro de 2018.
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Na regional 3, em 2019, apenas uma escola não fez adesão ao PPDT. Assim

como ocorreu em âmbito estadual, a regional permanece com o mesmo quantitativo

de turmas desde 2017, mostrando-se obediente aos direcionamentos da SEDUC. Um

aspecto que contradiz os discursos, diante dos constantes desafios de implementação

das propostas de educação integral que exige mais preparo teórico, metodológico e

recursos humanos. Barrar a expansão da lotação de PDTs, é contraditório.

Por fim, o cenário de expansão do PPDT exigiram orientações legais de

gerenciamento. A seguir, são apresentadas as diretrizes legais que, direta ou

indiretamente, fazem o arcabouço institucional do PPDT no Ceará.

4.3.2 As diretrizes legais do PPDT no Ceará: análises e reflexões

Apesar da presença do PPDT alcançar 88% das escolas públicas cearenses,

há poucos dispositivos legais que ordenem e orientem seu funcionamento, apontando

lacunas a serem investigadas na compreensão do ciclo de implementação, conforme

o ciclo das políticas públicas. A implantação do PPDT não foi acompanhada de

dispositivos legais, mas por decisões gerenciais da SEDUC. (COSTA, 2014)

Foi, foi isso mesmo, não teve institucionalização. No início, até se pensou,
mas depois achamos que a burocracia seria grande e, como teve uma
disposição da Haidé em tirar um afastamento sem remuneração e vir passar
um período aqui, a gente partiu pra esse modelo de, a partir da experiência
dela, a gente desenhar o PPDT aqui no Ceará. (GESTORA SEDUC, 2019)

Seguem alguns achados da pesquisa documental, no que se refere aos

dispositivos legais relacionados ao PPDT, no período de 2010 a 2019.

A terminologia Professor Diretor de Turma (PDT) foi oficializada na Portaria

nº: 882/2010 – SEDUC/GAB, que dispõe sobre a lotação do professor com esta

função, nas escolas de ensino médio da rede estadual do Ceará. (COSTA e LIMA,

2014) Apesar disso, há muitos estudos que se referem ao professor que exerce esta

função, simplesmente como DT. (COSTA, 2019)

A Portaria nº 847/2009-GAB/SEDUC, explicitou as questões de lotação do

PDT, orientando que cada docente seria lotado em uma turma, sendo possibilitada a

lotação em duas turmas, desde que em turnos diferentes. Considerando as inúmeras

funções que o PDT realiza, essa dupla lotação compromete o alcance dos objetivos

da função. Esta portaria possibilita que professores efetivos e os contratados

temporariamente façam adesão à função, com 20 ou 40 horas semanais. Em uma das
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escolas observadas, há dois PDTs assumindo duas turmas, em turnos diferentes,

somando mais de 80 estudantes a serem acolhidos, acompanhados cognitivamente e

socioemocionalmente, num desafio hercúleo. Uma dessas professoras admite que:

O maior desafio de ser diretora de turma, seja em uma ou em duas turmas, é
alcançar os interesses coletivos e atendê-los, de maneira imparcial, justa, de
maneira solidária, de maneira que eles se sintam confiantes e que eles
sintam prazer no contexto escolar. Atender ao interesse deles, é atender os
interesses em comum. É que todos estejam vindo pra escola, que todos
estejam zelando pela frequência, zelando pela disciplina, para que eles sejam
empáticos uns com os outros, e que possam chegar no ponto principal que é
o aprendizado, seja no contexto científico, seja no contexto social.
(PROFESSORA PDT, 2019)

A análise deste discurso revela a amplitude da tarefa de um PDT. Alcançar

todos os estudantes, em todas estas dimensões, é algo desafiador, ainda mais

quando duplicado, no caso da lotação de um único professor como PDT em duas

turmas. Importa registrar que todas as Portarias de Lotação dão essa abertura.

A Portaria nº 882/2010- GAB/SEDUC, orientou a lotação nas escolas que

aderissem ou renovassem a adesão ao PPDT. Abriu a possibilidade de lotação nas

turmas de 1º, 2º e 3º anos do ensino médio ou em apenas parte delas, ficando a cargo

da escola esta escolha. No ano de 2010, a adesão ficou restrita às turmas de 1º ano

ou em 9º ano do ensino fundamental, se a escola estadual ainda ofertasse esta série.

Por esta portaria, as turmas de 2ºs anos poderiam aderir ao PPDT, desde que a turma

já tivesse passado pela experiência no ano anterior. Assim, ao final dos 3 anos, todas

as turmas poderiam ter o PDT, dependendo da disponibilidade de professores.

Esta portaria também orienta que, se possível, o PDT acompanhe sua turma

nos três anos do ensino médio. A alta rotatividade dos professores temporários

compromete o alcance desta orientação, à exceção ocorre nas EEEPs e nas EEMTIs.

Desta forma, o conhecimento adquirido sobre a turma acaba não sendo aproveitado

para o ano seguinte e, o novo PDT, precisa começar tudo de novo.

Essa mesma portaria alterou a carga horária destinada à realização das

atividades do PDT, de quatro para cinco horas-aula, distribuídas da seguinte forma:

2h/a para a organização do Dossiê/Portfólio; 1h/a para atendimento aos pais e aos

estudantes; 1h/a para Estudo Orientado; 1h/a para a aula de Formação para a

Cidadania. Essa carga horária já sofreu inúmeras outras alterações. Na Portaria

1.169/2015-GAB a carga horária foi reduzida e, a partir de 2016, a lotação de PDT

passou a ser de 4h semanais e, assim permanece. A partir de 2019, deu-se a
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possibilidade de, diante da carga horária total de PDTs no ano anterior, a escola poder

ampliar o número de turmas, desde que estas distribuam a carga horária entre os

PDTs, sem ampliar o total de horas do PPDT da escola. Ou seja, tem-se abertura para

que um PDT seja lotado apenas com 2h/a. Conforme dados da Coordenação Estadual

do PPDT, em 2019, 26 PDTs dispõem de 2h/a semanais para cumprimento de suas

atribuições. Uma vez subtraída 1h/a, de uma carga horária que já considerada

insuficiente, dificilmente este professor cumprirá tudo o que dele é exigido. Um desses

PDTs destaca: “Gosto muito de ser DT, mas são muitas exigências, além de sermos

DTs, somos professores e temos outras funções. A carga horária é insuficiente para

tantas atribuições oficiais e emocionais.” (PROFESSOR PDT, 2019)

A Portaria Nº 1259/2014-GAB, reforça esta orientação ao destacar que a

escola garanta a permanência do PDT no acompanhamento à sua “turma, ao longo

das três séries do Ensino Médio, como requisito imprescindível à construção do

vínculo do aluno com a escola, à redução do abandono escolar e ao seu sucesso nas

aprendizagens.” A pesquisa realizada com 24856 estudantes das três escolas de

ensino médio de Acaraú, revela que apenas 41,2% dos estudantes que hoje estão no

3º ano, foram acompanhados pelo mesmo PDT ao longo dos três anos de ensino

médio. 50% dos estudantes afirmam que houve mudança no acompanhamento, pelo

menos uma vez, nestes três (3) anos. Entre os estudantes de 2º ano, o percentual de

acompanhamento pelo mesmo PDT é de 62,5%, evidenciando que a orientação não

está sendo cumprida. O que seria um desejo dos estudantes, pois dos 248 estudantes

pesquisados e que são acompanhados por PDT, 81,7% admite que não aceitariam

mudanças do “seu DT”. Interessante destacar que, o percentual é muito próximo,

entre os estudantes das três modalidades de escola, evidenciando que, no tocante ao

estabelecimento de vínculos, o desenvolvimento do PPDT na modalidade EEEP,

EEMTI e EEM, não apresenta diferenças significativas.

A Portaria nº 003/2012-GAB/SEDUC, recomenda que a carga horária do

PDT seja concentrada na mesma escola, preferencialmente, em um turno para

professores com 20h e dois turnos para os lotados em 40h. Isso impede que um

professor seja lotado em duas turmas e em escolas diferentes, impossibilitando o

acompanhamento personalizado aos estudantes, essência do PPDT. Esta orientação

tem sido cumprida, pois “a orientação já foi internalizada pelos gestores das escolas e,

56 Embora tenham sido sujeitos desta pesquisa, 348 estudantes das três escolas estaduais do
município de Acaraú, 100 estudantes de 2º da EEM não são acompanhados por PDT em 2019.



115

hoje, são raros os casos que chegam à CREDE. Mesmo se chegarem, são alvo de

análise criteriosa e, a lotação não é efetivada.” (GESTOR DE CREDE, 2019)

A Portaria de nº 1091/2012- GAB/SEDUC, estabelece que a coordenação do

PPDT na escola seja assumida por um dos coordenadores. Essa orientação é

estabelecida pelo Termo de Adesão ou de Renovação de Adesão ao PPDT que as

escolas encaminham à CRPPDT de cada regional, , no início do ano letivo. O termo,

assinado pelo diretor escolar, dentre outros compromissos, informa o coordenador

responsável pela interlocução e acompanhamento das ações do PPDT na escola.

Conforme o referido documento:

Nos termos da Portaria de Lotação, o Coordenador xxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxx assumirá a função de Coordenador Escolar do PPDT,
responsável pela comunicação com a Coordenação Regional do PPDT,
destacando que todos os coordenadores escolares são co-responsáveis
pelas ações do Projeto na escola. (FONTE: Arquivo de instrumentais
PPDT/CREDE 3, 2019)

Assim, as ações do PPDT não dependem exclusivamente de um gestor,

fazem parte das atribuições de todos, evidenciando que as ações estão internalizadas

no currículo e no cotidiano escolar. Quanto mais coletivo, maiores chances de êxito.

A Portaria nº 114/2013 - GAB/SEDUC, determina a implantação do PPDT em

todas as turmas nas três séries do ensino médio na EEEP. Isso significa que na EEEP

não há adesão, pois o PPDT é parte integrada da política de educação profissional,

assim como passou a ser nas EEMTIs implantadas a partir de 2014. A adesão ao

PPDT é uma realidade apenas das escolas regulares.

A Portaria 1169/2015-GAB, registra a contenção de turmas atendidas pelo

PPDT. O documento orienta que: “b) A escola poderá lotar professor diretor de turma

em até dois terços das turmas de ensino médio, ficando a seu critério a definição das

turmas em que a ação do professor diretor de turma se faz mais necessária.” (CEARÁ,

2015). Diante disso, as escolas não puderam mais aderir ao PPDT em 100% das

turmas. “Na minha regional, ainda não está universalizado no 1º ano por que a portaria

restringiu ao quantitativo do ano anterior, como tinha escola que não tinha, então não

pode aderir este ano.”(GESTOR DE CREDE, 2019) Como consequência, os gestores

passaram a priorizar as turmas de 1ºs anos e, mais tarde, as turmas de 2ºs anos, de

forma que o acompanhamento às turmas de 3ºs anos foi comprometido. Na regional 3,

lócus deste estudo, apenas três escolas regulares conseguiram fazer adesão de

100% de suas turmas ao PPDT, nas demais, a adesão é parcial, com ênfase nas
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turmas de 1º ano. Sobre esta questão, na visão dos implementadores:

A gente faz gestão também de escolhas. No cenário econômico que nós
estamos, eu compreendo a SEDUC e o Governo do Estado, por que são
escolhas. O diretor de turma é importante em todas as turmas, mas se eu não
tenho o número de vagas pra todas as turmas, eu vou priorizar aquelas que
realmente mais precisam. Essa questão da universalidade não combina
muito com essa formação humana, por que cada um tem necessidades
diferentes, é a desmassificação. Ou todo mundo tem diretor de turma ou não
tem... Eu já conversei muito com diretor e disse: “Não senhor! Se você tem
um diagnóstico coerente, você vai saber exatamente qual é a turma que mais
está necessitando dessa conciliação na aprendizagem”. Nós temos turmas
de 3ºs anos maravilhosas, em que os alunos já criaram a sua cultura, a sua
identidade na escola, já estão fazendo cursinhos, já estão fazendo aulões,
com aquele entusiasmo da conclusão do curso. Então nessa hora você pensa,
vamos colocar o diretor de turma no 1º ano, que acabou de chegar, num
multiculturalismo, os meninos numa idade muito difícil, procurando encontrar
sua identidade, marcar território. (GESTOR DE CREDE, 2019)

A grande questão hoje é a sustentabilidade financeira, pois tem custos
associados a ele e precisamos encontrar uma boa matemática pra equalizar
e garantir tanto a permanência quanto a expansão. Não está fora de questão
a expansão, ter em todas as turmas de novo, ficando a cargo da escola definir
em quantas turmas teria o diretor de turma. (GESTOR DA SEDUC, 2019)

Os gestores mostram preocupação com a sustentabilidade do PPDT, devido

à questão financeira. Apesar de não descartarem uma expansão, não há indícios de

que os gestores acreditem numa universalização, uma realidade em que todas as

turmas, de todas as escolas, façam adesão ao PPDT, por considerarem que é preciso

fazer escolhas das turmas que precisariam mais do acompanhamento, do que outras.

Nas portarias dos anos de 2017, 2018 e 2019, não se percebem grandes

diferenças daquelas já analisadas em anos anteriores, excetuando-se, a Portaria de

2018 que possibilita a lotação de professor na função de PDT, mesmo que não esteja

ministrando outra disciplina na turma. Uma alteração que gerou insatisfação entre os

CRPPDTs, pois desde 2009, de acordo com a Portaria nº 847/2009-GAB/SEDUC, o

PDT deverá ser, obrigatoriamente, um professor da turma, que ministre pelo menos

uma disciplina da Base Comum. A alteração está registrada na Portaria Nº 1391/2018

– GAB/SEDUC que estabeleceu: “a) Mesmo não ministrando outros componentes na

turma, o professor efetivo licenciado em pedagogia, sem habilitação específica,

poderá ser diretor de turma.” (CEARÁ, 2018). Esta portaria permite que um professor,

com menor conhecimento e menores possibilidades de contato com os estudantes,

assuma como PDT. Um direcionamento que, de alguma maneira, se contrapõe às

orientações do PPDT, que exige que o docente tenha um conhecimento

pormenorizado da turma. (CEARÁ, 2010)
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As funções estabelecidas legalmente para os diretores de turma em Portugal,

foram assumidas pelos PDTs cearenses, mesmo sem devidos marcos regulatórios,

para além da Chamada Pública e as Portarias de Lotação. Na análise dos marcos

regulatórios de Portugal, percebe-se que a função é um experimento centenário,

consolidado pelas alterações propostas e asseguradas pelas legislações oficiais,

“com progressivos graus de importância nas ações da escola e de representação

junto a seus pares, pautada em legislação federal.” (COSTA, 2014, p. 36)

Ainda em relação à legalidade do PPDT no Ceará, uma gestora admite: “Acho

que devíamos ter avançado mais em elaboração de documentos, em sistematização

Mas aquela Chamada Pública realmente foi onde conseguimos mais sistematizar.”

Eu acho que o diretor de turma é uma marca que une as pessoas,
independentemente de suas ideologias partidárias, por exemplo. Os
espectros políticos, me parecem não contrários a uma política em que, a
única missão é de assertividade na relação, no acolhimento. Em tese, era pra
juntar todos os espectros políticos. Você não consegue identificar que o
diretor de turma é uma política de esquerda ou de direita ou de centro. Não se
identifica ou ela não pode ser facilmente alocada em uma dimensão política
qualquer. Se é uma política pública que tem alta aceitabilidade em todas as
escolas, talvez uma legislação apenas reforçasse a transformação de uma
iniciativa em Política Pública de Estado. (GESTOR SEDUC-CE, 2019

Na visão do gestor, o PPDT estaria acima de questões político-partidárias e,

nesta situação, não haveria, portanto, rejeição de sua continuidade, independente das

mudanças políticas, pelo menos em relação ao campo ideológico, daquilo que o PPDT

representa, enquanto trabalho que se volta para o acolhimento e para as relações

humanas no processo educativo. Oliveira reforça esta ideia:

Na implantação do PPDT no Ceará, a função do DT foi mais voltada para o
trabalho com as emoções, para se contrapor ao que foi percebido em relação
à desestrutura das famílias e à falta de afetividade dos jovens cearenses. Em
Portugal, o projeto é mais voltado para a função de coordenador das relações
entre os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. (OLIVEIRA,
2017, p. 117)

Uma gestora de CREDE participante do estudo lembrou que tramita na

Assembleia Legislativa do Ceará uma possível legalização do PPDT, por meio do

Projeto de Indicação n.º 73/1857, que propõe a institucionalização do Projeto Professor

Diretor de Turma na rede estadual de ensino:

57 Foi aprovado projeto de indicação 12/19, do deputado Renato Roseno que institui o Projeto
Professor Diretor de Turma na rede estadual de ensino. Disponível em:
https://www2.al.ce.gov.br/legislativo/tramit2018/pi73_18.htm Acesso em: 09.10.2

hts/ww.lc.o.rlgsaiopooiosvrppnm=0lgsauatbl=rjt_nicdg=2ꀀ䁛ꀀ䁅䀀䁙
hts/ww.lc.o.rlgsaiopooiosvrppnm=0lgsauatbl=rjt_nicdg=2䖆䙴䖉䙴䖊䙴
hts/ww.lc.o.rlgsaiotai21/i31.t�䙬䕉䙬䕐䙬䕖䙬䕙䙬䕛䙬䕟䙬䕥䙬䕬䙬䕷䙬䕺䙬䖀䙬䖂䙬䖄䙬䖈䙬
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O/a Professor(a) Diretor(a) de Turma deve promover um ambiente facilitador
do desenvolvimento pessoal, cognitivo e social da turma, mediando o
relacionamento entre estudantes de sua turma, o corpo docente e as famílias.
Deve estimular a participação da família no processo de
ensino-aprendizagem dos / das educandos / as, colaborando na (re)
construção de novas expectativas a respeito do papel de família no processo
de ensino-aprendizagem e redução da evasão escolar. Sua atuação é,
portanto, fundamental para promover a permanência do(a) estudante na
escola e a diminuição da infrequência e o abandono escolar. Umas das
ferramentas importantes para isso é o apoio na identificação/construção de
um ideal, um sonho, um projeto de vida. Desta forma, o Projeto Professor(a)
Diretor(a) de Turma coaduna-se com uma das 12 recomendações propostas
pelo Comitê Cearense pela Prevenção de Homicídios na Adolescência
(CCPHA): Busca ativa para inclusão de adolescentes no sistema escolar.
(CEARÁ, AL, PROJETO DE LEI Nº 73/18)

Pelo texto, os legisladores cearenses reconhecem a função social do PDT,

no estabelecimento de vínculos na processo educativo. Reforça a expectativa de que

um trabalho humanizador das relações contribua para a permanência dos estudantes

na escola, seja pelo acompanhamento da infrequência ou pela possibilidade de

elaboração e efetivação do projeto de vida pelos estudantes. Afirma o PPDT como útil

no enfrentamento das questões que justificam o abandono e a evasão escolar, fatores

relacionados à violência, considerando que o enfrentamento do abandono escolar

deve engajar os profissionais do sistema educacional, integrando as estratégias de

prevenção de homicídios entre os adolescentes. Com base nas referências na

pesquisa do Comitê Cearense pela Prevenção de Homicídios na Adolescência

(CCPHA)58, o referido projeto, apresentado na Assembleia Legislativa, pretende

transformar o PPDT em política de estado. Até a conclusão desta dissertação, não há

registros oficiais de que o Governador tenha sancionado o projeto.

Conclui-se a descrição das categorias necessárias à compreensão do PPDT.

Espera-se deixar um legado de conhecimentos, mesmo para quem não dispõe de

proximidade com as políticas de educação do ensino médio do Ceará. O estudo segue

na busca por ampliar o conhecimento sobre o PPDT, utilizando-se das categorias

operacionais, a saber: as práticas pedagógicas e socioemocionais e; a perspectiva da

educação integral que contempla aspectos da educação emocional.

58 Instituído em 2016, na AL do Ceará, o CCPHA liderou uma pesquisa de campo que mapeou as
famílias que tiveram adolescentes assassinados em 2015, em sete cidades cearenses: Fortaleza,
Juazeiro do Norte, Sobral, Maracanaú, Caucaia, Horizonte e Eusébio. A pesquisa identificou 12
evidências nas quais os adolescentes assassinados e suas famílias estavam inseridos. Uma delas é o
abandono escolar, um sinal de alerta ao aumento da vulnerabilidade dos adolescentes ao homicídio.
Com exceção de Sobral, com 44%, todas as cidades apresentaram acima de 60% de abandono escolar,
há seis meses antes da morte do adolescente. Disponível em: :
http://cadavidaimporta.com.br/wp-content/uploads/2018/03/cada-vida-importa.pdf Acesso: 09.10.20

ht:/aaiamot.o.rw-otn/pod/080/aavd-mot.d�䋜䋜䋜䋉䉦䋜䋜䋜䋦䉓䋜䋜䉦䋉䋜䋜䋜䊆䋉䈬


119

5 A MÍSTICA E A PRÁXIS DO PROJETO PROFESSOR DIRETOR DE TURMA

[...] a subjetividade humana, nossa compreensão do mundo e das coisas,
nossos sentimentos e emoções não nascem do nada, pois estão inscritos em
estruturas e dinâmicas mais amplas, da vida social e da cultura. Em nosso
caso, nos processos históricos da formação social brasileira, nos contornos
do desenvolvimento do capitalismo e da modernização conservadora que

marca nossa história social e política. Nossas emoções nos dias atuais, não
nos esqueçamos, estão inseridas nos marcos de uma sociedade do mercado

e do espetáculo, da indústria cultural e midiática.

Inês Teixeira (2014)

5.1 O PPDT e o desenvolvimento de competências socioemocionais:
pressupostos de educação para a vida

5.1.1 Fundamentos e estratégias de educação integral e desenvolvimento de

competências socioemocionais no Ceará

Na primeira década do século XXI, a educação experimentava um cenário de

profundas mudanças com o surgimento de novos desafios na formação do ser

emocional, na perspectiva da integralidade, exigindo novas estratégias de gestão dos

processos educativos. O preparo de crianças e jovens para o enfrentamento dos

desafios do século XXI exigia uma educação que investisse “no desenvolvimento de

habilidades para selecionar e processar informações, tomar decisões, trabalhar em

equipe, resolver problemas, lidar com as emoções[…]” (ABED, 2014, p. 5-6) A

implantação das EEEP foi um marco dessas mudanças no Ceará, exigindo a inserção

da função de PDT. O currículo diferenciado, exigia dos docentes outras posturas

pedagógicas, além de diferentes abordagens relacionais.

A implantação da política, nessa conjuntura, também exigiu um aporte

teórico que direcionasse a formação e a preparação dos professores, etapa

imprescindível para a compreensão de como as habilidades socioemocionais

contribuem na melhoria do desempenho escolar e social dos estudantes, permitindo a

construção de caminhos que promovessem o “desenvolvimento, aprimoramento e

consolidação de uma educação de qualidade.” (ABED, 2014, p. 6)

A consultora portuguesa e a diretora da ANPAE/Ceará59 contribuíram

sobremaneira neste aspecto, inserindo reflexões sobre a importância da percepção de

59 Profa. Haidé Gonçalves Ferreira Leite e Profa. Maria Luíza Chaves, respectivamente.
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estudantes e educadores, enquanto seres emocionais, da importância da educação

emocional na promoção da educação integral que as escolas profissionais se

proponham a desenvolver. Embora, naquela época, ainda não fosse tão presente nos

discursos, a educação integral de cunho socioemocional, já estava intrínseca à

proposta das escolas em implantação.

Naquele momento não estava-se em busca, necessariamente, de um modelo
de escola em todas as suas dimensões. É claro que a gente já tinha clareza
que quanto mais uma escola for diversa e atender a outras dimensões do ser
humano, isso a literatura já dava conta. Desde a LDB, já estava muito
evidente esse desafio. Mas essas expressões como escola integral,
socioemocional, essas dimensões ainda não estavam presentes no discurso.
(GESTOR SEDUC, 2019)

Houve um investimento teórico primordial para a consolidação do PPDT, os

“Fundamentos da Educação Emocional” de Casassus (2009), significou um aporte

teórico essencial na compreensão de como PPDT contribuiu com elementos que

permitiram à SEDUC, ser precursora em experiências e estratégias de educação

integral, muito antes das discussões fomentadas pela BNCC e pelos institutos

parceiros da SEDUC.

O PPDT é um precursor desta discussão, dessa compreensão. Mas a
compreensão de educação integral é bem anterior à BNCC, é um conceito
que vem da nova LDB, que já não é tão nova assim, é de 1996, mas que já
trazia essa concepção de, especialmente no ensino médio, como uma etapa
da educação básica voltada para o desenvolvimento integral do jovem.
Embora previsto, demora um pouco a se materializar em propostas concretas.
O PPDT vem ao encontro dessa premissa da educação integral do jovem,
especialmente no ensino médio. (GESTORA SEDUC-CE, 2019)

O sociólogo chileno parte do pressuposto de que as escolas antiemocionais

contrastam com as escolas emocionais e se propõe a contribuir com elementos que

permitam ampliar a compreensão de que “o processo de ensino e aprendizagem é um

processo mais emocional do que cognitivo, e por que o domínio cognitivo depende

primeiramente do que ocorre no nível emocional.” (CASASSUS, 2009, p. 28) Para que

estas escolas emocionais sejam reais, o autor defende que as emoções devam ter um

lugar prioritário, considerando que as emoções, ainda são elementos estranhos à

cultura educacional.

Alinhando-se à perspectiva de Casassus (2009), Abed (2014) destaca que o

espaço escolar ocidental nasceu e foi estruturado com base na transmissão dos

conteúdos consagrados pela sociedade, privilegiando, sobremaneira, o pensamento

lógico e priorizando os aspectos cognitivos.
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Essa configuração da educação formal que prioriza apenas os aspectos
cognitivos e os conteúdos programáticos sustenta-se, segundo Morin (2000a),
em concepções que marcaram a cultura pós-iluminista: a separabilidade; a
neutralidade dos conhecimentos científicos; o universo ordenado e imutável;
a supremacia da razão. “Penso, logo existo”, dizia Descartes,
supervalorizando a faceta racional do ser humano. (p. 6) As políticas
educacionais, no Brasil e no mundo, não poderiam ter sido diferentes: foi
dada uma importância maior aos “estoques cognitivos”, ou seja, aos
conhecimentos programáticos transmitidos em cada uma das disciplinas do
currículo escolar. Coerentes com tal abordagem, as políticas de avaliação e
as métricas produzidas por meio delas permaneceram voltadas para esses
aspectos, não abrangendo as facetas emocionais e sociais dos estudantes.
(ABED, 2014, p. 6-7)

Casassus (2009) percebe como obstáculo no desenvolvimento das práticas

pedagógicas da educação emocional, a limitação e a escassez do desenvolvimento

dos conceitos e dos enfoques metodológicos para implementar a escola emocional e

oferece elementos e ferramentas para o estabelecimento de bases de sustentação

para o desenvolvimento da educação emocional. Estas exigiriam o reconhecimento:

 de que somos seres emocionais;
 de que os instrumentos principais de que dispomos para explorar o mundo

emocional são a consciência e a mente;
 do que são as emoções e os estados de ânimo e de como afetam

profundamente tudo o que acontece em nossas vidas;
 da intersubjetividade, que nos mostra que estamos intimamente ligados a

todos os outros, ou o que no Oriente se chama a não - dualidade;
 das competências emocionais que podemos desenvolver;
 da natureza da linguagem e da importância da comunicação empática; e
 das emoções no campo da educação. (CASASSUS, 2009, p. 26)

O autor acredita e defende uma escola que perceba os estudantes, suas

famílias e os educadores, como seres emocionais e que a emoção também precisa

passar pelos processos educativos, além de perpassá-los. Para tanto, é necessário

“[...] reconhecer o poder das emoções no que concerne a sua capacidade de nos

revelar a nós mesmos e de fazer com que sejamos pessoas melhores, vivendo uma

vida mais plena e consciente. A educação emocional trata disso.” (CASASSUS, 2009,

p. 24) Os discursos dos sujeitos alinham-se à perspectiva de aprendizagens por meio

das emoções e que permeiam os relacionamentos. Conforme PDTs entrevistados:

Eu acho que a gente não aprende sem estar emocionalmente envolvido. Eu e
os meus alunos a gente tem esse perfil, de envolvimento, de engajamento,
essa relação de professor, de sentar no chão, de conversar, de abraçar, de
acarinhar. (PROFESSORA PDT, 2019)

O PPDT é muito isso, é muito relacionamento, é atenção, é cuidado, é
conhecer o outro, é compartilhar as coisas com o outro e assim melhorar.
Então pra mim, como para os alunos, o PPDT só agrega. Não afeta somente
aos alunos, mas aos professores também. (PROFESSOR PDT, 2019)



122

Aprender por meio das emoções não significa diminuir a importância das

aprendizagens cognitivas, ao contrário, deve ser um complemento. Não se questiona

a importância dos conteúdos curriculares e dos conhecimentos historicamente

constituídos, mas destaca-se a ênfase “de recolocar o ser humano na sua condição

inerente de totalidade - voltar a integrar as facetas do ser humano, que foram cindidas

pela Modernidade.” (ABED, 2014, p. 7-8)

A perspectiva é reforçada por um PDT:

O aluno que está com o emocional ok, se sentindo à vontade, isso vai afetar
na atenção e nas notas dele, é um terreno fértil pra aprendizagem. Quando
uma pessoa está com muitos problemas, não se entende, não se conhece,
está insatisfeita com aquele ambiente, não vai prestar atenção e não verá
sentido em está numa sala de aula. E isso vai afetar suas notas. O aluno que
tem essa parte emocional bem resolvida, bem equilibrada, consegue se dar
bem melhor na escola. Conheço muitos alunos que no início não iam bem,
mas depois foram se desenvolvendo. (PROFESSOR PPDT, 2019)

Casassus (2009) destaca que uma característica fundamental para que um

professor veja o estudante como um ser integral, seria a disposição de abertura,

significando estar disponível para “ver” os obstáculos que, muitas vezes, nos impede

de enxergar o outro. O autor acredita que muitos docentes carregam preconceitos e

estereótipos que não conseguem se libertar, mesmo na condição de educadores.

Para melhor compreensão da questão, o autor exemplifica:

Por exemplo, se um professor acredita que a pobreza na qual vivem seus
alunos se deve à preguiça das pessoas, dificilmente poderá desenvolver, em
sua prática, uma abertura para a realidade do aluno. Os preconceitos e
estereótipos impedem de ver. Eles tergiversam e tornam impossível que o
professor possa desenvolver uma compreensão emocional. A atitude de
abertura é indispensável para poder localizar a origem, frequentemente
inconsciente, dos preconceitos que lhe impedem de ver com mais clareza a
realidade dos seus alunos. (CASASSUS, 2009, p. 135)

Teixeira (2014) destaca que as percepções e expectativas dos professores

sobre esses jovens têm influência nas ações, podendo direcionar condutas

pedagógicas, além de embasar atitudes e práticas com os estudantes. Para a autora:

[...] se acreditarmos nesses jovens, se acharmos que eles são capazes, se os
olharmos de modo positivo, teremos com eles relações mais fecundas,
promissoras, saudáveis e felizes, por certo. Aí, eles deixarão de ser os
desinteressados, os que não querem nada, os mal educados que nos
desrespeitam, os carentes, os indisciplinados, os violentos, os sem limite, os
drogados ou os preguiçosos, entre tantas outras características que os
desqualificam, e passarão a ser jovens alunos com seus limites e
potencialidades à espera de nossa colaboração no ato pedagógico.
(TEIXEIRA, 2014, p. 30-31)
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A perspectiva da participação dos docentes na educação integral, que

contemple aspectos socioemocionais, implica que este professor faça adesão a estas

novas exigências pedagógicas. Conforme já destacado, no âmbito do PPDT, é preciso

que o professor faça adesão às práticas do programa, sendo necessário que se

considere, de acordo com este professor, o desafio que essa adesão implica:

É difícil o professor trabalhar com essa questão das competências
socioemocionais, porque nós professores também precisamos equilibrar
essas competências dentro de nós e aí, tentar fazer isso, alcançar isso com
40 meninos ou com aquele grupo de alunos ali que tá mais precisando de
atenção, é uma tarefa muito desafiante. Nem todos estão dispostos ou se
sentem preparados. (PROFESSOR NÃO PDT, EEM, 2019)

A atuação docente, nesta conjuntura, exige mais preparo, sensibilização,

acompanhamento, enfim, políticas públicas de formação docente e de todos os

profissionais que atuam no ambiente educativo. A responsabilidade pela formação

dos jovens é de todos que estão nas escolas, afinal, nas escolas “interagimos não

somente com os estudantes, mas também com os colegas.” (TEIXEIRA, 2014, p. 22)

Assim, a abordagem emocional no contexto escolar exige postura diferenciada de

todos, tanto por quem educa, quanto por quem é educado. Todos são aprendizes,

inclusive os gestores que destacam sua autotransformação:

Eu sou uma nova criatura depois de entrar em contato com o universo das
competências socioemocionais, hoje consigo ver o que preciso melhorar,
minhas evoluções e também minhas limitações, o que que ainda precisa ser
desenvolvido em mim é a parte da autogestão. O espaço positivo do trabalho
com as competências socioemocionais é a possibilidade da gente se ver e
como o outro te ver também. Se você tá realizando um trabalho, tudo gira em
torno dos diálogos. São diálogos com pais, professores, gestão, auxiliares de
serviço, nosso trabalho gira em torno do diálogo. E precisamos colocar
emoção nisso tudo. (GESTORA ESCOLAR, 2019)

Nesse trabalho com educação integral e as competências socioemocionais
eu mudei minha postura. A postura de um gestor de uma escola de tempo
integral tem que ser mais pacífica, tem que ser mais harmônica com todos,
estou tentando e acho que tô conseguindo alguma coisa, mas ainda falta. Eu
mudei bastante, principalmente a questão do clima na escola, o clima hoje é
outro. Ainda preciso melhorar um pouco mais a questão da resiliência, mas
na questão da amabilidade, melhorei demais. (GESTOR ESCOLAR, 2019)

A postura de autoreflexão e de possibilidade de transformação, caminham na

contramão do que a lógica racional direciona e muitas escolas permanecem nesta

direção racionalista, afinal, “Fomos educados acreditando que nós, os seres humanos,

nos caracterizamos principalmente por nosso componente mental, racionalista e

linguístico, e não por nossa dimensão integral.” (CASASSUS, 2009, p. 25).
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Uma percepção justificada pela compreensão de homem moderno vigente

no início do século XX e, sobre esta concepção, foram e “continuam sendo,

estruturados os sistemas educativos modernos que tiveram como orientação e tarefa

principal a perpetuação desse conceito de ser humano.”(p. 31) Nesse sentido, o

homem moderno é compreendido como um “ser egoísta, autorreferido,

implacavelmente guiado por seu interesse pessoal” (p. 33) e a ação humana seria

“motivada por fins estritamente egoístas e submetida ao controle da regra do

custo-benefício.” (Ibdem). Essa definição do ser racional é questionada por Sen (1993,

apud Casassus, 2009), ao defender que as pessoas tomam decisões baseadas em

gostos pessoais, em valores ou motivações diversas e não apenas em função da

maximização de interesses ou vantagens pessoais que pode obter. Assi, as decisões

nem sempre são racionais e a visão do ser egoísta cultivado no início do século XX vai

sendo alterada à medida que se evidenciam as limitações do modelo racionalista.

Tínhamos começado o século XX com certa ideia do que era o ser humano.
Já no final do século, essa ideia havia mudado. Nessa passagem de tempo, o
modelo racionalista dominante se mostrou muito limitado para explicar não
apenas o comportamento humano, como, sobretudo, suas possibilidades.
Esse modelo perdeu o monopólio que exercia sobre o imaginário humano.
Abriu-se, assim, a possibilidade de nos considerarmos como algo mais do
que apenas seres racionais. Atualmente nos reconhecermos como seres
racionais e emocionais. No período de um século, surgiu o ser emocional.
(CASASSUS, 2009, p. 35)

O ser emocional precisa ser percebido, o que implica na adequação das

escolas do século XXI, possibilitando o acolhimento do estudante de forma integral. A

escola precisa incorporar essa visão integral do ser humano, com a consciência do

desafio que é desenvolver aprendizagens cognitivas, sociais e emocionais.

Apesar de a concepção teórica sobre as emoções ter mudado, como pessoas
individuais, sabemos pouco sobre nossas próprias emoções e nosso ser
emocional. Isso é normal e acontece, porque as emoções foram temidas e
desvalorizadas na cultura humana. Em consequência, a dimensão emocional
foi afastada tanto da cultura como dos processos de formação. Só
recentemente essa dimensão está sendo incorporada nas escolas. Mas, para
poder incorporar essa “nova” visão do ser humano, necessitamos entrar num
processo de aprendizagem. [...] O processo da educação emocional é o
processo de retirar os obstáculos que impedem o desenvolvimento e o
desabrochar do nosso ser emocional. (CASASSUS, 2009, p. 43)

A premissa de desmassificação dos processos educativos, essência do

PPDT, pode ser compreendida como o desenvolvimento de um processo educativo

que se baseia no conhecimento e no acompanhamento individualizado a cada
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estudante, considerando que cada um é único e que precisa ser percebido em seu

contexto sócio-cultural, também um universo particular. (CEARÁ, 2010) Uma

premissa fundamentada em Casassus, quando defende que, apesar da diversidade,

cada ser é original, apesar de compartilhar da mesma natureza humana.

Cada pessoa é única, porque é configurada por uma combinação única e
complexa. Essa configuração resulta da maneira particular com que cada um
enfrenta, estimula e incorpora as experiências que lhe acontecem nas
diversas situações em que se encontra ao longo da vida. Ao nos vermos
como pessoa, não apenas poderemos nos ver como seres diferentes uns dos
outros, mas também como seres complexos, cuja integração responde a
nossa vontade de integração. Nossa autenticidade tem a ver com a fidelidade
que temos em relação a nossa originalidade. (CASASSUS, 2009, p. 44)

O autor contribui sobremaneira às concepções defendidas no PPDT, uma

proposta de educação que prioriza o trabalho pormenorizado com cada estudante,

investindo no conhecimento de sua vida familiar, sonhos, desafios sócio-culturais,

nível de capital cultural, social e econômico disponível, além dos desafios cognitivos

que o impedem de prosseguir na vida acadêmica. Nesta direção, Abed destaca:

É fundamental que a prática pedagógica, nas instituições de ensino, resgate
o prazer de dialogar, de pensar, de posicionar-se, de aprender e de ensinar. É
preciso revestir os atos mentais de emoção, de vibração, de sentidos
pessoais, de significados. Apenas resgatando a subjetividade no processo de
ensino e de aprendizagem é que será possível garantir a verdadeira
apropriação do conhecimento e sua transformação em saber. (2014, p. 23)

Compreende-se os fundamentos da proposta de educação emocional, no

âmbito da educação integral socialmente referenciada defendida no Ceará, posto que

o estudante é percebido como ser integral e único. Essa percepção é defendida por

uma das técnicas que atuam na Regional 3, lócus da pesquisa.

Estou aqui desde 2011, quando se pensava em sistematizações para que
tivesse realmente uma redução no abandono diante do aumento da matrícula
nas escolas públicas. Ao lado disso, via-se o baixo ingresso dos alunos no
nível superior, muito baixo no Nordeste, no Ceará. Por conta de todas essas
políticas nacionais e internacionais, as avaliações, de alguma forma,
pressionaram o governo a tomar medidas mais eficazes e o Ceará implantou
o projeto Professor diretor de turma junto com outros projetos que tratam
mais do humano, do aluno enquanto ser integral. (SUPERINTENDENTE
ESCOLAR, 2019)

Nesta direção, percebe-se a necessidade de políticas públicas que reforcem

práticas pedagógicas, que incluam aspectos subjetivos do estudante enquanto ser

social, cultural e político, humano, enfim. A percepção de Abed (2014) é reforçada

pelos sujeitos, especialmente no enfrentamento de um fenômeno tão exclusivo e
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danoso, do ponto de vista individual e social, como o abandono e a evasão escolar,

consequência do desengajamento dos processos educativos.

Eu vejo no trabalho que é feito pelos professores diretores de turma, e aí
entram outros projetos que a escola desenvolve, que usam com toda essa
questão da solidariedade, do engajamento com os outros, da abertura ao
novo, facilitando a criação de uma identidade com uma escola e diminuindo a
questão do abandono. Também melhora os resultados de aprendizagem,
isso é educar uma pessoa na educação integral. Esse é o grande desafio.
(GESTOR ESCOLAR, 2019)

O enfrentamento dos fenômenos que colaboraram para que os estudantes

abandonem a escola ou que sejam reprovados, efeitos do desengajamento, exige que

os motivos sejam compreendidos também de forma pormenorizada, com vista à

implementação de intervenções coerentes e bem direcionadas. “[...] trabalhando na

integralidade, a gente trabalha todas as dimensões do ser humano. Isso é educação

integral, uma educação que não seja voltada somente para o acadêmico, mas para a

formação de pessoas.” (GESTORA ESCOLAR, 2019) Um trabalho nesta direção,

poderia ser considerado efetivo na perspectiva da educação integral?

5.1.2 O desenvolvimento de competências socioemocionais na perspectiva da

educação integral

Num cenário político em que tantas reformas são apregoadas em defesa do

crescimento do Brasil, é pertinente discutir as mudanças que afetam a realidade social

e, portanto, alvo de interesse neste estudo. A reforma do Ensino Médio60, a BNCC e

os princípios de educação integral precisam ser compreendidas, especialmente no

alinhamento com o PPDT e o necessário enfrentamento do abandono e da evasão,

reflexos da .exclusão social. O processo educativo baseado no desenvolvimento de

competências, tem sido um tema recorrente nos discursos oficiais, exigindo ampliação

do significado de competência e de como desenvolve-se no contexto educativo.

Perrenoud (1999) descreve competência como forma de mobilização de

recursos cognitivos, como saberes, capacidades, informações utilizados para

60 A Reforma do Ensino Médio como desdobramento da Lei No 13.415/16/02/17, que altera a LDB
9.394/96, consiste, sobretudo, na reestruturação organizacional do ensino médio hoje existente, que
passaria pela oferta do ensino em tempo integral, com a ampliação da carga horária mínima anual de
800 horas para 1.400 horas; a organização curricular por áreas de conhecimento (matemática,
linguagem, ciências da natureza e ciências humanas); e o aprofundamento em uma área de
conhecimento específica ou habilitação profissional, a partir dos chamados itinerários formativos.
(ALENCAR e LIMA, 2018, p. 126)
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solucionar com pertinência e eficácia as mais variadas situações. É desta forma que a

atual versão da BNCC também as define, como “mobilização de conhecimentos

(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais),

atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno

exercício da cidadania e do mundo do trabalho.” (BRASIL, 2017, p.8)

Na prática, a BNCC orienta um ensino por competências que possibilite ao

estudante a capacidade de utilização dos saberes adquiridos no cotidiano da vida

prática, com base no respeito dos princípios universais (ética, direitos humanos,

justiça social e sustentabilidade ambiental). O documento direciona as escolas para

que invistam nas competências sociais, físicas, emocionais e culturais, sem

necessariamente deixar de valorizar ações de desenvolvimento intelectual. Todas as

dimensões devem ser contempladas, pois são compreendidas como fundamentais na

perspectiva de uma educação integral. (BRASIL, 2017)

Antes, os conceitos de competência e habilidade precisam ser diferenciados.

A competência orquestra um conjunto de esquemas de percepção, pensamento,

avaliação e ação, enquanto a habilidade é menos ampla e pode servir a várias

competências. (PERRENOUD,1999) Uma educação pautada no desenvolvimento de

competências exige abordagem das diversas dimensões do conhecimento e do ser

humano, enquanto a perspectiva das habilidades têm mais foco no desenvolvimento

cognitivo. (BRASIL, 2017) Competências e habilidades são entendidas na BNCC

como sinônimos de direitos e objetivos de aprendizagem. (RATIER, apud Revista

Nova Escola, 2018). Nesta ótica:

Se aceitarmos que competência é uma capacidade de agir eficazmente num
determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem se limitar
a eles, é preciso que alunos e professores se conscientizem das suas
capacidades individuais que melhor podem servir o processo cíclico de
Aprendizagem-Ensino-Aprendizagem. (PERRENOUD, 1999, p. 7).

Isso significa que estudantes e professores, devem estar envolvidos no

desenvolvimento de competências para a vida. Esta perspectiva contrapõe posturas de

professores que ainda se vêm em posição de superioridade diante dos educandos.

Numa percepção de estudantes e professores, enquanto seres emocionais, o processo

educativo envolve elementos fundamentais ao desenvolvimento das competências,

como afeto e outros componentes cognitivos complementares de enfrentamento a

situações complexas. Para tanto, a escola precisa entender como desenvolver
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competências, pois seria uma forma de transferir conhecimentos, algo que há tempos

se configura um problema na educação. Historicamente, a escola tem se preocupado

em demasiado com determinadas competências, mas não tem obtido êxito em

alinhá-las às situações práticas. (PERRENOUD, 1999, p. 18). Para o autor:

[...] a escola não tem a preocupação de ligar esses recursos a situações da
vida. Quando se pergunta por que se ensina isso ou aquilo, a justificativa é
geralmente baseada nas exigências da sequência do curso: ensina-se a
contar para resolver problemas; aprende-se gramática para redigir um texto.
Quando se faz referência à vida, apresenta-se um lado muito global:
aprende-se para se tornar um cidadão, para se virar na vida, ter um bom
trabalho, cuidar da saúde. (PERRENOUD, 1999, p. 20).

As práticas de desenvolvimento de competências socioemocionais em

implementação no Ceará, iniciadas nas escolas de educação profissional e no PPDT,

permitem ver o estado como um precursor do trabalho de desenvolvimento de

competências socioemocionais, alinhado aos pressupostos da atual BNCC.

O que são competências socioemocionais? Os conceitos podem ser

compreendidos separadamente, iniciando-se pelo conceito de competência social. Os

estudos sobre relações sociais humanas na infância, surgem nas décadas de 30 e 40

do século XX influenciados pela psicanálise. Nas décadas de 50 a 70 surgiram

estudos interessados na mudança de comportamentos em função dos contextos do

desenvolvimento da pessoa. Entre as décadas de 60 a 80, observa-se o surgimento

das contribuições do papel dos grupos sociais e da relação entre pares nos grupos de

crianças e jovens. (ORTIZ, 2010). O conceito se efetiva na década de 1980,

influenciado por estudos da aprendizagem das crianças em competências sociais ou

que “manifestavam dificuldades em contextos de socialização precoce com a família.

Na literatura, surge confundido com competência social, competência emocional ou

inteligência social.” (CARVALHO, 2016, p. 18)

Já o conceito de competência emocional compreende:

[...] a aquisição de capacidades subjacentes à expressão de emoções,
regulação socialmente adequada e conhecimento emocional, estando
implicitamente relacionada com a identidade, história pessoal e com o
desenvolvimento sociomoral da criança e jovem. É considerada uma
competência central na capacidade de crianças e jovens interagirem,
autorregularem-se e estabelecerem relações gratificantes com os outros, na
gestão do afeto no início e na continuidade do envolvimento evolutivo com os
pares. (CARVALHO, 2016, p. 18)

A partir dos conceitos de competência social e emocional, Carvalho define o

termo Aprendizagem Socioemocional como um processo de desenvolvimento de
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competências sociais e emocionais, se referindo aos conhecimentos, atitudes e

competências que cada indivíduo precisa consolidar para fazer escolhas coerentes

consigo mesmo. (CARVALHO, 2016) Para o autor, “estas aprendizagens podem ser

aprofundadas através de programas de competências socioemocionais”. (p. 19)

Segundo Rodrigues (2015):

No que diz respeito ao fomento das habilidades socioemocionais, o
organismo multilateral que mais tem influenciado as discussões no Brasil é a
OCDE, a qual vem se articulando com instituições brasileiras, tais como o
Instituto Ayrton Senna (IAS), o Ministério da Educação (MEC) e a
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), no
sentido tanto de legitimar o discurso acerca da relevância das habilidades
socioemocionais, como de instituir um novo instrumento de avaliação em
larga escala que seria capaz de aferi-las. (2015, p. 3)

No contexto de desenvolvimento de competências socioemocionais, a partir

das práticas do PPDT, destaca-se a parceria com o Instituto Airton Senna (IAS),

consolidado na SEDUC desde 2017, especialmente a partir dos “Diálogos

Socioemocionais”, mais uma ação ancorada no PPDT. Em seu arcabouço, essa

proposta contempla aprofundamento teórico e formação de professores, aportes

metodológicos para contribuir no fortalecimento do projeto de vida dos estudantes,

além de atividades de autoavaliação socioemocional por meio do instrumental

“rubrica”61. Assim, o IAS tem contribuído na ampliação do campo de avaliação, ao

propor que as competências socioemocionais também sejam alvo deste processo de

significação e fortalecimento de ações educativas.

A OCDE estabeleceu uma parceria com o IAS para construir um instrumento
capaz de aferir habilidades socioemocionais que fosse, ao mesmo tempo,
economicamente viável de ser aplicado em larga escala e suficientemente
robusto do ponto de vista científico para embasar futuras pesquisas
acadêmicas. A validação desse instrumento deu-se por meio da aplicação,
em outubro de 2013, de uma avaliação-piloto a uma amostra de estudantes
da rede pública estadual do Rio de Janeiro. Pretendeu-se aferir
conscienciosidade, amabilidade, estabilidade emocional, abertura a novas
experiências e extroversão (RODRIGUES, 2015, p.4)

Essa experiência piloto é a referência dos Diálogos Socioemocionais no

Ceará, integrante da proposta de oferta de educação integral e uma das ações

desenvolvidas pelos professores PDTs a partir de 2018. As etapas da proposta de

implementação dos Diálogos Socioemocionais no Ceará se dar por meio de:

61 Rubricas são instrumentos de autoavaliação na metodologia dos Diálogos Socioemocionais, uma
ação proposta pelo Instituto Airton Senna em desenvolvimento no âmbito do PPDT.
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1) formações de gestores e professores realizadas presencialmente e a
distância para entendimento, customização e implementação na escola; 2)
instrumentos e metodologias para o acompanhamento do desenvolvimento
de competências socioemocionais pelos professores junto aos estudantes,
por meio de conversas e devolutivas que permitem o planejamento e o
replanejamento de atividades para o alcance de objetivos individuais dos
alunos; 3) instrumentos e metodologias para o acompanhamento do
andamento da política educacional pela Secretaria de Educação e 4) uma
comunidade de prática, por meio da qual os docentes compartilham e
comentam atividades criadas por eles para potencializar o desenvolvimento
de competências socioemocionais nas aulas. (CEARÁ, 2018)62

A implementação da proposta está alinhada aos pressupostos da BNCC e à

necessidade de processos educativos adequados aos anseios da juventude do século

XXI, diante da multiplicidade de desafios que precisam enfrentar na modernidade,

dentre os quais, a exclusão do jovem do convívio social, preconceitos e estereótipos

que culminam em bullyng, ou aspectos excludentes do acesso a bens e serviços. Para

De Fruity63, “somente o desenvolvimento das habilidades socioemocionais pode

preparar os jovens para os desafios, sejam quais forem.” (2018) Na mesma direção,

Oliver P. John, reforça a necessidade de despertar o senso de proatividade, empatia e

responsabilidade do estudante para com a coletividade. Não basta educar para que os

casos de exclusão deixem de ocorrer, é preciso sair da passividade e mudar atitude,

sendo capaz de se defender e também de defender os outros, diante de intimidações.

Diante disso, é preciso considerar que a educação integral incluiria, além dos

estímulos específicos no que se refere às habilidades cognitivas, habilidades sociais

de fortalecimento de vínculos socioemocionais, habilidades de se permitir sonhar e de

planejar projetos de vida. Neste aspecto, é preciso considerar que, vem da família e

do entorno social do estudante, os bons exemplos e a motivação para o

desenvolvimento de habilidades socioemocionais, como a capacidade de prospectar

sonhos e projetos de vida.

62 DISPONÍVEL EM:
https://www.seduc.ce.gov.br/2018/12/12/desenvolvimento-das-competencias-socioemocionais-ganha-
espaco-no-ceara-e-fortalece-perspectiva-da-educacao-integral/ Acesso em: 04/06/2019
63Filip De Fruyt em palestra ministrada em Goiânia, 15/05/2018, por ocasião do Seminário Internacional
de Habilidades Socioemocionais. Fruyt é Psicólogo e docente na Universidade de Ghent (Bélgica).
Membro do Conselho Científico do eduLab21, laboratório de ciências para a educação do Instituto
Ayrton Senna. Além de De Fruyt, o eduLab21 reúne outros especialistas para estudar as relações entre
desenvolvimento de habilidades para a vida ‐ que incluem as competências socioemocionais ‐ e o
desempenho acadêmico, profissional e o bem estar, Ricardo Paes de Barros (Instituto Ayrton
Senna/Insper) e Daniel Santos, da Universidade de São Paulo, Oliver John, da Universidade da
Califórnia, e Ricardo Primi, da Universidade São Francisco. Disponível em:
https://site.educacao.go.gov.br/educacao/inclusao-das-habilidades-socioemocionais-na-bncc-e-um-av
anco-diz-especialista-belga/ Acesso em: 26/07/2019

hts/wwsdcc.o.r21/21/eevliet-a-optnisscomcoasgnaepc-ocaaefraeeprpciad-dccoitga/䁌ꀀ䁅ꀀ䁛䀀䁙ꀀ䁅
hts/wwsdcc.o.r21/21/eevliet-a-optnisscomcoasgnaepc-ocaaefraeeprpciad-dccoitga/䖪䙱䖭䙱䖰䙱䖲䙱䖵䙱䖸䙱䖼䙱䖿䙱䗁䙱䗅䙱䗈䙱䗋䙱䗍䙱䗑䙱䗔䙱䗘䙱䗙䙱䗛䙱䗜䙱䗟䙱䗣䙱䗦䙱䗪䙱
hts/st.dccog.o.reuaa/nlsodshblddsscomcoasn-nceu-vnodzepcait-eg/䙴䖙䙴䖝䙴䖞䙴䖢䙴䖥䙴䖧䙴䖩䙴䖬䙴䖰䙴䖱䙴䖵䙴䖸䙴䖼䙴䖿䙴䗁䙴䗄䙴䗇䙴䗋䙴䗎䙴䗐䙴䗔䙴䗗䙴䗙䙴䗜䙴䗟䙴䗣䙴䗦䙴䗨䙴䗬䙴䗭䙴
hts/st.dccog.o.reuaa/nlsodshblddsscomcoasn-nceu-vnodzepcait-eg
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Nesta direção, a escola precisa considerar que, a depender do seu

pertencimento social, os estudantes tenham dificuldade de sonhar ou não encontrem

sentido e significado na escola, justamente por não serem ensinados em casa que é

possível construir um projeto de vida. Também é preciso considerar que a crença na

capacidade da escola oportunizar o alcance dos sonhos faz diferença. Uma ideia

suscita pelo discurso que se segue.

Minha filha é muito engajada na escola. Se pudesse, ela se envolveria em
tudo de tão engajada que é. A escola dela, como ela mesma chama, é a
segunda casa, ela ama a escola. Além disso, gosta muito dos professores,
tem algumas ressalvas com relação a uns poucos, mas de forma geral ela
acredita que eles podem contribuir com o desenvolvimento dela. Ela gosta de
estudar, pois acredita que através dele pode ter o futuro que deseja. (MÃE DE
ESTUDANTE, 2019)64

Por esta ótica, os aprendizados para uma efetiva educação integral, podem

ser agrupados em dimensões ou grandes domínios de personalidade, os “Big Five”.

Esta teoria surge nos anos 30, sendo atribuída a Gordon Allport e colegas,

influenciados “pela hipótese léxica de Francis Galton, segundo a qual as diferenças

individuais mais importantes deveriam estar presentes na linguagem cotidiana”

(SANTOS & PRIMI, 2014, p. 16) A experiência dos Diálogos Socioemocionais, no

modelo criado pelo IAS, contempla 17 blocos constituintes e cinco pilares, chamados

por Fruyt de “caixa de ferramentas”, onde constariam os aprendizados

imprescindíveis na abordagem no contexto escolar, como “curiosidade para aprender;

imaginação criativa; interesse artístico; determinação; organização; foco; persistência;

responsabilidade; respeito; tolerância e engajamento social.”(FRUYT, 2018)

Os Big Five são constructos latentes obtidos por análise fatorial realizada
sobre respostas de amplos questionários com perguntas diversificadas sobre
comportamentos representativos de todas as características de
personalidade que um indivíduo poderia ter. Quando aplicados a pessoas de
diferentes culturas e em diferentes momentos no tempo, esses questionários
demonstraram ter a mesma estrutura fatorial latente, dando origem à
hipótese de que os traços de personalidade dos seres humanos se
agrupariam efetivamente em torno de cinco grandes domínios. (SANTOS &
PRIMI, 2014, 16)

A figura 9, representa esses grandes domínios ou habilidades, na forma

como são abordados nos Diálogos Socioemocionais, do Instituto Airton Senna.

64 O discurso foi proferido por uma mãe que possui nível de pós-graduação, é professora, atualmente
ocupando o cargo de gestora escolar. Dar exemplo para a filha de que a educação pode transformar
vidas. Mas um contraponto precisa ser admitido: na grande maioria, o público das escolas estaduais de
ensino médio não tem uma família motivadora e que veja significado na educação.
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Figura 9 - Dimensões ou domínios socioemocionais desenvolvidos no âmbito do PPDT

Fonte: Banner CREDE 3 (Acaraú), 2018

A depender do tipo de programa desenvolvido, as facetas, domínios ou

habilidades podem ser nomeados de diferentes formas. As nomenclaturas mostradas

na figura acima, são adotadas pelo IAS. Mas há outras formas de abordagem, como

demonstrado pela figura 10 que mostra a abordagem do Instituto Aliança (IA)

Figura 10 - Os cinco grande fatores desenvolvidos no âmbito do NTPPS

Fonte: Slides NTPPS/Instituto Aliança, 2017

Num cenário em que as escolas e seus educadores são cotidianamente

desafiados no enfrentamento do desengajamento escolar, a inserção de práticas de

desenvolvimento de competências socioemocionais são importantes contributos para

motivar a permanência e o aprendizado significativo dos estudantes.
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[...] o desenvolvimento das habilidades socioemocionais dos alunos, como
motivação e engajamento, pode, e deve, ser promovido pelo entusiasmo e
prazer com que o ensinante apresenta o conhecimento aos alunos. Esse
critério ressalta a responsabilidade do professor em relação aos seus alunos.
Um grupo de alunos desmotivado, que não presta atenção, não pode
paralisar o professor: cabe a ele procurar por ações planejadas que possam
motivar e prender a atenção, ou seja, a reciprocidade dos alunos deve ser
considerada, pelo professor, como um desafio a ser enfrentado e superado.
O uso de diferentes e variados recursos e estratégias de ensino poderá
ajudá-lo na tarefa de provocar, nos alunos desmotivados, o desejo de
aprender, conquistando-os e tornando-os cúmplices na jornada da
construção do conhecimento. (ABED, 2014, p. 60)

Este trabalho intencional é mostrado por estudos nacionais e internacionais

como preponderante no aprendizado cognitivo de Língua Portuguesa e Matemática e

teria “[...] influência na permanência do aluno na escola, na diminuição de ocorrências

de violência na comunidade, e em uma série de outras conquistas e realizações ao

longo da vida.” (FRUYT, 2018) O resultado do trabalho desenvolvido a partir das

habilidades socioemocionais surge em curto, médio e longo prazo.

No campo da Educação, as consequências são sociais, intra e interpessoais,
saúde física/mental e empregabilidade. Primeiro, teremos pessoas com
senso de sustentabilidade, consciência de voto, respeito às culturas. O
segundo está relacionado a qualidade de vida, resiliência e boas relações
familiares. Já o terceiro tem a ver com o zelo pelo corpo, pelos hábitos
saudáveis. Finalmente, empregabilidade está ligado à posição no mercado
de trabalho e desdobramento da carreira. (FRUYT, 2018)

Nesta direção, Santos & Primi (2014) defendem que as pesquisas

produzidas por economistas, psicólogos e educadores são reveladoras de que:

[...]competências como persistência, responsabilidade e cooperação têm
impacto significativo sobre o desempenho dos indivíduos na escola e fora
dela, sendo tão importantes quanto as habilidades cognitivas para a obtenção
de bons resultados em diversas esferas do bem-estar individual e coletivo,
como grau de escolaridade, emprego e saúde. [...] também revelam que
indivíduos que têm competências socioemocionais mais desenvolvidas
apresentam maior facilidade de aprender os conteúdos escolares. (p. 11)

São muitas habilidades emocionais diretamente vinculados aos processos

educativos, especialmente nos aspectos de cunho mais subjetivos como:

[...] o interesse, engajamento e motivação para construir o vínculo com os
ensinantes e com os objetos do conhecimento; a carga emocional que
precisa ser investida na relação com o conhecimento, para que os
aprendentes atribuam sentido pessoal e se posicionem criticamente em
relação ao saber; a disponibilidade interna para persistir, para atravessar o
caminho do aprender, que muitas vezes envolve dores e lutos; a resistência à
frustração para suportar o processo de amadurecimento ao longo da vida e
tantas outras. (ABED, 2014, p. 21)
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Aspectos estes que, se não forem considerados, podem interferir nos

indicadores escolares e nos fatores de desengajamento escolar, que contribuem para

a ampliação do quadro de exclusão social de milhares de jovens impossibilitados de

alcançar uma vida plena, pela via de uma educação formal, pública e de qualidade.

De volta à BNCC, o documento orientador defende o ensino por competência

atrelando-o ao desenvolvimento integral dos estudantes, reforçando que o foco não

deve ser a aprendizagem de conteúdos e que o aprendizado das competências

socioemocionais é fundamental. A BNCC se propõe a ser referência na construção

curricular de todas as escolas brasileiras, a partir das dez competências gerais que

norteiam os componentes curriculares na educação básica. São estes os pilares,

cujas propostas englobam o desenvolvimento socioemocional: conhecimento;

pensamento científico, crítico e criativo; repertório cultural; comunicação; cultura

digital; trabalho e projeto de vida; argumentação; autoconhecimento e autocuidado;

empatia e cooperação e; responsabilidade e cidadania. (BRASIL, 2017) As

competências gerais não são temas transversais, como se apresentavam nos

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), mas direitos essenciais garantidos para

cada estudante brasileiro como objetivo da sua trajetória escolar. (PENIDO, 2018)

Embora essas nomenclaturas e discussões aparentem modernismos, são

aspectos sociais e emocionais centrais nos estudos educacionais de Lev Vygotsky

(1896-1934), Jean Piaget (1896-1980), Henri Walon (1879-1962) e David Ausubel

(1918-2008). Estudiosos que defenderam “a interação, a curiosidade, a relação do eu

com o mundo e com o outro e a disposição para alcançar objetivos” enquanto

pressupostos essenciais da aprendizagem. (CASSIMIRO et al, 2017, p. 2)

Quando a gente está nas Universidades, a gente estuda Piaget...quando a
gente estuda Piaget, a gente aprende a amar, quando a gente estuda
Vigotsky, a agente aprende a respeitar, a considerar que o contexto tem um
sentido e um significado para mim, e que esse sentido, me leva a uma
aprendizagem significativa, a partir do momento que eu sei o que eu estou
fazendo ali. Eu não vejo nenhuma dessas outras iniciativas trabalhar isso.
Elas trabalham, dentro de uma perspectiva superficial, mas na entranha,
quem está é o PPDT. (GESTORA ESTADUAL DO PPDT, 2019)

Pelo discurso percebe-se a crença de que, o trabalho dos PDTs, se aproxima

dos estudos dos teóricos citados, que estão na base desse movimento em prol de

uma educação de qualidade socialmente referenciada. Esta educação pautada em

princípios de educação integral, é alvo de estudos e pesquisas nesta área. Nas

pesquisas adaptadas à realidade brasileira, já é possível observar as seguintes lições:
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[…] o clima e a cultura da escola afetam diretamente o desenvolvimento
socioemocional dos alunos; as competências estão inter-relacionadas e
não podem ser desenvolvidas como se fossem apenas itens de um
currículo; o desenvolvimento delas pode ser intencional, mas se dá
paulatinamente, na interação com vivências e depende de reflexão e
feedbacks dos professores e colegas; docentes que não têm essas
competências não são aptos para desenvolvê-las em seus alunos; e
instrumentos de avaliação formativa são necessários. Para muitos, esses
elementos podem sinalizar uma cultura escolar completamente diferente da
atual, mas ela revela enorme potencial de preparar os jovens para o futuro.
(NUNES, 2017, apud CASSIMIRO p. 5)

Pelo exposto, é possível vislumbrar que as práticas de desenvolvimento de

competências socieomocionais em implementação no Ceará, estão alinhadas às

exigências legais e sociais para a educação das juventudes do século XXI.

A educação não é medida somente em números, ela é também é medida em
percepções. Uma coisa que é muito cara pra gente é clima, clima não só
dentro da escola, mas clima entre redes. Então qual é a função social da
Secretaria de Educação, enquanto gestora de políticas públicas e na
permanência ou na retirada de algum recurso? A gente obviamente se baseia
em como determinados programas impactam rapidamente em
melhoramentos e resultados mensuráveis. Mas tem uma coisa subjetiva de
clima, não adianta você ter pessoas melhor educadas cognitivamente, mas
que não estejam felizes consigo mesmas, satisfeitas. É uma dimensão que é
muito difícil mensurar em números, mas a gente compreende que isso é
muito importante no processo educativo. Uma coisa não é suficiente sem a
outra. E aí isso vem se chamando de educação integral. Quer dizer, você tem
que dar uma dimensão também da felicidade, embora nada mais subjetivo do
que felicidade. Mas essa autocompreensão de si mesmo, sempre foi uma
coisa que se buscou. Por que assim, afinal de contas, é isso o que a gente
está em busca. Não é só a inserção no mercado de trabalho, precisa
ressignificar a própria vida. (GESTOR DA SEDUC-CE, 2019)

O discurso acima reflete a sensibilidade dos gestores da SEDUC em relação

a estas questões subjetivas, para alguns, algo imensurável. Nesta direção, a inclusão

das habilidades socioemocionais na BNCC representa um avanço na educação

brasileira, ao definir o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os estudantes

devem desenvolver. A educação precisa preparar pessoas para a vida e não apenas

na inserção destas no mercado de trabalho, mas de possibilitar a conquista de uma

vida feliz e interessante. Conforme De Fruyt, “Que sejam bons pais, que tenham

cuidado com a própria saúde, que pensem de forma sustentável, sejam respeitosos e

tenham comportamento cidadão. (FRUYT, 2018)

O desenvolvimento de competências socioemocionais pode ser

compreendido como uma forma de fortalecer as inteligências interpessoal e

intrapessoal, à luz de Gardner (2000), configurando-se como “fundamental para

qualquer ser humano viver em sociedade e estabelecer vínculos saudáveis consigo
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próprio e com os outros [...]”. (ABED, 2014, p. 75) As pesquisas revelam que o

conjunto de características socioemocionais contribui tanto quanto as cognitivas na

determinação do êxito escolar, tal como medido por notas, probabilidade de abandono

e escolaridade final atingida. A figura 11 mostra que, mesmo entre os professores que

não exercem a função de PDT, há a percepção de que o desenvolvimento de

competências socioemocionais no ambiente escolar, contribui para que o estudante

alcance melhores aprendizagens no campo cognitivo.

Figura 11 - Contribuição do desenvolvimento de competências socioemocionais para o
desenvolvimento cognitivo dos estudantes

Fonte: Entrevista com professores não-PDT das escolas da CREDE 3, 2018

Os dados sugerem que as práticas do PPDT estão alinhadas às exigências

da educação socioemocional e aos pressupostos das políticas nacionais de educação

integral. Ações de mapeamento, levantamento sociobiográfico, portfólios individuais,

diálogos individualizados com pais e estudantes, avaliação qualitativa/quantitativa nos

conselhos de turma, autoavaliação de competências socioemocionais, contribuem

para o desenvolvimento cognitivo e socioemocional dos estudantes.

Se agregou muito forte agora a questão dos Diálogos Socioemocionais às
competências socioemocionais, justamente por que é altamente necessário
dentro da escola. A gente está vendo hoje, municípios que podem até ter uma
proficiência boa no Spaece, no Saeb e também um Ideb alto, mas falta essa
vivência, falta o desenvolvimento dessas competências para que o aluno
possa ser, de fato, um empreendedor do próprio estudo, certo? Que tenha
condições de conviver com o outro e aí começa a diminuir os conflitos, a
questão de violência na escola, de preconceitos, de conflitos com o professor,
certo? (COORDENADOR DE CREDE, 2019)

A imbricação do PPDT com as ações de desenvolvimento de competências

socioemocionais e os pressupostos de educação integral, tão presente no atual

cenário da educação nacional, contribuem para que o Ceará implemente os

direcionamentos da BNCC de forma mais tranquila. Conforme o discurso a seguir:
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Considero um ganho quando as competências socioemocionais vieram
somar com o projeto diretor de turma. Não tem como dissociar uma coisa da
outra. As competências socioemocionais vieram potencializar o trabalho do
professor diretor de turma, realmente um casamento muito perfeito, pois as
competências se distribuem ao longo de todas as práticas do PPDT, dentro
do Conselho de turma, nos atendimentos individuais. (ARTICULADORA DE
GESTÃO, 2019)

A gestora reitera a concepção de que a perspectiva da educação integral,

proposta na BNCC, já vem sendo vivenciada nas escolas cearenses, por meio das

ações da política de desenvolvimento de competências socioemocionais, como o

NTPPS, o PV, MT e nas práticas do PPDT, além de outras ações da SEDUC, que são

descritas e avaliadas de forma mais pormenorizada nos textos que seguem.

5.1.3 A Política de Desenvolvimento de Competências Socioemocionais do Ceará

O PPDT é uma estratégia de gestão que ancora outras ações, estando no

âmbito da Política de Desenvolvimento de Competências Socioemocionais, lançada

oficialmente na SEDUC em 2018. As competências socioemocionais são apontadas

como estratégias de combate à violência e implementação de uma cultura de paz.

O sucesso na educação não é uma questão apenas de obter bom
desempenho em avaliações. São as habilidades socioemocionais que têm o
poder de, verdadeiramente, mudar a juventude deste país. O nosso papel,
enquanto educadores, é de cada vez mais oferecer formação integral. Não
me refiro, especificamente, ao tempo integral, mas, à formação cidadã, que
promove a cultura de paz. (ALENCAR, 2018)65

Para entender o papel do PPDT na conjuntura do desenvolvimento de

competências socioemocionais na perspectiva da educação integral, defendida e

expressa nas palavras de seus gestores, é imprescindível conhecer as iniciativas que

compõem esta política. Além do PPDT, fazem parte o NTPPS; SIP/Juventude em

Ação; Psicólogos Educacionais; Mediação Social e Cultura de Paz; Educação, gênero

e sexualidade na escola; Aprendizagem Cooperativa; Comunidade de Aprendizagem;

Projeto de Vida (PV) e Mundo do Trabalho (MT).66

65 Disponível em:
http://www.seduc.ce.gov.br/index.php/noticias/215-noticias-2018/12909-cidadania-tematica-ganha-de
staque-na-educacao-estadual-com-lancamento-de-politica-de-desenvolvimento-de-competencias-soci
oemocionais Acesso em: 25.08.2018.
66 No apêndice desta dissertação, encontra-se um quadro síntese das definições de cada uma destas
ações, propondo uma visão geral das iniciativas da SEDUC, que objetivam contribuir para a
permanência e o aprendizado efetivo dos estudantes do ensino médio com um currículo diversificado
e baseado no desenvolvimento de competências socioemocionais.

ht:/w.eu.egvb/ne.h/oiis25ntca-08199cddnatmtc-ah-etqen-dccoetda-o-acmnod-oiiad-eevliet-ecmeeca-oieoini�䀀䁙ꀀ䁛䁐䁜ꀀ䁛䁐ꀀ䁛ꀀ䁛䀀䁙ꀀ䁛ꀀ䁛
ht:/w.eu.egvb/ne.h/oiis25ntca-08199cddnatmtc-ah-etqen-dccoetda-o-acmnod-oiiad-eevliet-ecmeeca-oieoini�䗖䙡䗘䙡䗜䙡䗟䙡䗡䙡䗥䙡䗨䙡䗫䙡䗯䙡䗲䙡䗵䙡
ht:/w.eu.egvb/ne.h/oiis25ntca-08199cddnatmtc-ah-etqen-dccoetda-o-acmnod-oiiad-eevliet-ecmeeca-oieoini
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De maneira geral, as iniciativas de desenvolvimento de competências

socioemocionais têm como alvo os estudantes do ensino médio. As ações ocorrem

com prioridade nas escolas de educação profissional e de tempo integral, o que

permite vislumbrar que, estas escolas, têm a possibilidade de ofertar um currículo

cada vez mais flexível e alinhado às exigências dos estudantes do śeculo XXI, seres

racionais e emocionais. Uma percepção reforçada pelo discurso a seguir.

A escola de tempo integral tem chamado muito a minha atenção, acho que o
desenho curricular dela contribui mais com o PPDT. O fato da gente ter os
clubes estudantis, protagonizados pelos estudantes, é um grande desafio e é
muito interessante. O NTTPS também, além do fato do diretor de turma não
ser por adesão. Tem também as eletivas que potencializam bastante o
trabalho do professor diretor de turma. (CRPPDT, 2019)

Chama atenção também a presença de inúmeros institutos parceiros da

SEDUC na implementação do NTPPS, PV e MT, Comunidade de Aprendizagem,

dentre outras que apontam para o interesse da secretaria na ampliação dessas

iniciativas. Neste cenário, é válido refletir sobre a intencionalidade da presença de

tantas instituições particulares no contexto da educação cearense. Uma ideia

suscitada pelo discurso que se segue:

O PPDT tem crédito dentro da Secretaria, porque ele expande o nome da
Secretaria. Todo mundo que chega na Secretaria quer conhecer o projeto
diretor de turma. Por que você acha que todos esses institutos estão
querendo conhecer a gente? O que eu digo, o que a gente faz, não é
novidade pra ninguém. Todo mundo sabe o que é humanização, trabalhar
com humanização, um pessoal daquele que só vive em formação,
mergulhados em estudos e teorias, se bem que podem ver isso sobre outra
perspectiva. (GESTORA DO PPDT NA SEDUC)

De fato, muitos institutos têm estabelecido parceria com a SEDUC, na última

década67. Não é possível aprofundar esta discussão, pelo risco de me afastar do foco

primordial do objeto deste estudo, mas o tema merece investigação. Em sequência, é

válido descrever, mesmo sem o devido aprofundamento, algumas destas ações,

diante de sua vinculação às práticas teóricas e metodológicas do PPDT.

Em vigência no Ceará desde 2012, o NTPPS é uma das vertentes de

institucionalização do Com.Domínio Digital (CDD)68 na rede pública de ensino médio,

67 Os mais diretamente relacionados ao PPDT são o Instituto Unibanco, Instituto Airton Senna, Instituto
Aliança, Instituto Natura.
68 CDD - A experiência do Com.Domínio Digital é implementada no Ceará desde o ano de 2005, pelo
Instituto Aliança, visando promover o maior acesso de adolescentes e jovens a uma formação
interdisciplinar, que impacte em suas dimensões pessoal, cidadã e produtiva.
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implantado em parceria com o IA. É uma proposta de reorganização do currículo,

iniciado num projeto-piloto em doze (12) escolas em tempo parcial. A adesão objetiva

a construção e aplicação de práticas educativas articuladoras do currículo, dentre elas,

o desenvolvimento de competências socioemocionais, de forma transdisciplinar e por

meio de oficinas, mobilização e articulação das áreas de conhecimento interdisciplinar

e contextualizado, incentivando os estudantes a desenvolverem projetos de pesquisa.

(ALENCAR; LIMA, 2018; SEDUC, 2016; ALENCAR; MENDES, 2018).

O PV e o MT são componentes curriculares vivenciados na EEEP e também

têm no IA sua referência de implementação. Conforme previa o projeto de educação

profissional, a “missão de integrar a formação escolar de nível médio com uma

habilitação profissional técnica através de educação acadêmica de excelência,

formação para o mundo do trabalho e práticas e vivências em protagonismo juvenil”

(IA, S/D)69 exigia um currículo voltado para a educação integral, além dos conteúdos

da base comum previstos para o ensino médio e cursos técnicos. Era necessário que

houvesse também uma parte diversificada. Na EEEP, além das aulas de FCDCSE,

compõem a parte diversificada do currículo, as aulas de PV, com carga horária de

240h/a nos três anos do ensino médio e as aulas de MT, com 100h/a em dois anos.

A proposta de MT contempla conteúdos que abrangem o contexto das

relações de trabalho, a partir de eixos temáticos de interesse dos jovens. O intuito é

“desenvolver um processo de discussão e reflexão crítica, associando conteúdos com

situações reais vivenciadas no contexto socioeconômico, cultural e escolar do aluno.”

(CEARÁ, 2015). Neste sentido, a proposta de MT converge com as atividades de PV,

pois os estudantes são encaminhados à produção do Plano de Carreira, que

complementa-se a outras dimensões da vida, alvo de abordagem também no PV.

Em relação ao incentivo para que os estudantes desenvolvam projetos de

vida, há várias iniciativas na SEDUC. O Documento Orientador de Ensino Médio em

Tempo Integral na rede estadual do Ceará, define o projeto de vida como um meio de:

Motivar os estudantes a fazerem bom uso de oportunidades educativas, além
de pensar nas tendências e exigências da vida acadêmica e do mercado de
trabalho. A escola deve também se preocupar com as expectativas que os
jovens têm de si mesmos para que essa geração não perca a capacidade de
sonhar. O projeto de vida é foco para que ações educativas da vida escolar
tenham ligação com a formação para valores e perspectivas de futuro. Os
estudantes são corresponsáveis por essas ações cabendo aos educadores a
tarefa de orientá-los e apoiá-los. (CEARÁ, 2019, p. 11)

69 Guia de Orientação e Monitoramento Escolas Profissionais. Disponível em:
www.institutoalianca.org.br/new/guia_monitoramento_EEEPs.pdf Acesso em: 02.06.2019.

ht:/w.ntttainaogb/e/uamntrmnoEEspf䀀䁙ꀀ䁛䁌ꀀ䁛䁐ꀀ䁛耀䁊䁜䀀䁏䁌ꀀ䁛ꀀ
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Apesar de utilizarem praticamente a mesma nomenclatura e terem objetivos

comuns, cada atividade de projeto de vida obedece às metodologias inseridas pelos

parceiros da SEDUC, no desenvolvimento de competências de forma intencional e

com vistas à oferta de educação integral. Assim, o projeto de vida que ocorre no

NTPPS (IA) e no âmbito dos Diálogos Socioemocionais (IAS), embora semelhantes,

não devem ser confundidos com o PV, parte diversificada das EEEPs.

Outra ação da política de desenvolvimento de competências socioemocional

da SEDUC é a Aprendizagem Cooperativa. Em vigência na SEDUC desde 2011,

também é fruto de parceria, desta vez com o Programa de Estímulo à Cooperação na

Escola (PRECE/UFC)70 e o Instituto Coração de Estudante (ICORES). A ação objetiva

difundir a aprendizagem cooperativa para estudantes e professores do ensino médio e

tem origem no trabalho com estudantes de comunidades rurais em municípios do

interior do Ceará. Por meio do estudo em células, os ingressos na universidade

retornavam para ajudar e motivar outros jovens a alcançarem o sonho de cursar o

Ensino Superior. (VIDAL; VIEIRA, 2016).

Por fim, vale destacar a inserção dos Psicólogos Educacionais, que chegam

às CREDE/SEFOR para “trabalhar as reflexões, para entender melhor esse professor

e esse aluno e a própria dimensão do ser.” (SUPERINTENDENTE ESCOLAR, 2019).

A presença dos psicólogos objetiva subsidiar gestores e professores no levantamento

e mapeamento da rede, formação, acompanhamento e apoio aos professores e

compartilhamento periódico dos conhecimentos relacionados à área da Psicologia

Educacional no processo de ensino e aprendizagem.71 Entretanto, a crescente

demanda nas atribuições destes profissionais é perceptível, dada a multiplicidade de

problemas socioemocionais que os estudantes apresentam e que merecem atenção.

Outro assunto que merece mais exploração futuros estudos.

A figura 12 mostra a percepção dos CRPPDT quanto à presença e à

implementação das ações da política de desenvolvimento de competências

socioemocionais nas coordenarias regionais de educação.

70 O PRECE passou por inúmeras transformações. A Sigla também é utilizada para nomear o
Programa de Aprendizagem Cooperativa em Células Estudantis, programa de bolsas de monitoria da
Pró-Reitoria de Graduação da UFC que tem como principal objetivo colaborar para o aumento da taxa
de conclusão nos cursos de graduação da UFC. A principal estratégia utilizada é a difusão de Células
Estudantis - grupos de estudo que utilizam a metodologia de Aprendizagem Cooperativa. Disponível
em: http://pacceufc.blogspot.com/p/a-metodologia-da-aprendizagem.html Acesso em: 02/06/2019.
71 PSICÓLOGOS EDUCACIONAIS. Disponível em:
https://www.seduc.ce.gov.br/psicologos-educacionais/ Acesso em: 10.10.2019.

ht:/acucboso.o//-eoooi-aarniae.tl䁊䀀䁙ꀀ䁛䁌ꀀ䁛ꀀ䁛䀀䁙䁌ꀀ䁛䁐耀䁊ꀀ䁛䀀䁙ꀀ䁅
hts/wwsdcc.o.rpiooo-dccoas��㌳�香�쳌�香�香�㌳�쳌�香�쳌�晦�香�㌳��
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Figura 12 - Presença e implementação das ações de DCSE nas CREDE/SEFOR

Fonte: Entrevista com CRPPDT/SEDUC - CE, 2019

Na ótica dos coordenadores regionais, percebe-se a presença

preponderante do PPDT, em relação às demais ações. De acordo com os

entrevistados, as ações desenvolvidas pelos PDTs apoiam a implementação destas

ações na escola.

Em todas as ações que chegam à escola para serem desenvolvidos, a gente
percebe claramente o engajamento dos professores diretores de turma no
desenvolvimento das ações de desenvolvimento das competências. Tudo
parte do PDT, se ele acredita no projeto, ele engaja todos os alunos e os
demais professores. Eu vi isso muito claramente na mediação de conflitos e
cultura de paz, que é um trabalho muito forte da CREDE 3. No trabalho
também da psicóloga, a referência que ela tem é o professor diretor de turma,
assim como no Projeto de Vida e no Mundo do Trabalho. Todas essas
grandes ações que permeiam as competências socioemocionais, realmente
são desenvolvidas junto ou com o apoio dos professores DTs. (GESTORA
DE CREDE, 2019)

O discurso mostra o alinhamento das ações da política de desenvolvimento

de competências socioemocionais às ações pertinentes à educação integral.

Como práticas de desenvolvimento de competências socioemocionais eu
destaco o NTPPS e o Projeto de Vida nas profissionais.[...] No trabalho com
as competências socioemocionais não precisa dizer o que é empatia, o que é
engajamento com o outro ou amabilidade, porque eles vivem isso no núcleo e
assim acontece no projeto de vida das EEEP, que também tem uma carga
horária específica. [...] E aí eles vão trabalhar o projeto de vida deles dentro
das competências socioemocionais e como eles podem contribuir com a
sociedade que em vão atuar. Eu acredito muito que, além das aulas de
Formação para a Cidadania, que são muito relevantes, nós temos também o
NTPPS nas escolas de tempo integral e em algumas escolas regulares, além
do PV nas escolas profissionais, que vem aí para somar a esse trabalho que
o PDT já iniciou. (SUPERINTENDENTE ESCOLAR, 2019)

Pelo discurso, no processo de desenvolvimento de competências em
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implementação nas escolas estadual do Ceará destacam-se as iniciativas do PPDT,

do NTPPS, do PV e do MT nas escolas profissionais. Entretanto, mesmo sem utilizar

essas nomenclaturas ou metodologias, os PDTs já exercitavam essas práticas em

seu cotidiano, pelo depoimento abaixo.

Em relação às competências socioemocionais, desde o início, o PPDT
sempre desenvolveu, não com esses nomes, talvez não de forma metódica
ou intencional, como tem feito agora a partir dos Diálogos Socioemocionais
ou do NTPPS, do Projeto de Vida, etc... mas sempre fez. Um diretor de turma
sempre identifica quando seu aluno precisa desenvolver empatia, por
exemplo. (GESTOR DE CREDE, 2019)

A política de desenvolvimento de competências socioemocionais oferece

possibilidades em diferentes modalidades de escolas e desenvolvem-se de acordo

com suas filosofias. À medida em que são apropriadas pelos diferentes atores e

instâncias, passam por adequações e (re) interpretações, ganhando formas e cores

próprias. “Os diferentes sujeitos responsáveis pela implementação, em certa medida,

reinventam as políticas centrais de modo a adaptá-las às circunstâncias locais”

(VIDAL; VIEIRA, 2016, p. 64). O que é perceptível, inclusive pelos coordenadores das

regionais participantes desta pesquisa: “O PPDT como tem uma característica de

estar se modificando, se transformando, se refazendo e se construindo. Utilizando-se,

inclusive, destas temáticas e práticas.” (GESTOR DE CREDE, 2019) Embora estas

ações e práticas, precisem de uma maior tessitura no currículo.

[...] a gente perde forças quando introduz temáticas meio que na periferia, nós
precisamos encontrar o núcleo pedagógico da escola e tentar inseri-los.Não
se pode alegorizar tudo e o socioemocional ainda está na alegoria. No dia a
dia, a gente não faz isso, mas uma vez por semana a gente faz e trata como
se estivesse trabalhando o socioemocional. Ele precisa está na interação dos
professores, todos eles com os estudantes, em qualquer contexto. Não pode
acontecer só pela via do diretor de turma, estas e outras competência podem
ser trabalhadas e não só estas. (GESTOR SEDUC-CE, 2019)

A crítica no discurso se refere ao não envolvimento de todos os educadores

nas ações da política em discussão, na dificuldade da inserção da filosofia de

educação integral no currículo escolar, o que deixaria o desenvolvimento de

competências socioemocionais na periferia do currículo escolar. O que não contribui

para o alcance da escola socialmente referenciada, tão presente nos discursos dos

gestores e na legislação. Precisa-se de uma escola forte e significativa, que conquiste

os estudantes, suas famílias e a sociedade, uma escola propulsora e transformadora

de vidas e da própria sociedade.
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5.2 Imbricação da trajetória da pesquisadora com as práticas do PPDT

[...] nossos sentimentos e emoções não estão soltos no ar, pois eles se
inscrevem no que vivemos, no que vemos, no que fazemos e nas condições
objetivas melhores ou piores que vamos encontrando na vida, nos lugares,
nas situações [...] Daí a necessidade de analisarmos todo o entorno, todo o
contexto, toda a historicidade da docência: das condições laborais [..], ao
perfil dos meninos alunos, até nossas histórias individuais de chegada à
docência, nossos tempos dentro e fora da instituição e muito mais [...].

Inês Teixeira (2014)

A imbricação do PPDT em minha vida ocorre em março do ano de 2009. Já

ouvira falar desta experiência de gestão de sala de aula por intermédio de colegas que

atuavam na EEEP Júlio França, escola que fez parte do grupo das primeiras 25

escolas profissionais que iniciaram suas atividades em 2008. A função era novidade

para todos. Até então, a gestão das escolas estaduais era formada pelo Diretor,

coordenadores escolares e secretaria escolar, além dos Professores Coordenadores

de Área (PCAs). No modelo da EEEP, o núcleo gestor é composto pelo diretor e três

coordenadores escolares, além do secretário escolar e do assessor financeiro.

(SEDUC, 2018) O advento das escolas profissionais em tempo integral, exigiu uma

nova figura no modelo de gestão implementado até então. Não há lotação de PCA,

mas é garantida a lotação dos professores diretores de turma, em todas as turmas.

A implantação da EEEP de Acaraú ocorreu em 2009. O prédio que abrigaria

a escola não estava concluído e as atividades foram iniciadas num prédio antigo da

rede estadual que recebeu, temporariamente, o nome de EEEP Tomaz Pompeu de

Sousa Brasil.72 Aprovada na seleção de docentes73, fui admitida como professora de

história e considerada apta a assumir a função de PDT. Considerando-se a exigência

do perfil para assumir a função, dentre estas, ser bom líder, incentivador, ativo,

responsável, sensível, prudente e apaixonado pela educação (SEDUC, 2013), ser

convidada foi um reconhecimento pessoal e profissional que me deixou envaidecida.

72 Em 2011, quando o prédio da EEEP foi inaugurado, a escola recebeu o nome de EEEP Marta Maria
Giffoni de Sousa, uma homenagem à professora coordenadora da CREDE 3, falecida no ano de 2008.
73 A escolha dos profissionais das EEEPs é feita mediante processo seletivo, o que possibilita a
estruturação de um corpo docente apto a integrar os conteúdos de formação geral e técnica, além de
acompanhar os estudantes em seu desenvolvimento social e educacional. Os docentes da formação
geral fazem parte do quadro de servidores do Estado, efetivos ou temporários. São etapas do processo
seletivo: 1- Participação de seminário para conhecer o modelo de gestão das escolas de
educação profissional; 2 - Análise de currículo; 3 - Entrevista. (CEARÁ, 2018) Disponível em:
http://educacaoprofissional.seduc.ce.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=69&Itemi
d=200 Acesso em: 23.01.2019

ht:/dccorfsinlsdcc.o.ridxppoto=o_otn&iwatcei=9Iei=0�䉓䉀䋜䋜䋦䋉䋜䌨
ht:/dccorfsinlsdcc.o.ridxppoto=o_otn&iwatcei=9Iei=0���������
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Ao descrever esse perfil de professor que, geralmente é convidado a ser

PDT, a gestora da escola regular lócus desta investigação, esclarece:

O que se busca é um professor engajado, um professor com carisma, um
professor que se dá bem com os alunos, que se preocupa com o “ser” antes
mesmo da questão cognitiva. É aquele que a gente percebe que tem
preocupação maior, não só com a questão cognitiva, mas também com o
bem-estar do aluno. O professor que demonstra compromisso com a sua
função, que se dá bem com os colegas, que tem engajamento com os alunos,
mas também com os demais professores. (GESTORA ESCOLAR, 2019)

Assim, a adesão ao PPDT configura-se comprometimento com atribuições

exigidas e, sobretudo, com a qualidade social da educação. Nestas condições, iniciei

minha trajetória como PDT, em 2009.

Foram ofertados inicialmente quatro cursos técnicos. A seleção obedeceu a

legislação74 que organiza o processo de matrícula, seguiu os critérios de notas e de

acordo com a escolha dos cursos de sua preferência. Após a seleção, as turmas de

Enfermagem e Informática reuniram os estudantes com melhores históricos; os

medianos formaram a turma de Turismo e, a turma de Aquicultura foi formada pelos

estudantes com notas menores, na maioria, fora da faixa etária e repetentes. Embora

não estivessem no perfil esperado para ingressar numa EEEP, sendo egressos do 9º

ano daquela escola, enquanto era regular, foram admitidos na EEEP. Justamente esta

turma recebi para direção. Não seria a mesma depois de experimentar esta inédita

forma de conduzir o processo educativo, tornando-me, após 16 anos de magistério,

gestora uma turma. Recebi esta missão juntamente à função de PDT. Na turma de

Aquicultura, aceitei o desafio de incluir os excluídos nas exigências de uma EEEP,

cuja missão primordial estava posta: dar resultados diante dos investimentos feitos.

5.2.1 A experiência de ser professora diretora de turma (2009)

Em 2009 tudo era novidade: a perspectiva de educação integral, a proposta

de um ensino médio em tempo integral e integrado à educação profissional, o desafio

74A Portaria Nº 1305/2018 – GAB trata da organização do processo de matrícula da rede pública
estadual. 4.1 Para a classificação dos estudantes que farão jus à vaga na EEEP, será considerada a
maior média aritmética das notas relativas às disciplinas da base nacional comum curricular, cursadas
nos anos finais do ensino fundamental, constantes na documentação apresentada, conforme o subitem
2.3 deste anexo. 4.2 A classificação será em ordem decrescente, obedecendo ao número de vagas
existentes nas respectivas escolas e de acordo com o curso pretendido. Disponível em:
https://apeoc.org.br/governo-do-ceara-publica-portaria-para-matriculas-dos-estudantes-da-rede-estad
ual-em-2019/ Acesso em: 13.10.2019.

hts/aecogb/oen-ocaapbiaprai-aamtiua-o-suatsd-eeetda-m21/䌨䋜䉦䊆
hts/aecogb/oen-ocaapbiaprai-aamtiua-o-suatsd-eeetda-m21
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da permanência dos jovens no ambiente escolar por nove (9) horas; a efetivação da

relação escola e família. Ser PDT, era algo a ser desvendado. Fui orientada a assumir

a responsabilidade total pela minha turma, nos aspectos pedagógicos e na gestão da

sala de aula. Durante a aula semanal de FCDCSE, eu e os demais PDTs, passamos a

conhecer melhor os estudantes e, a partir daí, realizarmos intervenções necessárias

ao bom rendimento da turma.

Até o 2º mês no exercício da função, não recebemos formação acerca do

nosso ofício, tampouco os instrumentos de gestão da sala de aula. Em maio de 2009,

fomos apresentados aos instrumentais do PPDT. Algo absolutamente impensável

para um professor até aquele momento: cerca de 50 instrumentais, com tabelas não

editáveis a serem construídas pelos PDTs. Sem entendimento dos objetivos e das

possibilidades pedagógicas dos instrumentos, a primeira impressão foi de que eram

meros documentos burocráticos, que nos desviaria das nossas funções.

Infelizmente, essa ‘impressão” ainda não foi superada, o que dificulta, até os

dias de hoje, a adesão de professores à função:

Eu, enquanto sujeito, não me vejo em perspectiva de ser um professor diretor
de turma. Não tenho certeza, porque nunca assumi a função, mas pela forma
de trabalhar, pelo meu perfil, pelas demandas que eu tenho na escola, acho
que em algum momento eu vou embaralhar o meio de campo e, de alguma
forma, eu vou entrar nessa perspectiva que não concordo, nem para mim,
nem para meus pares. Isso seria uma desvantagem que vejo no PPDT. E eu
não falo só em relação a carga horária, eu falo de carga mental, de
preparação, de burocracia, de uma série de coisas, de envolvimento
emocional, de algo que eu ainda não estou pronto a cumprir. (PROFESSOR
NÃO-PDT, 2019)

Essa Impressão foi superada por mim e pelos meus colegas, quando da

primeira visita formativa da professora portuguesa que atuou como consultora na

implementação do PPDT no cenário das EEEPs. A partir do encontro esclarecedor,

pudemos compreender melhor esse novo universo docente, numa relação educativa

que exigia abertura ao novo, autogestão e muito engajamento. Ser PDT exigia um

comprometimento nunca antes experimentado.

Após um trimestre de convivência diária, já conhecia bem cada estudante da

turma sob minha direção, sendo capaz de identificar suas particularidades, numa

amplitude inimaginável. As 9 horas diárias de convivência, exigia uma atenção

dobrada, inclusive com a alimentação, a higiene pessoal dos estudantes, dentre

outros aspectos, como disciplina e frequência. A adaptação dos estudantes com a

frequência diária e com as exigências de uma escola em tempo integral foi desafiante,
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para os gestores, para os PDTs, para os próprios estudantes e para suas famílias.

Neste aspecto, logo percebi que as práticas pedagógicas e de gestão do PPDT, eram

contributos significativos para aproximar a escola da família, pois os contatos eram

diários, por meio de carta-convite, telefone ou por e-mails.

A depender do perfil e da caracterização da turma, um PDT pode ser mais

desafiado que outros na mesma função. Minha caríssima turma caracterizava-se por

estudantes desmotivados e sem perspectivas de que a educação lhes desse chances

de ter uma vida digna. Mais de 50% estava fora da faixa etária adequada ao 1º ano do

ensino médio; com histórico de reprovação e desistência; eram óbvios os desafios de

ordem familiar e social, e muitos casos de baixa autoestima. Neste cenário, ser PDT

daquela turma exigia mais, em comparação com os demais colegas no exercício da

função, pois as exigências eram maiores e os sucessos eram mais custosos. Me

angustiava perceber que, apesar dos meus esforços, os rendimentos continuavam

baixos, a infrequência era alta e o risco de desistência era sempre iminente.

Meu experiência de PDT foi marcada por encantos e desencantos e as

inquietações me deixaram em estado de alerta. Envolvida com a realidade daqueles

estudantes, me questionava sobre as políticas públicas da educação nascentes no

Ceará, refletindo sobre como estavam sendo planejadas, qual seria o seu real foco, se

estavam alinhadas às necessidades da juventude e se os dados possibilitavam a

construção do projeto de vida dos jovens. Questionava se ocorriam com consciência,

com base em dados da própria realidade social e, se os indicadores compilados e

organizados no Dossiê da Turma e no Portfólio de cada estudante, seriam realmente

úteis à proposição de intervenção naquela realidade recém percebida.

Em meio a essa prática educativa, reveladora de aspectos sociais e políticos,

a experiência de PDT ressignificou minha vida profissional e pessoal. Caminhava para

efetivar práticas de educação integral, considerando os estudantes como seres

sociais e diferentes em sua individualidade. Me sentia mais sensível às dores e

desafios alheios e já não voltava para casa com a tranquilidade de quem ministrou

uma boa aula; ao contrário, voltava reflexiva e indignada diante das histórias de vida

que aqueles jovens compartilhavam, nas audições dos diálogos individualizados.

Por outro lado, era gratificante ver aqueles jovens com acesso a uma escola

de qualidade, com seu direito à educação sendo garantido, uma condição necessária

para que outros direitos sejam acessados, de acordo com a Constituição Brasileira

(1988) e a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). Entretanto, o direito à
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educação deve ser interpretado enquanto direito ao pleno desenvolvimento e, nesta

perspectiva, não basta que o jovem tenha garantida a sua vaga numa boa escola, mas

esta escola precisa garantir o seu desenvolvimento e aprendizado integral. Por isso, o

direito de acesso à escola e direito ao aprendizado devem ser bem compreendidos em

suas distintas formas de operacionalização das políticas públicas.

Como professora de história, nunca me conformei em apenas contar ou

refletir sobre a história da humanidade, sempre quis deixar marcas nas pessoas,

sonhando em transformar realidades sociais e políticas. Por isso, a possibilidade de

contribuir para que outros professores desenvolvessem esta visão de educação

integral, me fez aceitar o convite de exercer uma outra função no ano de 2010. Ao

assumir a coordenação regional do PPDT, me tornei gestora desta política, num

espaço territorial e social mais amplo do que o universo da escola e da sala de aula.

Me tornei CRPPDT num momento em que esta experiência se firmava no Ceará.

O primeiro momento em que a gente fortaleceu a sistemática, o desenho e a
implementação do diretor de turma foi quando a gente criou função de
CRPPDT. É nesse momento que a gente dar uma condição do projeto ter um
desenho melhorado. Embora não tenha ficado toda esta sistemática escrita,
ela se consolidou a partir da experiência daqueles professores que se
tornaram CRPPDT. Esse é um dos marcos de evolução da implantação,
quando a gente constitui o grupo de coordenadores regionais, que vieram
todos com experiência de professor diretor de turma, do projeto piloto nas
primeiras 25 escolas de educação profissional. Ali foi o momento de
consolidação. (GESTORA SEDUC, 2019)

Foi nesse cenário descrito pela gestora que me tornei CRPPDT, ou seja, me

tornei uma das gestoras desta experiência educativa investigada nesta dissertação.

5.2.2 A Coordenação Regional do Professor Diretor de Turma (2010)

Em 2010, o PPDT chega às escolas regulares, exigindo uma interlocução

nas regionais nessa implantação em larga escala da experiência vivenciada, até

aquele momento, nas escolas de educação profissional. No âmbito das EEEPs, as

ações eram acompanhadas pela consultora e duas técnicas. Com a expansão, o

número de escolas foi ampliado, exigindo acompanhamento in loco no interior do

Estado. (EVERTON, 2012) Assim, a criação da função foi justificada pela necessidade

de um técnico em cada regional, para acompanhamento das ações do PPDT nas

EEEPs e também nas regulares.

A função exigia um profissional que conhecesse o ofício e a realidade em
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que a política se desenvolveria, por isso, para ser CRPPDT, foram convidados apenas

os docente experientes na função.75 Por ocasião das visitas realizadas entre 2008 e

2009, a equipe da SEDUC, observou professores na função de PDT na escolas

acompanhadas e, alguns foram indicados às regionais. Assim, conforme Lima (2017)

“A designação para CRPPDT também considera a experiência do professor, como

PDT, e acontece por indicação dos técnicos das CREDEs e SEFORs, embora se

tenha registrado casos de abertura de chamada pública para seleção de professor.” (p.

148). Ou seja, em alguns casos, professores foram selecionados, mesmo sem terem a

experiência como PDT, em algumas regionais.

O convite para assumir a CRPPDT foi intermediado pela Profa. Áurea Rita

Silveira, na época, coordenava o setor responsável pelas escolas estaduais na

regional de Acaraú. Embora surpresa e envaidecida com o convite, não o aceitei de

imediato, pois teria que me afastar da sala de aula e, de certa forma, não cumpriria a

promessa de permanecer com a turma até que concluíssem o ensino médio. Também

não havia vantagens do ponto de vista funcional e financeiro. Sobre este momento de

captação dos profissionais para formar a equipe de CRPPDT, é importante destacar:

Ao serem convidados a assumirem a proposta, muitos não aceitaram
justamente por perceberem a fragilidade dos cargos que iriam assumir.
Deixando suas turmas nas escolas de Educação profissional, perderiam o
vínculo empregadício, mesmo que a maioria desses professores estivesse na
situação de contratos temporários. Nas CREDEs, a função seria temporária,
já que o projeto era apenas uma experiência (na época) e não se tinha
nenhuma garantia de que o PPDT seria exequível na realidade das escolas
regulares. Ou seja, a qualquer momento, a função deixaria de existir. Além
disso, como não havia um cargo específico para esta função na estrutura
organizacional da SEDUC, os CRPPDT foram contratados na situação de
bolsista, sem nenhuma garantia trabalhista. Do universo de 35
coordenadores regionais em 2010, apenas 6 eram efetivos da rede estadual,
portanto, 29 estavam na situação de bolsistas sem direito a férias, 13º salário,
diárias, etc. Uma situação de completo desamparo que desmotivaria
qualquer um a exercer a função. (EVERTON, 2012, p. 22-23)76

75 Ao longo desta década, a prerrogativa da experiência como PDT era exigência à adesão na função
de CRPPDT, foi caindo em desuso, além de não haver qualquer legislação que oriente a contratação
deste profissional. Dentre os CRPPDT participantes desta pesquisa, 38,5% não têm experiência como
PDT e isso “era uma condição. No início era indispensável que os coordenadores regionais tivessem
sido PDT. Atualmente, o fato de ter experiência ainda é um elemento importante para você fazer a
coordenação. Mas nesta fase de implementação do projeto, já é possível que tenha pessoas
coordenando sem ter tido a experiência. Se bem que a pessoa tendo [experiência] talvez dê muito mais
condição dela fazer este trabalho.” (GESTORA DA SEDUC - CE, 2019).
76 A partir de 2013, os CRPPDT passaram a ser Cargo Comissionado na função de Assistente
Técnico(a), com direito a gratificação de Nível DAS – 2. De acordo com a Lei Estadual de No 16.515, 17
de março de 2018, publicada no DOE do Ceará em 16 de Março de 2018. Disponível em:
https://www.seduc.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/37/2018/08/5_plan_vencimental_a_partir_janeir
o_2018_org_221_cargos_comissionados_vigencia_01_01_2018_a_31_12_2018.pdf. Acesso em:
13.10.2019

hts/wwsdcc.o.rw-otn/pod/ie/721/85pa_ecmna__atrjnio21_r_2_agscmsindsvgni_10_08a3_221.d�ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛䁜ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛䁜ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁛䁜ꀀ䁛ꀀ䁛
hts/wwsdcc.o.rw-otn/pod/ie/721/85pa_ecmna__atrjnio21_r_2_agscmsindsvgni_10_08a3_221.d�䗈䙱䗌䙱䗏䙱䗓䙱䗖䙱䗚䙱䗝䙱䗠䙱䗤䙱䗨䙱䗫䙱䗮䙱䗲䙱䗵䙱䗹䙱䗼䙱䘀䙱䘁䙱䘃䙱
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Mesmo com estas desvantagens, aceitei o convite, após intensos diálogos

com os gestores da CREDE 3. O convencimento se deu diante da perspectiva de

oportunizar aos colegas, a possibilidade de se tornarem professores diferentes, com

maior proximidade com os estudantes, tendo sua essência docente ressignificada.

Desafio aceito, em março de 2010, iniciei na função que exerço até o momento. Estou

CRPPDT há quase uma década, compondo a equipe de técnicos responsáveis por

acompanhar e implementar o PPDT. Ser gestora do alvo deste estudo contribui para

ampliar o desafio desta investigação, fugindo do risco de ver as aparências. Olhar, ver

e escrever sobre o PPDT, com a profundidade necessária e adequada à opção

metodológica de avaliação de políticas públicas em profundidade, se configurou em

um grande desafio para esta pesquisadora em construção.

Indissociavelmente, minha trajetória pessoal e profissional estão imbricadas

no PPDT. Assim justifico a necessidade de demonstrar meu lugar de fala, um lugar de

experimentação do meu objeto de pesquisa, enquanto docente, enquanto usuária

(atualmente sou mãe de uma estudante acompanhada por uma PDT) e enquanto

gestora, além de uma cidadã preocupada com os altos riscos sociais, econômicos,

políticos e culturais que decorrem do fenômeno do abandono e da evasão. Sob todas

as óticas, estou à procura de significados para o investimento público aplicado nesta

ação, no custo que a sociedade está disposta a pagar para manter seus jovens

aprendendo e com possibilidade de alcançar uma vida mais decente.
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6 O ENSINO MÉDIO E SUAS CONFIGURAÇÕES NO CEARÁ: AS ESCOLAS DE
ACARAÚ COMO CAMPO INVESTIGATIVO

A trajetória escolar do Brasil é absolutamente incompatível com um país
que se encontra entre as 10 maiores economias do mundo, mas bastante

compatível com o grau de desigualdade social e econômica que persiste, em
grande medida responsável pelos baixíssimos índices de produtividade e

pela elevada concentração da renda.

Maria Helena Guimarães de Castro (2018)

Apesar dos propagados avanços da educação brasileira nas primeiras

décadas deste século XXI, os estudos na área revelam que o caminho ainda é

longínquo até que se alcance estabilidade e equidade social, pautada numa educação

pública de qualidade. A educação básica inspira atenção dos implementadores de

políticas públicas para a juventude. A última etapa da educação básica, ganha

destaca neste estudo em virtude das vivências do PPDT ocorrerem com os

estudantes do ensino médio. Justamente neste etapa, tem-se índices alarmantes de

desengajamento, traduzidos em abandono, reprovação e jovens fora da escola (os

evadidos), além de analfabetos funcionais:

A reprovação e o abandono continuam elevados a partir do terceiro ano do
ensino fundamental, atingindo níveis inadmissíveis no ensino médio. Na
primeira série do ensino médio, mais de 26% dos alunos abandonaram a
escola ou foram reprovados em 2016. Temos 1,7 milhão de jovens de 15 a 17
anos fora da escola: nem estudam, nem trabalham. Apenas 20% dos jovens
de 18 a 24 anos frequentam o ensino superior. E a grande maioria dos que
terminam o nível médio sai da escola despreparada para o mundo do trabalho.
(CASTRO, 2018, p. 11)

Mesmo sem o devido aprofundamento, é válido refletir sobre o ensino médio

no Brasil e suas configurações no Ceará, para que sejam melhor esclarecidos os

pressupostos dos esforços empreendidos no cenário de implementação do PPDT,

cujas ações são vivenciadas no ensino médio.

6.1 Consensos e dissensos sobre ensino médio no Brasil e no Ceará

Referenciado-se em Alencar e Lima (2018), a última etapa da educação

básica no Brasil mostra-se, historicamente, como um campo de contradições e

disputas, alinhada à realidade de outros países americanos e europeus. Os autores

destacam consensos e dissensos das políticas educacionais do ensino médio:
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É consenso, igualmente, que a trajetória do ensino médio no Brasil seja
permeada pela lógica dualista de atendimento diferenciado às classes sociais,
conforme o contexto histórico, possibilitando duas vias de formação: uma
finalista para aqueles que têm acesso ao ensino profissional, como
possibilidade de ingressar no mercado de trabalho e outra com o objetivo de
dar acesso ao ensino superior. Dessa forma, podemos perceber que o ensino
médio no Brasil não conseguiu construir uma identidade definida que atenda
democraticamente a todos os sujeitos sem distinção, e, nesse sentido,
parte-se do pressuposto de que a Reforma do Ensino Médio em andamento
reforça esse dualismo estrutural. (ALENCAR; LIMA, 2018, p. 133)

De fato, a trajetória do ensino médio no Brasil alinha-se à dualidade da

sociedade brasileira, refletindo também as desigualdades sociais que caracterizam

historicamente esta nação. Observa-se um intenso movimento de fortalecimento e

inclusão desta última etapa da educação básica e sua progressiva obrigatoriedade,

que apontam para o reconhecimento de sua importância política, social e econômica.

Apesar de que há um temor de um ensino médio constituído para a manutenção da

“apropriação diferenciada do conhecimento socialmente produzido: para uns, foco nas

habilidades profissionais; para outros, preparação para ascender ao alto saber

desenvolvido pela humanidade.” (KRAWCZYK, 2014, p. 78)

Essa dualidade caracterizou o ensino médio no Brasil, assim como em outros

países, nas primeiras décadas do século XX. Em meio ao compartilhamento entre

Estado e iniciativa privada, na década de 1940 brotaram as primeiras ideias de

implantação e manutenção de escolas profissionais de ensino médio, com vistas ao

atendimento da economia em desenvolvimento. Assim, esta etapa de escolarização

básica se fortaleceu como um espaço privilegiado de mão de obra qualificada, mas

também de formação de uma cidadania política, pela via das necessidades e

transformações do pós-guerra, do processo de reconstrução na Europa e da

hegemonia política da ideologia social-democrata. (KRAWCZYK, 2014) Isso só foi

“possível pela difusão de um conjunto de saberes e valores universais.” (p. 78).

Essa dualidade da organização dos sistemas educativos, bem como dos

mecanismos de seleção foi posta em cheque, especialmente na década de 1960:

Um período muito fértil nos questionamentos à estrutura dual do Ensino
Médio e suas consequências na seletividade educacional e social. No Brasil,
quebrou-se, pela primeira vez, a rígida organização do ensino secundário,
permitindo a equivalência entre todos os cursos do mesmo nível. Em vários
países da Europa e das Américas, implantaram-se reformas na estrutura do
Ensino Médio, prolongando o tronco curricular comum, para adiar os
mecanismos de orientação dos alunos, porque se comprovou que a seleção
prematura vinha produzindo efeitos discriminatórios. (KRAWCZYK, 2014, p.
79)
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As diversas reformas no âmbito do ensino médio buscavam resolver a

tensão entre universalização e seleção. No período militar parecia “aceitável oferecer

educação para poucos e, eventualmente, oferecer bolsas para alunos mais brilhantes

oriundos de meios mais desfavorecidos.” (COSTIN, 2018, p. 37) A realidade mostrava

a continuidade da exclusão da maioria dos jovens e a constante naturalização da

desigualdade social, resultante desse processo discriminatório e excludente. No

período histórico vigente, “aceitar seu destino seria próprio de pessoas disciplinadas.”

(p. 37) Neste cenário, os debates sobre a identidade do ensino médio buscavam

definir sua objetividade, se mais voltada para “a profissionalização ou para a formação

geral, se para a cidadania ou para a universidade” (KRAWCZYK, 2014, p. 79).

No que se refere à igualdade de oportunidades pelo viés da oferta de uma

boa escolarização básica, Alencar e Lima (2018) consideram que o ensino médio

exige atenção especial dos responsáveis pela elaboração “das políticas educacionais,

posto que se registram diferenciações significativas nas modalidades das ofertas

desde a origem dessa etapa da educação no nosso país.” (p. 122). Aos poucos,

observa-se um progresso na inclusão educacional, pois o ensino médio, antes para

poucos, foi sendo universalizado e obrigatório. Entretanto, não deixou de ser campo

de tensões e disputas pela concentração e/ou distribuição dos conhecimentos

significativos no mundo atual. A falta de consenso sobre quais transformações seriam

necessárias permanece, diante da pressão de distintos grupos profissionais na

definição dos conteúdos curriculares a serem mantidos ou inseridos, além de quais

alternativas educacionais estariam mais adequadas aos jovens. (KRAWCZYK, 2014)

Na década de 1990, o ensino médio no Brasil passou por um processo de

expansão no número de matrícula, justificado pelo aumento de vagas nas escolas

públicas. O auge se deu em 2004, depois houve decliínio e uma nova expansão a

partir de 2008, chegando a 8.4 milhões de estudantes. Os índices voltaram a cair em

2012 e os motivos do fenômeno ainda não foram estudados. Além da queda das

matrículas a partir de 2012, esta etapa de escolarização básica também convive com

o fenômeno dos altos índices de reprovação e abandono. (KRAWCZYK, 2014)

Diante deste cenário, é urgente que se estabeleçam as relações necessárias

entre as inúmeras formas de desigualdade social e econômica neste país, justificadas

também pelos resultados ineficientes das ofertas de educação no ensino médio no

Brasil. Os dados de proficiência ao final desta etapa revelam que, apesar da presença

de 85% dos jovens, 71% concluem esta etapa com níveis de proficiência insuficientes
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em Língua Portuguesa e em Matemática. (SAEB, 2017) Os dados apontam também

para uma estagnação de aprendizagens no ensino médio desde 2009, pois os três

anos de permanência dos estudantes nesta etapa pouco tem agregado à

aprendizagem dos que concluem o fundamental. A “diferença entre o desempenho

médio dos concluintes do ensino médio e os estudantes do 9º ano do ensino

fundamental é de apenas 10 pontos em Língua Portuguesa e 12 pontos em

Matemática.” (CASTRO, 2018, p. 17) As conclusões do SAEB (2017) sugerem que, se

esta situação permanecer, em 2021, é provável que os resultados de aprendizagem

dos anos finais do ensino fundamental sejam superiores aos do ensino médio, tanto

em Língua Portuguesa quanto em Matemática. (CASTRO, 2018)

No cenário cearense, é interessante perceber como os gestores têm

percebido este fenômeno, pelo discurso abaixo:

Uma escola onde o diretor acompanha os processos, faz uma coesão com os
aspectos cognitivos, emocionais e sociais, faz pacto de convivências
saudáveis com base no respeito à diversidade e às diferenças, se preocupa
com o aluno com menor rendimento, espera que ele cresça... estamos no
caminho certo. Por que se você recebe no 1º ano do ensino médio, 30% dos
alunos no muito crítico e se sair o resultado do 3º ano com 30% no mesmo
nível, qual foi o efeito escola? Então, se você começa com 30% no muito
crítico, sua missão é levar esses meninos a aprenderem e, se possível,
superar essa lacuna do desconhecimento. (GESTOR DE CREDE, 2019)

O discurso propõe aos educadores, gestores escolares e ao poder público, o

desafio de uma escola alinhada às necessidades de aprendizagem diante da

diversidade de dificuldades dos estudantes ingressam no ensino médio e diante das

novas exigências da contemporaneidade, uma escola que seja para todos e para

todas; uma escola que se proponha a ser democrática e não apenas massificadora.

(KRAWCZYK, 2014) O ensino médio precisa de aporte para impulsionar as

defasagens que os estudantes trazem do ensino fundamental, ao mesmo tempo em

que precisam encontrar sua identidade. Afinal, que estudantes pretende-se formar no

ensino médio? Na perspectiva da oferta de educação integral, os aportes teóricos e

metodológicos são fundamentais, para que seja possível superar os desafios da

educação básica: a permanência com sucesso dos estudantes, a preparação para a

vida, o mundo do trabalho e a continuidade dos processos de aprendizagem.

Na análise da realidade do ensino médio do Ceará, os ganhos de

aprendizagem em Língua Portuguesa entre 2015 e 2017, mostrados pelo SAEB (2017)

constataram doze (12) Estados que agregaram mais pontos do que a média nacional



154

e o Ceará tem primazia. Em relação à Matemática, só 4,5% dos estudantes avaliados

apresentaram aprendizagem adequada, entre os níveis 7 a 10. Os ganhos de

aprendizagem em Matemática, entre 2015 e 2017, quinze (15) Estados agregaram

mais pontos do que a média nacional. Por ordem de maior ganho de aprendizagem, o

Ceará ocupa a 7ª posição entre os 15 Estados.

Essa análise revela a continuidade das desigualdades educacionais no

Brasil. Alguns Estados conseguiram evoluir e agregar mais pontos de proficiência

média ao desempenho dos seus estudantes em relação ao cenário nacional, em

ambos os componentes e em todas as etapas da educação básica: Acre, Alagoas,

Ceará, Goiás, Piauí e Tocantins. Mesmo assim, “após 12 anos de escolaridade, cerca

de 70% dos estudantes terminam a Educação Básica sem conseguir ler e entender

um texto simples e sem conhecimentos mínimos de matemática.” (SAEB, 2017)

Castro (2018) aponta para a urgência de se tornar o ensino médio mais

atraente para os jovens, de forma que estes queiram permanecer na escola e vejam

significado em seus esforços cotidianos de aprendizagem, na capacidade de lhes

despertar sonhos e projetos de vida exequíveis. Para tanto, o ensino médio deve

oferecer aos jovens “conhecimentos, competências e habilidades requeridos no

século 21 [...], exigindo um grande esforço de cooperação dos atores envolvidos e a

construção de consensos mínimos para o avanço do processo.” (p. 18)

Na mesma linha, Costin (2018) esclarece a mudança necessária: “Temos

que garantir educação de qualidade, o que se traduz em aprendizagem, para todos.”

(p. 18) É urgente a proposição de políticas públicas educacionais que alcancem a

todos e a todas, ofertadas com qualidade e equidade, considerando a diversidade da

juventude do século XXI. Mas,

Como garantir que possamos ter altas expectativas para todos os alunos,
inclusive os que estudam em escolas rurais, crianças e jovens com
deficiência, os que moram em favelas conflagradas ou cujos pais têm pouca
ou nenhuma escolaridade? O ideal para o Brasil seria assegurar turno único
para todos os estudantes, nas diversas etapas de escolaridade, mas isso é
dispendioso e demanda a construção de um grande número de escolas, as
quais, dada a transição demográfica acelerada que vivemos, estariam
ociosas em poucas décadas. Assim, por que não começar em áreas de
fragilidade? Experimentos nesse sentido têm surtido resultados importantes
em termos de crescimento do IDEB e diminuição da evasão escolar.
Exemplos como as escolas de Pernambuco, Ceará ou Maranhão têm
mostrado que, mesmo em áreas de grande vulnerabilidade, a educação pode
compensar diferenças sociais relevantes. (COSTIN, 2018, p 39)

Há evidências de que o Ceará caminha nesta direção, pelos resultados
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mostrados em ganhos de aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática,

mostrados pelo Saeb (2017) e pela queda nos índices de abandono. A adesão aos

projetos e programas de gestão dos processos educativos, a ênfase na educação

profissional, nas escolas de tempo integral, construção de novas escolas, evidenciam

a disposição do governo estadual em ofertar um ensino médio que alcance a todos e a

todas. Conforme compreendido pelo discurso abaixo:

Eu falo como gestor. A política educacional do Estado do Ceará, é uma
política que busca a desmassificação no atendimento. Nós temos modelos de
atendimentos diferentes e nada mais justo, porque você não pode ter só um
tipo de atendimento pra toda a diversidade se encaixar nela. Então hoje você
tem atendimento de Jovens e Adultos presencial e semi-presencial, você tem
atendimento para quilombola, pra índio, em presídio; atendimento em tempo
integral com a profissionalização pra quem se interessa mais por isso; aí você
tem o atendimento em tempo integral para essas áreas com mais
vulnerabilidade, e o aluno ficar um tempo ocioso daria mais margem pra essa
vulnerabilidade; e nós temos o atendimento em tempo parcial, que é o
tradicional. (GESTOR DE CREDE, 2019)

Apesar do discurso do gestor carregado de envolvimento com as políticas do

governo no qual atua como representante, as palavras confirmam as diversas

modalidades de ensino médio que são ofertadas no Brasil e, com maior diversidade

no Ceará, pelo número de escolas de educação profissional e escolas de tempo

integral que vem sendo implementadas. Num cenário que desperta preocupação

quanto ao atendimento da população de forma equânime, cerca de 89,7% das escolas

de ensino médio estão localizadas na zona urbana e apenas 10,3% na zona rural.

(INEP, 2018) A maioria dos municípios brasileiros conta com apenas uma escola de

ensino médio, “realidade de mais de 50% dos municípios brasileiros, sob pena de

incorrer na discriminação e abandono daqueles que não forem contemplados com a

oferta disponibilizada.” (VIDAL; VIEIRA, 2016, p. 28) A análise da regional 3, mostra

que, na última década, foram construídas doze (12) escolas de ensino médio em seis

(6) dos sete (7) municípios da regional. Dessas, quatro (4) são EEEP e oito (80) são

escolas de tempo parcial e localizadas na zona rural dos municípios.

Em relação à oferta de educação integral, além das 4 escolas de educação

profissional, foram implantadas duas escolas de tempo integral, localizadas em

municípios de grande vulnerabilidade social. Em dez anos, somente nesta regional, o

número de escolas de ensino médio dobrou em relação a 2008. Além da preocupação

com os espaços físicos, há investimentos em qualificação dos ambientes de apoio

como laboratórios e quadras de esportes, além das reformas de prédios antigos.
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No que se refere ao currículo, são destaque as ações da política de

desenvolvimento de competências sociemocionais, onde o NTPPS e o PPDT têm a

finalidade de promover significativas mudanças na gestão dos processos curriculares,

evidenciando preocupação com a formação integral dos estudantes, além de

despertar reflexões sobre a necessidade de intervenção social, por meio do

estabelecimento de relações com as famílias e as problemáticas sociais do entorno.

Sobre este reordenamento curricular nas escolas de ensino médio estaduais, Alencar

e Lima consideram:

[...] as experiências em andamento na rede pública estadual cearense como
alternativas possíveis, democráticas e equânimes, uma vez que respeita as
liberdades de escolhas dos estudantes para a constituição dos seus
itinerários formativos, pretendidos para uma formação humana integral,
profissional e sensível diante das condições sociais e econômicas de nossos
estudantes. (2018, p. 133)

Nos estudos de Alencar e Mendes (2018) encontram-se referências das

experiências de flexibilização do currículo no âmbito das escolas públicas estaduais

de ensino médio do Ceará, muitas já descritas ao longo deste estudo. É fato que o

Ceará não tem a primazia neste aspecto, considerando-se muitas outras iniciativas de

inovação na organização curricular e modos de ofertar o ensino médio em outros

estados da federação. (ALENCAR e LIMA, 2018). Assim, não se pode desprezar o

esforço empreendido pelo Ceará, ao longo desta década, na flexibilização curricular e

na tentativa de implementar um ensino médio que oferte educação integral ao seu

público, não somente em tempo integral, mas também na perspectiva de uma

educação socialmente referenciada, que permita aos estudantes o desenvolvimento

de competências para a vida, dentro e fora do ambiente escolar.

Na busca por compreender esta última etapa da educação básica, é

importante que se aborde algumas questões que surgem a partir da Medida Provisória

nº 746, sancionada na Lei Nº 13.415 de 16 de fevereiro de 2017. A Reforma do Ensino

Médio alterou a LDB 9.394/96, propondo uma reestruturação do ensino médio nos

moldes existentes. Em contraponto aos direcionamentos a esta reforma proposta pelo

governo federal, Alencar e Lima (2018) esclarecem que, no atual cenário de inovação

na educação cearense, os direcionamentos da Reforma não se aplicariam à realidade

do Estado. Para os autores, o Ceará já vem implementando sua própria reforma na

última década, evidenciada por inúmeras alternativas de mudanças no currículo, pela

inserção de novos atores no processo educativo como os PDTs, além dos altos
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investimentos em avaliações externas que abrem caminho para intervenções

cognitivas e socioemocionais, na perspectiva de educação integral.

Em relação ao aspecto da inclusão, é preciso considerar que:

[...] os mais pobres e vulneráveis, que tendem a ficar invisíveis em muitas
políticas educacionais. A tendência é atentar para a média do país e os
resultados médios de cada estado, cidade ou escola. Mas a média esconde
contrastes e discrepâncias e não evidencia as desigualdades que precisam
ser enfrentadas. Sem isso, podemos eventualmente melhorar a qualidade da
educação, mas alimentaremos o duto que, segundo Linda Darling-Hammond,
conduz alunos diretamente dos bancos escolares ao crime e à violência
resultante da exclusão e da desigualdade. (COSTIN, 2018, p. 42)

Esta é a grande questão desta pesquisa e da educação de maneira geral. Os

dados quantitativos, geralmente alvo de estudos e análises oficiais, escondem

contrastes e discrepâncias. Não se pode esquecer que os números se referem a

pessoas, as médias demonstram desigualdades, são pessoas com diferentes

necessidades e que precisam de diferentes formas de acolhimento. Pessoas que

trazem diferentes histórias sociais ao contexto escolar e que precisam ser vistas,

ouvidas e compreendidas. Os invisíveis dos processos educativos se tornam visíveis

quando captados pela criminalidade e pela marginalidade. Eis o desafio dos

implementadores de políticas públicas educacionais:

[...] às vezes a gente não respeita aquilo que é educação, aquilo que é
crescimento, aquilo que é processo. Por que tem uma natureza muito
particular em cada contexto, em cada lugar, em cada trajetória de vida. A
escola não é um papel em branco, os professores não são um papel em
branco, os alunos também não são. Então esse trabalho de construir um
desenho em cima do que já está escrito, de construir um texto com palavras
que já estão lá, é muito mais difícil do que criar algo do zero. É esse o desafio
que a gente precisa abraçar, de escrever esse texto com aquilo que já está lá,
construindo desenho com os traços que já existem, o que é bem mais
desafiador e que exige bem mais paciência também. (CRPPDT, 2019)

O gestor sugere uma reflexão sobre o é preciso reformular, reescrever e

ressignificar no ensino médio, a partir do que já temos. A necessidade da mudança é

indiscutível e, na análise do contexto cearense e nas proposições suscitadas por

Alencar e Lima (2018), as reformas que estão sendo postas não mostram coerência e

efetividade aos modelos existentes. Os autores alertam que os desafios da

universalização, do acesso, da permanência, da qualidade e do redesenho curricular,

aliados aos resultados observados pelo Ideb de 2005 a 2015, seriam fatores de

confirmação da necessidade de mudanças no ensino médio, mudanças capazes de

conferir uma identidade com equidade ao atender “às demandas da sociedade, por
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meio da efetiva participação de todos os segmentos na construção de propostas

educativas que contemplem a complexidade socioeconômica brasileira. (ALENCAR E

LIMA, 2018, p. 126)

Nesse abismo de desigualdade em que o país está mergulhado há séculos,

permanecer com um ensino básico que reflete esse cenário desigual, pouco contribui

para a possibilidade de transformação social pelo viés da formação humana, com o

acesso e o sucesso das juventudes a processos educativos equitativos e de qualidade.

O que nos direciona a mergulhar mais profundamente nas experiências cearenses de

oferta diferenciada de ensino médio, tendo como referência o campo de pesquisa na

regional 3, nas escolas estaduais da zona urbana do município de Acaraú.

6.1.1 Ofertas diferenciadas de ensino médio no Ceará

A análise da educação cearense vislumbra os esforços empreendidos.

Embora tímidos e desafiantes, o “governo do estado e escolas têm empreendido no

sentido de promover o direito à educação dos jovens, incluindo habitantes de

territórios marcados por vulnerabilidade social e econômica.” (VIDAL; VIEIRA, 2016, p.

15) Na última década, ocorreram transformações no ensino médio, especialmente a

partir de 2008, quando a Lei n° 11.741 alterou dispositivos da LDB que redimensionam,

institucionalizam e integram as ações da educação profissional técnica de nível médio,

criando três modalidades de ofertas – integrada, concomitante e subsequente. A partir

daí, os estados federativos estabeleceram modelos e arranjos de oferta de ensino

médio, com a implantação das escolas de tempo integral. (Ibden)

O protagonismo demonstrado na reforma cearense do ensino médio nos

anos de 1990, é percebido por Zibas (2005) que reconhece o pioneirismo do Estado

do Ceará na “implementação da reforma de contornos internacionais no país” (p. 207),

evidenciado na política de educação “Todos pela educação de qualidade para todos”

(CEARÁ, 1995), documento que antecedeu a promulgação da LDB 9.394 de 1996. O

Ceará soube aproveitar as oportunidades na captação de recursos para a construção

das escolas de educação profissional em tempo integral e abertura às novas

propostas de alterações curriculares no ensino médio.”O Ceará, conforme referido, foi

um dos estados que buscaram esses recursos de modo a consolidar sua rede de

escolas profissionais.” (VIDAL; VIEIRA, 2016, p. 27)

Na atualidade, as marcas do protagonismo cearense se refletem nas
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diferentes modalidades de ensino médio da rede pública estadual: educação

profissional integrada ao ensino regular, educação em tempo integral regular; ensino

médio regular; educação de jovens e adultos. Alencar e Lima (2018), ainda destacam

a oferta de idiomas de inglês e espanhol nos treze (13) Centros Cearenses de Idiomas.

Para os autores, o estado mostra interesse em flexibilizar a oferta de educação, “de

maneira a atender às especificidades e anseios de cada cidadão, conforme suas

possibilidades de acesso ao ensino médio, de modo a garantir a equidade de

atendimento nessa etapa da educação básica.” (p. 130) Também consideram as

experiências bem-sucedidas, diante da diversificação das modalidades ofertadas, da

flexibilização e da ampliação curricular por meio de atividades eletivas.

Apesar do crescimento de matrículas no ensino médio, ainda há um grande

contingente, que ainda não acessa esse direito.

Para alguns setores sociais, cursar o Ensino Médio é algo “quase natural”,
tanto quanto comer, tomar banho etc. A questão está naquele grupo social
para quem o Ensino Médio não faz parte de sua experiência familiar. A
escola aparece não somente como caminho para ampliar a possibilidade de
inserção no mercado de trabalho, mas também com a função de custódia e
contenção dos jovens, dando suporte à família nessa missão. (KRAWCZYK,
2011, p. 91)

Os números da exclusão escolar e social reforçam que o caminho é árduo e

necessário, diante dos índices de desengajamento escolar, traduzidos em abandono,

evasão e reprovação, a exigir um currículo escolar menos rígido.

A escola é, muitas vezes, mais um instrumento de legalidade de uma vida
perversa; aqueles mais pobres, com menos esperança da vida, enxergam
também como uma parede intransponível. Eu fiz essa associação com essa
questão da cultura, por que nós temos pouca crença na transformação e isso
se reveste na nossa prática pedagógica. Quando a gente estabelece um
currículo bastante amarrado e fecha nele, independente se os alunos estão
aprendendo ou não e a aula continua o seu fluxo, isso é um sinal. Eu me
agarro nesse exemplo pra dizer que a gente tem uma cultura autoritária
diante do desenvolvimento das pessoas. (GESTOR SEDUC-CE, 2019)

Por esta ótica, reforça-se a urgência da proposição de políticas educacionais

capazes de reordenar o currículo, de mexer com estruturas docentes tradicionalistas e

dualistas, de admitir a mudança de paradigmas nas necessidades de oferta de

educação mais adequadas às juventudes do século XXI, seres sociais e também

emocionais. (CASASSUS, 2009)

O tempo diário de permanência do estudante na escola, bem como a sua

utilização pedagógica também é um aspecto que vem sendo alvo de pesquisas. Em
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2016, estudos mostraram que 38,9% dos alunos matriculados no ensino médio

frequentavam escolas cujo tempo de duração dos turnos eram superiores a 5 horas,

sendo 22% dessas no Ceará. No Brasil, eram 9,5% os estudantes de ensino que

frequentavam escolas com menos de 4 horas de aula por dia, sendo 17% das

matrículas do Ceará. Isso significa que, a diferença entre esses dois tipos de escola,

no que se refere à carga horária, chega a ser superior a 200 horas de aula, resultando

numa significativa iniquidade de oferta, com consequências para o desenvolvimento

do currículo e da aprendizagem dos estudantes. (VIDAL; VIEIRA, 2016)

A oferta de educação em tempo integral no Brasil é explicita na 6ª meta do

PNE, mostrando a intenção de oferecer educação em tempo integral em 50% das

escolas públicas e atender a, pelo menos, 25% dos estudantes da educação básica.

(BRASIL/PNE, 2014). No Ceará, o Plano de Universalização da Escola em Tempo

Integral do Ceará pretende definir as escolas de tempo parcial elegíveis para se

converterem em escolas de tempo integral até 2024, atendendo ao disposto na Lei Nº

16.287, de 20 de julho de 2017, considerando a meta 6 do PNE e a meta 6 do Plano

Estadual de Educação (PEE)77 O atendimento a estas metas são desafios impostos

aos gestores das políticas públicas educacionais. Os dados do Censo Escolar (2018)

revelam um crescimento de 17,8%. Desde 2014, a proporção de matrículas da rede

pública em tempo integral aumentou em 4,6%, conforme dados disposto na figura 13.

Figura 13 - Matrículas de estudantes em tempo integral no ensino médio por rede de ensino –
Brasil – 2018

Fonte: Elaborado pela Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Básica/INEP

77 Meta 6 – PEE: Oferecer, até 2024, em regime de colaboração, Educação em Tempo Integral em, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas e instituições de educação infantil, de forma a
atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos estudantes da educação básica.
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O estudo sobre a qualidade do ensino médio realizado pelo IEDE (2019)

aponta o ensino médio em tempo integral como uma das características que

evidenciam a boa avaliação que as escolas tiveram, reforçando que, das 100 escolas

bem avaliadas, 55 estão no Ceará. As conclusões da pesquisa aponta que o tempo de

permanência dos estudante na escola, possibilita a ampliação de vínculos e o contato

com professores e gestores, oportunizando maior engajamento dos jovens com temas

e atividades, aumentando o potencial de aprendizagem e a vontade de permanecer

sua caminhada nos estudos, configurando-se em estratégia de enfrentamento do

abandono e da evasão. Na visão de estudantes de escola de tempo integral, “passar o

dia inteiro na escola amplia o contato com os colegas, com os professores e dar mais

vontade de estudar... É que a gente se acostuma.” (ESTUDANTE DE EEMTI, 2019)

No ano de 2019, o Ceará conta com uma rede de 252 escolas de tempo

integral, sendo 122 EEEP e 130 EEMTI, ou seja, 34,75% das escolas estaduais de

ensino médio são de tempo integral. A atual Secretária de Educação expressa a

importância dada às escolas de tempo integral: “conseguimos atender os jovens tanto

na grade curricular normal quanto nas atividades com currículo flexível. É um projeto

que precisamos ter um esforço cada vez maior, que zela pela nossa juventude”.

(CEARÁ/SEDUC, 2019)78 Um esforço que, conforme registrado pelos sujeitos desta

pesquisa, tem se revelado de várias formas, inclusive em um clima escolar mais

inclusivo, a partir do trabalho que se desenvolve no âmbito do PPDT.

O compromisso com o tempo pedagógico que as escolas tiveram de lá pra cá
pode ter feito também muita diferença, melhoramento no processo de
inclusão dos estudantes, mesmo que não a contento, saindo do muito crítico
para um adequado, pode revelar algo bastante importante. A proficiência em
Língua Portuguesa e Matemática também pode revelar algo importante.
Embora a gente não tenha isso como afirmação conclusiva, se percebe que o
diretor de turma contribuiu muito para um clima escolar mais inclusivo.
(GESTOR, SEDUC-CE, 2019)

No quadro 9 tem-se a oferta de ensino médio cearense identificada neste

estudo, onde o PPDT está indissociavelmente envolvido. É essa reorganização do

ensino médio que leva a crer no investimento e na contemplação da multiplicidade de

exigências no enfrentamento do fenômeno do desengajamento escolar, com vistas à

garantir o direito à educação a todas as populações, com qualidade e equidade.

78 NOTÍCIA Disponível em:
https://www.ceara.gov.br/2019/01/24/governador-anuncia-mais-22-escolas-em-tempo-integral-na-rede
-estadual/ Acesso em: 19.10.2019

hts/wwcaagvb/090/4gvrao-nni-as2-soa-mtmoitga-ard-saul�䋉䊆䋜䋜䊆䋜
hts/wwcaagvb/090/4gvrao-nni-as2-soa-mtmoitga-ard-saul�������
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Quadro 9 - Demonstrativo da oferta da rede pública de ensino médio. Ceará - 2019

Modalidades de ensino médio oferecidas CEARÁ CREDE 3 ACARAÚ
Escolas Estaduais de Educação Profissional (EEEP) 122 4 1

Escolas de Ensino Médio de Tempo Integral (EEMTI) 130 2 1

Escolas de Ensino Médio Regular (EEM) 386 15 4

Centro Educacional de Jovens e Adultos (CEJA) 33 1 1

Escolas Estaduais de Educação Indígena 39 9 2

Escola de Educação Quilombola 1 - -

TOTAL 725 31 8

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do SIGE/ESCOLA - SEDUC- CE, 2019.

Essa é a caracterização do cenário da oferta de ensino médio no Ceará. Se

estas escolas se configuram em estratégias de superação das desigualdades sociais

e se são ofertadas com equidade, as análises dos discursos dos sujeitos podem

elucidar. Por enquanto, as experiências curriculares e as diferentes modalidades

ofertadas no contexto da educação cearense, demonstram a intenção governamental

de qualificar a educação pública oferecida àqueles que dependem dela para acessar

os conhecimentos necessários à uma educação socialmente referenciada.

6.2 As escolas estaduais de ensino médio em Acaraú: circunscrevendo o
campo de estudo

No lócus da pesquisa de campo há três escolas de ensino médio da rede

pública estadual, localizadas na sede de Acaraú (CE), município a cerca de 240 km da

capital Fortaleza. Além destas três escolas, há três escolas estaduais nos Distritos da

Zona Rural. Na estrutura organizacional da SEDUC, essas escolas estão sob

abrangência da regional 3 com sede em Acaraú, que compreende as escolas dos

municípios de Bela Cruz, Cruz, Jijoca de Jericoacoara, Marco, Morrinhos e Itarema.

A escolha das instituições como campo de estudo, justifica-se por

oferecerem diferentes modalidades de ensino médio, onde o PPDT está sendo

desenvolvido: uma escola regular de tempo parcial com funcionamento nos três

turnos em que a política se desenvolve por adesão e apenas nas turmas de 1º ano;

uma escola regular de tempo integral em que o PPDT está integrado ao currículo da

escola e todas as turmas possuem acompanhamento de PDTs e; uma escola de

educação profissional, onde o PPDT é parte intrínseca da proposta curricular.
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No primeiro contato, coletei informações que permitissem caracterizar cada

uma das unidades escolares, objetivando explicitar aspectos do contexto de atuação

dos PDTs, bem como as variáveis ligadas à sua atuação. A apresentação das três

realidades mostram particularidades do trabalho dos PDTs, considerando cada uma

das modalidades de ensino médio. A partir das falas dos sujeitos, das observações e

do referencial teórico, espera-se elucidar os desafios e as particularidades da função

de PDT no enfrentamento do desengajamento escolar em diferentes cenários.

6.2.1 Escola Estadual de Educação Profissional: EEEP Marta Giffoni de Sousa

O Programa Brasil Profissionalizado, instituído em 2007com vistas ao

fortalecimento das redes estaduais de educação profissional e tecnológica, foi o

grande incentivo para que o Ceará iniciasse as mudanças necessárias e urgentes,

especialmente no ensino médio, diante de indicadores de aprovação, reprovação e

abandono alarmantes. As EEEPs “representam exemplos visíveis de equipes

escolares comprometidas e empenhadas com o sucesso de seus alunos.” (VIDAL;

VIEIRA, 2016, p. 15)

A política de educação profissional no Ceará merece ser compreendida em

sua gênese e no contexto nacional. O Capítulo III da LDB se reporta à educação

profissional nos artigos 39º e 42º e, no parágrafo único, definindo que “o aluno

matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o

trabalhador em geral, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional.”

(BRASIL/LDB, 1996, p. 14) Em 1997, o ensino médio é dissociado do ensino

profissionalizante amparado pelo decreto nº 2.208 que o divide em três níveis: básico,

técnico e tecnológico. Em 2004, o decreto nº 5.154 de 23 de junho anula o anterior e o

ensino médio volta a ser integrado ao ensino profissionalizante.

Em 2005 o Ceará iniciou os estudos sobre a política das escolas públicas

profissionais integradas ao ensino médio, mas a integração ao Programa Brasil

Profissionalizado em 2007, assegurou o financiamento necessário para a implantação

e a manutenção dessa política educacional. Assim, a partir de 2008, as EEEPs são

instituídas, no intuito de implementar políticas de ensino médio que efetivassem os

anseios dos jovens cearenses, explícito na vinculação entre a educação escolar, o

trabalho e as práticas sociais. Essas escolas foram pensadas com ambientes e

espaços que proporcionam um novo modo de ver, sentir e cuidar da juventude, com
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foco na oferta de um currículo diversificado, centrado na articulação com a educação

profissional e no apoio à continuidade dos estudos. (GUILHERME, 2012)

Nesse sentido, compreende-se que o Programa Brasil Profissionalizado
tenha sido utilizado para dotar o Estado de uma vigorosa rede de escolas de
educação profissional de nível médio. A criação de uma rede de escolas de
educação profissional visando a promover um ensino de excelência na rede
pública estadual é, pois, no caso dessa etapa da Educação Básica, a
principal política estadual. A criação da rede escolas de educação
profissional, noutros termos, está para a política de ensino médio, como o
Programa Alfabetização na Idade Certa (Paic) está para o ensino
fundamental. (VIDAL; VIEIRA, 2016, p. 56)

Pela Lei n° 11.740/2008, Art. 42-C, inciso I, as EEEPs se materializam na

articulação da educação profissional técnica de nível médio com o ensino médio na

modalidade integrada. A intenção é intensificar o domínio das linguagens básicas

universais, favorecendo a iniciação e a qualificação profissional, resgatando valores,

autoestima e impulsionando o protagonismo juvenil. A ideia era ofertar ao jovem

cearense, cursos técnicos profissionalizantes com base curricular unitária,

combinando a formação geral, científica e cultural com a formação profissional, cursos

esses desenvolvidos em 3 anos com jornada em tempo integral. (GUILHERME, 2012)

O modelo de gestão dessas escolas precisava ser inovador e a SEDUC

procurou agregar experiências exitosas como o Programa de Desenvolvimento dos

Centros de Ensino Experimental (PROCENTRO) de Pernambuco e o diretor de turma

de Portugal. A proposta curricular procurava anular a dicotomia ensino propedêutico e

educação profissional ao garantir a possibilidade de continuidade dos estudos no nível

superior. As EEEPs se constituíram em uma estratégia efetiva à necessidade e anseio

dos jovens: vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. O

discurso abaixo registra a presença do PPDT neste cenário.

O primeiro contexto em busca dessa escola que fosse significativa para a
juventude, uma escola que invertesse a agenda, ao invés dela ser propositiva
pela escola que ela fosse construída pelo jovem, tinha uma dimensão do
protagonismo estudantil. Foi-se buscar também a experiência do ginásio
pernambucano em Recife, que naquele momento tinha um instituto de
co-responsabilidade pela educação que estava disseminando a experiência
que eles tinham tido lá e o Diretor de Turma veio como como uma luva, um
adicional à experiência trazida lá de Recife com a implementação da escola
de educação profissional, mas também com uma pegada de uma atenção
pras individualidades. (GESTOR SEDUC, 2019)

As projeto das EEEPs se tornou realidade em agosto de 2008, quando foram

implantadas 25 escolas e mais 26 no ano seguinte, das quais seis delas na capital
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Fortaleza e as demais no interior do Estado. Entre 2010 e 2012, o Governo investiu na

ampliação dessas escolas e, em fevereiro de 2012, somando-se às escolas da capital

e dos municípios, já eram 95 EEEPs em funcionamento. As construções que abrigam

as EEEPs são “padrão MEC”79 e continuaram sendo construídas nos anos seguintes.

Em 2019, o Ceará conta com 122 EEEPs inauguradas e em pleno funcionamento.

Na escolha dos municípios que receberiam as primeiras EEEPs, a SEDUC

considerou a capital Fortaleza e os municípios que sediam as CREDEs. As escolas

deveriam estar situadas em “áreas de vulnerabilidade social; apresentarem

indicadores educacionais abaixo do esperado como forma de revitalizá-las; e estarem

em condições mínimas necessárias à implantação.” (CEARÁ, 2018) A escolha dos

cursos se deu em função das características socioeconômicas dos municípios

inicialmente contemplados, em diálogo com os projetos estratégicos do governo

estadual no que se refere ao desenvolvimento econômico e produtivo do Ceará.

Dentre as formas de articulação previstas no referido decreto, a SEDUC

optou pela forma de articulação através de um currículo integrado, que estabelece:

§ 1o A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o
ensino médio dar-se-á de forma:
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino
fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à
habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de
ensino, contando com matrícula única para cada aluno. (BRASIL/DECRETO
nº 5.154, 2004, p.2)

Os pressupostos teóricos e metodológicos que justificam e orientam a

política de educação profissional, que incluem as escolas em tempo integral e o PPDT

concomitante a estas, estão discriminados nos referenciais para a oferta do ensino

médio integrado à educação profissional na rede estadual de ensino do Ceará (2010).

Optou-se pela gestão de uma escola pública em tempo integral nas escolas de ensino

médio integrado à educação profissional. A jornada em tempo integral contribui para

que sejam efetivadas as premissas que fundamentam a Tecnologia Empresarial

Socioeducacional (TESE)80, que se alinham às perspectivas de políticas públicas que

79 O “padrão MEC” pode ser traduzido em escolas constituídas de: 12 salas de aula, auditório,
biblioteca, laboratórios básicos (Informática, Línguas, Química, Física, Biologia e Matemática)
laboratórios técnicos, ginásio poliesportivo, teatro de arena, refeitório e bloco administrativo. Nem todas
as EEEPs funcionam em prédios novos, alguns foram apenas adaptados.
80 Modelo de gestão das EEEPs, a TESE almeja uma nova forma de ver, sentir e cuidar da juventude,
contribuindo para a formação de jovens autônomos, solidários e competentes. É baseada na
“pedagogia da presença, que se resume na prática caracterizada por todos os educadores dedicarem
seu tempo para conhecer e formar seus educandos.” (VIDAL; VIEIRA, 2016, p. 157)
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visam garantir acesso e permanência, desafios desta etapa da educação básica.

Esse modelo de escola em tempo integral, com 9 horas diárias de estudos e

currículo integrado à educação profissional, exigia uma forma diferenciada de

acolhimento vivencial e pedagógico, além de maior apoio familiar, para a superação

do período de adaptação nessa nova prática de ensino. As família reconhecem esse

papel formador diferenciado das EEEPs:

Escolhi matricular minha filha nesta escola por acreditar na proposta de
escola em tempo integral que, tendo uma ampliação de carga horária com o
aluno, consegue agregar mais conhecimentos, consolidar aprendizagens,
trabalhar intencionalmente e com maior fortalecimento as competências
socioemocionais, necessárias para o desenvolvimento do projeto de vida do
aluno. Enfim, consegue ter mais sucesso na formação integral do educando.
(MÃE DE ESTUDANTE, 2019)

A SEDUC viu no PPDT uma proposta viável de apoio à integração dos

estudantes nas EEEPs, passando a integrar sua proposta curricular. Manter os

estudantes numa jornada diária de 9h, exigia pensar em uma gestão de cuidado,

garantindo-lhe saúde mental e física. Uma preocupação reforçada por Abed (2014):

Em uma sociedade como a nossa, em que os alunos passam, desde a mais
tenra idade, várias horas de suas vidas na escola (tempo que está sendo
ampliado, no Brasil, com a implantação da jornada de tempo integral e a
obrigatoriedade do ingresso na escola aos quatro anos), cabe pensar no
papel do ambiente escolar na promoção da saúde mental e física dos
estudantes. Uma “escola suficientemente boa”, com “professores
suficientemente bons” (parafraseando Winnicott) é uma alternativa
institucional para combater os revezes decorrentes de condições familiares e
sociais marcadas por carências afetivas, alimentares, materiais, muitas vezes
envolvidas em violências de diferentes tipos e graus. (p. 112)

Nesta perspectiva, a inserção dos PDTs nas escolas profissionais foi

rapidamente naturalizada, pois estes docentes percebiam, com maior facilidade,

situações de conflitos intrapessoais e familiares, intervindo de forma a garantir que os

estudantes estivessem saudáveis, física e emocionalmente, para dar prosseguimento

às aprendizagens que lhes eram propostas, numa jornada escolar a que muitos não

estavam habituados. Considerando a desigualdade no capital cultural desse público,

os professores que assumiram essa função, logo passaram a estabelecer maiores

vínculos com as famílias, numa tentativa de apoiar o estudante, de motivá-lo e de

mostrar-lhes os benefícios da educação como forma de transformação de sua

realidade social, econômica e cultural, diante de familiares que não viam a educação

como oportunidade ou que a ela não haviam tido acesso.
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Nesta última década, o Ceará tem apresentado melhorias dos indicadores de

aprovação, reprovação e abandono, além do significativo aumento de estudantes

egressos no ensino superior. Nas avaliações externas, destaca-se o crescimento no

resultado do SPAECE e no ENEM, onde as EEEPs têm conseguido maior número de

aprovação. Estes estudantes apresentam melhores resultados em Língua Portuguesa

e Matemática, se comparados aos de escolas regulares. São também das EEEPs, a

maioria dos estudantes inseridos na universidade, no mercado de trabalho ou em

ambos. Em relação ao abandono, as EEEPs também são referência, acumulando

índices de abandono zero81. (SEDUC, 2017) O quadro 9 permite uma análise mais

substancial destes indicadores.

Quadro 10 - Comparativo dos indicadores das três modalidades de escolas da rede estadual em
Acaraú - 2016 a 2018

MODALIDADE
DE ESCOLAS

APROVAÇÃO REPROVAÇÃO ABANDONO
EGRESSOS NO

ENSINO
SUPERIOR

EGRESSOS
MERCADO DE
TRABALHO

2016 2017 2018 2016 2017 2018 2016 2017 2018 2016 2017 2018 2016 2017 2018

EEM 84,7 90,3 87,4 7,1 4,1 5,4 8,0 5,5 4,9 - 3 3 ? ? ?

EEEP 97,8 98,6 97,7 2,17 1,2 2,2 0 0,06 0 ? 122 70 ? ? ?

EEMTI 84,6 92,8 92,3 3,8 2,7 3,6 11,4 4,3 4,0 4 4 1 ? ? ?

CREDE 86,6 89,4 88,7 6,4 4,7 6,2 5,7 5,4 5,1 436 361 382 ? ? ?

CEARÁ 83,4 88,9 90,5 6,9 5,1 4,9 9,7 6,6 4,6 13.516 16.897 20.207 ? ? ?
Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do SIGE/ESCOLA, SEDUC - CE, 2019

Pelo quadro, os estudantes que concluem o ensino médio nas EEEPs

apresentam melhores resultados na inserção no nível superior, imediatamente à saída

do ensino médio, se comparados aos estudantes atendidos nas escolas regulares de

tempo parcial e até mesmo nas EEMTIs. Ao final do 1º ciclo de concluintes das

escolas de tempo integral, ainda não se percebem resultados contundentes.

Considerando o propósito da política de educação profissional, chama

atenção a dificuldade de se conseguir dados da inserção dos estudantes destas

escolas no mercado de trabalho. Estaria ocorrendo uma desvirtuação nos propósitos

desta escola, no que se refere à parte profissionalizante? Uma inquietação que

merece futuras investigações.

O que não está exposto quantitativamente, pode ser mensurado

qualitativamente, por meio dos discursos:

81 Este cenário de abandono zero merece uma análise mais aprofundada diante de rumores de
transferências compulsórias de estudantes que não estariam no perfil destas escolas, o que pode
refletir uma situação de desengajamento ou uma situação de exclusão escolar a ser investigado.
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São os exemplos de alunos que estão aí se dando bem na vida que nos
impulsionam a dizer que isso é fruto do nosso trabalho. Quando você anda
pelos comércios de Acaraú, nas empresas que foram recentemente
inauguradas, nas lojas de departamento que chegam, você praticamente ver
funcionários que estudaram aqui na escola profissional. Porque a gente sabe
que, mesmo aquele aluno que não passa no ENEM pode estar inserido no
mercado de trabalho. A gente tem uma influência bendita na vida desses
alunos. Se a curto prazo a gente percebe isso, imagine a longo prazo.
(PROFESSOR PDT, 2019)

São poucos os números de alunos inseridos no mercado de trabalho, mas
poderiam ser muitos se nós tivéssemos todos os dados. Nós temos dados
consolidados nas turmas de Aquicultura, eu sei exatamente onde todos os
alunos estão desde a primeira turma.[...] Eu sei o que estão fazendo, eu sei
como eles estiveram aqui e como eles estão hoje e o que eles precisavam
dizer para os alunos que estão entrando. Os dados dizem que o percentual
de inserção no mercado de trabalho é muito bom e também nas
universidades. Nós temos muitos dados publicados em relação ao ingresso
na universidade, mas nós temos muito pouco em relação a inserção desses
alunos no mercado de trabalho. (PROFESSOR TÉCNICO, 2019)

Pelo exposto, percebe-se que as EEEPs do Ceará se configuram em um

modelo de escola almejado pelo jovens e por suas famílias. Segundo Alencar e

Mendes (2018, p. 10), os “resultados de fluxo e das avaliações externas indicam que

este é um modelo visto pelos jovens como atrativo e que os instiga a permanecer e

concluir a última etapa da educação básica”. Uma reflexão que reforça a confiança da

população neste modelo de escola implementado no Ceará, há uma década,

caminhando lado a lado com a gestão da política pública em avaliação o PPDT.

Criada a partir das diretrizes de implementação da política de educação

profissional no Ceará, a EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa foi inaugurada em março

de 2011, tendo iniciado suas atividades em 2009 como EEEP Tomaz Pompeu de

Sousa Brasil. Somente em 2011 recebeu a atual nomenclatura, quando o prédio foi

inaugurado. Com “padrão MEC”, a escola ganhou um prédio moderno, projetado para

atender à sua clientela. O gerenciamento da escola é feito pela equipe composta por

um diretor e três coordenadores pedagógicos. Atualmente, a escola oferece cursos

técnicos em Aquicultura, Redes, Administração e Massoterapia. Em anos anteriores,

já ofertou cursos na área de Enfermagem, Turismo, Hotelaria e Informática.

O PPDT, conforme já explicitado, é parte do currículo das EEEPs e está

presente na escola desde o início. Portanto, nestes últimos dez anos, todas as turmas

já formadas nesta escola, foram contempladas com o acompanhamento docente

diferenciado de um PDT. A equipe de PDTs é formada por doze (12) professores.

A lotação dos docentes e dos PDTs é feita pelo Núcleo Gestor, após análise

curricular, entrevista e capacitação em relação à filosofia da EEEP. No caso dos PDTs,
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a adesão é quase compulsória, já que a recusa pode inviabilizar o cumprimento da

carga horária na própria escola, uma vez que os professores são contratados em

tempo integral. Ou seja, ser PDT nas EEEPs não se torna uma opção de adesão, mas

está implícito nas funções docentes. Já a contratação dos professores da base

técnica-profissional se dar em regime de trabalho de acordo com normas da CLT, por

uma organização social mantida pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Educação

Superior (SECITECE), o Centro de Ensino Tecnológico (CENTEC). Portanto, os

técnicos não são vinculados à Secretaria de Educação. (VIDAL; VIEIRA, 2016)

Por fim, vale ressaltar que o estabelecimento do clima escolar e das relações

propícias ao aprendizado que reverberam nos bons resultados alcançados pelos

estudantes destas escolas, são advindas também do trabalho mediado pelos técnicos

que são parceiros do PDT. Uma perspectiva suscitada pelo discurso a seguir:

Eu já estou aqui nessa escola profissional há 10 anos e tem uma coisa que eu
gostaria de destacar. Às vezes as pessoas esquecem que essa escola
também dámuito certo pelo figura do técnico. Ah foi o diretor de turma que fez,
foi o diretor de turma que influenciou. Eu já acho que é o trabalho integrado
que precisa ser reconhecido. No próximo semestre eu vou dar 14 aulas no 2º
ano, eu vou ter mais influência com esses meninos do que o próprio PDT e eu
vou ter oportunidade de enxergar esses meninos com muito mais
profundidade, porque eu vou estar mais tempo com eles. A parceria com
PDTs é muito forte, essa parceria tem sido benção e é por isso que os
resultados aparecem. (PROFESSOR TÉCNICO, 2019)

No discurso acima, uma clara alusão à importância do trabalho coletivo e do

estabelecimento de boas relações no ambiente escolar.

6.2.2 Escola de Ensino Médio em Tempo Integral: EEMTI Maria Alice Ramos Gomes

A Escola de Ensino Médio em Tempo Integral (EEMTI) é outra modalidade

de ensino médio em que o Ceará tem investido nos últimos quatro anos. A primeira

experiência ocorreu em 2006, no Colégio Estadual Justiniano de Serpa, em Fortaleza.

A partir de 2008, estas escolas ganham forma na política de implementação de

educação em tempo integral. (SEDUC/CEARÁ, 2019) Atualmente, a rede conta com

130 EEMTIs, correspondendo a 16,8% das escolas estaduais e mais de 90 mil

estudantes matriculados. Como parte da política de escolas em tempo integral, todos

os estados da federação passaram a receber apoio do MEC, a partir de 2017,

chegando a cerca de 900 escolas de ensino médio em tempo integral no país. (SAEB,

2017).
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Considerando o crescimento de escolas nesta modalidade no Ceará, esse

número deverá ser ampliado após divulgados os resultados do SAEB em 2019. A

oferta de educação em tempo integral no Ceará tem a intenção de:

[...] contribuir com o desenvolvimento socioeducacional dos estudantes, e
melhorar as condições de trabalho para os professores e para a equipe
gestora, dinamizando tempos e espaços pedagógicos. Essa iniciativa tem
como objetivos: potencializar o sucesso acadêmico; ampliar o repertório
cultural e artístico; proporcionar vivências de práticas educativas mais
significativas; propiciar um maior desenvolvimento do raciocínio crítico e
criativo e, com isso, contribuir para a formação integral das juventudes
cearenses. (SEDUC/CEARÁ, 2019, p. 6)

Em seus objetivos estão expressos os princípios do que se percebe como a

essência da educação integral, a proposta de escola que não subestime o objetivo

primordial de toda instituição educativa: potencializar o sucesso acadêmico de seus

estudantes, proporcionando aprendizagens significativas. A escola de tempo integral

tem recebido apoio e parte da 6ª meta no PEE, pretendendo ser o modelo de escola.

Na verdade, o tempo integral está na nossa perspectiva de horizonte de ser
universalizado. Então, estamos desenhando o tempo integral pra ele ser o
nosso modelo de escola, combinando muitos elementos da educação
profissional, vai ganhar aí em alguns anos algumas dimensões de
profissionalização. Mas queremos que ela seja uma escola verdadeiramente
constituída para a inclusão, preparada pra receber qualquer pessoa,
independentemente da renda, ter o processo de aprendizagem. (GESTOR
SEDUC-CE, 2019)

Por suas potencialidades de uma escola que alcance inúmeras outras

dimensões do ser humano, esta escola tende a ser cada vez mais propícia ao

desenvolvimento das práticas do PPDT, de acorde com o discurso que se segue:

Eu acho que a escola de tempo integral talvez ofereceria para o PPDT
possibilidades maiores, porque permitiria essa presença do estudante mais
tempo na escola e a gente percebe que o tempo integral fortalece os vínculos,
uma das grandes metas do projeto, aprofundar essa relação, trazer
significados para ela entre os próprios estudantes, entre os estudantes e os
professores, entre os estudantes e a escola. Eu acredito que o tempo integral,
não só a educação integral, mas o tempo integral fortalece sim a estrutura
curricular. E eu acredito que a estrutura curricular é um modo de acesso que
a escola de tempo integral oferece para fortalecer os diferentes princípios e
os objetivos do professor diretor de turma. (CRPPDT, 2019)

O coordenador do PPDT reforça que o tempo de permanência do estudante

na escola contribui para o estabelecimento e o fortalecimento de vínculos. É nesta

escola de tempo integral que os professores em função de PDT consegue mais

espaço temporal para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e
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possibilidades de intervir em fatores responsáveis pelo desengajamento escolar. É o

que também pensa esta estudante de uma escola de tempo integral:

Eu acho que o futuro das escolas do Brasil tem que ser integral, por que tem
aquela parte que o aluno estuda, estuda... Fica mais tempo na escola, você
tem oportunidade de aprender mais coisas, de pensar, você fica em convívio
maior com as pessoas, do que numa escola que só tem um turno. Por que de
manhã ele estuda e a tarde, ele está fazendo o que? Então todas as escolas
têm que partir para o integral. Antes de tudo, a gente não quer ser só um
profissional, a gente não quer só uma pessoa que faça um simples trabalho, a
gente quer uma pessoa que faça além, que é se importar com a gente. O
professor não pode se preocupar somente se a gente está aprendendo
português e matemática... Tem que entrar na cabeça dele que tem que fazer
além disso, é se importar com o que o outro está sentindo, se ele está
aprendendo, se ele tem uma dificuldade maior, uma dificuldade menor, eu
vejo assim. E ter uma escola onde todas as salas tem o professor diretor de
turma contribui pra esse clima. (ESTUDANTE EEMTI, 2019)

A estudante reforça a compreensão de que o PPDT foi fundamental para o

estabelecimento da filosofia das EEEPs, tendo sua importância reconhecida também

nesse processo de configuração da identidade curricular e relacional no âmbito das

escolas de tempo integral em implantação no Ceará.

A EEMTI Maria Alice Ramos Gomes se tornou uma das vinte e seis (26)

escolas de tempo integral inicialmente implantadas em 2016. Como nas EEEPs,

essas escolas atendem aos estudantes numa jornada diária de 9 aulas, perfazendo

um total de 45 aulas semanais. A SEDUC justifica a implementação das escolas de

ensino médio nesta modalidade:

[...] na perspectiva de ressignificar a escola enquanto ambiente que atua com
as “juventudes” e, por conseguinte, com suas singularidades, a Secretaria de
Educação acredita que há uma necessidade em repensar o currículo escolar,
considerando as potencialidades, os direitos de aprendizagem e o
desenvolvimento dos alunos. Dessa forma, o ensino em tempo integral se
apresenta como uma estratégia de proporcionar educação formal sem
desvincular os aspectos subjetivos e sociais do estudante de ensino médio da
rede pública de ensino. O pensamento passa a configurar a educação nas
dimensões física, afetiva, cognitiva, intelectual e ética do ser humano através
da ampliação do tempo, espaço e currículo. (SEDUC/CEARÁ, 2019, p. 4)

A intenção não é apenas a ampliação do tempo diário de permanência do

estudante na escola, mas a ampliação dos espaços e do currículo. As EEMTIs

estruturam seus projetos pedagógicos em três dimensões fundantes: “a escola como

comunidade de aprendizagem; a aprendizagem cooperativa como método

pedagógico estruturante e o protagonismo estudantil como princípio imperativo para a

proposta de ensino médio.” (CEARÁ, 2019, p. 7-8) A dinâmica curricular que inclui as

eletivas é entendida por Alencar e Mendes (2018) como mobilizadoras primordiais
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desta modalidade de escola. Os autores destacam a preocupação da SEDUC em

inserir na proposta curricular, aspectos cruciais à implementação da educação integral,

rompendo desde sua criação com a visão de uma escola de tempo integral que tem

uma carga horária mais intensiva. Uma escola de 9 horas diárias, precisa ter uma

proposta curricular diferenciada e alinhada às perspectivas da educação socialmente

referenciada, que considere os estudantes em sua diversidade. Caso contrário,

continuará a ser apenas mais uma escola fadada ao desengajamento de sua clientela.

O resultado desse trabalho pode ser percebido no discurso dos estudantes,

conforme este discurso:

[...] até o 7º ano eu era um aluno ruim, dava trabalho. Nesta escola eu me
tornei um aluno melhor. Hoje eu sou um aluno que tira notas 9,0 a 10,0. E eu
melhorei por que eu passei a sonhar, passei a ter perspectiva de vida. Eu sou
de uma família muito pobre. Aí eu comecei a sonhar e pensar: a partir de hoje
eu vou me dedicar, quero ter uma profissão, quero ajudar as pessoas da
minha família, quero cuidar da minha mãe, ter uma casa boa pra ela morar.
Tudo isso foi através do sonho. Quero me formar em direito, quero ser juíz,
quero fazer história. Então é isso. Eu acho que essas pessoas que não
estudam, que não se interessam é por que elas não têm uma visão de mundo.
Se a gente quer enfrentar o abandono e o desengajamento dos jovens, um
caminho é uma escola que nos faça sonhar. A gente quer pessoas que se
importem com a gente, que não ensinem só português e matemática, mas
que nos oriente a cair na real, que explique como é a vida. A gente até sabe,
mas pra gente entender, tem que ficar falando, batendo nessa tecla, até cair
da real. Eu acho que o papel da EEMTI é esse. (ESTUDANTE, 2019)

O estudante permite vislumbrar o caminho promissor nesta modalidade de

escola, onde há preocupação com as disciplinas da base comum, mas também com

outros componentes curriculares que alcançam a perspectiva pessoal, emocional,

social e profissional. A “noção de integralidade não consiste apenas em ampliar o

tempo, mas em atender os estudantes nas suas necessidades de formação integral,

favorecendo o desenvolvimento de competências pessoais, sociais, acadêmicas e

profissionais.” (SEDUC/CEARÁ, 2019, p. 6)

A proposta curricular da base comum é formada, nas EEMTIs, pelas quatro

áreas do conhecimento. Em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais

para o Ensino Médio (DCNEM), a proposta de currículo mantém o percentual da

carga-horária com a oferta de 30 h/a semanais, sem deixar de fomentar uma

perspectiva interdisciplinar e contextualizada do conhecimento. A parte diversificada

totaliza 15h/a, assim distribuídas: 4h destinadas ao NTTPS; 1h à FCDCSE; 10h/a para

a Parte Flexível, composta pela atividades eletivas. (SEDUC/CEARÁ, 2019) Um

currículo que contemple estas especificidades, exige, obviamente, um tempo maior.
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Numa escola onde o aluno só fica 4 ou menos horas, eu acho que não há
espaço para o aluno sonhar, pois quando começar a querer sonhar, já é hora
de ir pra casa. Não é aula de 50 minutos que faz o aluno sonhar... É o tipo de
aula. A aula de NTPPS, de Formação para a Cidadania me fazem sonhar.
Quando chega essas aulas eu penso logo: agora é hora de me soltar… aí eu
me solto, eu sonho, me expresso, me sinto bem, me sinto preparada pra está
ali na frente e dar meu depoimento. Sempre os professores me chamam. Ali
eu sonho. (ESTUDANTE, 2019)

Conforme a estudante, compreende-se que, para ser uma escola integral,

precisa ofertar uma educação integral, para além da carga horária ampliada, precisa

ser uma escola que dê espaço para o estudante e à sua família, sonhar uma vida

digna. As eletivas, o NTPPS e as práticas do PPDT se adequam bem a este papel,

potencializando aprendizagens cognitivas, mas também propondo aprendizagens

socioemocionais, alinhadas à construção de projeto de vida.

O NTPPS e o PPDT estão para as EEMTIs, como o PPDT está para a

filosofia das EEEPs82. A partir das propostas do Novo Ensino Médio, as profissionais e

as regulares estão iniciando a oferta de eletivas em seu currículo. Nas EEMTIs, o

PPDT é inerente à proposta, assim como o NTPPS, a Comunidade de Aprendizagem

e as eletivas, espaços fundamentais para a implementação das demais ações de

desenvolvimento de competências socioemocionais, além de outras ações de

incentivo ao debate sobre gênero e educação para as relações étnicorraciais.

Considerando a importância da presença pedagógica do PDT nas escolas de

tempo integral, a implementação da política não ocorre por adesão, como se dá até

hoje nas escolas regulares. Todas as turmas são acompanhadas pelos PDTs,

permitindo compreender que as práticas pedagógicas do PPDT estão profundamente

imbricadas às práticas da educação integral, onde uma fortalece a outra.

Na escola de tempo integral a atuação do PDT passa a ser mais eficaz. Na
realidade nós não tivemos problema de ter que escolher entre o diretor de
turma e o NTPPS. Uma coisa que favoreceu muito, que aproximou quando
você implanta na escola de tempo integral o Circuito de Gestão, todas as
ações estão nele, inclusive as ações do professor diretor de turma. Não tem
como você cobrir um santo e descobrir o outro e nós vamos cumprir esse
plano porque este é o plano da escola, é aquilo que a escola faz. Não tem
nenhuma ação mirabolante, está tudo dentro do currículo. (GESTOR
ESCOLAR, 2019)

Uma evidência é que, dentre as dimensões pedagógicas, as EEMTIs trazem

a perspectiva da “desmassificação do ensino” e, em sua proposta curricular, a

estratégia utilizada para alcançar a desmassificação é a implementação do PPDT,

82 O NTPPS não é implementado nas EEEPs. Nestas, a parte diversificada tem PPDT, PV e MT.
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que torna possível o “acompanhamento pessoalizado dos estudantes por um

professor.” (CEARÁ, 2016, p. 5). Uma prática que acaba se tornando parte da cultura

organizacional da escola. Conforme se percebe no discurso abaixo:

Nas escolas geralmente há um distanciamento entre o PDT e a gestão da
escola. Então algumas vezes o PDT tem uma ação e a escola tem uma outra
ação, às vezes a mesma ação acaba se chocando, hoje não. Nós já temos um
instrumento do diretor de turma sendo utilizado pelo diretor da escola, pela
gestão. Sistemas como o SIGE e a Sala de Situação ajudou muito nesse
monitoramento. Hoje a gente entra na Sala de Situação e já percebe os
percentuais de alunos infrequentes e ali a gente já sabe quais são os alunos e
isso facilita o nosso monitoramento, partilhando isso com os professores
diretores de turma, o trabalho flui melhor. (GESTOR ESCOLAR, 2019)

A integração das práticas do PPDT às da educação integral, nas mais

variadas modalidades de escolas de ensino médio ofertadas no Ceará, demonstram

que houve uma crescente trajetória do PPDT, enquanto política que se adequa às

propostas da oferta de uma educação socialmente referenciada. A cada momento de

implantação, percebe-se que essas práticas se fortalecem, ao passo que contribuem

para o fortalecimento da oferta de uma educação que perceba o ser humano numa

concepção integral, exigindo práticas humanizadas e desmassificadas, alcançando o

“ser emocional” em emergência no século XXI.

A Comunidade de Aprendizagem é elemento integrador na proposta das

EEMTIs, considerando que a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes são

influenciados de forma direta ou indireta, da atuação coletiva todos que, de alguma

forma estão relacionados com a escola ou com os estudantes. A partir desta

compreensão, nas EEMTIs os sujeitos são co-responsáveis pela aprendizagem dos

estudantes e são vistos como “Comunidade de Aprendizagem”83, configurando-se na

grande inspiração do Plano de Participação da Comunidade para as EEMTIs do

Ceará. A filosofia suscitada pela aprendizagem dialógica permite a transformação da

escola em comunidade de aprendizagem, “pensada diante da participação de todos e

todas, buscando construir uma educação de qualidade para todas as pessoas que

respondam às necessidades da sociedade atual.” (SEDUC/CEARÁ, 2019, p. 34)

Desta forma, a comunidade escolar é desafiada a consolidar a participação da

83 As Comunidades de Aprendizagem consistem em uma proposta de conversão da escola em um
espaço de transformação social, no qual todos os segmentos da escola e da comunidade: gestores,
funcionários, professores, alunos, pais ou responsáveis pelo educando compartilham
responsabilidades sobre o processo de ensino e de aprendizagem, bem como do gerenciamento das
decisões da instituição da qual fazem parte. (SEDUC/CEARÁ, 2019, p.31) Esta ação é fundamentada
pelo Instituto Natura, mais um dos institutos parceiros da SEDUC-CE.
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comunidade na construção de uma práxis educativa reconhecidamente “essencial

para o sucesso do processo de ensino e de aprendizagem dos estudantes, bem como

para o êxito da gestão”. (Ibdem, p. 37)

A pesquisa de campo oportunizou um conhecimento mais aprofundado

sobre o modelo de escola de tempo integral implementado na regional 3, tendo como

referência a EEMTI Maria Alice Ramos Gomes, localizada à Rua José Otacílio Martins

Rocha, nº 20, no Bairro Monsenhor José Edson Magalhães, Acaraú-Ce. O ato de

Criação está publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará, de 16.02.2001. No foco

das ações que visavam a inclusão, a permanência e sucesso escolar dos estudantes,

o Estado do Ceará desenvolveu o projeto de expansão e valorização do ensino médio

a partir dos anos 2000, iniciativa que contribuiu para a criação de Liceus em todo o

Ceará. Assim nasceu o Liceu de Acaraú Maria Alice Ramos Gomes, que trazia em seu

slogan a pretensão de ser uma “Escola jovem para jovens”. Após 17 anos de

existência, a escola tem basicamente a idade de sua clientela. É desta iniciativa que

surge a, atualmente, EEMTI Maria Alice Ramos Gomes.

A estrutura física imponente pretendia resgatar a historicidade e os tempos

áureos dos liceus cearenses. Embora sua aparência fosse comparada à estrutura de

presídio, o colorido interno das paredes e o pátio interior ornamentado por jardins,

contrastam com as paredes brancas e os tetos em pedra fria. Um dos estudantes

entrevistados expressa suas percepções sobre a estrutura física de sua escola:

Gosto das pinturas nas paredes, dos grafites que os alunos foram fazendo ao
longo do tempo. Esta é uma forma que a gestão encontrou para fazer com
que a gente se sinta mais acolhido, tendo a escola como “nossa”, possamos
cuidar dela melhor e também da gente se sentir mais adaptado a este local
onde ficamos o dia todo. Gosto daqui, acho alegre, colorido e aconchegante.
Embora que, olhando de longe, possa parecer um ambiente fechado e
aprisionador, quando a gente está aqui dentro, o pátio interno, as galerias
coloridas e, a própria decoração, fazem com que o ambiente seja receptivo.
(ESTUDANTE DA EEMTI, 2019)

O relato reforça o cuidado que se deve ter em relação à estrutura física das

escolas, especialmente quando se trata de uma escola que atende em tempo integral.

O ambiente precisa ser acolhedor e propício à interação social e às necessidades de

higiene, alimentação e repouso, de quem passa nove (9) horas diárias num ambiente

fechado. É preciso que tenha um olhar direcionado não apenas às necessidades

cognitivas, mas também às condições físicas. Também se aprende pelo olhar e

acolhimento do ambiente. Uma necessidade expressa no discurso de uma educadora:
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Eu acho que pra ser uma escola de tempo integral, precisa de mais
investimento em algumas coisas, em material, em estrutura. Os banheiros
não são suficientes, não tem espaço pra eles descansarem. Cansa passar o
dia todo aqui, não é fácil. Me colocando no lugar deles, penso como os
minutos que vou em casa me fazem bem, como é revigorante. Pra eles, não
é fácil ficar aqui o dia todo. São 9 aulas, é muito cansativo, a gente percebe
o cansaço neles. Precisaria de mais investimento, tanto na estrutura,
quanto nas práticas. (DOCENTE EEMTI , 2019)

Na escola observada, os espaços físicos foram adequados para se tornar

tempo integral. Apesar dos investimentos em reformas, são visíveis as dificuldades

enfrentadas pelos servidores, docentes e estudantes, especialmente com o desgaste

dos equipamentos dos LECs e LIE. Os espaços de lazer e repouso são limitados.

Quanto à inclusão, há espaços adaptados para a recepção de portadores de

necessidades especiais. A escola possui dois pisos, há escadas, mas também

rampas de acesso ao piso superior e os banheiros são adaptados para cadeirantes.

Já a quadra de esportes, não possui adequação necessária.

A EEMTI atende a uma população na faixa etária de 14 a 18 anos. O tempo

diário de nove aulas, vai das 07:30h às 17:00h. Os tempos de aula acontecem em

meio a três intervalos, dois para lanche (manhã e tarde) e um intervalo para almoço.

Em 2019, a escola atende a 384 estudantes regularmente matriculados, divididos em

nove turmas: três de 1º ano, três de 2º ano e três de 3º ano.

A gestão segue o padrão do Núcleo Gestor estadual, formado por um diretor

e dois coordenadores escolares. A diferença está na forma de permanência dos

gestores, que independem de eleições, podem ser reconduzidos a partir da análise

das equipes das CREDE/SEDUC. Há críticas em relação à forma de captação e da

formação que os gestores das EEMTIs deveriam ter, a exemplo do que se propõe nas

escolas profissionais, já que a gestão destas escolas, exige mais alinhamento com os

aspectos socioemocionais inerentes às propostas de educação integral.

A formação dos gestores das EEMTIs foi muito tímida em relação à
implementação da comunidade de aprendizagem nessas escolas. O que foi
dito foi que a tese está para as EEEPs, assim como a Comunidade de
Aprendizagem estaria para as EEMTIs. A vida nas escolas de tempo integral
é a Comunidade de Aprendizagem e eu vi falhas na sensibilização, da
preparação desse gestores para que essa escola de tempo integral seja de
fato uma comunidade de aprendizagem. Os gestores receberam uma
formação, mas foi muito tímida. Isso pode comprometer os resultados destas
escolas. (SUPERINTENDENTE ESCOLAR, 2019)

A contratação dos docentes não exige análise específica de perfil ou de

currículos, como ocorre nas EEEPs. A lotação de professores efetivos e seleção de
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profissionais temporários, conforme orientação da SEDUC para as demais escolas.

Mas o tempo vem mostrando que as exigências da proposta curricular diferenciada

dessas escolas, torna emergente a mudança de postura dos professores, exigindo

ampliação do processo de formação em serviço destes profissionais.

6.2.3 Escola de Ensino Médio Regular: EEM Tomaz Pompeu de Sousa Brasil

Para os estudantes que não ingressam na EEEP ou na EEETI, a rede

estadual do Ceará disponibiliza escolas de ensino médio regular em tempo parcial,

além dos CEJAs. Na sede do município de Acaraú, este público é atendido na EEM

Tomaz Pompeu de Sousa Brasil, campo de estudo e território de ação dos PDTs que

atuam nesta instituição. A presença e a história da EEM Tomaz Pompeu de Sousa

Brasil em Acaraú é mais longa. A instituição foi fundada em 1966, criada pelo decreto

nº 11.491 publicado no D.O de 30.12.1972, iniciou suas atividades em 05 de maio do

mesmo ano, após ser inaugurada pelo então governador Cel. César Cals de Oliveira

Filho. Está localizada à Rua José Júlio Louzada, 550, no centro de Acaraú.

O atendimento inicial foi de 172 estudantes do 1° grau menor (atualmente

séries iniciais do EF). Em 1980 foi implantado o 1º grau maior (séries finais do EF). A

partir de 1984, passou a atender uma maior demanda, atingindo em 1997 uma

matrícula de 1.176 estudantes na educação infantil e ensino fundamental. O ensino

médio só foi implantado em 1998, por meio do Telecurso 200084 e EJA. Em 2001, com

o início das atividades da EEM Liceu de Acaraú, a escola deixou de ofertar ensino

médio, dedicando-se somente ao ensino fundamental. No ano de 2009, com o início

das atividades da EEEP, a escola passou a ofertar o ensino médio, na modalidade

profissional. Com a inauguração das instalações da EEEP, a escola voltou a ofertar

ensino médio regular, mas dividindo o espaço físico com a EEM Liceu de Acaraú, cujo

prédio passava por reformas. Assim, somente a partir do ano de 2012, a escola

assume sua identidade enquanto escola de ensino médio da rede estadual.

Este histórico mostra que a instituição acumula quase cinco décadas de

serviço educacional em Acaraú, vivenciando as diversas experiências de políticas

educacionais implementadas no Brasil e no Ceará. Em 2019, a EEM Tomaz Pompeu

84 Método de ensino supletivo de 1º e 2º graus desenvolvido para a formação e qualificação
profissional básica de jovens e adultos. O MEC associou-se a parceiros e criou, em 1998, o projeto
Telessalas 2000, desenvolvido com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). O Telecurso
2000 pode ser considerado o maior projeto de educação à distância do Brasil. (MENEZES, 2001)
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de Sousa Brasil oferta o ensino médio nas três séries, em três turnos. Sendo a única

escola de ensino médio em tempo parcial da sede do município, atende a uma

população de 739 estudantes. Suas instalações, construídas há quase 50 anos, foram

sendo reformadas e ampliadas, à medida em que as necessidades foram surgindo. A

escola enfrenta muitos desafios, dentre eles, essa estrutura física pouco atrativa,

quando comparada às instalações da EEEP e da EEMTI.

Os estudantes são oriundos dos bairros periféricos do município e de

localidades rurais. Cerca de 70% da clientela faz uso de transporte escolar e 85% são

beneficiários de programas sociais como o Programa Bolsa Família (PBF). Muitos

estudantes já exercem alguma atividade remunerada, a maior parte na informalidade.

A comunidade educativa se preocupa com o envolvimento dos jovens com drogas,

indisciplina e evasão, admitindo que é urgente o estabelecimento de estratégias de

enfrentamento destes problemas de acordo com o PPP (2019).

Quando retomou as atividades do ensino médio, em 2011, a escola aderiu ao

PPDT nas turmas de 1º ano, prosseguindo a adesão no ano seguinte, chegando a

100% das turmas acompanhadas por PDTs em 2013. A partir daí, observa-se um

decréscimo na adesão. Em 2019, somente as 6 turmas de 1º ano e uma de 3º ano

noturno têm acompanhamento de PDT. Diante do desafio do alto índice de abandono

e da reprovação, é válido investigar a opção da escola em diminuir o seu quadro de

PDT, uma vez que este estudo tem evidenciado as possibilidades de intervenção

desta política no engajamento dos estudantes nas escolas de ensino médio.Para os

gestores desta escola discorrem sobre o tema, representado no discurso a seguir:

No início tinha essa questão de curiosidade e também uma questão de carga
horária, mas com a passagem do tempo, observa-se que são os professores
que não têm o perfil para ser PDT. Mas também há vários que só querem o
PDT pra complementar a carga horária. Pra ser bem realista, já teve turma aqui
sem diretor de turma em que o resultado foi melhor do que aquelas que
estavam acompanhadas. Há sim muita resistência dos efetivos em assumir a
função, não sei se é só nesta escola. Mas a gente vê que o interesse de alguns
professores é mais uma questão de complementação da carga horária.
(GESTOR ESCOLAR, 2019)

Pelo exposto, observa-se que o gestor tem dificuldade com a lotação de

professores na função de PDT. Seja pela questão do perfil, seja porque os efetivos

não aceitam a função, seja pela questão da carga horária. Talvez isso explique por

que a escola não consegue cumprir um ciclo completo de acompanhamento das

turmas pelo PDT, do 1º ao 3º ano. A exceção tem sido o 3º ano do turno noturno que,
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graças ao acompanhamento de uma PDT, tem se mantido quase sem abandono. Em

relação ao desengajamento dos estudantes desta escola, os dados de abandono e

reprovação exigem proposição de medidas que contribuam para melhorar os

indicadores de abandono e reprovação.

Assim, conclui-se a apresentação das escolas de ensino médio, campo de

estudo nesta investigação. A opção por pesquisar nestas três modalidades de escola

foi necessário, não por serem o foco deste estudo, mas para que se compreenda que

o trabalho executado pelos professores diretores de turma se dá em diferentes

cenários e nuances, exigindo destes, uma diversidade de saberes e de posturas, para

que realizem seu trabalho com a equidade que seus estudantes precisam.

6.2.4 Um olhar sobre a equidade nas diferentes escolas de ensino médio do Ceará

Um primeiro ponto a ser destacado é a queixa dos profissionais que atuam

nas escolas regulares, quando coexistem, num mesmo município, os três tipos de

escolas: EEM, EEEP e EEMTI. É preciso olhar, ouvir e escrever sobre a iniquidade

presente nestes modelos de escolas, que surgem para atender a grande diversidade

do público em idade escolar. Neste cenário, é preciso pensar em políticas públicas

que equacionem não apenas a oferta de matrículas, mas também as condições de

permanência e de aprendizagem dos que procuram e precisam da escola pública.

Sobre estas modalidades de escolas, é válido refletir:

[...] o ensino médio profissional de tempo integral se configura como inovação
traduzida em oferta diferenciada, em termos de infraestrutura, qualidade dos
insumos, seleção de quadros de direção e de professores, dentre outros. Ao
lado dessa oferta inovadora, mantém-se o ensino médio regular, ofertado em
dois ou mais turnos ao qual se vincula, no caso do interior do estado, as
chamadas extensões rurais ou anexos, cujos problemas persistem. [...] O
ensino médio regular, atendendo 88% dos estudantes é o que se destina a
todos. Os alunos que frequentam a educação profissional representam um
extrato privilegiado em diversos sentidos; os dos anexos, aqueles com
condições desfavoráveis em todos os sentidos – os piores espaços, os piores
professores, as mais negativas possibilidades de futuro. (VIDAL; VIEIRA,
2018, p. 16)

As autoras se descrevem uma realidade de 2016, ano em que as escolas de

tempo integral ainda não se mostravam tão presentes no cenário cearense, mas já

destacam as diferenças entre as condições estruturais das EEEP e das escolares

regulares, além dos anexos da zona rural, suscitando a necessária reflexão sobre as

desigualdades internas da rede estadual de ensino, contrapondo-se aos discursos de
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equidade. O relato abaixo é um convite à reflexão sobre parâmetros de equidade nas

escolas estaduais do cenário estudado:

Não estamos ofertando as mesmas oportunidades a todos os alunos.O Estado
ainda precisa ter um parâmetro de que equidade quer garantir. Por exemplo,
qual é o mínimo de equidade que uma escola regular tem que dar a um aluno
para ofertar ensino médio com equidade? Não temos esses parâmetros.... As
disciplinas de integração dessas escolas podem garantir equidade? Está se
tentando na escola de tempo integral, mas é ainda uma tentativa. Eu não posso
garantir que haja equidade nessa escola só porque ela tem essas disciplinas,
todos esses programas e projetos dentro dela. (ORIENTADOR CEDEA, 2019)

Ora, se considerarmos equidade como oferta de oportunidades adequadas a

quem tem diferentes necessidades, então será necessário (re) discutir este conceito,

num cenário em que o estado oferece vagas em diversas escolas e modalidades, com

variedades de horários, mas que não vêm acompanhadas dos mesmos dispositivos

curriculares adequados às necessidades do público, que são diversas, por que a

sociedade é diversa. É isso que se percebe quando se analisam as condições

estruturais e curriculares das escolas regulares, diante dos investimentos feitos nas

EEEPs e EEMTIs. A equidade deveria ser mais visível.

Esta pesquisa suscitou a necessidade de ampliação dos níveis de análises,

considerando também, as diversas modalidades de escolas públicas de ensino médio.

Buscando compreender o nível de equidade no que se refere ao acesso, permanência

e sucesso dos estudantes matriculados nas EEMs, EEEPs e EEMTIs do Ceará. Era

necessário compreender, na perspectiva dos sujeitos, a sua noção de equidade.

Assim, na pesquisa de campo, este tema foi alvo de questionamento aos sujeitos

participantes. As diversas análises apontam que numa mesma rede, onde se pretende

alcançar a todos e a todas, há diferenças sutis, mas que se mostram exclusivas,

como o tempo de aula a que o estudante tem direito. A perspectiva de uma estudante

de EEMTI dar destaque ao absenteísmo docente, mas sugere outros mais.

Eu conheço a realidade da escola regular e, comparando com a escola em
que estudo, eu vejo diferença. Aqui a gente não fica sem professor e, quando
falta, os gestores dão aula. A gente não fica andando na escola, eles têm
controle e sabem conduzir o espaço. Já na escola regular, parece que a
realidade é diferente, este é o meu ponto de vista. Se você chegar aqui na
frente da escola três horas da tarde, vai ver muitos alunos da escola regular
esperando o ônibus. Muitos dizem que foi por falta de professor, aí este aluno
está perdendo tempo e pode perder o gosto de estudar. (ESTUDANTE, 2019)

O trecho é apenas parte da entrevista em que a estudante fala sobre as

diferenças que vê entre as três escolas de ensino médio a que têm acesso os
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estudantes do município e mostra o asspecto do absenteísmo dos professores, mas

também revela uma multipliciplidade de outras questões, como diferentes posturas da

gestão das escolas. Mais adiante, a mesma estudante destaca como se sente em

relação aos colegas que compartilham com ela o mesmo transporte público escolar,

mas que não têm acesso à mesma carga horária diária a que ela e os demais colegas

têm acesso. “É uma realidade tão triste. Muitos alunos que estudam lá vêm comigo no

ônibus, também acordam cedo e 9:30h já estão fora da escola. Que tamanho foi o

aprendizado deles? E o pior é que eles gostam quando isso acontece.” (ESTUDANTE

EEMTI, 2019) O discurso revela que os jovens não estão recebendo as mesmas

oportunidades de aprendizagem, pelo menos no aspecto tempo de aula.

A pesquisa constata, no Ceará, “três tipos de escolas: uma que tem algum

um processo de seleção, outra não tem, mas tem uma estrutura com muito potencial.

[...] mais do que um modelo pedagógico, você tem que ter essa esperança”.

(GESTOR SEDUC, 2019) Essa esperança desafia educadores e implementadores de

políticas públicas, na espera do alcance dos objetivos das juventudes do século XXI,

oportunizando-lhes uma vida adulta feliz e equilibrada na vida profissional e pessoal, a

partir de diferentes e equânimes ofertas de educação, oportunizando a todos e a todas,

acessar os direitos lhes cabe enquanto cidadãos.

Nesta perspectiva, “o esforço para desenvolver uma avaliação em

profundidade das políticas públicas deve ser empreendido a partir de diferentes tipos

de informações” (RODRIGUES, 2008, p. 11), incluindo a abordagem histórica,

antropológica e cultural e análise de contexto da formulação da política. Nos discursos

dos estudantes, das famílias, dos gestores e dos professores, reconhece-se a

importância de se avaliar as políticas públicas a partir das diferentes visões dos

sujeitos, confrontando-as aos textos e contextos oficiais.

Conhecer e avaliar políticas públicas como o PPDT no âmbito da política de

educação em tempo integral e profissional do Ceará, oportuniza a ampliação das

discussões sobre o rumo das políticas públicas de educação, pensadas para todos.

Esta é uma das contribuições que este estudo pretende dar ao campo da avaliação de

políticas públicas da educação, almejando que as análises avaliativas contribuam na

proposição de políticas que visem a transformação social pelo viés da educação,

numa emancipação que alcance a todos e a todas, não apenas aos privilegiados.
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7 O PPDT NA VISÃO DOS IMPLEMENTADORES E USUÁRIOS: CONTRIBUIÇÕES
PARA O ENFRENTAMENTO DO DESENGAJAMENTO NO ENSINO MÉDIO

O PPDT permite que a gente entenda um pouco mais alguns elementos,
como a natureza do que é educação, a natureza do que é processual e dentre
vários elementos que são processuais, aquilo que é crescimento. E quando a
gente pensa na educação, enquanto fator de crescimento processual, a gente

vai perceber que não recebemos professores prontos, que não há alunos
prontos e que nossos investimentos para o desenvolvimento deles também
não tem um resultado imediato e a gente vai aprendendo a ter esperança

dentro do processo, o que é muito interessante. E o que é que vai fortalecer a
nossa esperança nesse processo? É o afeto, é o estudo, é a aproximação, é

o respeito, é o diálogo... elementos estes que estão na base do PPDT.

Paulo Mateus Sousa Pinheiro - CRPPDT/CREDE 6, 2019

Após o intenso mergulho em profundidade latitudinal e longitudinal, conforme

orienta a metodologia da avaliação de políticas públicas em profundidade, proponho

uma imersão nas nuances do PPDT, sendo imprescindível que sejam reveladas suas

práticas de cunho pedagógico e de gestão, pretendendo entender suas contribuições

no enfrentamento do abandono e da evasão. Na continuidade, descrevo e analiso, à

luz de referenciais e discursos dos sujeitos participantes deste estudo (estudantes,

famílias, professores e gestores), os instrumentais e as práticas que permitem aos

professores na função de diretor de turma, promoverem ações de articulação entre a

escola, a família, os estudantes e os professores, monitoramento da infrequência,

acompanhamento sócio-pedagógico, organização de informações no dossiê da turma

e no portfólio dos estudantes, além de outras atribuições desenvolvidas no fazer

cotidiano dos professores em função de PDT.

7.1 As práticas de cunho pedagógico e de gestão do PPDT

A perspectiva da avaliação em profundidade sugere que a análise avaliativa

das políticas considere aspectos aparentemente invisíveis. É imprescindível que se

considere as visões de implementadores e de usuários, permitindo a “construção de

outros parâmetros de avaliação que vão além de definições operacionais conduzidas

por modelos avaliativos pré-concebidos e se distanciem da agenda política e do

modelo técnico-formal de avaliação.” (GUSSI & OLIVEIRA, 2016, p 1-2)

Nesse sentido, esta pesquisa busca elucidar, dentre outras questões, a

percepção dos sujeitos investigados. Assim, o lugar de fala de implementadores e
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beneficiários, permitem aprofundar a compreensão das práticas do PPDT, enquanto

estratégias de enfrentamento das faces perversas e de exclusão do desengajamento

escolar. Nesta seção, a ênfase está na exploração das práticas do PPDT, num cenário

de participação de muitos atores, dos gestores da SEDUC e das regionais, àqueles

que vivenciam a experiência no chão da escola, de forma especial o professor em

função de PDT e os estudantes sob sua direção.

Nunes (2013)85 apresenta as ações do PPDT como sendo de “[...] execução

simples, em que um professor, ministrante de qualquer disciplina, assume o

compromisso de responsabilizar-se pelos alunos de uma única turma.” (p. 4) O autor

incorre no equívoco do reducionismo, uma vez que esta investigação tem revelado

complexidade nas práticas do PPDT. Não são de fácil execução, nem de fácil

compreensão, dada à multiplicidade de habilidades e de instrumentais necessários à

execução das atribuições, além das altas expectativas em relação aos objetivos que

deverão ser alcançados, a partir do trabalho executado pelos docentes.

São práticas pedagógicas e de gestão no âmbito do PPDT, de acordo com

Nunes (2013): Dossiê/portfólio da Turma, Mapeamento de Sala, Conselho de Turma,

Atendimento individual aos estudantes e famílias, Formação para a Cidadania e

Estudo Orientado. Todas estas são descritas na Chamada Pública de 2010, com

poucas alterações, uma vez que Nunes as descreve em 2013, após a primeira

reestruturação das práticas e instrumentais ocorridas em 2012. Com base em Nunes

(2013), Chamada Pública (2010), Costa (2014) e outras referências, descreve-se

cada uma, não de forma tão densa quanto a avaliação de políticas públicas em

profundidade exige, dada a complexidade do PPDT e a natureza metodológica desta

investigação, que envolve múltiplos aspectos subjetivos. Destarte, a análise alcança

aspectos primordiais das práticas, identificando-lhes a contribuição no enfrentamento

do abandono e da evasão escolar, considerando-se, sobretudo, a visão dos sujeitos

na implementação destas estratégias, à luz dos referenciais da pesquisa social.

85 O Prof. Jeferson Nunes atuou como PDT numa EEEP em 2008, como CRPPDT a partir de 2010 e a
coordenação estadual do PPDT em 2012. As referências a Nunes (2013) são baseadas nos “Produtos”
que foram por ele reunidos, sob encomenda e financiamento da UNESCO, no âmbito do Programa
Geração da Paz. Embora me refira à sua autoria, pois o documento analisado assim o traz, sabe-se que
os constructos são fruto de muitas mãos, discutidos e construídos por atores como a Profa. Haidé,
Profa. Maria Luíza Chaves, Profa. Conceição Ávila, os primeiros CRPPDTs e outros que estiveram à
frente, enquanto implementadores e na ponta como usuários. A intenção da Secretaria era que esse
material resultasse em um documento orientador do PPDT, mas por questões de logística e situações
diversas, não chegaram a ser publicados oficialmente. Consolidadas por Nunes, o material tornou-se
referência quando se procura descrever práticas e instrumentos do PPDT.
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7.1.1 O Dossiê da turma e o Portfólio do estudante

Produzir, organizar e analisar o Dossiê da Turma e o Portfólio dos

Estudantes são atribuições do PDT, executada na 1h/a de sua lotação destinada à:

[...] organizar os instrumentais numa pasta (az) para cada turma e respetivo
ano escolar. [...] Este dossiê é para ser consultado pelo núcleo gestor,
professores da turma, supervisor, superintendente ou outras pessoas
superiormente hierárquicas e analisado pelo diretor de turma sempre que
necessário e no atendimento aos pais de cada discente ou responsáveis pela
educação. É nessa pasta que se colocam todos os instrumentais que nos vão
levar ao conhecimento de cada aluno.” (CEARÁ, 2010, p. 7)

O dossiê é o banco de dados de cada turma, onde as informações

individualizadas são dispostas por meio de instrumentais que reúnem informações de

à gestão pedagógica, ao desenvolvimento das competências socioemocionais e à

premissa da oferta de educação integral, por meio do monitoramento e identificação

de questões que interfiram nas aprendizagens ou que influenciem o desengajamento

dos jovens. No dossiê, o PDT organiza documentos de diagnóstico e de intervenção

de cada um dos estudantes da turma sob sua direção. A construção é coletiva, com a

participação de “todos os envolvidos no processo de aprendizagem (professores,

alunos, secretaria, núcleo gestor) para um melhor conhecimento e mais eficiente

diagnóstico da turma.” (CEARÁ, 2010, p. 5). “A construção e a análise do dossiê da

turma se dar processualmente, no decorrer do aluno letivo.“ (COSTA, 2019, p. 76)

Em mais de uma década de implementação, muitas adequações foram

realizadas no PPDT e as mais significativas ocorreram nos instrumentais. As práticas

sofreram poucas alterações, mas as formas de registro, coleta de informações, bem

como as intervenções, foram se adequando à era virtual, visando otimizar o tempo

disponível para a realização das atribuições. Desta forma, o PPDT permanece em

contínua construção e, seus instrumentos de coleta e monitoramento de dados,

continuam em processo de reconstrução e ressignificação, de acordo com a realidade

em que se desenvolve e das novas exigências nas formas de registros e análises.

Os instrumentais, originalmente orientados pela profa. Haidé, foram

adequados. Em 2012, houve a primeira reestruturação e muitos instrumentos foram

redesenhados, outros foram extintos, por não serem exequíveis na realidade das

escolas cearenses. A linguagem também foi adequada, pois os instrumentais traziam

expressões do português de Portugal. A partir de 2012, os instrumentos foram

disponibilizados no Sistema Integrado de Gestão Escolar (SIGE), que passou a
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contar com o módulo SIGE-PPDT86. Assim, o PDT pode fazer dowload e upload de

informações. O ambiente virtual pretendia facilitar as atribuições burocráticas e

administrativas do PDT, mesmo que muitos instrumentais ainda continuassem

impressos e arquivados no dossiê físico. Desta forma, passou-se a ter dois dossiês:

um digital e um físico. Para muitos, o trabalho ficou mais dificultado, dada às

inconsistências do sistema virtual. Sobre estes “dois dossiês”, destaca-se:

O Dossiê físico (parte impressa) pode ser organizado em pasta AZ para cada
turma e respectivo ano escolar, podendo ser constituído de um único
documento para os três anos de permanência do aluno na escola de ensino
médio. O arquivo ficará guardado no espaço em que a escola reservar para a
direção de turma ou na sala dos professores. O Dossiê virtual é uma
possibilidade de ter acesso aos formulários do Dossiê de Direção de Turma e
informações dos alunos on-line por meio do SIGE PPDT. Como os sistemas
estão interligados, as informações do SIGE Acadêmico podem migrar para o
módulo Diretor de Turma facilitando o trânsito de informações, ao mesmo
tempo em que contribui para que o DT tenha seu trabalho de inserção dos
dados sobre os alunos e sobre a turma facilitado. (SEDUC, 2019)

Por meio da produção, organização e análise dos registros individualizados

dos estudantes, almeja-se identificar e socializar com os demais professores e com a

gestão, informações de cada um, para que as intervenções ocorram de forma

desmassificada, de acordo com as necessidades individuais. Assim, não basta que as

informações sejam reunidas e organizadas, é preciso que sejam analisadas,

baseando as intervenções necessárias.

Segundo a Consultora do PPDT:

i. O dossiê é formado por instrumentais, bastante detalhados, que
possibilitam um amplo conhecimento dos alunos, pela relevância das
informações pessoais e acadêmicas que acumulam.
ii. Não basta, porém, recolher e arquivar tais informações. É necessária uma
análise, minuciosa, de cada um dos dados obtidos, a fim de se alcançar uma
maior aproximação da realidade dos alunos. É dever do diretor de turma
socializar essas informações com os demais professores e com o núcleo
gestor da escola. As histórias de vida dos alunos, invariavelmente, inspiram
os educadores a abordá-los de forma mais acertada. É indiscutível que se
ajuda, com muito mais propriedade, a quem se conhece. Os professores
tornam-se propensos a ser mais tolerantes, disponíveis e interessados pelo
sucesso dos alunos. (SEDUC/CREDE, 2010, p. 12)

Pelo exposto, compreende-se que esta prática do PPDT oportuniza um

conhecimento sobre os estudantes que não seria possível a um professor que

somente ministra sua disciplina, sem tempo para acessar informações sobre a história

e o projeto de vida dos estudantes. Quando o PDT reúne estas informações e as

86 SPPDT.Disponível em: http://diretordeturma.seduc.ce.gov.br/diretordeturma/login.jsf

ht:/ieodtrasdcc.o.rdrtreum/oi.s�ꀀ䁛䁐耀䁤䁜耀䁊䀀䁙ꀀ䁛ꀀ䁛
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socializa com os demais professores da turma, possibilita que as aulas sejam

ministradas considerando os estudantes como seres racionais e emocionais,

qualificando e aproximando as relações humanas no processo educativo.

Apesar do reconhecimento de que esse processo de coleta e socialização é

absolutamente necessário, o Dossiê da Turma e os instrumentais que o compõem,

são alvo de críticas, tanto por parte dos PDTs quanto dos professores que não

aceitam a função. Mesmo reforçando que a construção dos instrumentais é de

“execução individual e coletiva” (SEDUC/COPEM, 2014), este aspecto da função se

configura um desafio para os CRPPDTs, que se esforçam para que os instrumentais

sejam executados com significado e não como mera burocracia. (LIMA, 2017) Diante

desse desafio, em 2018, forma-se um Grupo de Trabalho (GT) para discutir a (re)

adequação dos instrumentais e definir o que deveria ser construído, organizado e

analisado. O Dossiê da Turma/Portfólio dos estudantes, a partir de 2019, passa a ser

constituído pelos seguintes instrumentos:

1. Lista dos estudantes; 2. Calendário Escolar; 3. Registro Fotográfico; 4.
Mapeamento de Sala; 5.Caracterização da Turma/Dados Estatísticos; 6. Atas
de Reuniões de eleições de representantes de turma e de pais/responsáveis;
7. Atas de Reuniões de Conselho de Turma; 8. Registros de Situações
Diversas; 9. Caracterização da Formação para a Cidadania e
Desenvolvimento de Competências Socioemocionais; 10. Mapa de Avaliação
Quantitativa e Infrequência; 11. Avaliação Qualitativa/Socioemocional; 12.
Protocolo de entrega e recebimento de documentos/comprovantes de
comunicação; 13. Registro de presenças dos pais e/ou responsáveis; 14.
Modelos de formulários de contato com os pais e/ ou responsáveis; 15.
Portfólio dos estudantes: o instrumental de Autoavaliação de
Desenvolvimento de Competências Socioemocionais (Rubricas), o Registros
de diálogo individual com pais/responsáveis e estudantes, outros
documentos (atestados, produções individuais, etc.) (SEDUC/GT, 2019)87

Apesar das (re)adequações, os instrumentos que compõem o Dossiê ainda

são um número considerável, mesmo que não sejam dispensados para o efetivo

acompanhamento pormenorizado do PDT aos estudantes da turma sob sua direção.

O discurso abaixo traduz a importância desses instrumentais no conhecimento

personalizado do estudante da realidade em que está situado.

[...] a gente precisa conhecer as causas e como se constitui a população de
uma escola. Primeiramente você, depois a escola e o que está fora da escola,
os pais e a população que vai pra essa escola. O segundo ponto é o
conhecimento acadêmico prévio que cada aluno traz, sua bagagem cognitiva,
seu capital educacional, cognitivo mesmo. (GESTOR DE CREDE, 2019)

87 Para melhor compreensão da apresentação visual, objetivos e produção destes instrumentais,
consultar os apêndices desta dissertação.
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Ao mesmo tempo em que os sujeitos reconhecem a importância destes

registros, acrescentam que o trabalho do PDT não pode ser resumido a este aspecto,

principalmente se os instrumentos não tiverem significado no enfrentamento dos

grandes desafios da escola: a aprendizagem e a permanência. Essas mudanças

foram significativas para que as escolas valorizassem a presença do PDT na escola:

Por que essas escolas começaram a querer de novo o PPDT? Depois que a
gente mostrou os reais objetivos do projeto. Enquanto você vê um projeto
baseado em instrumentais, você está equivocado. Os instrumentais são
apenas ferramentas de coleta de informações, eles não são o cerne da
questão, eles não são a matriz do diretor de turma, eles são meios de se obter
informações necessárias pra você ter a oportunidade de diminuir os
problemas da sua escola, que é a falta de aprendizagem e a desistência dos
alunos. É preciso se dar a finalidade aos projetos. Eu venho tentando
desconstruir o diretor de turma com esse apego às planilhas, aos números,
ao dossiê. E eu digo, pode ter apego, pode, mas como fonte de pesquisa para
se transformar em informação e em ação. (GESTOR DE CREDE, 2019)

As evidências apontam para uma resistência quanto aos instrumentais que

compõem o dossiê. De acordo com o discurso:

Não acho que a burocracia tenha que ser retirada, não há Estado sem
burocracia. Mas quem está à frente do projeto tem sempre que está atento no
sentido de, não podendo retirar, quem sabe diminuir ou dar um novo
significado àqueles instrumentais, adequando à dinâmica que a gente tem
nas escolas. Então, os gestores que estão à frente do projeto podem estar
nessa vigília permanente de observar e fazer as devidas adequações no
sentido de atenuar algumas coisas, de modificar outras para retirar um pouco
o peso dos professores que assumem a função, para que eles tenham
possibilidade de ter realmente foco no diálogo direto com os alunos.
(PROFESSOR NÃO-DT, 2019)

Há inúmeros registros sobre a questão dos instrumentais. O assunto é citado

nos relatórios dos CRPPDTs e em estudos acadêmicos sobre o tema. (EVERTON,

2012; COSTA, 2014; LIMA, 2017) A resistência aos registros, entretanto, não

questiona a validade destes enquanto possibilidade de conhecimento pormenorizado

dos estudantes. De acordo com um PDT, desde o início “solicitamos que sejam dadas

melhores condições de coleta, registro e socialização de informações, maior carga

horária e um sistema de informação que melhore o trabalho e não que o dificulte.” O

professor se refere ao SIGE PPDT que, muitas vezes, atrapalha a realização do

trabalho no tempo em que esses professores dispõem, devido a inconsistências e a

problemas com a internet. O professor faz um convite para que os gestores do PPDT

continuem na busca de torná-lo exequível para os que nele atuam, de forma especial,

os instrumentos de registros e acompanhamentos dispostos no Dossiê.
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7.1.2 O Mapeamento da Turma

O Mapeamento da Turma é uma “Intervenção pedagógica de gestão da sala de

aula, que desmassifica o ensino, qualifica as práticas pedagógicas e melhora o

desempenho dos estudantes.” (NUNES, 2013, p. 8) Esta prática propõe disciplinar o

estudante a respeitar sua posição na sala de aula, evita a perda do tempo das aulas com

as tradicionais chamadas, uma vez que os professores apenas registram as ausências

que correspondem às carteiras vazias. (CEARÁ, 2010)

A orientação é que as cadeiras sejam organização em fila ou em círculo, onde

cada estudante, nas primeiras semanas de aula, escolhe seu lugar, se responsabilizando

por seu comportamento e pelo cumprimento dos acordos negociados entre todos e que

contemplam disciplina, concentração, atenção, interesse e respeito pelo outro. Para as

primeiras fileiras, são consideradas as dificuldades visuais e auditivas, além das

questões cognitivas e comportamentais. Caso sejam desrespeitadas ou surjam outras

demandas na turma, o PDT pode propor, ao Conselho de Turma, um novo Mapeamento,

a partir do consenso de todos os professores. (CEARÁ, 2010; COSTA, 2014;

SEDUC/COPEM, 2014) Desta forma, a prática é flexível e co-responsabiliza o estudante.

No contexto das dificuldades com a indisciplina enfrentada pelos docentes do

ensino médio, é válida a perspectiva de Teixeira:

Motivar os alunos para que se interessem por nossas aulas e pelo
conhecimento escolar e, ao mesmo tempo, fazer com que eles se insiram na
cultura e nas regras da sala de aula e da escola – regras feitas para eles, mas
não por eles – torna nossa relação e convivência mais complexa, mais
delicada e mais trabalhosa. (TEIXEIRA, 2014, p. 33)

É essa a intencionalidade do Mapeamento, além de outras no âmbito do PPDT

como o estabelecimento, pelos próprios estudantes, das regras de convivência. Assim,

podem ser inseridos na cultura da sala de aula e da escola, com regras que eles mesmos

construíram, almejando uma convivência mais harmônica no ambiente escolar. Mas,

conforme ressaltado pela autora, esse trabalho não é de fácil execução.

A orientação inicial de que fosse posto, em cada carteira, o nome e número do

estudantes (CEARÁ, 2010), não foi possível de ser executada, apesar do esforço inicial

dos professores e dos gestores. De acordo com um PDT “as turmas do turno da manhã

não são as mesmas do turno da tarde, os estudantes destroem as identificações. Agora o

Mapeamento é exposto na sala e disponibilizado a todos os professores.”
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As práticas do PPDT só têm sentido quando implementadas de forma coletiva.

Assim, o mapeamento deve ser respeitado pelos demais professores. “É fundamental

que os alunos percebam, sempre, a mesma postura em todos os profissionais da escola,

tanto nas atitudes simples quanto nas mais significativas. Torna-se mais fácil a aceitação

e internalização das posturas.” (CEARÁ, 2010, p. 16)

A estratégia objetiva produzir resultados práticos como: contribuir para que a

sala de aula seja um ambiente acolhedor, gratificante e disciplinado, com vistas à

atenção, ao respeito e à consequente melhoria dos níveis de aprendizagem; contribuir

com o nível de concentração, participação e melhor aproveitamento dos estudantes em

todas as disciplinas; favorecer a construção do sentimento de respeito pelo patrimônio

escolar e pelo espaço do outro; oportunizar a otimização do tempo da aula, o

fortalecimento das práticas pedagógicas, o atendimento individual e a articulação

socioafetiva entre professores e estudantes. (NUNES, 2013) Nesta perspectiva, esta

prática está alinhada ao que se espera de uma escola que acolha os estudantes na

perspectiva de formação integral, ao contemplar aprendizagens cidadãs e cognitivas, por

meio da conquista de seu espaço, por exemplo.

A prática também é instrumento de intervenção pedagógica, sendo ponto de

discussão nos conselho de turma e, pode sofrer alterações mediante necessidade de

proposição de intervenção para que os estudantes com problemas de aprendizado,

necessidades físicas ou questões disciplinares, sejam alocados em espaços que

permitam aos professores e colegas, favorecer o progresso das aprendizagens dos

estudantes. (EVERTON, 2012) O reconhecimento de que esta prática se efetivou no

cotidiano das instituições cearenses é evidenciado quando se vê que, mesmo nas turmas

que não são acompanhadas pelo PDT, os estudantes são dispostos em mapeamentos.

7.1.3 O Estudo Orientado

Esta prática intenciona fomentar no estudante, competências e métodos de

estudo capazes de estimular sua autonomia e o protagonismo no processo de

aprendizagem. Foi pensado para ser um importante momento do PDT com os

estudantes, com vista à promoção de atividades metacognitivas que oportunizassem,

principalmente, o aprender a aprender e o aprender a conviver. (NUNES, 2013).

Costa (2014) percebe nesta prática uma oportunidade de desenvolvimento

de estratégias para resolução de desafios ligados ao desempenho acadêmico dos
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estudantes, bem como de suas relações interpessoais, uma vez que são pautadas na

dinâmica de trabalhos em grupo. Por meio do Estudo Orientado, os estudantes são

convidados ao diálogo sobre questões ligadas às suas aprendizagens, comunicação,

desafios para aprender, dentre outros temas que conduzem a um maior nível de

organização e protagonismo na rotina escolar. Esta perspectiva está alinhada aos

estudos sobre desengajamento escolar, que tratam da importância do acolhimento

por professores e colegas para a melhoria do clima escolar, essencial para a

permanência e o aprendizado dos estudantes. Nesta direção, Nunes destaca que a

implementação desta prática resultaria:

[...] na elevação dos níveis de autonomia, cooperação e protagonismo dos
estudantes, aumentando o grau de sucesso nas aprendizagens; na
autoestima dos jovens, levando-os a refletir e discutir sobre como fazem as
coisas, como aprendem e de que maneira podem superar seus desafios de
aprendizagem; no sentido de motivá-los, fazendo-os reconhecer o esforço
pessoal e a organização de seus contextos de aprendizagem como fatores
que contribuem para a promoção do sucesso escolar; e também na
transformação das relações entre os estudantes, a partir de um trabalho
voltado para a construção de vivências saudáveis, de novas amizades e de
combate às diferentes formas de preconceito e violência. (2013, p. 15)

Na concepção teórica desta prática, os encontros orientados aconteceriam

uma vez por mês, liderados pelo PDT, cuja função permitiria atuar de forma

interventiva junto aos estudantes, investigando suas dificuldades, necessidades,

potencialidades e aspirações. A observação permitiria que o PDT identificasse

monitores para a formação de grupos de estudos do tipo cooperativo, alinhando-se à

metodologia da Aprendizagem Cooperativa.

A prática foi bem planejada, mas as escolas não conseguiram consolidá-la,

dentre outros motivos, pela incompatibilidade da hora/aula disponibilizada ao

professor, mas não aos estudantes. Assim, no horário em que o PDT estava

disponível para realizar o estudo orientado, os estudantes estavam assistindo aulas

de outras disciplinas. A estratégia de trazê-los no contraturno não obteve sucesso,

especialmente nas escolas com grande número de estudantes residentes na Zona

Rural, que precisavam de deslocamento. (CREDE/CRPPDT, 2012) Diante da

impossibilidade de execução desta prática, a carga horária de 1h/a semanal que o

PDT dispunha para sua realização, foi extinta a partir da Portaria de Lotação do ano

de 2015.

Pelo exposto, esta prática permitiria que as ações do PPDT adentrassem

mais nas questões curriculares, conforme o discurso abaixo:
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Pouco se teve notícias de experiências de reformulação curricular. A questão
do estudo orientado, por exemplo, que talvez fosse o grande trunfo, a gente
não conseguiu encontrar uma forma. Mas isso tudo tem muito a ver da forma
ainda muito careta com que a gente trata currículo, como se fosse uma
sequência que está posta a ser colocada e não como uma sequência a ser
negociada com os estudantes. (GESTOR SEDUC, 2019)

O gestor admite que não foi possível implementar o Estudo Orientado, um

grande avanço na perspectiva da atuação do PPDT no currículo, na fala do gestor,

ainda muito rígido e sem nexo com as necessidades do estudante. As perspectivas de

implementação desta prática estão no contexto das escolas de tempo integral:

O diretor de turma, em especial no tempo integral, tem tudo pra fazer a
orientação de estudo que a gente não fez ainda. Então, precisamos associar
cada vez mais esse trabalho do diretor de turma a uma rotina e ao
planejamento de estudo, por que a gente não pode ficar apenas na superfície.
A gente tem que ver a educação integral num todo... E o todo acontece
constantemente. Tem sempre que estar tentando buscar uma aceitação de si
mesmo, mas também de uma preparação cognitiva. E eu acho que as duas
dimensões têm sido pouco exploradas. (GESTOR SEDUC, 2019)

Percebe-se a necessidade de avaliação contínua das políticas públicas,

especialmente no que refere às práticas que visam assegurar o alcance dos objetivos

que justificam sua implementação. Nesta direção, Costa (2014) alerta para a

dificuldade de avaliar “os efeitos do PPDT na melhoria do processo educativo quando

a escola não realiza, efetivamente, as ações previstas, ficando a dúvida sobre a

validade da proposta para a melhoria dos processos escolares.” (2014, p. 68) Para o

autor, se as práticas do PPDT não forem implementadas em sua totalidade e de forma

alinhada em todas as instituições, dificilmente será possível avaliar o programa.

Sobre a exclusão da carga horária destinada a uma atividade tão essencial

para a permanência dos estudantes, com perspectivas de aprendizados coletivos, os

sujeitos não apontaram novidades. Os gestores destacaram que o aumento da carga

horária seria muito dispendioso para os cofres públicos. Os estudantes e suas famílias

não opinaram, uma vez que não conheceram esta prática, relegada ao ostracismo

antes que entrassem no cenário do ensino médio.

Por fim, estas reflexões apontam para a urgente flexibilização do currículo,

onde possam ser inseridos componentes curriculares alinhados às necessidades do

estudante no século XXI. Apesar das ressalvas sobre a BNCC e as Reformas do

Ensino Médio, é preciso admitir que esses documentos possibilitam esta flexibilização,

por meio da proposição de estudos e práticas que despertem projetos de vida. Um

currículo que permita, de fato, a implementação de uma educação integral.
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7.1.4 O Atendimento aos Pais e Responsáveis

A parceria escola-família é indispensável, sendo responsabilidade da escola

fomentar parcerias, assegurando a permanência e a melhoria do desempenho dos

estudantes. (NUNES, 2013) A prática dos diálogos individualizados com as famílias é

uma iniciativa que oportuniza ao PDT aproximar-se e estabelecer uma conexão mais

regular. A ação facilita o diálogo sobre assiduidade, comportamento, aproveitamento

escolar, além dos desafios cognitivos e socioemocionais que possam interferir nas

aprendizagens e na permanência do estudante na escola. Considerando que o

desengajamento escolar não ocorre de forma repentina, o contato com as famílias

poderia resultar em intervenções em tempo hábil:

Os sinais da evasão escolar costumam ocorrer muito antes do fato em si:
faltas, repetências, não realização das tarefas etc. Então, uma estratégia seria
a de identificar os alunos com alto risco de evasão e atuar diretamente sobre
eles. Enquanto várias atividades poderiam ser pensadas, uma parece
fundamental: melhorar a comunicação entre a escola e a família do estudante.
(INSTITUTO UNIBANCO, 2010, p. 10-11)

Por esta ótica, a prática é fundamental na conjuntura do PPDT e adequada

enquanto ação de enfrentamento do desengajamento escolar. Nunes (2013) percebe

sua importância considerando que são registros e elementos de humanização das

relações entre estudantes, famílias, professores, gestores e demais atores da

comunidade educativa. Numa atitude que amplia “as possibilidades de redução dos

índices de infrequência/abandono escolar e a melhoria do desempenho acadêmico de

cada estudante” (Ibden, p. 6), alinhando-se ao necessário enfrentamento do

abandono/evasão escolar, a partir de aprendizagens significativas. A investigação

evidencia a efetivação desta prática no âmbito das escolas da CREDE 3.

Figura 14 - Conversa individual dos pais com o PDT de seu estudante

Fonte: Entrevista com pais/responsáveis pelos estudantes CREDE 3, 2018
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De acordo com as famílias participantes desta investigação, 78,7% já tiveram

oportunidade de dialogar de forma individual mediante convite, com o PDT que

acompanha seu estudante. Mesmo entre os 21,2% que não foram atendidos

individualmente, 69,7% afirmam que já foram contactados pelo PDT, seja por telefone

ou redes sociais. Antes do PPDT, o contato com as famílias era responsabilidade do

Núcleo Gestor, um contato nem sempre personalizado, diante da quantidade de

estudantes e da disponibilidade de informações.

No âmbito do PPDT, esta prática é executada a partir de várias estratégias.

Semanalmente, o PDT pode estabelecer diálogo individual com o representante de

um ou de vários estudantes, que são convocados por escrito, exigindo-se o retorno do

comprovante de entrega do recebimento assinado pelo familiar/responsável. A hora e

o dia do diálogo são negociados com os representantes na reunião de pais realizada

no início do ano. (CEARÁ, 2010) Na busca por envolver a família, o PDT realiza

diálogos com os pais/responsáveis dos estudantes que apresentam mais urgência,

prosseguindo até que todos tenham sido atendidos, ao menos uma vez por ano. Os

registros desses diálogos são arquivados no portfólio do estudante. No relato de uma

mãe de estudante da EEEP, a descrição do que ocorre nesta prática:

Quando recebi meu primeiro convite para tratar de assuntos estritamente
particulares, fui atendida pela coordenação que me acolheu muito bem. Não
me senti tão à vontade como gostaria por falha minha mesmo, por não me
sentir confortável em aceitar que minha filha estivesse com possibilidades de
cair de rendimento e ter desvios de foco, o que prejudicaria seu projeto de
vida. O motivo foi namoro na escola. (MÃE DE ESTUDANTE, 2019)

O motivo do atendimento citado no relato acima foi especificado, mas assuntos

tratados com os pais/representantes são variados, conforme observado na figura 15.

Figura 15 - Assuntos tratados com os pais/responsáveis nos atendimentos presenciais ou à
distância

Fonte: Entrevista com pais/responsáveis pelos estudantes CREDE 3, 2018
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Pelas informações, percebe-se que esta prática dos PDTs quebra uma

questão cultural arraigada na escola, a de contactar os pais/responsáveis somente

diante de problemas como indisciplina, rendimento ou infrequência. Não que esses

motivos tenham sido excluídos do cardápio para convocação, mas traz a possibilidade

de estabelecer um diálogo baseado no reconhecimento e no elogio, conforme

expresso por 39,4% dos entrevistados. Outro indicador dessa mudança são os 9,1%

das famílias que dialogaram com os PDTs sobre questões socioemocionais e sobre

questões de saúde (9,1%) Isso mostra um nível de intimidade neste relacionamento.

Outra possibilidade de contato são as Assembleias de Pais/Responsáveis,

que na dimensão do PPDT, são conduzidas pelos PDTs, parceiro da gestão na

condução destas Assembleias que reúnem as famílias dos estudantes da turma sob a

direção do PDT. No contexto de fortalecimento da conexão escola-família mediada

pelo PDT, as Assembleias são promovidas regularmente no encerramento ou no

início de cada período letivo. No decurso da reunião, o PDT é responsável para que

haja troca de informações dos aspectos positivos dos estudantes; aspectos e as áreas

a melhorar; participação ativa dos pais na reunião; prudência; participação no

planejamento das formas de atuação com os estudantes; revisão de assuntos

tratados na reunião anterior; diálogo individual com os pais dos estudantes que

apresentam situações-problema. (CEARÁ, 2010)

A Chamada Pública (2010), orienta atitudes negativas a serem evitadas na

condução das reuniões com pais/responsáveis como: falar sobre outros estudantes,

estabelecendo comparações; comentários depreciativos sobre outros professores ou

sobre os estudantes; privar os pais do uso da palavra ou interrompê-los. (CEARÁ,

2010) Observa-se grande preocupação com a ética e o trato com as pessoas, numa

clara anuência à perspectiva da formação integral, a partir de atitudes que permitam

uma melhor convivência entre os envolvidos na educação dos jovens.

O acolhimento também é uma preocupação, sobretudo, no contato com as

famílias e responsáveis. Por isso essas reuniões acontecem numa atmosfera

amigável e informal, com atitudes positivas, sinceras e de disponibilidade por parte

dos envolvidos. (COSTA, 2015) Nessas ocasiões, os pais são informados sobre os

indicadores da turma, frequência, comportamento e rendimentos. São orientados a

implementarem estratégias de acompanhamento domiciliar, com presença

sistemática e organizada, em horários e dias específicos. Evitam-se comentários

particulares, as questões individuais são tratadas nos momentos individualizados.
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Nas assembleias, os pais/responsáveis são solicitados a dialogarem com seus pares

e a realizarem análise diagnóstica da turma e da escola, nos aspectos pedagógicos e

de gestão. A síntese dos assuntos, elogios e sugestões são apresentados pelos

representantes nos Conselhos de Turma.

Em suma, são estes os aspectos a serem considerados pelos PDTs, junto

aos pais e responsáveis dos estudantes da turma sob sua direção:

i. Informar os Pais ou Responsáveis; ii. Combinar com eles comunicando-lhes
o dia e a hora de atendimento semanal; .iii. Fornecer aos pais, com
regularidade, informações sobre a assiduidade comportamento e
aproveitamento escolar dos alunos. iv. Após aviso do núcleo gestor,
convocá-los para as reuniões. Uma no início do ano escolar (onde se fará a
eleição do Representante ou Representantes), uma para cada entrega de
avaliação do aluno; v. Realizar as atividades educativas pais / alunos /
professores da turma. vi. Propor formas de atuação para uma relação mais
estreita família / escola. vii. Arranjar estratégias específicas de aproximação.
(SEDUC, 2010, p. 7)

Acompanhando o ritmo das mudanças e reestruturação da política, algumas

dessas ações também foram alvo de alterações e (re)significação, acompanhando as

realidades que vão se transformando e exigindo adequações. Uma dessas mudanças

ocorre no estabelecimento de instrumentais de coleta das informações88 junto às

famílias. Assim, Os PDTs dispõem de um instrumental de coleta de informações junto

aos pais e responsáveis, podendo ser utilizado individualmente ou coletivamente na

própria Assembleia. Os dados são condensados e apresentados em percentuais na

Assembleia, onde os pais podem sugerir melhorias ou tecer elogios. Essa vivência é

descrita em um relatório apresentado no Conselho de Turma pelos representantes de

pais/responsáveis da turma, onde os dados são valorizados, mas a prioridade são as

sugestões das famílias.

Ter um professor que dar atenção especial ao seu filho ou filha, é uma

novidade para as famílias que matriculam seus estudantes nas escolas públicas de

ensino médio no médio no Ceará. O nível de satisfação dos pais e responsáveis que

participaram deste estudo com a oferta desta política, é mostrada na figura 16.

88 Este instrumental é um exemplo do que foi sendo criado no PPDT cearense, pois não faz parte do
grupo de instrumentais inspirados na experiência de Portugal. Nas vivências, os coordenadores
escolares e professores foram sentindo necessidade de contactar os pais, especialmente aqueles mais
resistentes em comparecer à escola e ou de manifestar opinião. Com essa coleta, os PDTs garantem
maior participação. Esta é uma prática observada inicialmente na CREDE 3, criado e potencializado
pelas escolas EEEP Júlio França (Bela Cruz) e EEEP Marta Giffoni (Acaraú). Sendo apresentada ao
GT, foi incluído como parte dos instrumentais que serão utilizados por todas as escolas com PPDT no
Ceará.
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Figura 16 - Opinião dos pais/responsáveis sobre ter um professor responsável pelo seu
estudante na escola

Fonte: Entrevista com pais/responsáveis pelos estudantes CREDE 3, 2018

Os dados são contundentes e mostram que 97% das famílias aprova o

acompanhamento do PDT aos estudantes, estabelecendo uma parceria que:

[...] deve resultar na construção de um ambiente acolhedor e afetivo, que prime
pelo fortalecimento do binômio escola-família, tendo como consequências
positivas a melhoria no comportamento dos alunos, elevação nos seus
resultados de aprendizagem e redução nos níveis de infrequência e abandono
escolar. (COSTA, 2019, p. 85)

Portanto, esta prática que oportuniza o atendimento individualizado aos pais

e/ou responsáveis no âmbito do PPDT, mostra-se adequada ao enfrentamento do

grande desafio dos gestores da educação, qual seja, o abandono e a evasão escolar.

7.1.5 O Atendimento Individual aos Estudantes

Assim como a prática do atendimento aos pais/responsáveis, o atendimento

ao estudante personaliza e diversifica as relações de ensino-aprendizagem, visando a

permanência, o desenvolvimento de competências inter e intrapessoal e a melhoria de

seu desempenho acadêmico. (NUNES, 2013) A atividade é direta ou indiretamente

desenvolvida em todas as práticas do PPDT, a partir da percepção de que os

estudantes são únicos e aprendem em tempos e formas distintos. Nos “atendimentos

individuais os alunos são ouvidos e criam um laço de confiança com seus diretores de

turma, passamos a compreender e a ouvi-los. Assim, eles sentem que tem alguém

que se importa com eles.”(PROFESSOR PDT, 2018)

No âmbito do PPDT a conexão com os jovens é enfatizada, procurando

atender às suas diversas necessidades, compreender os desafios que se interpõem

entre sua permanência na escola e sua vida pessoal, possibilitando a ampliação de
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sua capacidade de aprender com autonomia e potencializando o desenvolvimento de

competências cognitivas e socioemocionais.

Atendimento individualizado! É esse o grande diferencial do diretor de turma.
Ele potencializa demais, na atual conjuntura, essa escuta do outro. As
pessoas estão nessa carência de serem ouvidas, de falar. Então atendimento
individual é imprescindível, não existe em outros projetos e outras ações essa
preocupação. Ah! Mas eu escuto na sala de aula! Mas não é uma escuta
qualificada, é uma escuta pela escuta. Isso diz que a gente precisa rever nós
mesmos, como é que esse atendimento tem sido realizado em cada escola,
em cada regional, com cada aluno, com as famílias. É urgente perceber como
é que essa escuta está acontecendo, é preciso trabalhar com os diretores de
turma. Afinal, o que é um diálogo? (GESTORA ESTADUAL DO PPDT, 2019)

A gestora amplia a importância desta prática ao esclarecer que este

momento implica uma escuta qualificada, não se tratando de uma simples conversa.

Também mostra preocupação em relação à forma como essa prática tem ocorrido, já

que se trata de um momento que exige técnicas de acolhimento e de comunicação

empática e não-violenta. “Afinal, o que é um diálogo”, questiona a gestora. A resposta

é dada por um CRPPDT, sujeito desta investigação: “o diálogo pressupõe que duas

pessoas conversem e dá ideia de uma relação e uma escuta mais igualitária. De

alguém que está recebendo e oferencendo algo para o outro.” (CRPPDT, 2019)

Mas o que significa “atender” a um estudante na proposição do PPDT?

Atender ao aluno de maneira personalizada significa, portanto, promover uma
educação com a capacidade de olhar para todos e para cada um ao mesmo
tempo ou, ainda, acompanhar aqueles que avançam sozinhos, refletindo
sobre o que se pode fazer para que avancem ainda mais, e aqueles que
apresentam mais dificuldades, fornecendo-lhes as condições para que se
interessem, criem e utilizem suas várias competências. (NUNES, 2013, p. 16)

Acrescente-se a esta contribuição do autor, que neste encontro com o

estudante, o PDT tem a possibilidade de adentrar em dimensões que nem mesmo as

famílias ou os amigos mais próximos conseguem alcançar, tal o nível de intimidade ou

relação interpessoal que pode ser estabelecida entre professor e estudante. Os

diálogos individuais contribuem no fortalecimento do protagonismo e na formação do

estudante, de acordo com a visão de uma das mães participantes da investigação.

Minha filha dispõe de uma educação integral na escola em que ela estuda. Vejo
isso através do protagonismo que ela vem tentando imprimir em sua rotina
diária, através dos posicionamentos que ela tem acerca de situações cujas
vivências a escola proporciona, e sinto que isto pode impulsioná-la a ser uma
transformadora da sociedade. A Diretora de Turma dela tem contribuído
através dos diálogos individuais, dos aconselhamentos e direcionamentos que
dar. (MÃE DE ESTUDANTE, 2019)



198

Nesta aspecto, os Diálogos Socioemocionais89, por intermédio das rubricas,

têm instrumentalizado os PDTs no estabelecimento dos diálogos individualizados que

se dão nos horários semanais destinados a este fim. Uma tarefa que tem sido

empreendida com a orientação dos psicólogos educacionais, parte integrante da

política de desenvolvimento de competências socioemocionais.

Vamos a mão à palmatória, o que vem para agregar, a gente sempre recebe. E
esse processo que eles trouxeram de autoavaliação, de consenso, qualificou
demais os nossos atendimentos, até para o professor ele não sabia né nem o
que ia falar com o menino agora ele já tem o norte. Tirou um pouco foco nas
questões disciplinares e aí é o diretor de turma em vez de ser aquele que vai
escutar, não vai ser aquele que vai dar o carão. Hoje eles querem o
atendimento individual, por que há a carência de ser ouvido. (CRPPDT, 2019)

O atendimento individualizado perpassa todas as demais práticas do PPDT,

uma vez que se manifesta nas reuniões de conselho de turma, no mapeamento de

sala, no atendimento a pais/responsáveis que envolve inúmeros aspectos individuais,

na aula de formação para a cidadania, por meio de observação de características

individuais que revelam potencialidades, dificuldades, compreensões, interesses,

divergências, lideranças. Portanto, em muitos outros momentos, os diálogos ocorrem

nessa intensa conexão pormenorizada do PDT com os estudantes. (NUNES, 2013)

Em resultados práticos, os diálogos individualizados levam o conselho de

turma a evidenciar os traços fundamentais de cada estudante e, com este

conhecimento pormenorizado, planejar intervenções pedagógicas necessárias ao

sucesso acadêmico. Conhecendo-lhes melhor, espera-se que os professores tenham

um olhar menos classificatório e acusador, a partir de um trabalho que considere e

respeite as diferenças. (NUNES, 2013) Sendo capaz de identificar as interferências no

aprendizado ou situações que gerem desmotivação ou a necessidade de abandonar a

escola por questões externas, o PDT reúne elementos para mediar as diversas

situações que podem culminar numa reprovação ou no desengajamento escolar.

Assim, se o estudante está com problemas, o PDT conversa e tenta fazer a mediação,

tentando intervir no que foi identificado. “Criando este vínculo, o aluno tem vontade de

ficar na escola. Ele faz aquele esforço de permanecer.” (PROFESSOR PDT, 2019)

89 Solução Educacional proposta pelo Instituto Airton Senna que, desde 2018, tem estabelecido
parceria com a SEDUC, no sentido de potencializar as práticas pedagógicas e de gestão do PPDT,
dentre elas, os atendimentos com alunos e com seus pais e responsáveis. Dentre seus métodos, estão
a autoavaliação, a heteroavaliação e os diálogos sobre o Projeto de Vida dos alunos, visando, com isso,
o intencional desenvolvimento de competências socioemocionais, necessárias para que as
aprendizagens cognitivas e socioemocionais colaborem com a formação integral dos jovens.
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Ao que sugerem as observações, esta prática desmassifica as interações

professor-estudante, concorrendo para a humanização das relações, a construção de

vínculos na escola, contribuindo para a redução de atos indisciplinares, infrequência e

abandono escolar. (NUNES, 2013) Para o alcance destas metas, os discursos

destacam que, dentre as práticas do PPDT, esta seria uma das mais valorizadas, de

acordo com a visão de um dos professores que exercem a função de PDT na

realidade investigada.

A principal prática é o atendimento individual, porque a gente acaba
conhecendo-os, contribuindo, ajudando estes meninos. E eles mesmos
procuram falar individualmente com a gente. E aí a gente ouve, procurando
ajudar de algum modo. Às vezes a gente nem consegue, mas só o fato de
você ouvir, eles chegam pesados angustiados, só mostrar que a gente está
aqui, que vai dar certo, ajuda. E eles também adquirem a prática de ouvir, de
dar conselhos aos colegas, procuram ajudar, isso contribui pra diminuir o
abandono, melhora as relações, diminui a indisciplina. Nem sempre se
consegue evitar o abandono, mas a gente ajuda a diminuir. (PDT, 2019)

Os sujeitos também revelam que a prática dos diálogos individuais ocorrem

com mais frequência entre o PDT e o estudante do que com o PDT e as famílias.

Os atendimentos são feitos mais com os alunos do que com as famílias, essa
dificuldade continua. Os alunos são os que mais nos procuram. É tudo uma
questão de confiança.. Saber que eles têm alguém que está ali olhando por
eles. Eles buscam muito essa atenção, que talvez não tenham em casa.
(PROFESSOR PDT, 2019)

O estabelecimento de vínculos a partir dos atendimentos individualizados

entre o PDT e os estudantes da turma sob sua direção é mostrado na figura 17,

propondo reflexões sobre a contribuição do PDT no desenvolvimento e/ou

potencialização dos vínculos do estudante com a escola, na visão desses sujeitos.

Figura 17 - Contribuição do PDT no desenvolvimento ou potencialização dos vínculos do
estudante com a escola

Fonte: Entrevista com estudantes das escolas estaduais da CREDE 3, 2018
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O estabelecimento de vínculos é a aposta do Ceará para que o estudante

sinta-se mais acolhido e engajado nas atividades escolares, diminuindo as chances

de abandono ou de evasão. E o atendimento individual, ritualisticamente estabelecido,

é uma prática de excelência para este estabelecimento de vínculos:

Eu reforço que, a qualidade dos atendimentos com os estudantes e com os
responsáveis, seja a grande ação do PPDT no enfrentamento do
desengajamento escolar. Eu acho que essa prática é uma das mais
significativas, porque permite uma articulação de todas as outras práticas, que
subsidiam esse momento de encontro, esse momento tão particular. Na sala, o
professor está sempre conduzindo atividades coletivas e ter um projeto que
celebra esse encontro único e individual com estudante, eu acho isso muito
bonito, eu não consigo reconhecer outras iniciativas da escola que celebram
esse encontro, ritualisticamente falando, tão bonito. (CRPPDT, 2019)

Pelo exposto, observa-se que esta prática do PPDT é extremamente

valorizada por aqueles que a observam mais de perto. Primeiro por que celebra o

encontro de duas pessoas, pressupondo um diálogo agradável; segundo, por que as

demais práticas convergem para este ritual, onde toda a historicidade pessoal,

acadêmica e emocional do estudante, pode ser ponto de partida e de chegada para a

implementação de uma educação desmassificada e humanizada.

Há muitos relatos dos próprios alunos e pais de como a escola acompanhava
esse menino e toda a sistemática que havia por trás do diretor de turma.
Destes instrumentais do diretor de turma, dessas práticas, o que vem
garantindo os melhores resultados é como a escola ver esse atendimento,
como forma de apoiar o menino, como forma de constituir a sua rotina de
estudo, apoiar o menino na construção do seu projeto de vida e apoiá-lo,
principalmente para que ele seja um aluno melhor dentro da escola. Essa
prática do atendimento precisa ser fortalecida a cada dia. Hoje, o maior
desafio de toda a rede é conseguir implementar esse atendimento com foco
na melhoria da perspectiva do aluno melhorar sua postura e se tornar um
estudante e uma pessoa melhor. (ORIENTADOR CEDEA - CREDE 3 , 2019)

Por esta ótica, admite-se que a implementação desta prática é desafiante,

pois exige conhecimentos dos princípios da psicologia educacional, de sensibilidade

pedagógica necessária ao desenvolvimento de competências socioemocionais que,

de forma intencional, oportunize aos estudantes se reconhecerem em suas

fragilidades cognitivas e socioemocionais. Esses elementos, registrados e reunidos,

constituem-se em insumos para as intervenções que os profissionais da educação

podem realizar para conquistar o engajamento dos jovens na escola, garantindo a

permanência e o sucesso em seus projetos de vida, sejam quais forem. Desta forma,

esta seria mais uma das práticas do universo do PPDT que teria uma grande

contribuição no enfrentamento da problemática do abandono e da evasão escolar.
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7.1.6 O Conselho de Turma

A priori, é válido esclarecer a definição do Conselho de Turma no âmbito do

PPDT, considerando que há outras formas de colegiado que se aproximam dessa

prática, como os conselhos de classe90. O Conselho de Turma, prática pedagógica do

PPDT, é um órgão colegiado composto por membros da comunidade escolar com a

finalidade de acompanhar os estudantes, individual e coletivamente. A partir do

diagnóstico coletivo da turma, são planejadas, executadas e avaliadas as ações

pedagógicas, com vistas à melhoria do desempenho dos estudantes, nos aspectos

cognitivos e socioemocionais. (NUNES, 2013) Nesta prática, põe-se em evidência:

[...] as características atitudinais e intelectuais dos alunos, avalia as práticas
pedagógicas de professores e gestores escolares, reflete sobre esse
diagnóstico e planeja as intervenções pedagógicas imprescindíveis à
elevação do sucesso acadêmico dos estudantes.” (NUNES, 2013, p. 8)

No momento em que o PPDT é incluído na proposta curricular de uma escola,

a comunidade escolar se compromete a realizar o Conselho de Turma, em etapas

distribuídas ao longo do ano, ao final de cada período. O conselho tem a seguinte

composição: o PDT que assume a presidência; um dos professores que atua como

secretário; todos os demais professores da turma; representantes da gestão escolar;

representantes de pais/responsáveis e representantes dos estudantes. Estes são,

prioritariamente, os membros do Conselho de Turma, podendo admitir, ainda, outros

educadores, como professores técnicos ou de ambientes de aprendizagem.

Ordinariamente, são realizadas cinco91 reuniões para cada turma acompanhada

pelo PDT. Assim, numa escola com dez turmas, seriam 50 reuniões ao longo do ano.

Considerando que, cada uma tem duração média de duas horas, são necessários

inúmeros ajustes para que se consiga reunir os membros do conselho, sem prejudicar o

tempo pedagógico em sala de aula. Enquanto os professores estão reunidos, os

90 O conselho de classe tem sua origem na França, quando em 1945 se propôs um trabalho
interdisciplinar com turmas experimentais. O conceito chegou ao Brasil na década de 50, embora em
1932 haja indícios dessa prática no ideário pedagógico brasileiro, a partir do Manifesto dos Pioneiros da
Educação Nova (DALBEN, 1995). Oficialmente, os conselhos de classe foram instituídos no Brasil em
1971, por meio da LDB nº 5692/71. Com direcionamentos que refletiam o momento de autoritarismo
vigente no Brasil da época, as práticas só foram redimensionadas a partir da CF de 1988 e na LDB de
nº 9397/96. No Ceará, antes do PPDT, as experiências da realização de conselhos de classe se
resumiam à definição coletiva, ao final do ano letivo, de quais estudantes ficariam retidos na série.
91 Até o ano de 2018, os Conselhos de Turma ocorriam em cinco etapas. Por decisão do GT que
produziu o Manual do PPDT, a partir de 2019, os Conselhos passaram a ser realizados em quatro
momentos. O primeiro conselho reuniu a pauta do Conselho Diagnóstico e da primeira Reunião
Bimestral, otimizando o tempo de realização destas reuniões ao longo do ano.
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estudantes permanecem em sala sob a liderança dos monitores de disciplinas, com a

presença de professores de apoio técnico/pedagógico, gestores ou participando de

palestras e oficinas direcionados por parceiros externos. Esta é uma prática que sempre

gerou muita discussão, pois o modelo que foi sugerido no Ceará é muito próximo da

inspiração portuguesa. Na diferença de cenários, a execução dessa prática é desafiante.

O Conselho de turma é uma prática que considero essencial para o
engajamento dos alunos, embora eu ache que o desenho do Conselho de
Turma seja exaustivo. Pode ser até que na experiência atual já tenha se
tenha chegado a um desenho mais exequível, mais aplicável. Por que da
forma como ele prevê no desenho original que a Haidé nos orientava, eu
sempre achei que não era o melhor desenho nessa nossa experiência no
Ceará, pelo menos até onde eu acompanhei. (GESTORA SEDUC-CE, 2019)

Na realização dos Conselhos de Turma, parte das atribuições do PDT inclui

encaminhar as decisões das intervenções pedagógicas e socioemocionais, animar

práticas pedagógicas destinadas à formação integral dos estudantes e dos

profissionais com os quais lida diretamente na escola. (LEITE, 2015) Por esta

funcionalidade, esta prática é fundamental para a permanência do estudante na

escola e com chances de sucesso em sua empreitada educativa, inclusive de

oportunizar reflexão e reorganização de práticas de professores e de gestores. É o

que sugere o atual coordenador da regional das escolas alvo desta investigação.

Sem dúvidas, o Conselho de Turma é a principal estratégia de permanência
do aluno na escola com sucesso na aprendizagem, porque ali você tem um
acompanhamento sistemático. O conselho de turma, neste aspecto, é uma
das práticas mais assertivas, pois ela tem uma sistemática, tem a
participação de todos: dos pais, dos alunos, dos professores, da direção. Ele
traz um registro efetivo, ele analisa o aluno num todo, no comportamento. Se
bem utilizadas, essas informações do conselho, são uma fonte inesgotável de
propostas, de possibilidades de você rever suas práticas pedagógicas, de
gestão e tudo o mais. (GESTOR DA CREDE 3, 2019)

Os Conselhos de Turma possuem pautas variadas, a depender do período

letivo. Assim, a primeira reunião é a Diagnóstica/bimestral, enquanto as demais, são

Reuniões Bimestrais. Na primeira, o PDT faz a caracterização da turma, obtida a partir

do preenchimento da Ficha Biográfica. Neste conselho, espera-se que o colegiado

reflita sobre esses dados, buscando identificar fatores que possam dificultar as

aprendizagens e a permanência dos estudantes, ao mesmo tempo em que devem ser

planejadas intervenções adequadas aos desafios individualizados de cada estudante.

Este é um exemplo da pauta sugerida na realização do Conselho de Turma

Bimestral, no segundo e no terceiro período:
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1. Acolhida/Informações do Núcleo Gestor;
2. Análise e reflexão do PDT sobre a dinâmica da turma;
3. Análise e reflexão dos representantes de pais/responsáveis e dos estudantes;
4. Apreciação qualitativa e quantitativa por estudante(apreciação global nos
aspectos cognitivos e socioemocionais);
5. Intervenções e encaminhamentos;
6. Outros assuntos. (CEARÁ - GT, 2019)

No primeiro Conselho de Turma, é acrescentada nesta pauta, a

caracterização da turma. No último conselho, realizado após o 4º período, segue esta

mesma pauta, acrescida de sugestões de análises finais e encaminhamentos de

estudos para recuperação ou a definição de aprovação ou retenção do estudante.

O que se espera de um Conselho de Turma é que seja exequível, capaz de

oportunizar o planejamento coletivo e estruturado de ações interventivas, de cunho

cognitivo, mas também socioemocional.

Se bem feito, se bem estruturado, o Conselho de Turma vai realmente surtir
efeito no processo de formação do aluno como um todo. E, quando eu penso o
aluno como um todo, estou falando não apenas da parte cognitiva, mas dele
enquanto cidadão. Eu destaco o conselho de turma, com planejamento de
intervenções bem efetivadas, não só de está ali no papel. É preciso que as
ações saiam do papel a partir de monitoramento, de acompanhamento pela
gestão das ações dos professores e dos responsáveis por aquele menino. Isso
é que vai fazer toda diferença. Por que tem alguém ali estruturando o processo
cognitivo e emocional daquele aluno. (ARTICULADORA DE GESTÃO CREDE
3, 2019)

Enquanto que na primeira reunião o foco é a caracterização da turma, nas

bimestrais, o foco é a análise de indicadores quantitativos e qualitativos alcançados

pela turma e por cada estudante, nos processos de ensino e aprendizagem, nos

aspectos cognitivos e afetivos, bem como na proposição de estratégias de superação.

A análise qualitativa abarca, desta forma, aspectos socioemocionais,

relações interpessoais com colegas e professores; enquanto a dimensão quantitativa

verifica aspectos como a frequência, resultados obtidas nas avaliações, o registro de

situações diversas que tenham interferido nos resultados quantificados pelos

professores. É onde ocorre o conhecimento pormenorizado de cada estudante, onde

há socialização dos diferentes aspectos que formam o perfil de cada um e da turma.

O Conselho de Turma nos leva a intervir diretamente na situação dos alunos
que têm dificuldades ou infrequentes. Muitos professores não conhecem o
aluno e ele vai conhecer ali. Às vezes o diretor sabia, mas de forma muito
superficial. A gente acaba conhecendo o aluno e, a partir do momento que a
gente conhece, a gente começa a ajudar. Temos aí algo crucial para efetivar
a inclusão, os conselhos, onde a gente sabe o que tá acontecendo com o
aluno, que justifica, sua infrequência, o baixo rendimento, a desmotivação.
(GESTOR ESCOLAR, 2019)
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Na realidade observada, essas análises pormenorizadas são facilitadas pela

exposição dos dados qualitativos e quantitativos expostos, geralmente, em forma de

slides e planilhas entregues aos professores.92 O foco é a elaboração de intervenções

que melhorem o comportamento e o desempenho dos estudantes, além de prevenir

situações de abandono e de reprovação. De forma organizada, o PDT, auxiliado pelo

coordenador escolar, conduz a pauta permitindo que os professores emitam suas

observações acerca do desempenho acadêmico e atitudinal de cada estudante,

enquanto o PDT vai destacando fatores que possam ter influenciado no desempenho.

Coletivamente, os professores e gestores definem as estratégias de intervenção

cabíveis a cada caso. As intervenções propostas são alvo de acompanhamento

durante período vigente e avaliadas no próximo Conselho de Turma. (COSTA, 2014)

O período entre os conselhos é chamado de pós-conselho. Sua qualificação

depende do perfil do PDT e do acompanhamento por parte da gestão, pois as

intervenções são de responsabilidade de todos. Sem isso, corre-se o risco de ver as

intervenções caindo no ostracismo burocrático, não ocorrendo conforme o planejado.

Os sujeitos demonstram que essa situação ocorre em muitas escolas pois os

professores que não são PDTs resistem à prática da intervenção no pós-conselho,

“também por culpa do DT que acaba centralizando os atendimentos e não executa

bem esse papel de articulador e coordenador do processo do pós-conselho.”

(GESTOR DA CREDE 3, 2019) O discurso revela a complexidade da função de PDT,

do qual se espera, postura de coordenador pedagógico das turmas sob sua direção.

Todas as falas e decisões destas reuniões são registradas em ata, assinada

pelos presentes e disponibilizada em versão impressa no Dossiê da Turma e em

versão virtual do SPPDT. “É através destas atas que o Superintendente, Supervisor

ou outro Órgão de Educação estará a par do que se vai passando no interior de cada

turma, já que aí serão expostas todas as questões levantadas por alunos, professores

e pais [...]” (SEDUC, 2010, p. 11)

Isto é o intencionado, mas na prática, precisa ser melhor efetivado, sob o

risco de serem tidas como meramente burocráticas, uma vez que precisa ser utilizada

para potencializar e qualificar as intervenções necessárias e planejadas. De acordo

com o discurso a seguir:

92 Essa descrição é específica da realidade observada, pois a utilização de slides, bem como outras
formas de condução dos Conselhos de Turma não estão descritos em documentos oficiais. Cada
escola e cada regional encontra e formaliza estratégias de condução destas reuniões, a depender do
acompanhamento e das orientações dos CRPPDTs e do protagonismo de gestores e de professores.
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Desde que terminei minha pesquisa93, sempre tenho perguntado: e esta ata
(do conselho de turma), o que o diretor fez dela? A ata do conselho é um
instrumento de gestão, ali estão todas as informações de como os alunos
estão, dos professores, das famílias. Se você pega aquela ata e arquiva, não
serviu de nada, se não for pra corrigir as distorções ali apresentadas. E aí as
pessoas se sentem valorizadas em saber que deu uma sugestão e a direção
acatou, isso é uma gestão compartilhada. (GESTOR DE CREDE, 2019)

Desta forma, a ata produzida no Conselho de Turma, pode ser configurada

como um instrumento de gestão democrática. Nesta prática, Nunes (2013) identifica

alguns resultados fundamentais ao alcance dos objetivos do PPDT:

[...] humanização do ensino com vista à permanência, o sucesso nas
aprendizagens e a formação do cidadão; articulação entre professores,
núcleo gestor, alunos, pais e responsáveis em busca da promoção de um
trabalho cooperativo, adequando estratégias e métodos de trabalho à
realidade de cada turma; oportunidade de avaliação do fazer pedagógico dos
docentes, pelos alunos, estimulando os professores a refletirem sobre as
possíveis melhorias de suas aulas; possibilidade de “tornar a sala de aula
uma experiência gratificante, a partir da sinergia de toda a comunidade
escolar, que se une com o objetivo de proporcionar uma educação que vise a
excelência. (NUNES, 2013, p. 9)

Na presidência deste conselho, espera-se do PDT uma postura de líder entre

seus colegas professores, sendo necessário que realize as seguintes ações:

Fornecer informação da Turma; Discutir e definir com os professores
estratégias de ensino-aprendizagem; Promover o trabalho de equipe entre os
professores; Favorecer a coordenação interdisciplinar; Recolher/fornecer
informações sobre assiduidade/comportamento / aproveitamento; Analisar
problemas dos alunos; Coordenar relações interpessoais e intergrupais;
Coordenar a elaboração de propostas de apoio pedagógico, nas disciplinas
de dificuldades; Propor/debater formas de atuação entre escola/pais, durante
as reuniões de Conselho de Turma. (SEDUC, 2010, p. 7)

Diante de tantas atribuições, compreende-se a seriedade do trabalho

exercido por estes professores, seja na produção, organização, análise e socialização

das informações da turma, seja pela postura de articulador entre os diversos membros

da comunidade escolar, seja, ainda, pela capacidade de olhar, ouvir e escrever

(CARDOSO DE OLIVEIRA, 1996) sobre os estudantes de sua turma, preocupando-se

com o alcance de seus projetos de vida. Especialmente nos Conselhos de Turma, a

função exercida pelos PDTs orienta estudantes e docentes no desenvolvimento de

consciência cidadã, pelo viés da participação decisória no ambiente escolar.

A adesão ao PPDT pelas escolas regulares revelou desafios que não eram

93O entrevistado é autor da Dissertação “A Gestão do Projeto Professor Diretor de Turma: A
Experiência da Escola Estadual de Educação Profissional Júlio França em Bela Cruz (Ce)”, uma das
referências desta investigação.
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tão visíveis nas EEEPs, como a realização dos conselhos, exigindo a presença de

todos os professores da turma. Como não há professores substitutos, as escolas

passaram a replanejarem suas rotinas, evitando prejuízos no tempo pedagógico.

No caso do Conselho de Turma, a gente precisa ter um pouco de abertura,
pra ver se a gente consegue chegar a um desenho mais favorável, de maior
probabilidade de aplicação. Se realmente ele precisa ser por turma,
considerando que os professores são os mesmos nas diversas turmas e cria
um impedimento real para a efetivação das reuniões, porque você gera uma
agenda no tempo dos professores que fica inviável a participação e a
realização de conselhos em todas as turmas. Se ainda não chegaram a um
modelo ideal, eu ainda considero que este seja o grande desafio, conseguir
um modelo mais adequado à execução dessa prática do conselho de turma,
algo que é muito importante. (GESTORA SEDUC, 2019)

Neste aspecto, a depender da realidade das regionais, segue a discussão

sobre o desafio de realizar os Conselhos de Turma, diante do descompasso entre as

exigências do cumprimento das práticas e o desenho da carga horária das escolas.

Os relatos dos CRPPDTs sugerem que nem sempre as escolas conseguem realizar

os conselhos em todas as etapas sugeridas na metodologia do PPDT.

Os sujeitos admitem que a presença do PPDT nas escolas cearenses

potencializou os Conselhos de Turma, preocupando-se com o levantamento de dados

de rendimento, infrequência, aspectos qualitativos e socioemocionais, socialização

dos conhecimentos pormenorizados de cada estudante, proposição de intervenções

numa perspectiva integral, com a participação de representantes da gestão,

estudantes, famílias e do coletivo de professores. “Os Conselhos de turma só vieram a

tomar forma nas escolas estaduais a partir da implantação do PPDT. Por que o que se

tinha antes era o Conselho de Classe aprova-reprova, aquele do final do ano.

(GESTOR DA CREDE 3, 2019) Assim, a prática dos Conselhos de Turma ase

configura em estratégia viável no enfrentamento do desengajamento escolar,

traduzido na forma de infrequência, desinteresse, abandono, evasão, reprovação.

O monitoramento realizado no PPDT influencia na diminuição da infrequência;
os conselhos de turma e os encaminhamentos do pós-conselho influenciam
na aprovação; em relação ao abandono, os atendimentos com os alunos e
com as famílias são essenciais. Já a evasão é mais difícil, pois os PDTs
perdem o contato com os alunos na situação de abandono. (CRPPDT, 2019)

Nesta direção, compreende-se que não se trata de reforçar a prepoderância

de uma ou outra prática do PPDT como estratégia de enfrentamento dos aspectos

visíveis do desengajamento escolar. Os sujeitos sugerem que a complementação

destas práticas é que faz a grande diferença.



207

7.1.7 O componente curricular não-disciplinar Formação para a Cidadania e

Desenvolvimento de Competências Socioemocionais

Finalmente apresenta-se a sétima prática pedagógica e de gestão do PPDT,

denominada componente curricular não-disciplinar de Formação para a Cidadania e

Desenvolvimento de Competências Socioemocionais. Se efetiva em uma aula

semanal, ministrada pelo PDT, com “temas da área curricular transversal que estimula

a reflexão e a ressignificação de valores, atitudes e comportamentos, estimulando os

estudantes a assumirem novas formas de ser e de conviver.” (NUNES, 2013, p. 11)

Enquanto docentes deste componente curricular, os professores diretores de

turma buscam “estimular os estudantes a se tornarem cidadãos responsáveis, críticos,

ativos e intervenientes, permitindo-lhes trabalhar suas vivências no plano pessoal e

coletivo.”(CEARÁ, 2015)94 Nestas aulas, as atividades têm como foco a formação de

estudantes-cidadãos responsáveis, críticos, ativos, intervenientes e protagonistas da

“transformação de suas próprias perspectivas de vida e da realidade social que os

cerca, com base nos quatro pilares da educação: aprender a aprender, a fazer, a

conviver e a ser. (COSTA, 2014, p. 62)

Os temas são planejados a partir da análise do diagnóstico da caracterização

dos estudantes da turma. Além dos temas sugeridos95 e que abrangem as dimensões

escolar, cultural, humana, social, ambiental, política e socioemocional, são realizadas

ações de preenchimento de instrumentais, autoavaliações, análise da atuação

pedagógica dos professores da turma, aspectos de gerenciamento e situação de

funcionamento da escola e Assembleias de Turma. A avaliação é qualitativa e

efetivada no Conselho de Turma, com base nas avaliações qualitativas realizadas

anteriormente pelos demais docentes. A menção final é descritiva, com atribuição

dos seguintes conceitos: NS = não satisfaz; S = satisfaz, SB = satisfaz bastante e E =

excelente. Cada estudante é analisado de acordo com seu desempenho em relação

aos critérios definidos nesta área.

94 DISPONÍVEL EM:
https://educacaoprofissional.seduc.ce.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=44&Ite
mid=156 Acesso em: 02/06/2019.
95 A Caracterização da Formação para a Cidadania é um dos instrumentais dispostos no Dossiê dPDT.
É neste documento que estão expressas as dimensões que orientam os docente no planejamento das
aulas deste componente curricular. Com a inserção dos Diaogos Socioemocionais, foi disponibilizada
20h da carga horária destas aulas para se alcançar a dimensão socioemocional, a partir das vivências
de atividades voltadas para o projeto de vida dos estudantes.

hts/euaapoisoa.eu.egvb/ne.h?pincmcnetve=ril&d4&tmd16䋦䉓䈬䋦䋜䋦䋉䋜
hts/euaapoisoa.eu.egvb/ne.h?pincmcnetve=ril&d4&tmd1
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Numa definição mais aprofundada desta prática, considera-se que se trata de:

Área curricular transversal que se assume como ‘espaço privilegiado para o
desenvolvimento da educação para a cidadania, visando o desenvolvimento
da consciência dos alunos como elemento fundamental no processo de
formação de cidadãos responsáveis, críticos, ativos e intervenientes, com
recurso nomeadamente, ao intercâmbio de experiências vividas pelos alunos
e à sua participação, individual e coletiva, na vida da turma, da escola, da
comunidade’. Segundo o Relatório Delors, ‘as componentes de uma
educação para a cidadania estão abrangidas no emblemático conjunto de
aprendizagens fundamentais, referidas em quatro pilares da Educação: 1.
Aprender a conhecer; 2. Aprender a fazer; 3.Aprender a ser; 4.Aprender a
viver juntos.’ (SEDUC, 2010, p. 18)

As atividades a serem realizadas nestas aulas, deverão estar de acordo com

os interesses e as necessidades dos estudantes, observando-se sua faixa etária e

condições cognitivas. Entretanto, assim como ocorreu com outras práticas, a

FCDCSE também sofreu alteração, conforme mostrado pelo discurso que se segue:

O PPDT está sempre se modificando, se transformando, se refazendo e se
construindo, vai utilizando essas temáticas e práticas, especialmente nas aulas
de Formação para a Cidadania. Mesmo que isso também tenha feito com que,
ao longo do tempo, essas diversas configurações tenham contribuído para o
afastamento do que era proposto inicialmente, com escolha de temáticas que
se adequassem às turmas. (GESTOR DE CREDE, 2019)

As mudanças citadas pelo gestor foram causadas, principalmente pela

inserção de outras políticas implementadas pela SEDUC, especialmente aquelas que

hoje fazem parte da política de desenvolvimento de competências socioemocionais.

Cada ação tem contribuído com métodos e novos conhecimentos, além da

perspectiva de trabalhar com ações específicas de projeto de vida.

O diretor de turma tem uma grande possibilidade de trabalhar o engajamento
dos alunos nas aulas de formação para cidadania. Os atendimentos seriam
um complemento destas aulas, onde essas situações seriam identificadas e
mais individualizadas nos atendimentos. Cada pessoa tem o seu método, o
seu jeito. Eu não gosto muito do uso do tapete, do objeto da palavra, mas eu
tenho os meus métodos... eu conto histórias e os alunos gostam. Então os
professores têm que encontrar esse atrativo, ter essa iniciativa e, de novo, a
gente tá falando de competências socioemocionais. O diferencial, às vezes,
está na simplicidade, onde menos é mais. (GESTOR ESCOLAR, 2019)

A descaracterização das orientações iniciais de como deveriam ser estas

aulas, não pode ser considerada negativa ou prejudicial ao alcance dos objetivos. São

apenas reflexos do dinamismo do PPDT, neste cenário sempre tão dinâmico da

educação. O que se procura preservar é o caráter transdisciplinar, abrangendo

competências transversais, favorecendo a aquisição de competências sociais,
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permitindo a realização de um trabalho educativo mais autônomo ao proporcionar

autoavaliação e protagonismo na construção das aprendizagens e do projeto de vida.

A perspectiva de ações pedagógicas voltadas para a motivação e discussão

do projeto de vida foi suscitado pela metodologia dos Diálogos Socioemocionais,

somando-se às ações já desenvolvidas no PV das EEEP e do NTPPS, mas que as

escolas regulares não acessavam. Por esta ótica, este componente curricular se

soma às demais práticas já descritas, podendo ser entendida como mais uma

estratégias de enfrentamento do desengajamento escolar, uma vez que contribuem

“para alcançar esse objetivo de ajudar ou direcionar o diretor de turma para buscar

essa permanência do aluno na escola”, segundo um professor não-PDT.

Ademais, tudo o que foi tratado até aqui, só tem significado se for

compreendido a partir da ótica da proposta de uma educação integral que contemple,

além das aprendizagens cognitivas, aprendizagens para a vida, aqui compreendidas

como competências socioemocionais. Para os estudantes, as aulas de FCDCSE têm

um significado todo especial, assim como torna especial o professor ministrante:

Nas aulas de Formação para a Cidadania meu diretor de turma me faz sonhar.
Ele deixa os alunos se expressarem, ele dar aquele abraço amigo pra gente
sonhar, pra gente chorar... É aquela pessoa que deixa você à vontade...ele
conta as experiências que já viveu e com isso a gente se imagina daqui a dois
anos, 10 anos, a gente se enfeita. Tanto que tem momentos que a gente cria
o nosso mundo imaginário dentro de sala de aula, por isso que eu gosto tanto
de trabalhar as competências socioemocionais, por que ele junta tudo e isso
gera um mundo só nosso. (ESTUDANTE, 2019)

Você aprende a conviver. Aprende a lidar com as diferenças de cor, de
gênero, tudo. Então são essenciais esses projetos aqui da escola que
trabalham para o desenvolvimento destas competências socioemocionais
nos alunos. (ESTUDANTE, 2019)

A orientação é que nestas aulas utilizem metodologias positivas e ativas.

Também se configuram em momentos de exercício da cidadania, quando são

realizadas as Assembleias de Turma, espaços democráticos onde os estudantes

discutem a vida da turma, se autoavaliam, analisam as práticas pedagógicas dos

professores e sugerem melhorias para o que percebem na escola.

Nas aulas de Formação pra Cidadania nosso DT pede pra gente se reunir em
em grupinhos e a gente cria o que a gente deseja, a gente quer evoluir, a
gente tem aquela perspectiva de que o nosso mundo pode melhorar, que
podemos ingressar numa faculdade, no mercado de trabalho. Então, eu acho
que o DT é sim uma pessoa ideal, que ele faz a gente sonhar todo dia. Dar
oportunidade da gente se ver enquanto aluno, de fazer nossos professores e
a escola melhorar com as sugestões que a gente dar nas Assembleias de
Turma. Eu viajo nessas aulas e do NTPPS também. (ESTUDANTE, 2019)
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É importante, por que hoje você dar sua opinião na sociedade, na política, é
não deixar as pessoas tomarem decisões por você. Isso desenvolve a sua
opinião, você fica mais atento, cria responsabilidade, aliás esses projetos são
em grupo, então você aprende a trabalhar em grupo. (ESTUDANTE, 2019)

Diante desta descrição analítica das práticas do PPDT e de suas possíveis

contribuições no enfrentamento das faces visíveis do desengajamento escolar, é

perceptível que estas práticas ainda não alcançaram suas metas em completude.

Tanto do ponto de vista da execução, de acordo com sua filosofia e objetivos, quanto

em relação à identidade do que, de fato, se pretende com alcançar, uma vez que os

objetivos e práticas estão em constante transformação e (re) adequações, a depender

das novas exigências da contemporaneidade. Essa impressão de incompletude e

necessidade de continuidade é percebida no discurso de um dos implementadores:

Quais os limites da atual proposta diante dos interesses dos estudantes? O
dossiê, as conversas individuais, a elaboração de seus projetos de vida
podem revelar quais são as suas questões de vida. E a escola, pra ser
significativa, precisa ter ouvidos pra isso. Mas a dimensão de transformação
curricular da escola ainda não foi efetivada. O PPDT ficou nesse problema da
questão da redução do abandono e da reprovação, mas um pouco de
enxugar gelo. Obviamente houve um grande avanço no acolhimento aos
estudantes, na perspectiva deles se sentirem acolhidos. Mas uma situação
mais estruturante não foi realizada, que é essa discussão profunda do
currículo da escola, por exemplo, à luz do que o PDT está capturando nesse
trabalho de acompanhamento dos estudantes. (GESTOR DA SEDUC, 2019)

O gestor admite o avanço obtido, a partir do acompanhamento dos PDTs, no

acolhimento aos estudantes, mas alerta que a inserção dessas práticas no currículo,

na alma da escola, ainda não é uma obra completa. Para tanto, é necessário que os

registros, que as capturas das grandes questões de vida dos estudantes e de sua

realidade social e emocional, sejam insumos para intervenções pedagógicas que lhes

permitam superar seus desafios cognitivos e socioemocionais.

7.2 O PPDT como política educacional de enfrentamento do desengajamento
escolar na perspectiva dos sujeitos

7.2.1 A identificação dos fatores de desengajamento escolar no ensino médio

Apesar de inúmeros estudos realizados em torno da problemática em

investigação, optei por basear o mapeamento dos motivos do desengajamento

escolar no ensino médio, nos estudos desenvolvidos pelo Unicef (2014) e pelo Gesta
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(2017), onde identificou-se cerca de quatorze (14) possibilidades para a compreensão

do desengajamento dos jovens, subdivididas em categorias.

A primeira categoria é nomeada como contexto, onde agrupam-se os fatores

externos à escola como: acesso limitado, gravidez e maternidade na adolescência,

envolvimento com atividades ilegais, mercado de trabalho, pobreza e violência. Na

segunda categoria, chamada de motivação, tem-se os fatores relacionados aos

estudantes que encontram impeditivos na escola e optam por deixá-la de forma

racional como: déficit de aprendizagem, significado, flexibilidade, qualidade da

educação e clima escolar. Por fim, na categoria da compreensão, estão os fatores que

determinam a saída dos estudantes sem que estes tenham ciência sobre o valor da

educação ou sem terem refletido sobre a percepção da importância da escola para

sua vida pessoal e para a sociedade e os desafios emocionais.

A intenção é mostrar a importância da identificação dos motivos do

abandono escolar, da evasão e das matrículas canceladas, aspectos do

desengajamento, reflexos de infrequência e desinteresse que, geralmente, culminam

em reprovação. Inicialmente, a reflexão se volta para os fatores reunidos na categoria

contexto, compreendendo que a falta de engajamento pode ser decorrência de

situações alheias à educação, mas que influenciam no acesso e na permanência do

jovem na escola, de forma especial, no ensino médio que enfrenta com mais

dificuldade o desafio da permanência do estudante com sucesso. Estes fatores não

incluem todo o universo de razões que afastam os jovens da escola. São recortes.

Há estudantes que, por exemplo, têm frequência irregular porque precisam

cuidar dos irmãos, para realizar afazeres domésticos ou pequenos trabalhos para

ajudar na renda familiar. Nesse sentido, é preciso considerar o fator tempo. Essa

reflexão remete à questão das desigualdades entre as classes sociais, uma vez que

os filhos de uma família de classe média pode dispor de mais tempo para se dedicar

aos estudos, assim como os pais dispõem de mais tempo para se dedicar ao

acompanhamento dos processos educativos, participar de assembleias de pais,

monitorar a realização de atividades domiciliares. Compreendendo-se que a

educação reflete a estratificação social, o sucesso ou o fracasso escolar também sofre

interferência da situação de desigualdade social existente no Brasil. De acordo com

Souza, quando a família é de baixa renda “a dificuldade na escola é muito maior pela

falta de exemplos em casa, condenando essa classe ao fracasso escolar e mais tarde

ao fracasso profissional no mercado de trabalho competitivo. (2017, p. 88)
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Nesse contexto, nem sempre a família apoia a permanência do jovem na

escola. Pôr comida na mesa é uma necessidade mais imediata do que mantê-lo na

escola. Numa família pobre, o tempo é dedicado à sobrevivência diária, garantir

condições mínimas de alimentação, moradia e vestuário, sobra pouco tempo para o

acompanhamento aos filhos e, muitas vezes, os próprios filhos precisam contribuir na

luta diária pela sobrevivência. “Os filhos das classes populares precisam conciliar

estudo e trabalho desde a primeira adolescência.” (SOUZA, 2017, p. 96)

A escola precisa ter sensibilidade para perceber este cenário:

A escola precisa considerar as diferenças entre os alunos, especialmente as
diferenças de classes sociais e de cultura no âmbito de seus processos
educativos que incluem a transmissão dos conteúdos, bem como os métodos
e técnicas de avaliação, caso contrário, estará contribuindo para favorecer os
já historicamente mais favorecidos e desfavorecendo a quem já é
desfavorecido. (BOURDIEU Apud NOGUEIRA; CATANI, 1998, p.53).

Além das situações diretamente ligadas aos condicionantes econômicos, é

preciso considerar que as situações de gravidez, doenças ou acidentes também

contribuem com afastamentos e faltas por determinados períodos. Nesses casos, a

flexibilidade na oferta dos serviços educacionais, quanto ao local e ao momento em

que são oferecidos, passando pelo processo avaliativo deste jovem, podem ser

decisivos para sua permanência na escola. É preciso conhecer a rotina do estudante e

de sua família para analisar como engajá-lo, como ter flexibilidade, como agir com

equidade diante da situação particular do estudante. Há situações onde sugere-se o

encaminhamento de atividades nos domicílios, maternidades, hospitais e centros de

reclusão para jovens infratores e presídios, enfim, de todos os impossibilitados de

frequentarem à escola. Na questão da avaliação, é preciso pensar possibilidades de

formas de avaliação que contemplem as mães adolescentes, as vítimas de acidente e

outros casos onde os estudantes não possam participar das atividades avaliativas

propostas pela escola. (GESTA, 2017) Eis uma justificativa para a flexibilização como

forma de enfrentamento desta problemática.

Há também situações que não são impedimentos para que o jovem

frequente a escola, mas rivalizam em relação ao tempo que deveria ser destinado à

realização de atividades, ampliando a infrequência. E, conforme já registrado, quando

as faltas tornam-se constantes, o estudante vai perdendo sua identificação com a

turma, com as disciplinas, comprometendo os resultados educacionais, tanto

cognitivos quanto socioemocionais.
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Em relação ao acesso e à disponibilidade de escolas, os estudos apontam

que este é um fator pouco determinante, conforme apontado por Soares et al (2015) e

Neri (2009). Já os estudos de Castelar, Monteiro e Lavor (2012) que analisam o

transporte escolar, concluem que este é um dos fatores importantes para a falta de

engajamento, seja pela dificuldade, seja pela qualidade dos serviços oferecidos.

Apesar dos registros nas atas dos Conselhos de Turma de reclamações de ônibus

que quebram e da dificuldade em manter a frequência dos estudante pela

inconsistência do transporte, nas escolas lócus da pesquisa, não há evidências que

apontem esses problemas como motivo para os abandonos.

A questão da violência dentro da escola precisa ser considerada quando se

propõe aprofundamento dos fatores determinantes para a problemática em estudo.

Um aspecto destacado pelos estudos do Unicef (2014) aponta o bullying como uma

manifestação mais intensa da violência no ambiente escolar. A pesquisa revelou que

70% dos participantes percebem a existência de violência na escola; entre 9% e 10%

presenciaram colegas sendo maltratados várias vezes por semana ou diariamente. O

estudo mostra que os agressores e as vítimas perdem o interesse pela permanência

na escola, ou seja, “se sentem desmotivados a frequentar a escola, o que acarreta

evasão e prejuízos para o processo de aprendizagem.” (UNICEF, 2014, p. 81) Nesta

perspectiva, insere-se a contribuição do desenvolvimento de competências

socioemocionais, para que estes estudantes, ao se tornarem mais autônomos e

equilibrados socioemocionalmente, consigam superar esses desafios de socialização

e integração, podendo se autoprotegerem dos assédios físicos, morais e emocionais

que rondam suas vidas, na escola e fora dela.

O trabalho de acolhimento e humanização também é ressaltado enquanto

possibilidade de garantir permanência e aprendizagem na escola. É esta a

perspectiva deste discurso:

[...] Acreditava que humanizar era a necessidade ali, antes de garantir
aprendizado. E eu dizia “quando os meninos aprenderam a amar, eles vão
entender o que é matemática, o que é história, o que é geografia. Mas agora,
o que estão precisando, professores e alunos, é de amor.” E fui fazer esse
trabalho de amorização. Foi quando conheci em 2009 o PPDT, quando a
professora Haidé foi apresentar o trabalho. Quando eu vi, eu pensei “é isso
que eu quero para escola! Por que tem tudo a ver, é humanização, é
emoção!” Acreditando que, quem conhece a dor, quem aprende a matar foi
ensinado. Pois vamos ensinar aqui na escola a amar que eles vão aprender.
E quando o PPDT chegou eu disse, menino é muito lindo esse negócio! Aí eu
fui ler né, sobre esse negócio de razão e emoção. (GESTORA DO PPDT,
SEDUC, 2019)
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A gestora viu no PPDT uma possibilidade de vencer a violência que

impregnava a escola, tanto na postura de estudantes, quanto dos professores. O

trabalho de humanização é referenciado por quem já escreveu a proposta de

educação baseada no estabelecimento de vínculos. (LEITE, 2007; EVERTON, 2012)

É preciso considerar que há fatores que estão interligados ao interior da

escola e à sua relação direta com o estudante, a partir dos serviços educacionais

oferecidos. Pois, é preciso considerar que:

Além da pobreza, de acordo com o Relatório Brasil da Iniciativa Global pelas
Crianças Fora da Escola, do UNICEF e da Campanha Nacional pelo Direito à
Educação (2012), entre as barreiras relacionadas à oferta educacional está a
falta de conexão entre os conteúdos oferecidos pela escola e a realidade dos
alunos, tanto no campo quanto na cidade, o que provoca um enorme
desinteresse pelos estudos. (UNICEF, 2014, p. 36)

Comumente, os educadores apontam a vulnerabilidade familiar e a falta de

interesse dos estudantes como determinantes para o desengajamento dos jovens,

seja pela reprovação, seja pelo abandono e evasão. Por outro lado, os jovens

destacam a falta de qualidade da escola, entendida como pouca contribuição que a

escola dar para sua vida futura. Numa situação de vulnerabilidade econômica, é

compreensível que um jovem que não percebe significado na escola, diante de uma

oportunidade de obter alguma renda, deixe a escola com facilidade.

Se a pobreza econômica, por exemplo, implica foco no aqui e no agora por
conta das urgências da sobrevivência imediata, toda a atenção se concentra
necessariamente no presente e nunca no futuro, posto que este é incerto. Por
outro lado, a visada para o futuro é o que constrói o indivíduo racional
moderno que sopesa suas chances e calcula constantemente onde deve
investir seu tempo e suas habilidades. A prisão no aqui e no agora tende a
reproduzir no tempo, portanto, a carência do hoje, e não a saída para um
futuro melhor. (SOUZA, 2017, p. 100)

Isso justifica que, no ensino médio, muitos jovens abandonem a escola

diante de uma oportunidade de trabalho, mesmo na informalidade, garantindo alguma

renda. Nesta direção, segue a análise da segunda categoria de fatores determinantes

do desengajamento escolar no ensino médio, a motivação.

Nesta categoria consideram-se os fatores relacionados aos jovens que, ao

encontrarem impeditivos, optam por deixar a escola de forma racional. São apontados

como fatores de (des)motivação da permanência dos estudantes: déficit de

aprendizagem, significado, flexibilidade, qualidade da educação, clima escolar.

(UNICEF, 2014; GESTA, 2017) Aqui reúnem-se os fatores que, se forem percebidos
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pela escola e por seus educadores em tempo hábil, permitem à equipe escolar se

reorganizar e, coletivamente, promover ações que possam atender às demandas dos

estudantes, como via de permanência destes na escola.

Em relação à questão da inadequação do estudante na escola, seja por

questões de relacionamento com professores, colegas ou questões relacionadas às

práticas de bullying e assédio, também é necessário a percepção da existência do

problema e a implementação de ações de resolução dos conflitos, sob o risco do

jovem abandonar a escola ou nela permanecer sem chances reais de aprendizagem.

Os sujeitos investigados apontam a influência dos professores diretores de turma na

melhoria das relações interpessoais, conforme demonstrado na figura 18.

Figura 18: Contribuições do PDT na melhoria das relações interpessoais entre os estudantes e
os colegas

Fonte: Pesquisa com estudantes CREDE 3, 2019

Os dados revelam reconhecimento no trabalho dos PDTs, uma contribuição

para o estabelecimento de relações interpessoais mais próximas e mais saudáveis,

tanto com os colegas, quanto com os demais professores. Na mesma direção, 92,7%

dos estudantes admitem que seu PDT contribui no desenvolvimento e potencialização

dos vínculos com a escola, garantindo seu engajamento e permanência.

Outro fator responsável pelo desengajamento se refere ao déficit de

aprendizagem. Neste aspecto, dois pontos merecem destaque:

(i) eventuais déficits de aprendizado que os jovens acumulam ao longo de
sua trajetória escolar pode os impedir de acompanhar adequadamente o que
é ensinado em sala de aula, levando-os, então, ao desengajamento, e (ii)
reprovações podem abalar a confiança dos jovens em sua capacidade de ter
sucesso nas atividades escolares, ou mesmo, criar defasagens série-idade
significativa que podem limitar a identidade do jovem e seu sentimento de
pertencimento para com o restante da turma. (GESTA, 2017, p. 54)

Destarte, a reprovação impacta profundamente o grau de engajamento dos

jovens com as atividades escolares, conforme apontado por Torres et al (2013),
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Castelar, Monteiro e Lavor (2012), Soares et al (2015), Shirasu e Arraes (2014) e Riani

e Rios-Neto (2008). Na análise dos dados de reprovação do lócus desta pesquisa

avaliativa, é possível perceber que os maiores índices de reprovação no ensino médio,

concentram-se no 1º ano, bem como os maiores índices de abandono. Estas

informações se mostram alinhadas aos estudos que indicam o período de transição do

ensino médio como sendo o mais crítico e de maior ocorrência de reprovação,

abandono e evasão. Em relação à esta questão, a análise documental da política do

PPDT mostra que nos últimos anos, os gestores têm priorizado a lotação de

professores na função de PDT nas turmas de 1º ano do ensino médio. Uma ação

válida, pois de acordo com o discurso, os estudantes que chegam ao ensino médio,

realmente precisam de uma atenção diferenciada: “O atendimento pelo diretor de

turma nos faz se sentir seguros, principalmente no 1° ano, que estamos chegando em

uma nova escola, com tudo novo, nova rotina e novos colegas.” (ESTUDANTE, 2019)

A visão do estudante é reforçado pelo gestor:

Pra mim, deveria ter diretor de turma pelo menos em todas as turmas do 1º
ano. Se tem uma coisa que eu não abriria mão é de todas as turmas do 1º ano,
por que é lá que eu vou fazer a base desse menino que acabou de chegar,
num multiculturalismo, os meninos numa idade muito difícil, procurando
encontrar sua identidade, marcar território. Logicamente que não é
dispensada a presença do diretor de turma no 3º ano, mas aí a gente tem que
ver qual é o objetivo da estratégia de gestão do diretor. (GESTOR DE CREDE,
2019)

A análise dos discursos mostra que a reprovação afeta o engajamento ao

impactar a confiança dos jovens em sua capacidade acadêmica e ao gerar desajuste

devido o aumento na defasagem série-idade. Assim, é primordial o acompanhamento

dos processos avaliativos e de aprendizagem. A prática da execução de Conselhos de

Turma é importante contributo na diminuição da reprovação, alinhando-se, desta

forma, às estratégias de enfrentamento do desengajamento escolar.

Um estudante engajado nas atividades escolares tem mais chance de

sucesso nas aprendizagens, o que diminui as chances do abandono. Pesquisas

apontam que o déficit de aprendizagem é um dos motivos para o abandono escolar.

(BRIDGELAND et al, 2006; UNICEF, 2014; GESTA, 2017) Por esta ótica, quanto mais

a escola esclarecer os fatores determinantes do desengajamento, quanto mais terá

oportunidade de acolher e intervir para que o estudante permaneça e dê continuidade

ao seu processo educativo na educação básica. Os estudos do Unicef reforçam esse

olhar aprofundado sobre um dos aspectos mais interessantes do trabalho de
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individualização realizado pelos PDts e também pelos gestores escolares no Ceará,

motivados pela perspectiva da educação desmassificada, premissa do PPDT.

[...] torna-se cada vez mais primordial que se conheçam os motivos ou as
barreiras que impediriam a permanência dos alunos na escola aprendendo.
Pode-se relacionar àquelas ligadas às “questões socioeconômicas e culturais,
como a pobreza, as desigualdades de renda e o racismo, a fatores ligados às
características da escola, como infraestrutura, formação dos professores e
suas condições de trabalho, organização do currículo, entre outros.” (UNICEF,
2014, p. 76)

Não basta conhecer o percentual de abandono, é necessário saber quem

são os que abandonam e também os motivos que explicam este fenômeno. No lócus

desta investigação, os motivos do abandono em 2018 identificados pelas escolas

desta regional, apontam o “desinteresse” como o motivo preponderante (38,83%). O

que justificaria esse desinteresse? O questionamento sugere investigação pelos

professores e gestores no desvendamento do fenômeno e em seu enfrentamento.

Figura19: Motivos dos abandonos informados pelas escolas estaduais da CREDE 3 em 2018

Fonte: Monitoramento da Movimentação Escolar, CREDE 3 - 2018.

Além dos 38,83% de estudantes identificados como desinteressados, ainda

há 8,54% de motivos não identificados e 2,5% de abandonos que ocorreram por

“outros motivos”, isso significa que 49,87% dos estudantes em situação de abandono,

os motivos não estão identificados. Se esse diagnóstico não está esclarecido,

supõe-se que o trabalho de intervenção seja mais dificultado. A realidade social e

cultural em que a maioria dos estudantes de escola pública estão, exige que se

conheçam suas rotinas e dificuldades.
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Nem sempre é possível resolvê-las, mas pode-se contorná-las.

Eu gosto muito de perceber a figura do Rio. As pedras que estão no seu
caminho ele aprende a contorná-las, ele vai aprendendo a construir o curso
dele e com essas dificuldades. A gente, enquanto escola, precisa ter um
pouco dessa sabedoria do Rio, de que nem sempre a gente vai ter as mãos
para tirar as pedras, mas que as pedras não precisam interromper o nosso
curso, elas não precisam interromper nossa jornada. (CRPPDT, 2019)

É com base na identificação e prevenção que práticas do PPDT e de outras

programas têm contribuído para a diminuição do abandono no Ceará. Os desafios

externos à escola não deixarão de existir, são marcas da nossa sociedade, mas é

função da escola contorná-las, a partir do conhecimento do estudante, enquanto ser

social e, a partir de políticas públicas que equalizem as diferenças.

Para além dos percentuais já ressaltados, as escolas destacam, em sua

maioria, fatores externos, como: trabalho (10,47%), união conjugal (9,38%),

envolvimento com drogas ilícitas (8,17%), gravidez e prole (5,77%), mudança de

domicílio (5,53%). Em percentuais menores, ainda registraram questões de ordem

familiar, problemas psicológicos e físicos, além de “outros” (7,21%). Em nenhum

momento as escolas ou seus educadores conseguem se ver como responsáveis pelo

desinteresse dos estudantes. Apesar do jovem ter identificação com a escola,

sentir-se acolhido, gostar do clima escolar, o que lhe é ensinado ou ofertado em

matéria de currículo, pode não despertar seu interesse ou não está alinhado ao seu

projeto de vida. Nessa situação, a causa do desengajamento seria de natureza

pedagógica, que tanto pode estar relacionado ao que é ensinado (currículo), quanto

ao como é ensinado (metodologia de ensino). (GESTA, 2017) Por fim, um currículo

inadequado também pode contribuir para o desengajamento juvenil.

A partir das questões suscitadas pela figura 18, é válido relacionar essas

informações aos fatores determinantes apontados por estudos realizados com este

fim. (GESTA, 2017; UNICEF, 2014) Os estudos enfatizam a necessidade de avaliar a

magnitude do fenômeno do abandono escolar, sendo primordial ter clareza do

quantitativo de jovens que não se matriculam no início de cada ano, ou seja, os

estudantes em situação de evasão. Infelizmente, esses invisíveis, são mais difíceis de

serem resgatados, pois via de regra, são excluídos e relegados ao ostracismo pelas

política públicas. Apesar dos esforços empreendidos do decurso desta investigação,

não foi possível encontrar dados oficiais sobre o quantitativo de estudantes em

situação de evasão. Os poucos dados encontrados não eram confiáveis o suficiente
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para serem registrados nesta dissertação. Deixando a problemática para ser

investigada em outros estudos. Os números de abandono são registrados de forma

clara e são facilmente encontrados, mas os números de evasão não seguem essa

dinâmica. Por que não há dados organizados sobre índices de matrículas canceladas?

Quem são estes que, mesmo efetuando matrícula, acabam se afastando da escola?

Que razões justificam seu afastamento? Por que não pensar a partir dos dados de

reprovação + abandono + matrícula cancelada como reflexo de desengajamento?

Estes questionamentos sugerem mais aprofundamentos, afinal, uma

avaliação de políticas públicas precisa considerar análises capazes de “desconstruir o

paradigma vigente, partindo-se da premissa que os aspectos ocultos são

determinantes para melhor se compreender a dinâmica da avaliação”. (GUSSI e

OLIVEIRA, 2015, p. 21) Na perspectiva da avaliação em profundidade, procura-se

trabalhar com dados disponíveis aliados a dados possíveis de serem elaborados, ou

ainda, com dados “ocultos” ou que, historicamente, os analistas e agentes de políticas

públicas dão pouca importância, como no caso das matrículas canceladas.

É preciso esclarecer, a partir da visão dos estudantes, o que lhes falta, o que

exigiria uma prática de autoavaliação, dos educadores, gestores e, obviamente dos

estudantes. A autoavaliação é uma prática sugerida pela metodologia dos Diálogos

Socioemocionais, causando resistência inicialmente, já é uma prática consolidada.

Os diálogos trouxeram vantagens. As rubricas no início assustavam,
chegaram muito de repente e ao nosso olhar parecia uma burocracia a mais
no nosso trabalho. Mas aí quando a gente aplica vem todo aquele processo
de perceber o que está precisando melhorar... Ah, é meu foco que está
precisando melhorar e depois a gente discute com eles, é um processo que
traz a gente mais pra perto ainda deles. Faz a gente perceber coisas que
talvez nunca tenha percebido antes. Muitas vezes eu me peguei olhando pras
rubricas dos meus alunos, percebi que uma menina se autoavalia no Nível 1
em autogestão, mas eu não concordo. Isso me levou a conversar com ela e a
entender por que ela se acha daquele jeito. Este ano o mais interessante foi
poderem escolher as competências mais fragilizadas, pois aí eles se
encontraram. Aprenderam rápido a identificar as competências mais
desenvolvidas e quais precisavam investir mais. Quando eles começam a se
encontrar, tudo começa a fazer sentido (PROFESSOR PDT, 2019)

Pelo discurso, percebe-se que o exercício de se autoavaliar, contribui para

que o estudante consiga identificar o que está lhe faltando, permitindo-lhe encontrar

um significado para sua permanência com engajamento nas atividades escolares.

Conforme visto até aqui, são inúmeros os obstáculos à permanência dos

jovens na escola. Além desses, é preciso considerar mais dois fatores que podem ser
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elencados na categoria da compreensão que contempla a percepção da importância

da escola e os desafios emocionais. Ambos percebidos bem cedo no Ceará e

atendidos, pelo menos em parte, por duas ações: o PPDT e o NTTPS.

No alinhamento das ações de enfrentamento do desengajamento escolar, o

NTPPS contribui para o enfrentamento do abandono na escola no que se refere ao

fator “Percepção da importância da escola” (GESTA, 2017). Espera-se que o

estudante passe pelo processo de vivências de suas emoções, melhore seus

relacionamentos interpessoais e reforce suas perspectivas de futuro, encontrando

significado para permanecer na escola e vencer suas fragilidades cognitivas e

socioemocionais. Uma discussão interessante quando se busca estratégias de

enfrentamento de desengajamento. Ora, se o estudante não vê significado no que tem

vivenciado cotidianamente no processo educativo, basta uma distração para que não

veja sentido em permanecer ali. Mas se perceber que a escola pode contribuir para o

alcance de suas necessidades fundamentais, talvez a escola se torne atrativa e

essencial para sua vida. O estudante permanece na escola quando vê significado em

estar lá: “[...] o significado é algo interno. Eu estou lá porque tem significado para mim.

É importante está na escola, porque aquela escola me ama, porque eu me sinto

pertencente àquela escola.” (GESTORA SEDUC, 2019)

No campo de atuação do PDT, percebe-se o empenho em reintegrar no

grupo, os estudantes que retornam à escola depois de terem se afastado por um

tempo ou aqueles que são cotidianamente infrequentes, os estudantes em processo

de desengajamento. A situação exige um trabalho especializado, é a fala do docente:

É preciso um trabalho especializado e dirigido aos alunos que retornam à
escola, focando na equidade. Não podemos receber o aluno faltoso
simplesmente sem oportunizar momentos qualitativos e eficazes para que o
mesmo veja significado e motivação para permanecer na escola. Fazer com
que com o aluno se sinta bem no ambiente escolar, é essencial.
(PROFESSOR Não-PDT, 2019)

É preciso criar vínculos para que os estudantes desenvolvam o senso de

pertencimento, sinta-se protegido, seguro e capaz de desenvolver as competências

necessárias à aprendizagens cognitivas e socioemocionais. “Eu acho que em se

plantando tudo dá. Eu acredito que pelas nossas palavras, nosso jeito, nossa forma de

tratar, a gente contamina as pessoas. Então o nosso trabalho é gerenciar pessoas.”

(GESTORA DO PPDT, 2019) Essa é uma boa definição do trabalho do PDT. Uma

percepção também dos professores que não são PDTs, mas valorizam e reconhecem
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o trabalho dos colegas PDTs, conforme expresso pelo gráfico da figura abaixo.

Figura 20: Percepção dos professores Não - PDTs sobre a contribuição dos vínculos para a
permanência dos estudantes na escola

Fonte: Pesquisa com professores Não - PDT, CREDE 3 - 2018

Diante deste reconhecimento expresso pelos professores que não assumem

a função de PDT, é válido refletir sobre os fatores mais invisíveis que influenciam na

exclusão dos jovens dos processos educativos formais, mesmo que por uma decisão

própria. Mesmo que o jovem disponha de escola de qualidade, com boas condições

de locomoção, vendo-a como um lugar atrativo e instigante, inicialmente pode até se

engajar nas atividades escolares. Entretanto, outros fatores poderão influenciar seu

engajamento durante o ano letivo, exigindo mais investigação para que se possa

identificar, prevenir e intervir nos fatores que contribuem para o desengajamento dos

jovens e que contribuem para a ampliação da situação de exclusão.

As práticas dos PDTs se alinham à ideia de um envolvimento social capaz

de transformar uma realidade que está posta, considerando que o desengajamento

dos jovens é visível, na forma de infrequência, reprovação e abandono, contribuindo

para a manutenção de desigualdade e exclusão. Como enfrentar estas questões a

partir de práticas pedagógicas? Como o Ceará tem instrumentalizado seus docentes e

gestores, configura-se o centro das reflexões no próximo ítem desta dissertação.

7.2.2 As práticas do PPDT enquanto estratégias de prevenção e de intervenção dos

fatores de desengajamento escolar no ensino médio

A importância do trabalho desenvolvido pelos PDTs no combate ao abandono

escolar tem sido destaque neste estudo. Mas observa-se que o exercício dessa

função é desafiante, pois inclui inúmeras problemáticas externas ao contexto escolar.
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Sobre essa questão do abandono a interferência da escola é muito grande,
mas também tem um meio social que influencia bastante. Tive dois casos de
alunos que precisei “resgatar” e, assim, a gente vê essa questão da influência
dos pais separados; aluna que se juntou muito cedo e acabou tendo uma vida
muito atribulada; outro caso da aluna que tinha laudo e a família não sabia
lidar com isso. Nos versos do Mc Kapa ele fala que é muito fácil falar de
abandono, dizer que a escola não encaixa os alunos, quando não se vê o
meio social. (PROFESSOR PDT, 2019)

O que se percebe é uma exigência para que o PDT promova um processo

educativo que consiga vencer as dificuldades de correção do fluxo escolar, entraves

ao desenvolvimento de uma sociedade pautada em valores sociais de igualdade e de

equidade de oportunidades, um desenvolvimento sustentável para todos e para todas.

Razões pelas quais o PPDT apresenta-se com as premissas de “desmassificação”

dos processos educativos (CEARÁ, 2010), permitindo aos PDTs, conhecer e

acompanhar seus estudantes individualmente. Assim, podem acreditar neles,

motivá-los a persistirem nos processos educativos que lhes são oferecidos.

O que é mais importante no PPDT é a criatura saber que tem, dentre aqueles
professores, alguém em que ele possa contar, em quem possa se apoiar. O
mais importante é a tal da desmassificação, certo? Se estamos falando de
desengajamento, obviamente para engajar, nas circunstâncias das turmas
que a gente tem, engajar todo mundo de uma vez, é difícil. Por que os
universos são muito diferentes, são vários universos numa única sala. Sem
dúvida, o diretor de turma é o grande responsável, embora existam outras
ações, é dele o grande mérito. Justamente por meio da desmassificação e do
monitoramento realizado. (GESTOR DA CREDE 3, 2019)

Perceber os estudantes em sua individualidade é a máxima do PPDT. No

estabelecimento de vínculos que gera um encantamento unilateral e permanência, em

ações que não são mensuráveis quantitativamente, mas transparecem nos discursos:

O PPDT deve sua longevidade ao processo de desmassificação das ações,
por atender de forma individualizada os alunos sob sua responsabilidade. Há
um encantamento nesse processo, tanto do aluno quanto do professor, que
acaba se envolvendo, aceitando o desafio e impactando na permanência do
aluno na escola. A prática dos PDTs contribui bastante ao longo desses anos
no decréscimo do número de abandono. (GESTORA DE CREDE, 2019)

No discurso acima, a perspectiva de que as ações do PDT sejam uma

ferramenta de inclusão, pois o acolhimento seria impactante na permanência do

estudante, oportunizando-lhes aprender e projetar seu futuro. Essa postura docente

dos PDTs, “é a postura de quem acredita no outro e que expressa isso no olhar, no

falar, no ouvir e no escrever, pois os registros são insumos para intervenções”, reforça

um professor em função de PDT.
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Em relação à postura dos docentes em relação aos estudantes, vale refletir:

[...] se não acreditarmos neles, se os enxergarmos com esses qualificativos
desqualificadores, cairemos em um círculo vicioso: por não acreditar em suas
potencialidades, não os desafiamos e não nos comprometemos com
atividades que os desenvolvam. Eles, por conseguinte, não atendem ao que
esperamos, daquilo que consideramos bons alunos. Eles recusam o nosso
olhar de recusa, talvez possamos dizer assim. Esse fato é muito grave e
precisamos pensar sobre ele, pois na história social e política brasileira
aprendemos que os pobres, os negros e os indígenas são feios, preguiçosos,
não se esforçam, entre muitos outros estereótipos negativos e
preconceituosos que ainda hoje são reproduzidos cotidianamente. É a
mesma coisa que as elites brasileiras sempre fazem e fizeram com os pobres,
com os trabalhadores, com as periferias, com as classes de origem dos
estudantes das escolas públicas. (TEIXEIRA, 2014, p. 31)

Nesta direção, não é aceitável que, no ambiente escolar, sejam reproduzidas

as formas excludentes de uma sociedade que perpetua estereótipos.

Nesse cenário, para Bourdieu as instituições escolares ao se colocarem
reprodutoras do sistema vigente impossibilitam que haja igualdade
educacional, havendo inclusive uma divisão de classe social na escola. Por
isso, a existência de escolas particulares de alto nível e escolas públicas com
ensino inadequado que desestimulam seus alunos. Destarte, Bourdieu alerta
que a escola constituída como uma estrutura social, passa a reproduzir as
relações e desigualdades da sociedade em que está inserida. A proposta é
analisar como o sistema escolar opera, objetivamente, uma eliminação
quando se trata das classes mais desfavorecidas (BOURDIEU; PASSERON,
1985, p. 11 Apud GERMINATTI, 2017, p. 5).

No Ceará, o combate a essas formas excludentes que se repetem e se

perpetuam, são tidas como responsabilidade dos educadores, enquanto agentes de

transformação. O acolhimento dos PDTs aos estudantes, independente de suas

diferenças, é um bom exemplo de que essa realidade seja exequível.

Na realidade da Crede 3, presenciei vários testemunhos de que realmente o
professor diretor de turma ao abordar o aluno, ao dizer que era importante
que ele tivesse na escola, esses alunos acreditavam. Então essa mediação
da importância do aluno pelo PDT, essa mediação também do PDT com os
outros professores para tornar esse ambiente da sala uma acolhida
verdadeira para o aluno, contribui sim para para que o aluno não abandone a
escola.(GESTOR DE CREDE, 2019)

O espectro do abandono escolar ronda cotidianamente as instituições

educativas. Quando questionados sobre se, em algum momento de sua vida escolar

já haviam pensado em desistir de estudar, 29,9% dos estudantes investigados

admitem que sim, que em algum momento, a possibilidade de deixar a escola lhes

ocorreu. Diante deste dado, a figura 21 explicita o reconhecimento das práticas do

PPDT na prevenção do abandono.
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Figura 21 - Influência das práticasa do PPDT na prevenção do abandono

Fonte: Entrevista com estudantes, CREDE 3 - 2018

Pela análise dos dados, infere-se que o trabalho dos PDTs influencia a

prevenção do abandono na percepção dos estudantes. Conforme já abordado, os

atendimentos individualizados são contribuintes na identificação dos estudantes

desengajados, em risco de abandono ou de reprovação. Mais uma vez evidencia-se

que o monitoramento contínuo, a atenção cotidiana faz diferença. Na regional 3, os

técnicos, os gestores e os PDTs, realizam um monitoramento quantitativo e qualitativo

na movimentação escolar. Cada estudante identificado como infrequente passa a ser

alvo de intervenção, seja para resgatá-lo e envolvê-lo novamente nas atividades

escolares, seja para realizar busca ativa junto à família e à comunidade, na intenção

de elucidar a razão da infrequência, do abandono ou da evasão.

[...] a meu ver e pras escolas que o têm, o PPDT é o principal mecanismo de
monitoramento da vida do aluno dentro da escola. Talvez por isso, eu acho
que a SEDUC e as escolas que são na verdade que avaliam o PPDT, eu
penso que é assim que elas vêem a importância do PPDT. Por que assim, a
gente fala muito da falta de monitoramento nas escolas, sobretudo em sala
de aula e, às vezes, fora também e penso que o PPDT é isso, é
monitoramento. (COORDENADOR DE CREDE, 2019)

Considerando os dados da realidade pesquisada, a série histórica dos

motivos que justificam o abandono nos últimos três anos (2016-2017-2018) revela, ou

talvez oculte, casos de violência familiar e escolar, conflitos que envolvem questões

étnicas e de gênero, além de inúmeras questões sociais (CEARÁ/CREDE 3,

2016-2017-2018). “A gente até percebe que, nos casos de abandono relatados, a

grande maioria são de alunos que arranjaram um trabalho, ou casaram e o marido não

quer que continue na escola[...]” (GESTOR DE CREDE, 2019) Os dados apontam

para aspectos do fenômeno do abandono escolar, que não incidem somente nas

questões específicas da área da educação e que merecem discussão por gestores de
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todas as áreas, especialmente aquelas que se destinam às questões sociais e aos

direitos e deveres do Estado com o bem-estar da população, na perspectiva de que a

escola possa reverter a situação de desigualdade tão arraigada em nossa sociedade.

Em 2019, já no curso da pesquisa, foi sugerido que a regional utilizasse os

motivos de abandono apresentados anteriormente: acesso limitado, necessidades

especiais, gravidez/maternidade, atividades ilegais, mercado de trabalho, pobreza,

violência, déficit de aprendizagem, significado, flexibilidade, qualidade da educação,

clima escolar, desafios emocionais e outros (não relacionados aos citados). No

fechamento da pesquisa de campo, em setembro de 2019, a regional registrava 255

situações de abandono ou 2,53% da matrícula inicial. A meta, é concluir o ano com

3,6%. Considerando que em 2018 foram 511 abandonos ou 5%, a meta é ousada,

pois será necessário diminuir o número de abandono em 1,4%. A figura 22 representa

os motivos dos 255 estudantes em situação de abandono nas escolas da CREDE 3,

até setembro de 2019.

Figura 22: Motivos do abandono nas escolas estaduais da CREDE 3 - 2019

Fonte: Monitoramento Escolar CRPPDT. CEARÁ / CREDE 3, 2019

Os dados da figura 22 constatam ampliação da identificação dos motivos de

abandono, mas ainda é significativo o número dos motivos não especificados (9,72%)

e 26,72% são “outros motivos” não esclarecidos. Na soma dos dois percentuais,

tem-se 36,44% de motivos desconhecidos. Em 2018 foram 49,73% abandonos sem

clareza na identidicação. Neste cenário, pode-se concluir que o monitoramento faz
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diferença, mas sem a clareza dos motivos, a intervenção não pode ser efetivada. O

que permite reforçar que o enfrentamento dos fatores de desengajamento escolar

precisa de estratégias de monitoramento, acolhimento e acompanhamento.

Em dados oficiais publicados pela SEDUC, de 2007 a 2018, houve uma

queda acentuada nos números do abandono em todo o Estado. Em 2019, o Ceará

registrou queda no abandono, mostrando que o trabalho de enfrentamento à essa

problemática é contínuo e se reflete em dados reais, conforme mostrado na figura 23.

Figura 23 - Taxas de Abandono Ensino Médio no Ceará (2007-2018)

Fonte: CEARÁ. Portal do Governo do Ceará. Disponível em:
https://www.ceara.gov.br/2019/03/12/ceara-atinge-menor-indice-de-evasao-escolar-da-historia/

No discurso do governador, proferido no evento de apresentação e

comemoração da queda do indicador do abandono escolar, observa-se que o gestor

faz referência às ações desenvolvidas no PPDT. Dentre as políticas públicas citadas,

que intervêm diretamente na questão do abandono escolar, o gestor destaca:

[...] o esforço diário dos professores, servidores e gestores; o Projeto
Professor Diretor de Turma; o fortalecimento da Atuação do Coordenador
Escolar; o mapeamento da infrequência dos alunos pela Sala de Situação; os
boletins analíticos bimestrais por monitoramento da infrequência elaborados
pela COAVE; o acompanhamento de alunos em situação de abandono pela
superintendência escolar; a criação do programa #ChegueiEnsinoMédio; o
fortalecimento das competências socioemocionais dos estudantes e ações
estratégicas do Programa Jovem de Futuro. (CEARÁ, 2017)

A fala evidencia que o governo cearense tem se preocupado com a

problemática, investindo em ações que, alinhadas às práticas dos PDTs, têm

contribuído no enfrentamento deste fenômeno que é escolar, mas também é social.

Nesta direção, os sujeitos reforçam que a presença desse novo personagem no

cenário educacional tem provocado mudanças na cultura escolar, o que tem

hts/wwcaagvb/090/2caaaig-eo-nied-vsoeclrd-itra�䋜䋜䊆䊆䈬䋜䋦䈬䋉䋜䊆䋜䋜
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incentivado os gestores a buscarem a lotação de professores na função de PDT.

Então hoje, o diretor abdica de muitas coisas, mais do diretor de turma, ele
não abdica. Mas por que? Justamente, por que ele é um parceiro nessa
agregação de aluno-professor. Isso ficava muito na mão do diretor. Os
conflitos, a interação com a família, essa busca do aluno aprender, ficava
muito com coordenação e direção. Hoje, há um compartilhamento e isso, no
dia a dia da educação, é uma necessidade. Todo dia é dia de conversar com
a família, de interagir com o professor, há conflitos constantes entre os alunos.
Essa gestão da sala, transborda para a gestão da escola. O PDT acaba
sendo uma boa parceria para a direção da escola. Logicamente estou só
destacando o nível da gestão, mas é também preciso ver que o PPDT gera
resultados. O foco é fazer com que o aluno fique na escola, que adquira uma
identidade. Se ele está presente, consequentemente, há possibilidade dele
aprender e logicamente de ser promovido. (GESTOR DE CREDE, 2019)

Por este discurso, percebe-se o papel de gestor intrínseco à função do PDT

cearense. É esse professor que, ao estabelecer parceria com a gestão da escola, com

seus colegas docentes, consegue estabelecer uma rede de boas relações que

oportunizam um clima propício para aprendizagens e permanência do estudante na

escola. O que contradiz alguns discursos que não vêm interferência pedagógica nas

aprendizagens cognitivas dos estudantes, como se o PDT desenvolvesse somente o

trabalho de acolhimento. E é também, mas não é só isso. O acolhimento é diferente,

não é qualquer acolhimento, nas palavras do gestor, é “diferenciado”:

O acolhimento diferenciado é a palavra-chave do diretor de turma… porque
acolhimento diferenciado? Por que eu passo a conhecer esse aluno, passo a
compreender, então o diálogo se torna mais aberto, tanto com o professor
diretor de turma, quanto com o aluno. Na verdade, é uma coisa bem
diferenciada e os diretores viram nisso uma grande importância para manter
sua escola tendo sucesso. Hoje é um projeto que os diretores realmente dão
muito valor. (GESTOR DE CREDE, 2019)

A queda no percentual de estudantes em situação de abandono nas escolas

públicas de ensino médio, acumulado em 11,4% ao longo de uma década, sugere a

necessidade de investigação. Além dos dados de abandono escolar, o governador

comemorou, também, o aumento da aprovação e, consequentemente, a queda da

reprovação. Em seu discurso, ressalta:

Saímos de 74,7% e chegamos a 90,1% de aprovados na rede pública
estadual no Ensino Médio. Queremos 100%. No Brasil a taxa de aprovação é
81,7% e do Nordeste ficou em 85,1%. Em reprovação também temos caído.
Em 2007 éramos 8,9% e no ano passado 5%. O Brasil tem uma taxa de
reprovação de quase 10% e o Nordeste também, com 9,4%. São dados
importantes e que nos orgulham. (CEARÁ, 2019)96

96 Ibdem
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Afinal, o que o Ceará tem implementado para se manter neste crescente de

boas notícias em relação à queda do abandono, aos rendimentos de aprendizagem

mostrados nas pesquisas e avaliações externas, o enfrentamento dos índices de

analfabetismo, lo protagonismo na implementação de educação profissional e escolas

em tempo integral. O que tem feito diferença? As evidências mostram que os esforços

empreendidos têm se revelado na melhoria dos índices de permanência dos

estudantes, no Ceará, nesta regional e nas escolas alvo desta investigação, e também

nos índices de estudantes que concluem educação básica e na inserção destes na

Universidade. A questão é, se estes esforços alcançam, de forma equânime, a todos.

Nós estamos na educação de promover pessoas, a gente se preocupa com o
ENEM desde a inscrição do aluno, até depois que ele passa. Tem o AVANCE,
que se você passou e depois não tem condições financeira de cursar naquela
cidade, está aqui uma bolsa que te ajuda. Então, o governador, todo ano, não
celebra quando os alunos são certificados, ele celebra quando os alunos
entram no nível superior, que esse ano foram 20.207, é uma festa, por que
são alunos promovidos. Então nós trabalhamos na educação voltada para
promover pessoas no Estado do Ceará. E, nesta linha, cada um de nós tem
vontade de ver o aluno crescer, não desistir, de está ali junto. E é pra ser o
professor, é pra ser o outro colega, um aluno que sabe um pouco mais, é o
zelador, é todo mundo fazendo sua missão na hora certa, na forma que deve
ser. (GESTOR DE CREDE, 2019)

Não se questiona a realidade mostrada no discurso acima, mas os

percentuais não revelam a magnitude das questões sociais não registradas nos 5% de

jovens fora da escola, nos 9,9% de reprovados, nos invisíveis que não efetuaram

matrícula (evadidos) e nos invisibilizados que tiveram suas matrículas canceladas.

Na continuidade da análise do fenômeno do abandono a nível regional, os

estudos apontam que, em 2017, as escolas da CREDE 3 registraram queda de 2,7%

em relação aos 8% registrados em 2016. (CEARÁ/CREDE 3, 2017). Em 2018, a

queda foi menor, mas manteve o índice de diminuição do fenômeno. Em números

absolutos, analisando esses três anos, 249 estudantes podem ter permanecido na

escola, graças às práticas pedagógicas e de atendimento diferenciado, premissas do

PPDT. Diz-se da possibilidade, por que é necessário identificar as evidências das

práticas desta política em meio a tantas outras em implementação no Ceará. É

inegável que a queda dos índices de abandono tenha ocorrido na década de

implementação do PPDT, mas identificar como essas práticas interfere na prevenção

e na diminuição do abandono escolar, exige um olhar mais aprofundado.

O quadro 11 permite verificar a queda dos índices de abandono das escolas

da regional 3, ao mesmo tempo em que suscita outras reflexões inusitadas.
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Quadro 11 - Taxas do abandono e das matrículas canceladas informadas pelas escolas da
CREDE 3 / 2016 - 2019

ANO ABANDONO
Nº ABSOLUTOS % MATRÍCULAS

CANCELADAS %

2016 721 8% 124 1,3%
2017 503 5,33% 268 2,66%
2018 472 4,82% 202 2,02%
2019 -- - 167 1,65%

Fonte: Elaboração da autora com base no Monitoramento da Movimentação Escolar, CREDE 3 -
2016- 2019.

Interessante destacar o aumento das matrículas canceladas neste período,

sem esclarecimentos e registros desse dado excludente. Por esta ótica, é possível

perceber um indicador que não faz parte das estatísticas tradicionalmente registradas

pelos indicadores educacionais, os índices de estudantes que efetuam matrícula, mas

por algum motivo, não chegam a frequentar a escola. Há aqueles que frequentam por

alguns dias e nem são notados pelos professores e gestores e, antes do Censo

Escolar, são excluídos da matrícula inicial.

Esses “invisíveis” sempre me inquietaram. Umas das funções do CRPPDT é

acompanhar os conselhos de turma e, me inquietava quando os PDTs destacavam os

estudantes que nem teriam chegado a conhecer. A matrícula inicial era corrigida e os

estudantes com matrículas canceladas sequer eram citados nominalmente. Por isso

os denomino “invisíveis”, já que não são citados nas atas, diários e outros documentos

da escola. Simplesmente deixavam de existir. São os primeiros desengajados da

escola. Por isso mesmo, investiguei também os motivos dos estudantes que efetuam

matrícula, mas não frequentam a escola. De acordo com os dados da Movimentação

Escolar (CEARÁ-CREDE 3, 2019), nas 167 matrículas canceladas, os motivos do

abandono se repetem, justificados por ingresso no mercado de trabalho (21%),

gravidez/maternidade (8,4%), citando os mais significativos. Mas o que chama mais

atenção é com relação aos 42,5% citados como “outros” e 8,4% “não identificados”, o

que corresponde a 50,9% de motivos que não são conhecidos pelas escolas. O que

amplia o percentual de invisíveis. Quem são e o que fazem fora da escola? Que

políticas públicas são pensadas para este público invisibilizado pelas instituições

públicas de educação? Que outras instituições têm conhecimento destas pessoas?

Outra questão suscitada por esta análise é que os motivos de matrículas

canceladas são semelhantes aos motivos que justificam o abandono escolar. O que

leva a concluir que, se essas matrículas canceladas fossem contabilizadas como

abandono, ampliaria os índices da regional e, quem sabe, do Ceará. Ou seja: mesmo
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com todo o monitoramento proposto, inclusive pelos PDTs, conforme identificado nas

três escolas pesquisadas, a queda dos índices de abandono pode está sendo nublada

pelo cancelamento de matrículas. O que sugere que a prática de monitoramento

identificada nesta regional e nas três escolas alvo de investigação, pode ser um bom

caminho para que as políticas públicas, que se dedicam à minimizar as situações de

exclusão social pelo viés da educação, tenham um olhar mais direcionado à

identificação e correção do fluxo de abandono, com intervenções direcionadas a cada

caso. Somente fazer uma busca ativa e matricular os estudantes na escola não

resolve o problema. É preciso garantir que os jovens permaneçam na escola,

aprendendo e compreendendo o significado de nela permanecer.

O então Secretário de Educação, no mesmo evento em que o governador

publicizou a queda dos índices de abandono, reforçou a necessidade do Estado

continuar investindo para que os jovens acessem educação de qualidade, ao mesmo

tempo em que reconhece a existência de escolas em área vulneráveis.

O lugar de aluno é na escola. Nós temos escolas em áreas vulneráveis,
dentro de realidades difíceis, e sei do empenho dos educadores de cada uma
delas para ir atrás dos jovens e guiá-los para bons resultados. Existem
esforços dos professores e coordenadores e políticas públicas para que
possamos avançar nesses objetivos. (ALENCAR, 2017)97

A fala do gestor sugere uma gestão que se preocupa com a infrequência de

cada estudante e a intervenção que pode ser implementada, tanto pelo PDT, quanto

por outros professores e gestores. O gestor reconhece práticas que fazem diferença

na busca pelo engajamento dos jovens, especialmente nas escolas localizadas nas

áreas mais vulneráveis. Nesta perspectiva, reforça-se que a infrequência compromete

o aprendizado e o processo de ensino. É imprescindível que as ausências sejam

monitoradas cotidianamente, analisando em que períodos são maiores, assim como a

correta identificação das justificativas apresentadas pelos estudantes e suas famílias.

Uma vez, eu ouvindo depoimento de um aluno que hoje está matriculado em
uma escola do interior do Estado, mas que veio de uma escola da Capital,
perguntei o que que ele via de diferente na escola que ele estava hoje. Ele
disse que o diferencial dos professores daqui é que se importavam com ele,
já tinham ido na casa dele, conversado com a mãe, por que ele estava
faltando muito. O professor diretor de turma foi na casa dele conversar e ele
não via isso na outra escola. Mas é bom destacar que essa visita domiciliar
não é uma função do diretor de turma, não é uma prática do diretor de turma.

97 Notícia divulgada em:
https://www.ceara.gov.br/2018/04/03/escolas-publicas-no-ceara-apresentam-reducao-historica-na-tax
a-de-abandono-escolar/ Acesso em: 29.01.2019
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Tanto que o Ceará criou o Programa Busca Ativa98 em parceria com os
municípios. Na verdade, o atendimento do diretor de turma deve ser feito
dentro da carga horária de 3 horas, não sendo uma obrigação dele ir na casa
do aluno fazer visita domiciliar. Mas eles fazem, sentem necessidade e
acreditam na proposta, acreditam que podem fazer alguma coisa pelos
estudantes. (SUPERINTENDENTE ESCOLAR, 2019)

A gestora dar destaque à uma ação executada pelos PDTs que não está

descrita em nenhum dos documentos analisados sobre a política: a busca ativa de

alunos infrequentes, por meio de visitas domiciliares. Mas, conforme o discurso, o

envolvimento do PDT com seus estudantes é tanto, que esses professores vão em

busca dos jovens, mesmo em momentos extra-oficiais.

Já em relação ao Programa Busca Ativa, percebe-se é mais uma das

possibilidades de intervenção no desengajamento escolar no Ceará, além do PPDT.

Assim, percebe-se que as ações acabam se integrando, assim como ocorre com as

políticas de competências socioemocionais. As ações do programa intencionam,

inicialmente, reforçar a atenção dos governos municipais na identificação de fatores

que prejudicam a permanência dos estudantes na escola, a partir do monitoramento

da frequência e do desempenho acadêmico, assim como uma maior atenção à

transição dos estudantes do ensino fundamental para o médio. Num segundo

momento, a intenção é realizar uma busca ativa, além de constituir uma rede de

parcerias locais e desenvolvimento de ações voltadas para a permanência dos

estudantes reinseridos na escola, utilizando práticas de fortalecimento e

desenvolvimento das competências socioemocionais. (CEARÁ, 2019)99

Em se concretizando, este programa será mais uma contribuição na luta

contra os fatores preponderantes para o desengajamento escolar, uma vez que as

ações terão início no ensino fundamental. Esse programa traz um componente

essencial para garantir a permanência dos estudantes na escola, principalmente,

aquele que retorna à escola, após um período de afastamento. O governador

reconhece que o Ceará “tem 33 mil jovens e crianças em todas as faixas etárias da

escola que abandonam os estudos. A ideia é que possamos evitar que esses alunos

98 Programa Nem Um Aluno Fora da Escola foi lançado em abril de 2018 pela Seduc, intensificando a
luta pela diminuição da evasão escolar. Consiste em uma série de ações pactuadas com cada um dos
184 municípios cearenses, com o objetivo de garantir acesso e permanência de todas as crianças e
jovens de 4 a 17 anos na escola. A proposta atuará na prevenção ao abandono escolar e na inserção
no sistema educacional de jovens que já se encontrem ausentes das unidades de ensino.
99 NOTÍCIA Disponível
em: :https://www.ceara.gov.br/2018/04/23/nem-um-aluno-fora-da-escola-ceara-lanca-programa-para-d
iminuir-abandono-escolar-nos-municipios/ Acesso em: 20.10.2019
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abandonem os estudos e que os que estão fora retornem”100 Entretanto, não adianta

resgatar o estudante para a mesma escola:

Mas não adianta trazer esse menino pra mesma escola. Tem que trazê-lo pra
uma escola que seja diferente de quando ele saiu, porque senão ele vai sair
de novo. Ele pode vir naquele dia, vamos fazer uma festa de acolhida para
esse menino! Mas não é a festa que ele quer, ele quer permanecer na escola,
mas para ele ficar dentro da escola, ele tem que ver que ela é um diferencial
na vida dele. Ele tem que está lá por que gosta...a gente só fica em lugares
que a gente gosta. Na universidade, quando estamos na sala de aula e a
gente não gosta daquela aula, a gente fica? Não! Então porque os alunos vão
ficar? (COORDENADORA ESTADUAL DO PPDT, 2019)

A gestora traz um questionamento em sua fala, mas também dar uma

possibilidade: fazer com que o estudante veja significado em permanecer na escola.

O diretor de turma contribui no engajamento dos estudantes quando, ao
perceber ou ouvir do próprio aluno que ele não vê sentido na escola, é capaz
de dizer que o aluno precisa continuar, que tem uma pessoa ali que vai
ajudá-lo. Ali tem uma pessoa que tá dando essa motivação, que tá fazendo a
mediação com os outros professores, para que ele aprenda né, para que ele
não perca a oportunidade de fazer os trabalhos, as provas. Então eu acredito
que isso tem uma grande contribuição no processo de aprendizagem e de
permanência do aluno na escola. (GESTORA DE CREDE, 2019)

Pelo exposto, é possível admitir que o acolhimento, a desmassificação e o

monitoramento são elementos essenciais nas práticas dos PDTs.

Um dos gestores entrevistados identifica na Sala de Situação da SEDUC,

uma importante prática que fortalece o ofício do PDT. Este ambiente virtual

desmassifica os dados da movimentação escolar e permite que gestores e técnicos

observem a frequência dos alunos por turma e de forma individual. Desta forma, a

figura do PDT está harmonizada com as práticas de monitoramento da infrequência. A

ação cotidiana de perceber a infrequência e contactar as famílias ou o estudante, é

uma estratégia para que este seja percebido no ambiente escolar. “A ideia é que os

alunos não se acostumem a faltar, pois as ausências constantes fazem com eles

percam a conexão com os processos de ensino, o contato com os colegas, deixe de

fazer trabalhos e provas.” (PROFESSOR PDT, 2019) No Ceará, acredita-se que o

monitoramento da infrequência pode evitar o desengajamento do estudante,

prevenindo o abandono ou a reprovação. Um estudante infrequente não consegue

cumprir a rotina de estudos e realização de atividades, passando a acumular notas

100 Discurso noticiado e disponível em;
https://www.ceara.gov.br/2018/04/23/nem-um-aluno-fora-da-escola-ceara-lanca-programa-para-dimin
uir-abandono-escolar-nos-municipios/ Acesso em: 20.10.2019

hts/wwcaagvb/080/3nmu-ln-oad-soacaalnaporm-aadmni-bnooeclrnsmncpo/ꀀ䁛䁌ꀀ䁛ꀀ
hts/wwcaagvb/080/3nmu-ln-oad-soacaalnaporm-aadmni-bnooeclrnsmncpo/䖜䙱䖠䙱䖣䙱䖨䙱䖪䙱䖮䙱䖳䙱䖵䙱䖹䙱䖺䙱䖽䙱䗁䙱䗄䙱䗆䙱䗈䙱䗌䙱䗎䙱䗑䙱䗓䙱䗗䙱䗚䙱䗜䙱䗠䙱䗣䙱䗦䙱䗩䙱䗫䙱䗮䙱䗰䙱
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baixas, o que pode levá-lo ao abandono, seja por desmotivação, seja pela reprovação.

Outro campo de atuação do PDT é a aproximação dos estudantes com

professores e gestores, pois, ao chegarem ao ensino médio, haveria massificação,

gerando um desengajamento, em relação ao atendimento mais próximo que ocorreria,

pelo menos, nos anos iniciais do ensino fundamental. (COSTA, 2014) Para Chaves &

Leite (2009), a partir dos anos finais do ensino fundamental, passa a existir um

processo de massificação das relações professor-estudante, provocando um

relacionamento mais superficial pela quantidade de estudantes em turmas diferentes,

a ponto destes começarem a sentirem-se órfãos na escola. Essa situação desafia

gestores e familiares que vivenciam um progressivo distanciamento dos estudantes

em relação a seus professores, e, por extensão, à disciplina que lecionam. O

depoimento de vários entrevistados fortalecem a compreensão de que o trabalho do

PDT, facilita o engajamento dos estudantes que ingressam no ensino médio.

Nas séries iniciais, o aluno tem contato com professores polivalentes,
praticamente professores unisseriados. Ele tem uma relação num grupo bem
menor de alunos, com quem se relaciona e consegue manter um vínculo
maior. Quando passa para os professores especialistas nas séries finais do
ensino fundamental e, mais ainda no ensino médio, o aluno entra no
anonimato e esse anonimato é muito danoso. O PPDT vem pra tirar esse
aluno do anonimato. Ele passa a ser enxergado, passa a ser uma pessoa
conhecida por alguém, cuidado de forma mais especial, por alguém que se
preocupa com ele, que sente falta quando ele não vem pra escola. Foi isso o
que me encantou na proposta do diretor de turma e que me fez ver que este
seria o ingrediente, que teria um elemento muito forte na composição da
escola para a juventude. (GESTORA DA SEDUC-CE, 2019)

Você tem um 1º ano de várias escolas municipais, de escola violenta, de
escola melhor...Pergunte a qualquer diretor, quais são as turmas mais difíceis
da escola, se não são os 1ºs anos! É nela que os alunos gritam por alguém
pra fazer a mediação, pra ser o gestor dessa sala, enquanto eu me encontro
nesse ensino médio. Eu saio de um ensino fundamental onde tenho 8
professores e eu passo pra 13 professores. Cada um chega com sua
disciplina e sai; eu sou chamado pelo número. Isso deixa um pandemônio e
uma grande maioria de alunos diz: “eu vou desistir, eu não aguento isso”.
(PROFESSOR, 2019)

Assim, os efeitos do PPDT nas escolas são percebidos pelos entrevistados,

especialmente no acolhimento aos estudantes que chegam ao ensino médio, já que o

PDT tornaria o ambiente escolar mais harmonioso para o engajamento desse público,

de forma mais específica, entre os estudantes das escolas de tempo integral. Manter o

estudante em tempo integral é um desafio, enfrentado no Ceará pelas EEMTI e EEEP.

Outra questão suscitadas pelos achados no campo de pesquisa faz menção

a uma situação que nem sempre é explicitada pelos índices oficiais, o caso dos
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transferidos das EEEPs e EEMTI. O discurso oficial é que nas profissionais o

abandono é zero e que tem diminuído drasticamente nas EEMTI. Mais uma vez

tem-se uma situação de invisibilização de pessoas que os percentuais não

conseguem alcançar. É grande o número de estudantes que, não se adequam ao

“perfil” de escolas profissionais e de escolas de tempo integral e são transferidos para

as escolas regulares. Sem motivação e sem acompanhamento do PDT, esses

estudantes ampliam o número de desistências e de reprovação das escolas regulares.

É preciso olhar também por estes excluídos, por que:

[...] quando um aluno está na escola profissional ou mesmo na escola de
tempo integral, ele tem uma segunda opção, ele pode ir para uma regular.
Mas no caso das regulares, quando não dá para ele ficar lá, ele vai para onde?
Não tem para onde ir e aí é abandono mesmo. (PDT, 2019)

Isso significa que o índice de abandono zero, também é um indicador que

merece investigação. Por exemplo, em 2019, até o fechamento da pesquisa de campo,

a EEMTI de Acaraú não havia registrado nenhum estudante em situação de abandono,

mas já registrou 30 transferências.101 Ou seja, apesar dos investimentos no currículo,

em projetos e programas que diversificam o processo educativo neste modelo de

escola, há estudantes que optam em não permanecer. Sobre o desafio de manter os

estudantes numa escola de jornada em tempo integral, Abed (2014) permite refletir:

Em uma sociedade como a nossa, em que os alunos passam, desde a mais
tenra idade, várias horas de suas vidas na escola (tempo que está sendo
ampliado, no Brasil, com a implantação da jornada de tempo integral e a
obrigatoriedade do ingresso na escola aos quatro anos), cabe pensar no
papel do ambiente escolar na promoção da saúde mental e física dos
estudantes. Uma “escola suficientemente boa”, com “professores
suficientemente bons” (parafraseando Winnicott) é uma alternativa
institucional para combater os revezes decorrentes de condições familiares e
sociais marcadas por carências afetivas, alimentares, materiais, muitas vezes
envolvidas em violências de diferentes tipos e graus. (p. 112)

A inserção do PDT no âmbito das EEEP pode ter sido crucial para que a

proposta lograsse êxito, pois estes docentes assumiram a função de cuidadores das

necessidades humanas destes estudantes, para além das cognitivas. Ainda assim,

não tem sido possível alcançar estes estudantes em sua totalidade, pela situação de

transferências citadas anteriormente.

Considerando que o desengajamento não ocorre de forma imediata, os

estudantes podem sinalizar que irão se desengajar das atividades escolares, pela

101 De acordo com a Planilha de Movimentação Escolar da Crede 3, 2019. (CEARÁ/CREDE 3, 2019)
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infrequência e pela ausência de realização de atividades. Ora, se o desengajamento

ocorre aos poucos, a percepção do problema pode suscitar intervenções imediatas.

É possível desenhar e implementar medidas preventivas para evitar que o
desengajamento ocorra. Por isso, uma ação de extrema importância em uma
política de combate a falta de engajamento dos jovens nas atividades
escolares consiste em desenvolver e utilizar “preditores” de desengajamento
para identificar jovens em vias ou risco de desengajamento e, além disso,
contar com ações que acompanhem e avaliem, com a devida atenção, os
casos com maior risco de ocorrência. Deveria haver outras ações/programas,
dependendo da razão para o alto risco de desengajamento do jovem, para os
quais esses pudessem ser encaminhados. (GESTA, 2017, p. 67)

Nesta ótica, o PDT pode ser visto como “preditor” de desengajamento, uma

vez que suas práticas sugerem acompanhamento e avaliação, não apenas em

aspectos cognitivos e socioemocionais, mas também aos fatores internos e externos

ao ambiente escolar que, invariavelmente corroboram para que o estudante sinta-se

desengajado e pense em abandonar temporariamente ou evadir-se definitivamente

dos processos escolares. Na figura 24 tem-se a visão dos PDTs sobre o assunto:

Figura 24 - Intervenções para minimizar evasão e abandono na visão dos PDTs

Fonte: Entrevista com professores diretores de turma, CREDE 3 - 2019

Pelo exposto, as ações de intervenção dos PDTs dão resultado em 70,7%

dos casos na realidade investigada. Mas também aponta que as ações não

alcançaram êxito em 21,8% dos casos e em 3% não houve possibilidade de realizar a

intervenção em tempo hábil, o que sugere que, mesmo tendo professores que

observam o comportamento de desengajamento, o abandono pode ocorrer,

independente dos esforços. A análise dos dados também sugere que as funções de

preditor estão implícitas nas funções dos professores que assumem a função de PDT.

Entretanto, As ações destes professores não estaciona na identificação do que pode

vir a acontecer, pois incluem intervenção, monitoramento e planejamento de novas
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estratégias que possibilitem a permanência do estudante na escola.

Se a gente pudesse traduzir o trabalho do diretor de turma em um termo, não
seria exatamente preditor. Porque o diretor de turma não só prediz, ele diz e
diretamente intervém. Também não é somente um conjunto de ações
preventivas, é um conjunto de ações para lidar com o problema e,
acumulando muitas vezes, responsabilidades que são de muitos serviços,
serviços de saúde, de assistência, de educação e de Gestão Pública. A gente
colocar para o professor que ele é um preditor de todas essas situações,
pode gerar intranquilidade. Ele vai se ver na responsabilidade de sempre
notar alguma coisa e às vezes com o nosso olhar, a gente consegue notar
mais algumas coisas do que outras. Eu tenho diretores de turma que
percebem quando o menino está emocionalmente abalado, no olhar ele
percebe essas questões. Já tem outros que conseguem identificar as
dificuldades de aprendizagem, por exemplo. Então quando a gente coloca
esse leque de coisas para esse professor predizer, a gente deixa de perceber
funcionamos coletivamente. O PDT pode até perceber aquilo, mas é o
conjunto de professores, cada um com um olhar diferenciado que vai ajudar a
perceber algumas dimensões. (CRPPDT, 2019)

Os coordenadores reforçam a participação do PDT na identificação e na

intervenção das situações de desengajamento dos estudantes. Revela também o

cuidado que se deve ter com a responsabilização que se delega a estes professores,

pois a sobrecarga pode afastar os profissionais do exercício da função. Também

expressa a coletividade necessária ao exercício da função, pois um docente pode

identificar um aspecto que esteja relacionado às questões cognitivas, enquanto outros

podem perceber questões de ordem familiar, social ou emocional. Assim, numa

escola em que os educadores estão alinhados à proposta de educação integral, será

mais fácil compreender o estudante em suas variadas dimensões, considerando-se

que o estudante precisa ser visto enquanto um ser humano, que necessita de

aprendizados no campo cognitivo, mas também no campo socioemocional.

O discurso ainda faz um alerta para a necessidade de um maior diálogo entre

as diversas políticas sociais, como equipamentos de saúde disponíveis, além da

presença de profissionais como psicólogos e piscopedagogos nas instituições

educativas. O aconselhamento seria necessário para que a escola fosse capaz de:

i) identificar com rapidez quais jovens estão reduzindo, ou em vias de reduzir,
seu engajamento com as atividades escolares (ação baseada na
disponibilidade de um “preditor” da falta de engajamento e de um sistema de
acompanhamento dos jovens em risco); ii) mapear quais as razões e
motivações para o desengajamento; iii) buscar resolver pequenos conflitos
entre alunos, entre alunos e professores, e até mesmo com seus familiares,
que poderiam estar motivando uma queda de engajamento com as atividades
escolares; e iv) identificar alunos com déficit de aprendizado que necessitem
de programas de tutoria ou reforço em horário complementar para eliminar
esses déficit de aprendizado. (GESTA, 2017, p. 67)
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A crença de que é possível intervir de forma preventiva diante das realidades

descritas acima, é o fator mobilizador das ações do PPDT. Estes fatores, quando

identificados previamente, seriam encaminhados a outras redes de atendimento

social, potencializando as chances de diminuir os efeitos da infrequência, prevenir o

abandono e, consequentemente, a reprovação. Partindo-se do pressuposto de que os

excluídos da sociedade também são, na maioria das vezes, os excluídos da escola, é

preciso desvendar as razões de tantos excluídos, assim como de tantos que não

aprendem, mesmo permanecendo na escola. O ofício dos PDTs dar importante

contribuição neste aspecto, pois o acompanhamento cotidiano, os registros e a

socialização dos dados, pode identificar características de desengajamento.

O estudo do Interdisciplinaridade e Evidências no Debate Educacional (IEDE,

2019)102, em parceria com a Fundação Lemann, o Instituto Unibanco e o Itaú BBA,

buscou entender estratégias e práticas das escolas públicas que atendem estudantes

de baixo nível socioeconômico e que conseguem bons resultados no ensino médio. O

estudo mostrou que, das cem (100) escolas brasileiras de ensino médio que atendem

a estudantes com baixo nível socioeconômico e que alcançam bons resultados,

considerando índices aferidos no Enem, na Prova Brasil e taxa de aprovação das

escolas pesquisadas, 55 estão no Ceará. Mais três estados alcançaram bons

resultados: Espírito Santo, com 14 escolas; Goiás com 7 e Pernambuco também com

7. É pertinente analisar que a distância entre o número de escolas cearenses e as 14

escolas do 2º estado, Goiás, é considerável.

Dentre os fatores que contribuíram com este resultado, o estudo aponta o

estabelecimento de metas e o olhar cuidadoso das instituições para as relações

humanas no ambiente escolar, conforme evidenciado no trecho que se segue:

O trabalho das escolas, de uma forma geral, é orientado por metas ligadas à
aprendizagem dos alunos. [...]Todavia, para além do uso de dados, é preciso
ressaltar o olhar cuidadoso das escolas visitadas para as relações humanas:
há uma preocupação genuína com a situação dos alunos, inclusive fora da
escola. A relação de respeito e parceria entre alunos e professores é um
ponto de destaque. As escolas buscam oferecer um ambiente agradável e
organizado, ainda que simples, fazendo os alunos se sentirem atraídos a
permanecer no local durante o tempo regular das aulas ou mesmo além dele.
(IEDE, 2019, p. 60)

O estudo aponta a experiência cearense com atuação dos professores

102 Relatório do estudo “Excelência com Equidade no Ensino Médio: a dificuldade das redes de ensino
para dar um suporte efetivo às escolas”. Disponível em:
https://www.portaliede.com.br/excelencia-com-equidade-no-ensino-medio-estudo-mapeia-boas-pratic
as-das-escolas-publicas-que-atendem-alunos-de-baixo-nivel-socioeconomico/ Acesso em: 05.10.2019

hts/wwpraid.o.rw-otn/pod/090/xeecacmEudd_nioMdoWBpf䋦䈬䊆䋉䋜䋉䈬䋜䋜
hts/wwpraid.o.rw-otn/pod/090/xeecacmEudd_nioMdoWBp
hts/wwpraid.o.reclni-o-qiaen-niomdoetd-aeaba-rtcsdseclspbia-u-tne-lnsd-ax-ie-oieooio�䁜ꀀ䁛䁐ꀀ䁛ꀀ䁛ꀀ䁅䀀䁙ꀀ䁛䁐ꀀ
hts/wwpraid.o.reclni-o-qiaen-niomdoetd-aeaba-rtcsdseclspbia-u-tne-lnsd-ax-ie-oieooio�䙴䖾䙴䗂䙴䗅䙴䗆䙴䗊䙴䗍䙴䗏䙴䗓䙴䗔䙴䗗䙴䗛䙴䗜䙴䗞䙴䗡䙴䗥䙴䗨䙴䗩䙴䗭䙴䗰䙴
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diretores de turma, oferecendo subsídios para se pensar sobre a importância do

acompanhamento dos processos educativos por meio de indicadores e registros

cotidianos. Destaca, ainda, a importante parceria de professores que se preocupam

em criar um clima escolar propício às aprendizagens cognitivas e socioemocionais.

Os sujeitos participantes desta pesquisa, tanto na fase inicial, quando foram

investigadas todas as escolas da regional 3, quando na segunda fase, em que os

dados foram coletados em três escolas da sede de Acaraú, demonstram confiança de

o PDT é capaz de intervir no abandono escolar. De acordo com as informações

dispostas no quadro 12, a maioria dos participantes acreditam na contribuição do

trabalho dos PDTs para que o estudante sinta-se motivado a permanecer na escola.

Quadro 12 - Contribuição do trabalhos dos PDTs para minimizar a evasão/abandono na visão de
diferentes sujeitos das escolas investigadas

SIM NÃO TALVEZ NÃO SEI
AVALIAR

Famílias 93,9% 3% - 3,1%
PDTs 58,8% 1,4% 39,8% -

Professores 98,2% - - 1,8%
Estudantes 90,5% 9,5% - -

Fonte: Coleta de dados via formulário eletrônico com famílias, professores e estudantes da
EEEP Marta GIffoni, EEETI Maria Alice Ramos Gomes e EEM Tomaz Pompeu de Sousa Brasil,

2019

O que merece destaque é o menor percentual de confiança do PDT em seu

próprio trabalho, pois apenas 58,8% dos entrevistados creditam a diminuição do

abandono às ações que desenvolvem. Na justificativa dos 39,8% que responderam

“talvez” ao questionamento feito, os professores em função de PDTs esclarecem que,

“apesar das intervenções, já tive estudantes sob minha direção que abandonaram, ou

seja, minha contribuição não garantiu a permanência deles na minha turma”.

(PROFESSOR PDT, 2019). O discurso é coerente, especialmente se considerado a

diversidade de motivos apontados como justificativa para o abandono e a evasão,

tanto os já apontados pela pesquisa de campo nas escolas da regional 3, quanto pelos

estudos realizados em âmbito nacional. Os professores que não são PDT também

mostram confiança no trabalho dos colegas, no que se refere à permanência dos

estudantes, pois 98,2% admite a intervenção dos PDTs no enfrentamento dos fatores

que culminam em desengajamento escolar.

Esta pesquisa não pretende desconsiderar o trabalho realizado por outros

agentes da comunidade escolar, nem outras iniciativas da SEDUC no trabalho de
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prevenção e intervenção do desengajamento. A busca é por elucidar a contribuição

do PPDT, ante tantas outras iniciativas, conforme evidenciado pelo discurso:

Sim, eu acredito que as práticas do PPDT são estratégias de intervenção para
que os meninos fiquem na escola. É claro que as pessoas não podem
desconsiderar o trabalho que é feito por outros agentes escolares. Mas o
diretor de turma, tem um diferencial nessa perspectiva, porque ele pode
possibilitar outras práticas. Quando uma escola tem as práticas do PPDT, elas
potencializam outras. (PROFESSOR NÃO - PDT, 2019)

Embora de forma implícita e informal, espera-se dos PDTs contribuições na

ampliação da aprovação, na diminuição da infrequência, reprovação, abandono e

evasão escolar. Por isso, é válido registrar a opinião dos CRPPDTs do Ceará, no que

se refere alcance de êxito nestes indicadores.

Seguem as respostas significativas e elucidadoras:

 Eles buscam bastante, desenvolvem muitas ações. Geralmente conseguem
obter êxito. Existem, porém, situações que estão fora de suas intervenções.

 As ações dos DTs tem se voltado cada vez mais para a gestão de resultados.
 Sim, pois estão priorizando o diálogo com os estudantes e a família.
 Sim, os índices vem melhorando a cada ano. Sem o PDT ficaria bem mais

complexo a gestão acompanhar os alunos mais de perto.
 Sim, exercem uma grande contribuição no processo da aprendizagem em uma

perspectiva de uma Educação Integral.
 Em sua maioria, sim. Boa parte dos DTs assume a responsabilidade pelo

monitoramento e acompanha os alunos de maneira individualizada, intervindo
sempre que necessário.

 Os PDTs contribuem de forma significativa nas questões de infrequência,
abandono e evasão. Quanto ao desenvolvimento da aprendizagem, 80% dos
PDTs apoiam e acompanham células de aprendizagem cooperativa,
favorecendo assim o processo de aprendizagem.

 A maioria deles tem o controle pormenorizado da infrequência de sua turma
(CRPPDT, SEDUC-CE, 2019)

Pelos discursos, os gestores demonstram confiar no trabalho exercido pelos

PDTs de suas regionais, mostrando que, apesar de ocorrerem com mais ênfase em

determinadas áreas, como no fortalecimento do engajamento dos estudantes na

escola, também contribuem na melhoria de outros índices, como a aprovação.

Por fim, a partir de tudo o que foi dito, escrito e refletido, a figura 24 sintetiza

a visão dos entrevistados sobre as práticas utilizadas pelos PDTs no enfrentamento

do desengajamento escolar. Procurei identificar, na visão dos diversos segmentos,

que práticas contribuiriam, de forma mais significativa, para o alcance da permanência

e sucesso das aprendizagens cognitivas e socioemocionais. Nesta análise, são

mostrados os resultados obtidos na pesquisa com estudantes de cada uma das

modalidades de ensino médio ofertadas nas escolas rede estadual investigadas.
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Figura 25 - Práticas do PPDT contribuintes na diminuição do desengajamento escolar

Fonte: Entrevista com estudantes de escolas de ensino médio de Acaraú, 2019

Os estudantes das três modalidades de escolas consideram como práticas

do PPDT que mais motivam sua permanência na escola, as aulas de FCDCSE e os

diálogos individualizados. Também reconhecem que todas as práticas contribuem,

reforçando os discursos de que a essência do PPDT se efetiva no conjunto de práticas

integradas, além do trabalho coletivo entre PDTs, demais professores e gestores.

7.2.3 Aspectos pedagógicos do trabalho do professor diretor de turma

É pertinente destacar que, dentre os fatores do desengajamento escolar, a

reprovação também é uma face perversa da exclusão que perpassa os aprendizados

no ambiente escolar. Por isso, é válido discutir os aspectos pedagógicos do PPDT,

compreendendo que esta função docente, pode desenvolver-se de forma diferenciada,

já que tem por base, a humanização dos processos educativos. Pelo caráter de

coordenação pedagógica que o PDT assume perante os demais docentes da turma

sob sua direção, espera-se que investigue práticas educativas que não estejam

despertando interesse nos jovens, ao mesmo tempo em que, por meio de práticas

como o Conselho de Turma, motiva adequações nos métodos e técnicas avaliativas

para atrair os jovens. Todas estas ações estão no âmbito das funções estabelecidas

aos professores em função de PDT. Nesta direção, Lima (2017, p. 48) enfatiza:

(...) considera-se muito relevante o papel do Professor Diretor de Turma (PDT)
nas escolas públicas cearenses, por ser o mobilizador das estratégias de
integração entre os atores dos diferentes segmentos envolvidos no contexto
escolar, com vistas à construção de um ambiente capaz de proporcionar
condições adequadas ao efetivo fazer pedagógico, com vistas à garantia do
desenvolvimento dos envolvidos, na relação de ensino e aprendizagem.
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A autora reforça o papel mobilizador e integrador do PDT, características do

perfil esperado dos PDTs. Acredita-se que estas posturas contribuem para o

estudante encontrar na escola as condições necessárias ao pleno desenvolvimento

de suas aprendizagens, por meio de acolhimento e percepção de significados em sua

permanência no ambiente escolar. Neste ínterim, é preciso ressaltar a importância da

coletividade para que o exercício desta nova forma de educar se efetive, conforme

destacado pelo discurso:

Esse projeto funciona também porque a gente tem coletivo de professores e
por que criamos laços de cooperação, para não colocar esse peso na figura
do PDT. Na escola em que eu fui diretor de turma, quando a gente ia fazer
atendimentos, não fazia só com DT. Às vezes a gente fazia com outros
professores, principalmente quando a situação era mais delicada. A gente
enfrentou uma situação com um aluno e a diretora de turma, que não era tão
próxima a ele, mas sabia que eu tinha essa proximidade, me convidou para
essa conversa com ela. Percebi que ali desempenhávamos funções
diferentes para aquele estudante. A minha presença ali significava alguém
que gostava dele e que nada me incomodava, porque eu nunca consegui
sentir o que os meninos reclamavam nele. Então, enquanto ela direcionava
os comportamentos, do podia fazer para melhorar, eu tinha a postura de dizer
‘olha a gente está aqui porque a gente gosta de você, porque você é uma
pessoa próxima para mim e isso precisa ficar muito claro.” (CRPPDT, 2019)

Percebe-se que o PPDT exige envolvimento nas atividades que, segundo

Nunes (2013), devem está integradas ao currículo escolar. Esse trabalho coletivo

contribui para práticas de educação integral, pois há professores preocupados com o

cognitivo do estudante, enquanto outro se dedica a ter um olhar humanizado. A junção

destas perspectivas, alcança a integralidade, do estudante enquanto ser humano que

precisa de acolhimento e proteção para se desenvolver.

A análise de contexto da educação cearense que antecede a implementação

do PPDT evidencia que o desafio da década de 1990 era proporcionar acesso à

educação para todos os cidadãos. Hoje, exige-se pensar numa educação para cada

um, desmassificada. Conforme o discurso abaixo:

Quando falamos em ‘todos’, não vemos faces, sentimentos e características
pessoais. A educação inclusiva precisa desmassificar o ensino e levar em
conta as individualidades de cada um, não tratando os alunos como sendo
um todo homogêneo, mas, como sujeitos que têm características próprias.
Este é o caminho para montar um projeto político pedagógico adequado e
eficiente. Queremos dar uma intencionalidade a este assunto. Precisamos ter
metodologia e estrutura, mas não podemos ficar na instrumentalização que
não traz emancipação. (GESTOR/CEARÁ, 2018)103

103 CEARÁ/NOTÍCIA Disponível em:
https://www.seduc.ce.gov.br/2018/12/12/desenvolvimento-das-competencias-socioemocionais-ganha-
espaco-no-ceara-e-fortalece-perspectiva-da-educacao-integral/ Acesso em: 24.10.2019

hts/wwsdcc.o.r21/21/eevliet-a-optnisscomcoasgnaepc-ocaaefraeeprpciad-dccoitga/
hts/wwsdcc.o.r21/21/eevliet-a-optnisscomcoasgnaepc-ocaaefraeeprpciad-dccoitga/䖯䙱䖳䙱䖶䙱䖺䙱䖽䙱䖾䙱䗂䙱䗃䙱䗈䙱䗌䙱䗏䙱䗑䙱䗔䙱䗖䙱䗚䙱䗝䙱䗠䙱䗣䙱䗦䙱䗩䙱䗮䙱䗲䙱䗵䙱
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Por esta ótica, o exercício da função docente, na perspectiva do PPDT,

torna-se mais desafiante, pois exige educar para a integralidade, a partir da

constatação de que cada sujeito aprendente é único, com características próprias que

o diferencia, inclusive em suas formas de aprender e de expressar. O discurso abaixo

enfatiza a importância do PPDT neste cenário que pressupõe o conhecimento dos

estudantes enquanto estratégia de garantir permanência e sucesso destes sujeitos.

O diretor de turma não tem mais como sair, por que ele veio pra justamente
suprir uma lacuna muito grande que era conhecer os sujeitos da educação
com os quais a gente trabalhava. Como é que eu quero que alguém aprenda
alguma coisa se eu nem o conheço e ele nem me conhece? Então faltava
essa mediação para que se conhecesse as pessoas, pois ninguém vai
acreditar em mim sem me conhecer. Só passa a acreditar depois que se
conhece. (GESTOR DE CREDE, 2019)

Nesta direção, Nunes (2013) recomenda a necessidade de incorporação das

práticas do PPDT ao projeto político-pedagógico da escola, uma vez que estas

potencializam as ações educativas no direcionamento de uma educação integral.

Na investigação, procurei identificar a influência das práticas desenvolvidas

pelo PPDT na perspectiva da educação integral. Na visão de 69,2% dos professores

da regional 3, as práticas influenciam as aprendizagens cognitivas e emocionais,

entendendo-as como práticas de educação integral. Mas 30,8% percebe influência

mais no campo das aprendizagens socioemocionais. A análise das respostas revela

que os professores compreendem as práticas do PPDT com um escopo maior, a

educação integral. As competências socioemocionais são essenciais para que o

processo de ensino e aprendizagem seja completo, exequível e alcance êxito, na

forma de uma sociedade mais justa e equânime. É preciso educar as pessoas para a

felicidade, a grande tarefa dos educadores. No Ceará, os docentes implementam essa

pedagogia, seja no âmbito do PPDT ou outras ações incentivadas pela Seduc.

Tatiana Filgueiras, do EduLab21, salienta que todas as pessoas enfrentam

situações desafiantes ao longo da vida, o que exige que sejam preparadas para que

desenvolvam habilidades para que lhes permitam ultrapassar estes obstáculos com

resiliência. O reconhecimento e a valorização das diferenças individuais seria um

indicativo para o crescimento, sendo necessário, um conhecimento pormenorizado.

Mas não basta desenvolver atitudes de respeito e tolerância. (CEARÁ, 2018)104, é

104 CEARÁ/NOTÍCIAS. Disponível em:
https://www.seduc.ce.gov.br/2018/12/12/desenvolvimento-das-competencias-socioemocionais-ganha-
espaco-no-ceara-e-fortalece-perspectiva-da-educacao-integral/ Acesso em 24.10.2019

hts/wwsdcc.o.r21/21/eevliet-a-optnisscomcoasgnaepc-ocaaefraeeprpciad-dccoitga/
hts/wwsdcc.o.r21/21/eevliet-a-optnisscomcoasgnaepc-ocaaefraeeprpciad-dccoitga/䖯䙱䖳䙱䖶䙱䖺䙱䖽䙱䖾䙱䗂䙱䗃䙱䗈䙱䗌䙱䗏䙱䗑䙱䗔䙱䗖䙱䗚䙱䗝䙱䗠䙱䗣䙱䗦䙱䗩䙱䗮䙱䗲䙱䗵䙱
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preciso instaurar uma docência sensível para perceber as especificidades de cada

jovem estudante e que utilize este conhecimento pormenorizado para guiá-lo rumo ao

alcance dos seus sonhos.

Essas relações que instauram a docência, no caso dos professores do
Ensino Médio, têm uma especificidade [...]: é uma relação entre adultos e
jovens. São interações dos adultos (os mestres) com as juventudes, com a
cultura juvenil [...] Ali estão, diante de nós e sob a nossa responsabilidade,
não alunos, como nos acostumamos pensar e falar, mas jovens. Ali estão
meninos e meninas, garotos e garotas, rapazes e moças, guris e gurias que,
conosco, compartilham espaços e tempos de suas vidas juvenis estando no
lugar, na função e no papel de alunos. E nós, os adultos, no lugar, na função,
no papel de mestres. (TEIXEIRA, 2014, p. 18)

A estudiosa sugere uma atitude pedagógica que nem sempre é abordada no

processo formativo do professor, o que dificulta suas práticas de educação integral,

especialmente no desenvolvimento de competências socioemocionais.

O principal processo do professor diretor de turma é a relação interpessoal, é
o processo de apreciar o outro, de gostar de gente, de dar valor às relações
humanas, de entender que isso é fortalecimento para a educação e para mim.
Esse processo é tão forte e me desperta paixão que ele já é, para mim, o
resultado. Eu olho para o resultado do PPDT principalmente como a
consolidação desse despertar, desse gosto, dessa paixão que a gente tem
por pessoas, pelas suas histórias, pelas suas trajetórias, pelo que elas têm de
particular, pelo que elas têm de dificuldade, pelas maneiras criativas como
elas enfrentam essas dificuldades. Então é esse o principal resultado do
PPDT, para mim. (CRPPDT, 2019)

O discurso descreve o que seria o principal resultado da implementação do

PPDT: gostar de gente. Mas não só o professor em exercício na função de PDT, todos

devem se envolver nestas práticas e nos seus significados de execução. Enquanto o

trabalho do PDT ocorrer de forma isolada, sem que a escola seja contaminada pela

vontade de cuidar das pessoas, esta e outras políticas públicas, estarão fadadas ao

fracasso e ao ostracismo, configurando-se em desperdício de recursos públicos.

Essa comunhão precisa ser expressa na escola e aí gente pensa na política e
não apenas na figura do PDT. Eu preciso mudar o olhar geral da escola sobre
os alunos e é por isso que o PDT é uma figura motivadora. É esse professor
que vai encontrar o outro, que é mais próximo, vai fazer o convite e pedir
ajuda para lidar com a situação. Esse é o significado do PPDT, a coletividade.
Às vezes, a gente coloca tudo nas costas do PDT e acha que é ele quem vai
bravamente lidar com todas as questões e, no contracurso de tudo. O
professor não pode estar no contracurso da escola, porque vai ser um
trabalho hercúleo para conseguir conquistar alguma coisa. (CRPPDT, 2019)

Um importante aspecto a ser considerado na relação entre o professor e os

estudantes sob sua responsabilidade, são as relações de poder. É comum que
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estudantes e professores passem por situações de enfrentamento e conflitos

disciplinares, que precisam ser equalizados e mediados. Neste cenário, é importante

que se veja nos atos de rebeldia e transgressão dos estudantes, formas de expressão

diante do poder exercido por professores e gestores escolares. (TEIXEIRA, 2014) A

um olhar menos aprofundado, pode parecer que o trabalho pedagógico dos PDTs é

exercido com tranquilidade. Entretanto, a análise documental desta pesquisa nos

Registros de Situações Diversas, onde todas as ocorrências da turma são registradas,

evidenciam que conflitos e atos disciplinares continuam existindo nas turmas com

PPDT. A diferença está na forma como são abordados, com equilíbrio, metodologia,

mediação e fortalecimento das relações interpessoais.

Assim, compreende-se que o exercício da função docente no universo do

PPDT exige novas posturas de liderança dos implementadores, gestores e

professores. Os entrevistados demonstram a percepção das mudanças necessárias à

implementação dos pressupostos da educação integral, baseados em práticas

desmassificadas e humanizadas, em uma liderança de conquista, ao invés de

impositiva. Nesta questão insere-se um aspecto da função do PPDT, a relação que

estabelece com os pais e responsáveis pelos estudantes da turma sob sua direção.

Entende-se, no âmbito do PPDT, que o discurso de culpabilidade das

famílias pelo fracasso escolar, não é uma postura interventiva e humanizadora. Por

isso, uma das ações do PDT é promover essa aproximação escola-família,

estudante-família, acreditando que a melhoria destas interrelações, favorece o

enfrentamento da infrequência, na realização das tarefas escolares e num maior

envolvimento com as atividades cotidianas. Considerando que nem todas as famílias

são detentoras de capital cultural suficiente para o estabelecimento destas práticas,

cabe ao PDT potencializar esta participação das famílias.

A relação dos alunos com a escola é condicionada pelo meio social: muitas
pesquisas já têm demonstrado isso. Mas, depender para o êxito escolar, de
condições que as famílias nem sempre têm como oferecer é acabar antes de
começar. Pelo contrário, é um obstáculo que precisa ser vencido, é uma nova
realidade que devemos encarar. E não são só as dificuldades dos jovens e
suas famílias que precisam ser enfrentadas, como também as nossas
próprias dificuldades, para que a abertura da escola a setores antes
excluídos não se torne um fracasso de todos nós e inviabilize a
democratização do ensino. (KRAWCZYK, 2014, p. 91)

É nessa direção que o PPDT tem sido implementado nas escolas alvo deste

estudo. Com a consciência de que todos os envolvidos no processo educativo
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reconhecem suas falhas e potencialidades, pois todos os agentes da comunidade

escolar estão em construção.

Conforme o discurso de uma das mães participantes, as ações que ocorrem

no âmbito do PPDT, se voltam para a possibilidade de construção de projetos de vida

que, invariavelmente, devem envolver a todos:

De uma forma geral, as escolas procuram desenvolver ações voltadas para o
atendimento desta demanda e, especificamente, a escola da minha filha tem
contribuído de forma significativa para que ela estruture melhor seus projetos
e sonhos. Isso tem se consolidado a partir do desenvolvimento intencional
das competências socioemocionais, através das rubricas, das devolutivas
que a diretora de turma dar e do acompanhamento que ela faz às
competências menos desenvolvidas que o aluno tem e que são necessárias
para o seu projeto de vida. Vejo que a diretora de turma da minha filha tem
sido uma mediadora desse processo e tem contribuído significativamente
para torná-los mais proativos. (MÃE DE ESTUDANTE, 2019)

O discurso acima é de uma mãe que, pelo vocabulário, é detentora de capital

cultural suficiente para compreender a intervenção que a escola, por meio de seus

agentes, pode realizar para que os sonhos e os projetos dos estudantes que, já os têm,

sejam potencializados. Isso é próprio de um discurso que vem de uma EEEP. Nas

escolas regulares e, em menor escala, nas EEMTI, os PDTs ainda enfrentam o

desafio de incentivarem sonhos de estudantes e suas famílias. Posto que estão tão

mergulhados no imediatismo da luta pela sobrevivência que os sonhos e os projetos

de vida, muitas vezes são relegados a um segundo plano.

Assim, o trabalho do PDT, a depender da modalidade de escola em que se

realize, torna-se mais desafiante e mais dificultoso no alcance de seus objetivos. Vidal

e Vieira (2016) identificaram níveis de maturidade intelectual e socioemocional

diferenciados entre os estudantes das escolas profissionais e das escolas de ensino

médio regular. Nas EEEP, os estudantes e, conforme o discurso acima, também suas

famílias, são incentivados a conceber seu projeto de vida, incentivados ao sonho,

aprendem que precisam planejar estratégias para atingi-lo e, principalmente,

aprendem que é possível vencer o círculo vicioso da pobreza e da exclusão.

Apesar da aparente instabilidade do PPDT, diante das constantes mudanças

e (re)adequações, esta investigação aponta para o atendimento das “exigências e

contribuições dos atores sociais, nos contextos de atuação da escola pública

cearense”. (LIMA, 2017, p. 140) O que pode ser mensurado pela ênfase demonstrada

nos discursos dos sujeitos que, conforme enfatizado por Lejano (2011), pode não ser

quantificado, mas pode ser mensurado.
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Eu ouso dizer que o diretor de turma veio fazer com que todos nós,
professores e técnicos, fizessem uma reflexão do papel do professor. Na
realidade, todo professor deveria ter o perfil de diretor de turma, de ver o
aluno integralmente, de ter essa proximidade com a família, de desmassificar
[...] o ensino, para que a gente chegue na essência da não-aprendizagem, do
abandono, da evasão e de todas essas interferências que temos no universo
escolar. (GESTORA DE CREDE, 2019)

Nesta ótica, o trabalho pedagógico e de gestão realizado no âmbito do PPDT,

sugere a necessidade de investigação, identificação, prevenção e intervenção nas

inúmeras situações que podem culminar em infrequência e desmotivação que,

geralmente, culminam em desengajamento, abandono, evasão e reprovação,

contribuindo para que o jovem, ao ser excluído dos processos educativos formais,

tenha sua inserção social, ainda mais dificultada.

Por fim, as investigações revelam o que ocorre no Ceará e como as pessoas

percebem o trabalho de humanização e desmassificação dos processos educativos,

pelo viés de uma educação socialmente referenciada: “Sou muito feliz com o que

acontece no Ceará, porque apesar de os gestores mudarem ao longo do tempo, a

política de respeito ao indivíduo permanece. O Ceará tem uma história de

continuidade que serve de exemplo ao Brasil inteiro” (CEARÁ, 2018)105 Pelo discurso

de mais um CRPPDT investigado, a percepção de que os envolvidos nesta ação,

foram conquistados pela proposta e são conscientes do caminho que estão trilhando:

Se na minha Crede as pessoas estiverem gostando mais de gente e eu
acredito que estamos nesse processo...se nas escolas a gente gosta mais de
pessoas, se a gente não olha mais o aluno como um número, se a gente não
olha mais o aluno como o indisciplinado, aquele que não tem bom rendimento,
aquele que vai atrapalhar o resultado geral da escola… Mas, se a gente
começou a olhar o aluno como pessoa, tentando entendê-lo, tentando criar
vínculos de aproximação… eu acho que é o resultado que a gente busca. Eu
acho isso muito bonito. É o que dá significado ao meu trabalho. É o que faz eu
vir a entender que estou no lugar certo. (CRPPDT, 2019)

A aceitação e a percepção dos benefícios do PPDT no enfrentamento do

desengajamento escolar, não significa que a proposta esteja pronta, nem que todos

os envolvidos tenham ciência dos propósitos de educação integral adequada aos

jovens do século XXI. “Quando uma política já está implementada e entranhada no

plano institucional, a observação de seu desenho pode permitir pensar que tudo foi

intencional e obedeceu a uma sequência lógica.” (VIDAL;VIEIRA, 2016, p. 59)

105 Tatiane Filgueiras, estudiosa do Edulab21 (IAS). CEARÁ/NOTÍCIAS. Disponível em:
https://www.seduc.ce.gov.br/2018/12/12/desenvolvimento-das-competencias-socioemocionais-ganha-
espaco-no-ceara-e-fortalece-perspectiva-da-educacao-integral/ Acesso em 24.10.2019

hts/wwsdcc.o.r21/21/eevliet-a-optnisscomcoasgnaepc-ocaaefraeeprpciad-dccoitga/
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No chão da escola, são muitos os desafios na implementação desta proposta,

especialmente no que se refere ao profissional que está na linha de frente do exercício

da função de PDT.

7.2.4 Exercício e desafios da docência no âmbito do PPDT

São claras e recorrentes as ambiguidades, as emoções, as imagens e visões
que habitam a nossa docência de cada dia.

Inês Teixeira (2014)

Ao longo deste estudo, foi possível perceber que o exercício da docência

para os PDTs é muito desafiante e exige uma nova percepção de formação docente.

De fato, ser “professor diretor de turma é realmente um desafio complexo, que requer

formação contínua, pesquisa e investimento para o alcance das condições de

trabalho”. (LEITE, 2015, p. 64) Por isso, neste estudo, é justo proporcionar um espaço

de discussão e análise para melhor vislumbrar os desafios, as emoções, os sabores e

dissabores do ofício do PDT, a partir das lentes dos sujeitos que vivenciam a

experiência do PPDT nas escolas estaduais de ensino médio, localizadas na sede do

município de Acaraú. Inicialmente, apresenta-se na figura 26, o histórico de adesão ao

PPDT nas escolas alvo desta investigação, nos últimos três anos.

Figura 26 - Histórico das turmas com PPDT nas escolas estaduais da Zona Urbana de Acaraú -
2017 a 2019

Fonte: CRPPDT / CREDE 3 - Acaraú, 2019

Os dados mostram que a presença do PPDT é uma constante na EEEP e

assim tem se mantido na EEMTI, a partir de 2018. Nas escolas de tempo parcial, a

adesão à proposta mostra irregularidade, justamente onde os índices de abandono e
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evasão são maiores. Por isso, há quem discorde da adesão, já que as escolas

regulares não têm uma cobertura do PPDT em todas as turmas. “Não concordo que

seja por adesão. Todas as escolas, inclusive as regulares, deveriam ter em sua

proposta o PPDT, como já acontece nas escolas de educação profissional e de tempo

integral.” (GESTOR DA CREDE 3, 2019). Por este discurso, há dissensos sobre a

questão, uma vez que há quem defenda a implementação parcial, somente nas

turmas que mais precisam, sugerindo um debate em aberto.

O quadro 13 caracteriza os professores diretores de turma das escolas

estaduais da Zona Urbana de Acaraú, no ano de 2019.

Quadro 13 - Caracterização dos professores diretores de turma nas escolas estaduais
localizadas na sede de Acaraú - 2019

ESCOLA /
MODALIDADE QUANT

VÍNCULO
FUNCIONAL FORMAÇÃO ACADÊMICA TEMPO DE

MAGISTÉRIO

EFET TEMP Gradua
do (a)

Especia
lista

Mestre/
doutor

- de 2
anos

+ de 2
anos

EEM 5 0 5 5 4 0 1 4

EEEP 12 2 10 12 8 0 0 12

EEMTI 9 1 8 9 8 0 0 9

TOTAL 26 3 23 26 20 0 1 25
Fonte: PPP das escolas participantes da investigação / CREDE 3-ACARAÚ, 2019

A análise das informações permite traçar o perfil dos PDTs no lócus da

investigação. Dos 26 professores investigados, todos são graduados, 76,9% são

especialistas em suas respectivas áreas de atuação e experientes na docência, com

mais de dois anos de atuação. A situação funcional reflete o que ocorre no Estado, a

maioria dos PDTs são temporários. Em Acaraú, são 88,46% PDTs nessa situação, o

que reforça os discursos de que a função não é atraente para os professores efetivos.

Apesar destes reconhecerem e valorizarem o trabalho dos colegas que aderem à

função. Este aspecto indica a necessidade de que seja discutida a situação funcional

dos PDTs, no que se refere à sua preparação e condições no exercício de seu ofício.

A importância das vivências emocionais defendidas por Casassus (2009)

sugere que um dos princípios desta postura metodológica deva estar na “educação

pelo exemplo”. Isso significa que a proposta da educação emocional ou proposta atual

de educação socioemocional, exige um aprendizado que inclua, também, os
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educadores. Neste aspecto e, diante de todo o exposto nesta dissertação, ressalta-se

a necessidade de formação e a capacitação deste docente, reforçado por Abed:

As políticas públicas e os projetos político-pedagógicos precisam priorizar
ações que (re)integrem, no processo de ensino e de aprendizagem, a
construção do conhecimento e o desenvolvimento de habilidades não só
cognitivas, mas também socioemocionais. Para tanto, é imprescindível
investir na formação dos professores, que precisam se preparar para
organizar e orquestrar a cena pedagógica de maneira a contemplar o
desenvolvimento integral dos estudantes. (2014, p. 17)

Na preparação dos professores para a implementação da educação integral,

na perspectiva da formação socioemocional, Casassus (2009) defende que o

aprendizado das emoções se realiza na primeira pessoa. Assim, se um professor é

incompetente emocionalmente, ou seja, não se percebe como ser emocional ou não

desenvolveu habilidades e competências emocionais, não compreenderá o mundo

emocional dos educandos.

Trabalhar consigo mesmo, na primeira pessoa do singular, é a maneira de
aprender as distinções do mundo emocional, é uma condição para poder
percebê-las nos outros. Se somos incapazes de sentir tristeza ou a alegria do
outro. Se alguém não puder ver e compreender o mundo emocional de
maneira experiencial em si mesmo, dificilmente poderá ver e compreender o
mundo emocional dos outros. Por outro lado, o desenvolvimento da
compreensão emocional ou inteligência interpessoal é o que permite
trabalhar eficiente com outras pessoas. Assim como a consciência emocional
permite que eu me conheça, me compreenda e aja conscientemente, a
compreensão emocional me permite conhecer, compreender, me vincular e
agir positivamente com os outros. (CASASSUS, 2009, p. 133)

Sem uma política de formação docente que dê conta da complexidade de um

processo educativo baseado no ensino de competências e habilidades em âmbito

socioemocional, as chance de se desenvolver uma educação integral, equânime e

socialmente referenciada serão menores. Mesmo com essa exigência, os docentes

continuam sendo preparados pela Universidade para ministrarem aulas em sua área

de atuação e, ao ingressarem na docência, encontram um cenário de exigências

técnicas e metodológicas diversas do que a Academia lhe proporcionou. O que

demanda urgência na proposição de políticas de formação docente para suprir esta

lacuna não contemplada na formação inicial dos professores da Educação Básica.

Sobre o PPDT e suas práticas, ainda não há referências nos projetos

curriculares dos cursos de formação docente. Com o advento das discussões da

BNCC, percebe-se uma tímida inserção de temas voltados para as competências

socioemocionais, mais nos cursos de capacitação e de formação continuada. No
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entanto, anualmente, são formados centenas de novos professores que ingressam na

docência, enfrentando os desafios da educação integral, de incentivar o

desenvolvimento de competências cognitivas e socioemocionais, sem ter aporte

teórico e metodológico suficiente para lidar com a diversidade de estudantes, exigindo

atendimento desmassificado e humanizado. A formação continuada que ocorre no

âmbito interno das escolas também depende de um tempo pedagógico que permita

aos gestores e professores se dedicarem à essa capacitação em serviço. “É preciso

maior apoio logístico de tempo para desenvolver as competências socioemocionais,

para desenvolver essas formações na escola”, diz um coordenador escolar. (2019)

Ciente desta realidade, a SEDUC tem investido em capacitação docente

para atualizar os professores, teórica e metodologicamente, reforçada pela fala dos

professores: “As formações são muito boas e elas vêm acontecendo a contento dentro

do tempo que a gente tem, das demandas que são muitas.” (PROFESSOR PDT, 2019)

Um coordenador escolar admite que, no cotidiano escolar, não há “uma logística

melhor para gente desenvolver essas formações na direção do desenvolvimento de

competências socioemocionais na escola com os professores.” (GESTOR ESCOLAR,

2019). Um outro professor alerta para a rotatividade dos professores temporários.

Os discursos reforçam a necessidade das formações e revelam o empenho

das regionais e das escolas na oferta de processos formativos que consigam suprir a

lacuna da formação docente. Também enfatizam que a logística precisa ser

melhorada, especialmente no fator tempo, pois é preciso garantir os espaços

formativos. Os discursos também mostram os desafios da formação docente, diante

da intensa rotatividades dos professores que exercem a função de PDT, que pode ser

justificado pelo fato de serem, em sua maioria, contratados temporariamente. Essa

rotatividade compromete o que é mais caro è essência do PPDT, os vínculos que o

docente estabelece com seus estudantes, além de dificultar a formação continuada.

A qualidade e a adequação dessas formações merece discussão. Por muito

tempo, as capacitações tiveram como foco a adequação de metodologias para as

aprendizagens cognitivas. Os pressupostos de educação integral e individualizada,

exige o desenvolvimento de competências socioemocionais dos educadores, pois

assim compreendem melhor as fragilidades e as potencialidades dos estudantes. A

Seduc e as regionais ousaram reestruturar as bases formativas para este novo

personagem do cenário docente, o PDT. As formações precisam ocorrer de forma

humanizada, a partir da vivência das emoções, experimentação do autoconhecimento,
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da projeção de sonhos, de se perceber incompleto, perfectível e humano e, portanto,

carente de atenção e cuidado. Afinal, o cuidador também precisa de cuidados.

Depois de nove anos como professor diretor de turma hoje eu já consigo lidar
melhor com os problema dos meus alunos, mas eu já estive numa situação
de chorar, de ir para casa angustiado, de perder noite de sono. Hoje, graças a
Deus, eu não sinto mais. É preciso lembrar que sim, somos professores, mas
antes somos seres humanos, nós absorvemos todas essas dificuldades dos
nossos alunos e as emoções deles também. (PROFESSOR PDT, 2019)

Sobre os processos de formação, capacitação e acompanhamento ao PDT,

são muitas alterações e (re)formulações que surgiram a partir das necessidades e do

amadurecimento, tanto de implementadores quanto de usuários. A cada ano, a cada

nova turma, são novas exigências para estes profissionais, mais reciclagem de

conhecimentos técnicos e aporte técnico-metodológico para lidar com a multiplicidade

de questões socioemocionais que os estudantes do século XXI demandam.

Vivemos uma época de perfis. Tem-se perfil de estudantes para EEEP, perfil

de estudante para EEMTI e o perfil de quem não se encaixa. Assim ocorre também

com os professores. Muitos são excluídos da função por não se encaixarem num perfil,

que não está claro exatamente qual seria. Um flagrante de naturalização da exclusão

que destoa dos objetivos educativos defendidos, que afeta inclusive os professores.

O que eu vejo também dentro destas experiência dentro da educação é que
se desiste das pessoas com muita facilidade. A gente não quer perder tempo
em resgatar. Pra nós, o que é mais fácil? É descartar. A gente faz isso com o
aluno, quando a gente não ouve e expulsa ou manda pra outro colega
resolver. E isso eu vivenciava dentro da escola. Quando os meninos davam
trabalho, os professores diziam “expulsa, transfere, manda pra outra escola”,
porque isso era mais fácil. É mais difícil resgatar esse menino, trazer pra
perto de mim, com palavras afáveis, acolhida, respeito, por que isso dar
trabalho. Enxotar é mais fácil. (GESTORA DO PPDT, 2019

Esse discurso se encaixa quando se fala do perfil para ser PDT e, de novo,

há os que não se encaixam, há os que não se veem capazes de assumir tamanha

responsabilidade. Esses também precisariam de orientações e de acolhimento.

É muito mais fácil pra um gestor dizer assim: olha, eu não tenho professores
com perfil pra ser diretor de turma. É de sangrar o coração você vê um gestor
abrir mão do diretor de turma, por admitir que não há ali um professor com
perfil pra a função. E aí você vê que a questão não é o professor, é o gestor
que não tem o papel de construtor, de humanizador. Se ele não consegue
chegar em nenhum professor, ele está precisando ser trabalhado! Os
consultórios psicológicos estão lotados de pessoas precisando se perceber,
construir isso dentro delas. Quando um gestor admite que não tem
professores com perfil pra assumir como PDT, ele até se compromete. Afinal,
qual é o papel dele enquanto gestor? (GESTORA PPDT, 2019)
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Isso implica na proposição de formações docentes que incluam, além da

preparação teórica e metodológica para utilizar os instrumentais e implementar as

práticas, inclua também a preparação dos aspectos socioemocionais dos professores

e dos gestores, considerando a multiplicidades de aspectos inclusos na proposta de

educação integral, o que exigiriam práticas de educação socioemocional também para

os professores. Conforme os entrevistados, as Universidades pouco têm contribuído

neste aspecto.

Estou fazendo LIcenciatura em Pedagogia e eu não cheguei a ter qualquer
contato com essa educação emocional no meu curso. A Universidade ensina
a gente a ser educador? Eu tenho tido embates ideológicos com colegas e
professores sobre avaliação quantitativa e decoreba. Como eu vou aprender
outras formas se o que é cobrado de mim são questões ABCD de acordo com
a apostila? É esse o modelo que a Universidade está trazendo em pleno 2019!
É esse professor que vai pra sala de aula, lidar com as crianças, com os
jovens. É essa preocupação que tenho com a formação desse professor. Não
é com o conteúdo não, por que isso ele tem obrigação de saber. O que
importa é a humanização que eu dou a esses conteúdos. Esse é o diferencial
do diretor de turma. (GESTORA PPDT, 2019)

Eu acredito que ser professor, é também ver a questão do social, do
psicológico desses meninos, eles vêm de realidades muito difíceis. E só
sendo um professor DT pra ter esse olhar. Mas ssa prática que as
universidades não ensinam. Mas a gente chega na sala de aula e tem que
enfrentar, lidar com aquilo, a gente sai mais forte. (PROFESSOR PDT, 2019)

Se as Universidades ainda não alcançam a preparação desses profissionais

da educação do século XXI, cabe às instituições educativas, proporcionar essa

formação continuada, própria da carreira de professor. Transparece nos discursos o

esforço de uma rotina de formação continuada no ambiente escolar, incluindo PDT e

demais professores que não exercem a funçaõ de PDT, afinal, a educação integral

inclui a participação de todos os professores.

Estamos fazendo formações na escola, onde a gente procura trazer
atividades que incluam o desenvolvimento de competências para todos os
professores, fazendo estudo sobre os projetos e programas que se alinham
ao PPDT. Porque quando eles conhecem, aí podem ter mais propriedade
sobre o projeto diretor de turma, podem começar a pensar numa possível
adesão. A decisão depende muito do professor, ele pode ter perfil e não
querer por questões pessoais. É responsabilidade da gestão está disponível
para ajudar, para colaborar, para que as pessoas se sintam bem amparadas,
sabendo que tem gente para ajudá-las. (GESTORA ESCOLAR, 2019)

Ainda sobre o tempo para que estas formações na escola: “para nós é difícil

tirar um tempo para estudar, isso não nos é permitido. A gente vai estudando dentro

das nossas limitações às vezes nas nossas casas.” (PROFESSOR PDT, 2019)
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Nós não temos uma rotina na escola exclusiva para estudar as competências
socioemocionais. Nós devíamos ter uma segunda-feira à tarde, um tempo
dedicado ao café das competências socioemocionais, pois é preciso ouvir os
professores. Acho que não estamos conseguindo dar a devida atenção a
esse processo de formação das competências emocionais por falta de tempo
e de espaço de formação dentro da própria escola. Não falta informação, o
que falta é uma logística de tempo. (GESTOR ESCOLAR, 2019)

Nesta direção, é preciso considerar o espaço que se tem dado para que as

escolas promovam esta formação em serviço, tão necessária para a comunidade

educativa e para todos os professores das escolas que fazem adesão ao PPDT ou

que o têm em sua proposta curricular, como é o caso das EEEPs e das EEMTIs. “As

formações para os PDTs acabam focando nos instrumentais, quando na verdade o

nosso foco deve estar na educação integral. Sobra o espaço do planejamento, mas já

são muitas demandas para esse espaço.” (GESTORA ESCOLAR, 2019)

Se por um lado, as formações ofertadas pela escola são dificultadas diante

da rotina escolar, nas regionais são identificadas práticas de formações consistentes.

“Falta de capacitação não é. Na Crede, se a gente fizer uma estatística, tem mais

capacitação para PDT do que para outras áreas.” (GESTOR ESCOLAR, 2019) Diante

da dificuldade de promover formações nas regionais, pela questão de horários ou da

dificuldade de deslocamento, os professores entrevistados vêm a participação dos

CRPPDTs como primordiais nas formações in loco. “A participação da nossa

coordenadora regional nos momentos de planejamento coletivo ou mesmo quando ela

vem com agenda marcada, torna nosso trabalho muito mais efetivo.” (PROFESSOR

PDT, 2019) O que significa que há variadas possibilidades de formações para os

PDTs e demais professores: formações na CREDE e nas escolas, cotidianamente e

também com a participação de técnicos da CREDE/SEDUC.

Para Silva (2007), a realidade da escola em que se desenrola a atividade do

PDT é muito exigente, fazendo com que este profissional se depare com situações

que implicam, além de conhecimentos multidisciplinares, ações fundamentadas em

conhecimentos da psicologia educacional, exigindo preparação teórico-metodológica

para o desempenho da função. Enquanto não se tem uma formação acadêmica

específica, resta aos PDTs a adequação de suas aprendizagens em contexto escolar.

Está claro que o desenho de formação dos PDTs deveria ter sido pensado desde o

início da implantação da política, diante das exigências da função.

Quando questionados sobre como se davam os processos formativos dos

PDTs e de outras iniciativas como o NTPPS e o PV/MT nas diversas regionais, os
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CRPPDTs participantes deste estudo admitem que ocorrem de forma contínua, mas

que depende muito do perfil de gestores da CREDE e das escolas. Isso significa que o

tom de valorização e de conhecimento do PPDT pode enriquecer ou enfraquecer as

oportunidades de formação, capacitação e acompanhamento in loco das ações do

PPDT nas escolas. Em síntese, os CRPPDTs admitem que:

 As formações não são igualitárias. As Crede/Sefor é que tomam a frente. No
NTTPS , os professores recebem formações direto do Instituto Aliança.

Depende e varia da abertura do coordenador dentro da Unidade Escolar.
 É preciso ampliar o trabalho formativo para fortalecer as práticas

interventivas do PDT.
 Sim, porém a dificuldade é retirar os professores de sala de aula.
 As formações são feitas por representação e já configura que este conteúdo

não chega de forma igualitária para todos. Fazemos as formações com os
coordenadores e estes com os PDTs de sua escola.

(CRPPDTs - SEDUC-CE, 2019)

Os discursos despertam reflexões sobre a responsabilidade da formação dos

PDTs em diferentes instâncias, das escola, das regionais e da própria SEDUC,

reconhecendo a necessidade de capacitar aqueles que fazem adesão à função, mas

também admitindo que a sensibilização também é essencial para a continuidade e

sustentabilidade da política. Só aceitar que um professor diga que não tem perfil para

ser PDT, é o mesmo que aceitar que um estudante não tenha perfil para permanecer

em determinada escola. É preciso desvendar a origem da desmotivação e da

resistência dos professores que não aceitam assumir uma função que, conforme os

próprios docentes, seria eficiente na construção de um clima escolar favorável à

permanência e à aprendizagem dos estudantes. É preciso investigar esses motivos,

desvendá-los e discutí-los, à luz das políticas públicas de educação integral.

Um dos coordenadores regionais participante deste estudo, dá pistas destes

motivos que justificariam a resistência da adesão de docentes à função de professor

diretor de turma:

A verdade é que ainda pairam muitas dúvidas e preconceitos sobre o
exercício da função. Os próprios professores diretores de turma, ao
reclamarem do acúmulo de funções burocráticas, do tempo que precisam
dispor para atender os alunos, a carga emocional que acumulam ao se
envolverem os problemas dos alunos e de suas famílias, contribuem para
assustar quem não é PDT. Por outro lado, muitos não aceitam porque
percebem que a função exige um maior engajamento, muito compromisso e
abertura ao novo, o que, infelizmente, não estão dispostos a aceitar. As
novas exigências da educação no século XXI pede novas posturas dos
professores e da gestão, especialmente no que se refere ao próprio equilíbrio
socioemocional, além da potencialização de competências nos estudantes.
(CRPPDT, 2019)



255

Destarte, esta reflexão é complexa e exige aprofundamento e posteriores

estudos. Neste ínterim, mais do que nunca, é preciso investir na formação de pessoas

e no preparo teórico-metodológico dos profissionais do ensino, cujo processo

formativo ocorreu nos moldes do século XX, numa época de pensamento mais

racional, mas que agora têm que lidar com estudantes do século XXI. É preciso cuidar

do cuidador, acolhendo-os em suas fragilidades teóricas e metodológicas, resgatando

também os professores desengajados.

Tudo é uma construção, nada é de uma hora para outra. Eu eu tenho certeza
que em todas as escolas a gente percebe as pessoas se preocupando com o
desenvolvimento socioemocional dos alunos e do corpo docente Eu acredito
que, com o tempo, esse trabalho do desenvolvimento das competências
socioemocionais na escola, vai evoluir. Pode até ser que não seja nessa
geração, mas na geração que está vindo aí, facilitado pela formação de
professores, pode ser que nós tenhamos mais professores com esse perfil.
Eu acho muito difícil a gente desenvolver um perfil de professor que já está
aqui há 20 anos, a gente pode até tentar mas é difícil. É muito mais fácil a
gente desenvolver isso com quem tá chegando. (GESTOR ESCOLAR, 2019)

O gestor mostra crença de que um processo formativo mais fortalecido pode

contribuir no desenvolvimento de professores melhor preparados para o desafio de

educar no século XXI. E, não sendo possível resgatar este perfil nos professores mais

experientes, espera-se que os novos docentes consigam se integrar mais facilmente.

Os PDTs e os CRPPDTs, sujeitos desta pesquisa, colaboram com o

fortalecimento de um processo formativo sugerindo perspectivas em relação às

formações docentes no âmbito do PPDT:

 Formações com especialistas, como ocorre com as formações do NTPPS,
PV/MT, que recebem formações do Instituto Aliança.

 Formações diretas para os PDTs, pois até então as formações têm
priorizado os coordenadores escolares;

 Mais vivências socioemocionais e estratégias de intervenção na
permanência do aluno.

 Estudo do Guia do PPDT; explorar os instrumentais novos; práticas
pedagógicas eficazes; aprofundar sobre fundamentação competências
Socioemocionais e reflexos na aprendizagem.

 Formações que preparem os PDT para fazer devolutiva com os estudantes.
 Precisamos saber mais mais sobre Gestão Pedagógica.
 Enriquecer o aporte teórico e metodológico na área da Educação para as

Relações Étnico-Raciais (ERER), Gênero e Sexualidade e Metodologias
Ativas.

 Maior carga horária para os psicólogos, para que realizem formações.
 Mais formações online através do AVACED.

(PROFESSORES PDTs/CRPPDTs, 2019)

De Fruyit (2018) defende a proposição de uma formação sólida para os

docentes nesta área:
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Temos que cuidar inicialmente do professor, pois é ele quem lida diretamente
com o estudante no dia a dia. Queremos professores que realmente façam a
diferença na vida das pessoas. Da mesma forma que, numa situação de
emergência dentro de um avião, primeiramente o adulto tem que colocar a
máscara de oxigênio em si, para em seguida, colocar na criança, assim tem
que ser com o desenvolvimento das competências socioemocionais. 106

Isso significa que os PDTs precisam ser fortalecidos em teorias, métodos e

práticas para que implementem uma educação integral socialmente referenciada,

conforme as exigências deste século.

Outra discussão pertinente se refere às diferentes atuações dos PDTs, a

depender das modalidades de escolas de ensino médio do Ceará.

Sim, há diferença entre ser diretor de turma numa escola de tempo integral e
em uma escola regular, não é a mesma coisa. Quem vai para uma escola
profissional ou uma escola de tempo integral já vai com aquela condição de
ser PDT, embora nem todos sejam, mas todos sabem que esta é uma
prerrogativa. Uma das situações que diferenciam a lotação de um professor
nesta função é o tempo. Nas EEEPs, é dedicação total, por que são 200
horas. Há todo um condicionamento para essa seleção de professor de EEEP,
de todo o mundo que vai lá para lá. Na regular, se a escola precisa lotar um
PDT, tem que buscar a adesão deste professor. (PROFESSOR PDT, 2019)

Pelo exposto, há significativas diferenças no processo de lotação e análise

dos perfis de professores para assumir a função de PDT. E, nesta questão, é perfil

mesmo. A escola amplia este perfil com a implementação de formações, mas isso

também é considerado no momento do convite ao professor, conquistando-o para o

exercício desta docência humanizada. A carga horária que o professor já tem em sala

de aula, também é preponderante para que decida aceitar a missão.

É diferente você ser PDT estando só 100 horas numa escola e mais 100 em
outra. Na profissional eu estava 200 horas lá. É diferente você desenvolver
um trabalho quando pode estar com seu aluno inclusive na hora do almoço e
uma escola onde você vê o seu aluno somente 4 horas ou alguns dias por
semana. Enquanto levava um aluno ao hospital, eu criava vínculos. Na escola
regular eu estava 27 horas em sala dando aula de Sociologia. Eu tinha
contato com todos os alunos da escola, mas com poucos eu conseguia ter
essa aproximação maior. (GESTOR, EX-PDT, 2019)

O discurso corrobora com a percepção de que a carga horária, a dedicação

exclusiva em uma única escola, ter mais tempo de convívio com estudantes, são

aspectos que diferenciam o trabalho dos PDTs, dependendo do tipo de escola em que

atuem. Assim, numa escola de tempo integral, há a possibilidade de uma maior

106 CEARÁ/NOTÍCIAS. Disponível em:
www.seduc.ce.gov.br/2018/12/12/desenvolvimento-das-competencias-socioemocionais-ganha-espac
o-no-ceara-e-fortalece-perspectiva-da-educacao-integral/ Acesso em: 04/06/2019
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vinculação interpessoal entre os estudantes e seus professores, especialmente o PDT,

permitindo que a função seja mais tranquilamente realizada.

Outra questão que mereceu investigação foi a percepção da resistência de

professores, em sua maioria efetivos, em assumir a função de PDT. As análises dos

discursos dos sujeitos e a observação no campo de investigação sugere que não se

imprimiu a cultura de “sentir-se honrado” com o convite para a assumir a direção de

turma, como ocorreu comigo e com os primeiros PDTs. Muitos aceitam pela

ampliação da carga horária ou por se verem pressionados, na situação de professores

com contratos temporários.

Na realidade do diretor de turma em Portugal, Torres (2007) admite que uma

das orientações legais para que um professor assuma as funções de diretor de turma

é que seja do quadro efetivo e tenha seu serviço bem classificado nos últimos três

anos. Na apresentação no Congresso da ANPAE, a profa. Haidé confirma:

Uma das características que o diretor de turma terá que ter, embora não seja
obrigatório, é ser do quadro de nomeação definitiva, que eu penso que vocês
aqui chamam de professor efetivo. Não é obrigatório, mas é bom que seja,
porque se faz parte daquela escola e irá estar por mais de um ano e levará a
sua turma durante os anos que forem possíveis, já que ele é o professor da
área. Ele terá um conhecimento maior dos problemas e vai vendo também os
problemas sendo resolvidos. (ANPAE/CEARÁ, 2007, p. 33)

A professora sugere que os diretores de turma em Portugal são, em sua

maioria, efetivos. Essa informação revela mais uma diferença na adaptação da

dinâmica em Portugal à realidade das escolas públicas cearenses, onde o maior

percentual de PDTs são temporários. Surgindo a necessidade de compreender a

resistência ou a dificuldade de atrair os professores efetivos à função de PDT. Nas

três escolas pesquisadas, dos 26 professores que assumem a função de PDT, em

2019, apenas três (11%) são do quadro efetivo de docentes da rede estadual. Dos 12

professores efetivos sujeitos da investigação e que não são PDT, apenas 33%

pretende exercer a função. Justificam que não aceitam, primeiramente pelo número

de instrumentais que fazem parte da exigência da função pelo fato de não se verem no

perfil esperado para ser PDT. A questão exige um aprofundamento que não é foco

deste estudo, mas que sugere uma possível investigação.

Sobre a resistência de professores em aceitarem a função, especialmente os

professores efetivos, os coordenadores regionais do PPDT, entrevistados em

profundidade, apontam algumas justificativas que merecem destaque:
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 Por falta de suporte e apoio nas ações.
 No PPDT, a aproximação com alunos é maior e, para evitar esse contato tão

próximo, alguns preferem não se expor.
 Por conta dos sistemas, planilhas.
 Todos deveriam aceitar, mas temem trabalhar dobrado.
 Muitos profissionais reconhecem que para ser PDT é necessário um perfil

humanístico, relacional e solidário. O ideal seria que todos os educadores
se reconhecessem com esse perfil, mas esta é uma questão subjetiva, e
assim como em outras profissões, as habilidades/competências de cada
pessoa são inerentes à sua trajetória de vida e formação profissional.

 Uma grande explicação é o apego do projeto a uma multiplicidade de
instrumentais, sendo interpretado como burocrático.

 O trabalho com as competências socioemocionais causou espanto.
(ENTREVISTA COM CRPPDTs, 2019)

No discurso abaixo, a situação de se ter um professor efetivo, em que os

colegas professores e os estudantes identificam potencialidades de se tornar um

professor diretor de turma, mas sua autoavaliação não é coerente com a dos colegas.

Apesar de já ter ouvido de colegas que eu tenho esse perfil, essa é uma fala
que se refere à forma que tenho de lidar com os alunos, de procurar
entendê-los nas suas mais diferentes particularidades, mas não é só isso o
projeto. Não adianta ter um bom diálogo com os alunos se eu não vou poder
estar cumprindo aquilo que o projeto exige, falo do lançamento de informação,
essa demanda, junto com várias outras coisas, como a carga emocional, me
assustam e causam uma vontade de, pelo menos por enquanto, não aceitar,
enquanto for possível, protelar... o máximo possível e não posso dizer que
nunca vou ser diretor de turma, mas eu estou tentando protelar. Eu me dou
muito bem com os alunos, essa parte da comunicação É, mas quando parte
para essa burocracia, eu tenho restrições (PROFESSOR NÃO-PDT, 2019)

Na análise do discurso, a percepção de que o ofício do PDT, que inclui

práticas de educação integral, exige também, um professor integral. Não basta que se

estabeleça um bom relacionamento com o estudante, que faça o jovem sentir-se

acolhido e motivado. É preciso que o docente se mostre responsável no registro,

organização e socialização da rotina de frequência e engajamento dos estudantes nas

atividades diárias, e, ainda, supere a carga emocional e problemas sociais que os

estudantes compartilham, mostrando-se equilibrado pedagogicamente e

socioemocionalmente. Diante disso, não é à toa que muitos professores sigam

protelando o dia em que, não tendo outra saída, assumirão a função de PDT. Mais

uma situação que precisa ser investigada pelos gestores do PPDT em âmbito

estadual. Se a proposta tem sua importância reconhecida por gestores, professores e

estudantes, deve-se dar atenção às justificativas dessa resistência de alguns

professores em assumi-la, quem sabe proporcionando melhores condições de

desenvolvimento da função, ou quem sabe um reconhecimento pelo esforço

empreendido no exercício da função.
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Nesta perspectiva, investiguei junto aos professores que não estavam na

função de PDT, nas escolas estaduais da CREDE, suas perspectivas de se tornarem

PDTs, no futuro. A respostas seguem expostas na figura abaixo:

Figura 27 - Professores que têm perspectivas de se tornarem PDT

Fonte: Entrevista com professores Não-PDTs nas escolas da CREDE 3, 2019

Os dados sugerem que a possibilidade de ampliação do quadro de PDTs

teria a disponibilidade de 51,8% docentes. As justificativas para os 33,9% em dúvida e

os 14,3% que disseram não à função, são as mais variadas. As respostas não diferem

do que já foi destacado nesta análise avaliativa do PPDT. Os registros são tidos como

burocráticos, precisando de mais esclarecimentos por todos. A carga horária seria

insuficiente diante da multiplicidade de atividades na perspectiva de um atendimento

integral e desmassificado. Conforme já observado, nas escolas de tempo integral, a

função ocorre com maior possibilidade de êxito. A questão do perfil também é

destaque entre as as justificativa, além da questão do PDT ser professor de outras

disciplinas que exige tanta dedicação quanto as demais.

Eu acho o PPDT fantástico, ao mesmo tempo em que não tenho a ilusão de
que o Estado vai garantir os investimentos possíveis para que este projeto
seja implementado, garantindo mais tempo para o professor executar as
ações pertinentes. E, mesmo que a gente estivesse nessa situação, ainda
assim não geraria resultados maiores, pois nós precisaremos de psicólogos
nas escolas e eu não sei se seria possível a gente ter um psicólogo. [...] Mas
precisamos de suporte. O professor tenta fazer isso na aula, no corredor, faz
no projeto, faz fora do projeto. [...] Então, eu vejo a necessidade de
investimento nessa questão de ter psicólogos em todas as escolas. Se não
para atender aos alunos, ao menos em número suficiente para dar apoio
maior aos professores. E essa é uma das razões da minha resistência em
não assumir a função de diretor de turma, porque isso gera uma carga
emocional muito grande. (PROFESSOR NÃO-PDT, 2019)

Este discurso tão esclarecedor reforça que, muito do que foi discutido em
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relação aos estudantes, suas famílias e da sociedade de modo geral, inclui também o

professor enquanto ser social e ser humano que também enfrenta seus próprios

desafios sociais, culturais, econômicos, políticos e sociais. Antes de chegar no

estudante, o trabalho de humanização precisa alcançar professores, gestores e

técnicos. Todos precisam estar sensibilizados, acreditando na potencialidade da

educação enquanto instrumentalização de alcance dos objetivos sociais.

Acreditar e confiar na proposta é imprescritível. É muito complicado
desenvolver uma atividade que não tem nada a ver comigo. Mesmo antes do
PPDT eu sempre tive essa impressão, primeiro eu tenho que me sentir feliz,
eu tenho que ser feliz. Se eu não estou me sentindo feliz, eu não vou trazer
para o outro aquilo que eu não acredito. Como é que eu vou fazer o outro feliz
se eu não estou feliz. Eu acredito muito nessa educação de contaminação.
Eu contamino você com meu olhar, com meu falar. Quer ver? Lembra da sua
casa, quando os filhos são pequenos, o que você faz eles imitam, é o capital
cultural em ação. (GESTORA DO PPDT, 2019)

Enquanto estimulador de aprendizagens e de sonhos, o professor na função

de PDT tem a missão de ser exemplo. Os estudantes e as famílias precisam ver

verdade em seu discurso e isso contradiz a postura de muitos profissionais, que ainda

se veem na responsabilidade das aprendizagens cognitivas. O cenário exige do

profissional da educação, a ampliação das capacidades de selecionar conteúdos

significativos, diante da multiplicidade de informações e referências da vida

contemporânea. A mediação é uma tarefa que pode ser mais significativa para o

estudante, do que a transmissão de conteúdos que precisam ser alcançados no

currículo desatualizado para o estudante do século XXI. Esse descompasso entre o

que a escola oferece, o que os professores vêm como essencial, pode tornar o

processo educativo desconexo das necessidades do estudante, ampliando seu

desengajamento. O que reitera a necessidade de professores que contagiem os

estudantes, suas famílias, outros colegas de profissão, de forma positiva, pois

negativamente, já temos exemplos em demasia.

Nesta ótica, a equidade precisa perpassar todas as instâncias do processo

educativo e a inclusão de todos os sujeitos, inclusive do professor que está

protagonizando os processos de mudança de paradigmas sociais que exigem

reformulação das técnicas pedagógicas e de gestão da educação. Precisamos

apostar numa educação restaurativa de relações humanas, de significados para quem

é estudante, educador, gestor e implementador de políticas públicas. Não é possível

permanecer na seara do descartável, onde as relações humanas também são
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descartadas com facilidade. Tudo tem conserto, a partir do significado que se dar.

Eu penso que o PPDT é restaurativo, ele restaura nosso senso de
comunidade. A gente tem medo de se envolver nos processos, porque a
gente pensa que as pessoas são outros. Mas elas são nós, elas compõem
aquilo que somos. A gente se envolve com pessoas e se magoar, faz parte,
porque ela não é o outro, ela é parte da gente e aí a gente vai descobrindo,
que não pode mais ficar distante e que esse individualismo em que fomos
criados, que o nosso problema, nossa casa, nossa família, somos nós. E tudo
isso vai se diluindo e a gente volta de novo a ser comunidade e a ter
separações com o que a gente aprendeu. (CRPPDT, 2019)

Apesar de ser uma função extremamente desafiante, este é meu lugar de

fala, pois já estive em exercício. Ser PDT é um marco na vida dos educadores que

aderem à função. Pela profundidade das relações interpessoais que se estabelecem

com alunos, pais, famílias e com os demais professores; e pela possibilidade real de

intervir na formação integral dos estudantes da turma sob nossa direção. Conhecer

seus desafios pessoais, sociais e socioemocionais, cognitivos, sonhos ou ausência

deles, torna os professores muito mais humanizados e cientes de seu papel social.

“Uma vez PDT você nunca mais será a mesma pessoa, você é transformado, não tem

como você ser a mesma pessoa. Só se você for uma pessoa muito pedra, muito vazia.

Mesmo assim, você é outra pessoa.” (GESTORA PPDT, 2019)

Em relação às práticas do PPDT, são exercidas em maior ou menor nível de

dificuldade, dependendo das habilidades de cada professor. Conforme o discurso:

No geral no geral todas as práticas demandam muito de cada professor que
assume o projeto. Então essa facilidade que eu tenho com a comunicação,
não daria conta de cumprir essa complexidade das práticas do projeto, eu
não daria conta. Então tem que ter um equilíbrio no geral. A tarefa que eu vejo
como mais difícil de ser exercida pelo professor diretor de turma é a
permanência do aluno, ou seja, o enfrentamento do abandono e da evasão.
Manter esses meninos o ano inteiro, numa escola que não oferece atrativos
nas mais diferentes dimensões, especialmente no que eles vêm fazer aqui,
que é buscar conhecimento. Se você conseguir manter os alunos na escola,
você já vai ter conseguido muita coisa. (PROFESSOR NÃO-PDT, 2019)

Não basta ter habilidades de integração e bom relacionamento com os

estudantes, o exercício da educação integral, por meio do PPDT, exige competências

e habilidades no campo da gestão, da pesquisa e da formação em serviço. O desafio

de manter o estudante motivado, frequentando a escola e engajado nas atividades,

portanto sem risco de abandonar ou evadir, é o grande desafio cotidianamente a ser

enfrentado pelos docentes, especialmente se estiverem em função de PDT. E,

conforme visto, apesar das diferentes modalidades de escolas de ensino médio, na
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intenção de cobrir todos os públicos, nem todas estas escolas ofertam condições

equânimes. Há diferenças de instalações físicas e equipamentos, diferenças de

filosofias, de capital cultural das famílias, de visão de futuro dos estudantes e das

famílias, há diferença nas condições de trabalho dos professores. Tudo isso converge

para que a função do PDT seja exercida de forma não equalizada. No entanto, são

esperados que todos, independente dos campos de atuação, alcancem os resultados.

Um dos grandes desafios da contemporaneidade passou a ser a construção
da unidade social em sociedades marcadas por significativas diferenças e
desigualdades pessoais e coletivas. Escutar a si e ao outro se torna, portanto,
a condição para o reconhecimento e para a comunicação. Propiciar
espaços-tempos educativos e promover processos de aprendizagem para
que os sujeitos reconheçam a si mesmos e aos outros deveria ser meta
prioritária das instituições escolares. (DAYRELL et al, 2014, p. 127)

O autor sugere um aprofundamento do conceito de equidade e de como se

dar nos diferentes espaços. Os professores também precisam de políticas públicas

que os vejam em suas especificidades. Os implementadores do PPDT precisam olhar

e ouvir, de forma mais apurada, estes profissionais, observando, sobretudo, as

condições desiguais em que desenvolvem suas ações. Dentro de uma mesma escola,

convivem com turmas com características diferentes, umas mais desafiantes que

outras em relação às dificuldades cognitivas, socioemocionais, comportamentais,

perspectivas de futuro. Isso é evidenciado pelas atas dos Conselhos de Turma, pelos

registros de diálogos individualizados, pelos registros de infrequência, pelo

quantitativo de Registros de Situações Diversas e pelas Intervenções Disciplinares.

Uma diversidade que exige equalização também das formações e acompanhamento

dado a esses professores, que executam seu ofício em diferentes graus de dificuldade

e exigências que extrapolam o campo de atuação da docência, pois se aproximam do

campo de atuação dos psicólogos, assistentes sociais, dentre outros campos.

Muitas vezes, no exercício da nossa função, é exigido que a gente faça o
serviço de assistência social, de psicólogo e eu falo por mim, eu não tenho
essa dádiva, até porque não recebi formação necessária para desenvolver
essas competências. Então seria muito bom, tanto para o PPDT, como para a
escola se tivesse um os dois desses profissionais na escola, em todas as
escolas. Infelizmente, não vejo interesse dos gestores em pensar políticas
públicas pensadas nesse sentido. Já que nós não temos esses profissionais
nas escolas, então nós precisamos de mais formações para os diretores de
turma. (PROFESSORA PDT, 2019)

O discurso da professora reitera muitos outros registrados ao longo desta

dissertação, onde não se questiona a validade e a importância do trabalho



263

desenvolvido pelos PDTs. O que os sujeitos reverberam se refere às condições, para

além do que já é disponibilizado, para que este trabalho alcance resultados nos mais

variados campos de sua atuação. Seja no maior engajamento dos estudantes,

garantindo que permaneçam na escola e tenham sucesso na conquista de uma vida

decente, seja no desenvolvimento de processos educativos que alcancem a

humanização no processo de aprendizagem, mas que, ao mesmo tempo, não

minimizem a dimensão humana de seus profissionais. Estes também precisam ser

vistos enquanto humanos que são, detentores de necessidades de aprendizado, de

compreensão e de oportunidades de realizar as projeções de vida, para si, para sua

família e para a sociedade.

Numa sobrecarga de funções que extrapolam as tradicionais funções

docentes, estes profissionais precisam de apoio e capacitação docente, de partilha

das intervenções com outros profissionais, para que seus estudantes recebam o

atendimento individualizado e humanizado que está posto nos conteúdos das políticas

educacionais e sociais. Estes profissionais, enquanto seres sociais, também precisam

ter reconhecidos os seus direitos e suas emoções. E, como reforça este professor:

“além de potencializar a competência dos nossos alunos, nós diretores de turma

precisamos potencializar as nossas também, então precisaríamos de um tempo maior

com a psicóloga.”(PROFESSOR PDT, 2019)

Este discurso relembra que, no âmbito do desenvolvimento das políticas de

desenvolvimento de competências socioemocionais, o Ceará viu a necessidade da

contratação de Psicólogos para atuarem nas regionais, em colaboração com os

CRPPDT, no intuito de apoiar e orientar os PDTs no desafio de educar a razão e a

emoção. Assim, a partir de 2016, cada regional conta com o apoio de um ou mais

psicólogos, a depender da abrangência. Infelizmente, as demandas são muitas e a

carga horária de 20 horas semanais é insuficiente para que este profissional consiga

alcançar todos os professores, o que justifica a necessidade de mais apoio de

psicólogos educacionais.

As pesquisas documentais incluíram análise dos relatórios produzidos pelas

superintendentes escolares nas escolas da regional 3, buscando vestígios de que o

trabalho desenvolvido no âmbito do PPDT, de fato, é percebido oficialmente. É preciso

avaliar em que dimensão as práticas desenvolvidas pelos PDTs, interferem nos

resultados alcançados pelas escolas.

O trecho abaixo contribui para essa elucidação:
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Outro dado substancial é a infrequência que se mantém muito equilibrada, não
constando nenhum aluno com mais de 20%. É evidente que o trabalho
qualificado, comprometido e sistemático de acompanhamento pedagógico
feito pela gestão é responsável por esse sucesso. Reforço que o PPDT é
marca forte nesse movimento, tendo como pontos altos os Conselhos e
Pós-Conselhos. A Escola faz desses momentos oportunidades de
desmassificação dos contextos, de descentralização das demandas e
corresponsabilização pelas intervenções. Práticas como os atendimentos
individualizados a pais e alunos, não somente para alinhamentos devido a
insucesso, mas também para elogios de posturas de cuidado com a
aprendizagem, são diferenciais que estreitam os laços de parceria família e
escola, base fundamental para a significação desse processo educativo.
(RELATÓRIO SUPERINTENDENTE ESCOLAR, CREDE 3, 2019)

O relatório esclarece, por meio da leitura de uma Superintendente Escolar,

que a SEDUC percebe a influência das práticas pedagógicas e de gestão executadas

pelos PDTs, no âmbito da implementação do PPDT. Os registros destacam práticas

como o conselho de turma e os atendimentos individualizados, coerentes com os

dados já expostos por outros sujeitos desta investigação.

Por fim, é possível admitir que o Ceará tem protagonizado políticas públicas

de educação integral que antecedem à BNCC e a Reforma do Ensino Médio. No

ensino médio, essas ações têm contribuído na superação da reprovação e do

abandono escolar, desafios que justificam o desengajamento escolar, entraves ao

alcance de uma educação de qualidade e ofertada com equidade. Estes desafios

exigem mudanças estruturais no currículo, no clima do ambiente escolar, em práticas

pedagógicas e de gestão, na postura dos professores, no envolvimento dos

estudantes, das famílias e da sociedade, bem como no processo de capacitação e

formação docente. A proposição de diferentes modalidades de ensino médio, o

incentivo dado à política de educação profissional e às escolas em tempo integral, as

políticas de desenvolvimento de competências socieomocionais, no qual ancora-se o

PPDT, são demonstrações do protagonismo do Ceará, frente ao cenário nacional,

neste momento de discussão de reformas e pressupostos de educação integral.
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

E aqui chegamos a outras palavras que podem mais longe para entendermos
a docência: as emoções nela implicadas, os sentimentos que a constituem,
entre outras razões pelo fato de que a relação docente/discente possui um

grande teor de envolvimento humano, como sabemos. Costumo dizer que um
jovem aluno, uma turma, uma aula pode até nos provocar emoções

desagradáveis, desconforto, dúvidas, mal-estar, tanto quanto alegrias e
bem-estar, mas dificilmente a indiferença. (TEIXEIRA, 2014, p. 28)

Ao finalizar essa imersão nas nuances da docência no âmbito do PPDT,

bebo da fonte emocionada e emocionante de Inês Teixeira (2014), para expressar

também minhas emoções e aprendizados diante de tudo que vi, ouvi e escrevi. O

desafio de redefinir o projeto de pesquisa avaliativa, inicialmente proposto ao

Mestrado de Avaliação em Políticas Públicas, foi um valoroso exercício de

desconstrução e reconstrução, onde as lentes desta pesquisadora passaram por

constantes e necessárias ampliações. O contato acadêmico com os docentes do

MAPP, os componentes da Banca de Qualificação, as bibliografias sugeridas, se

somaram às discussões e ao olhar sobre a realidade pesquisada, a saber, as escolas

da rede estadual de ensino de Acaraú (CE). Os encontros com minha caríssima

orientadora, Profa. Alba Maria Pinho de Carvalho, possibilitaram adentrar no universo

desta investigação, ajustando configurações e redimensionando os objetivos

almejados na perspectiva da avaliação de políticas públicas em profundidade.

O convite à desconstrução oportunizou a perceção de outras realidades que

permeiam nosso consciente, produzidas no intuito de normalizar ou de perpetuar

desigualdades e relações de dominação presentes na sociedade e, por conseguinte,

na escola. Enquanto investigadora da realidade onde atuo profissionalmente, precisei

trocar minhas lentes e me afastar da realidade visível, até que fosse possível

desconstruir verdades tidas como absolutas. Enquanto educadora cearense,

habituei-me às notícias do protagonismo da Terra da Luz e assim permaneci enquanto

mergulhava em profundidade no fazer pedagógico e nas práticas de gestão da sala de

aula, protagonizado pelos PDTs. Mas também olhei, ouvi e escrevi sobre aspectos

que nunca havia percebido antes. É sobre isso que escrevo, a título de conclusão.

Os direcionamentos oficiais do texto e do contexto do PPDT, indicam que os

professores que assumem a função de PDT promovem ações de educação integral

que, espera-se, influenciem no processo de ensino e aprendizagem, contribuindo para

a correção dos fluxos escolares e para a formação de capital social fortalecido, capaz
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de exercer governança numa sociedade em que o poder público carece da parceria

Estado-comunidade. Compreende-se que é na escola que se constrói essa sociedade

e, cada estudante desengajado que abandona ou se evade, é um indivíduo excluído

da oportunidade de pensar formas de intervir no meio político e econômico-social.

Na investigação sobre o PPDT, foram identificadas práticas que se propõem

a minimizar a desigualdade de acesso ao capital econômico e cultural dos jovens que

ingressam nas escolas públicas cearenses, provenientes das mais diversas classes

sociais. A aproximação da relação escola-família por meio dos diálogos individuais, a

caracterização sócio-biográfica dos estudantes e de suas famílias, são algumas das

ações que estabelecem conexões interpessoais contribuindo para a prevenção e o

enfrentamento do desengajamento do jovem, a partir da identificação prévia do que o

afasta da escola. Inquietações que foram elucidadas na ótica dos diversos sujeitos

participantes deste estudo, ora com mais ênfase na fala dos implementadores, ora

enfatizando-se os discursos de professores, estudantes e suas famílias.

Todos os segmentos participantes desta pesquisa, sejam representantes

das famílias, dos estudantes, dos gestores, dos professores ou dos PDTs, validam as

práticas de acompanhamento, monitoramento e intervenção do PPDT, enquanto

possibilidades de enfrentamento do desengajamento escolar. Mas também admitem

que o enfrentamento tem sido efetivado no Ceará por meio de um trabalho coletivo

que envolve outras práticas que, somadas ao PPDT, fortalecem as ações dos

professores diretores de turma. Os sujeitos admitem que o NTPPS, demais ações da

Política de Desenvolvimento de Competências Socioemocionais, a implementação

das escolas de tempo integral, as metodologias do currículo de educação integral, as

orientações do Programa Jovem de Futuro e outras mais, confluem para um mesmo

objetivo: identificar, prevenir e intervir, garantindo acesso e permanência, com foco

nas aprendizagens cognitivas e socioemocionais dos jovens cearenses.

As análises bibliográficas reiteram e defendem que a permanência dos

jovens na escola e a conclusão da educação básica com aprendizagens significativas,

configurando-se num projeto de vida exequível, são caminhos promissores na quebra

das correntes de exclusão secular em que muitos brasileiros permanecem

aprisionados. Seja na continuidade dos estudos em nível superior, seja na

oportunidade de uma profissão qualificada ou na perspectiva do empreendedorismo,

um jovem que permanece na escola até concluir a educação básica, terá mais

oportunidade de sonhar e de seguir com seus planos de vida, além de ser um cidadão
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mais consciente de seus direitos e deveres, saindo do círculo vicioso de dominação

econômica, política, social e intelectual.

Assim, mesmo entre os estudantes marcados pelo histórico de desigualdade

e desprovidos de capital econômico, social ou cultural, a escola pode intervir,

possibilitando que os jovens sonhem e projetem uma vida mais digna. No Ceará, as

ações dos PDTs são baseadas na crença de que o círculo vicioso de desigualdade

estrutural pode ser alterado, a partir da permanência e do engajamento dos

estudantes, com ações de enfrentamento do abandono e da evasão. Acreditam que

práticas de educação integral pode ser instrumento de reversão da realidade de

exclusão, na perspectiva de um currículo que amplie as intervenções cognitivas e

socioemocionais, trabalhando com o desenvolvimento de competências para a vida.

O estudo percebe os êxitos consideráveis alcançados no Ceará no que se

refere à diminuição do abandono, ao aumento da aprovação interna e externa e na

ampliação do número de estudantes egressos nas universidades. Mas também

sugere um longo percurso até que os estudantes cearenses tenham seus projetos de

vida sonhados e ressignificados, a partir do trabalho que é desenvolvido na escola e

potencializado pelas políticas públicas de educação. A falta de perspectiva, de sonhos

e de projetos de vida, representam um perigo iminente para que os estudantes

continuem desengajados na escola, podendo a qualquer momento abandoná-la, ser

retido na série ou concluir a educação básica sem as aprendizagens necessárias.

Às escolas, sugere-se aprofundamento no estudo e na validação de outros

indicadores, não só de aprendizagens cognitivas, mas que considerem a perspectiva

de sonhos e projetos expressos ou não pelos estudantes e suas famílias. Mesmo

numa escola de qualidade, com possibilidades de aprendizagens significativas e

potencializadoras de projetos frutíferos, aspectos socioculturais aliados à dificuldades

econômicas, devem ser considerados na análise dos fatores determinantes do

abandono, da evasão e da reprovação. A compreensão dos fatores preponderantes

para o desengajamento escolar dos jovens é primordial. É preciso redimensionar o

olhar para a diversidade de desafios implícitos nos tradicionais indicadores

educacionais: aprovação, reprovação, abandono e evasão.

É válido considerar a análise de indicadores objetivos e também subjetivos,

com uma coleta de dados feita para além das estatísticas. De fato, as análises

quantitativas apresentadas neste estudo mostram diminuição do abandono escolar e

ampliação da aprovação. Entretanto, há não-indicadores que apontam para a
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necessidade de se retirar da invisibilidade, os estudantes que não contabilizados

como evasão nos dados de matrículas canceladas. É preciso esclarecer quantos são

e quem são os excluídos da escola pública e qual a projeção de acesso destes

indivíduos aos seus direitos sociais. Sugere-se, ainda, um olhar diferenciado nas

transfências que ocorrem nas EEEPs e nas EEMTIs, pois corre-se o risco de nublar a

iniquidade dentro da própria rede, onde se propaga o protagonismo cearense na

oferta de uma educação pública de qualidade, pautada nos princípios da equidade.

Os princípios da equidade também precisam alcançar os profissionais da

educação. Isso por que, de acordo com os discursos proferidos pelos sujeitos, as

condições laborais do exercício da docência no âmbito do PPDT, se mostram

desafiantes e, por vezes desmotivadoras, diante da multiplicidade de papéis que se

espera que o PDT execute, além do que já é naturalmente esperado na docência. No

reconhecimento do direito à educação como direito social inalienável, considera-se o

paradoxo das condições de exercício do ofício do professor no âmbito do PPDT,

“evidenciando que a valorização da educação no país é mais retórica do que efetiva.”

(TEIXEIRA, 2014 p. 24) Se, de fato, o Estado do Ceará pretende continuar

protagonizando um ensino médio atraente para as juventudes, precisará investir mais

na formação dos seus professores, na valorização do trabalho que os PDTs realizam,

na contratação de mais psicólogos e na estruturação de uma rede de apoio com a

parceria de outras áreas sociais. É preciso considerar que, nada foi diminuído das

funções docentes historicamente delegadas aos profissionais do ensino, mas muitas

são acrescentadas quando assumem a função de professores diretores de turma.

As análises de contexto, conteúdo, trajetória, espectros temporais e

territoriais sugerem que a experiência de uma década do PPDT no Ceará é recente,

se comparada à experiência inspiradora de Portugal. As ações ainda estão em

processo de adaptação diante das diferentes realidades em que são implementadas e,

neste contexto, muitas práticas precisam ser adaptadas. Apesar da implementação

desde 2008, até o momento, não há regulamentação ou oficialização da criação da

função de PDT. Os professores acumulam funções de gestão, que se somam às

pedagógicas, já tradicionalmente desenvolvidas, afetando a satisfação com o PPDT.

Outra questão a ser ressaltada são as origens do PPDT do Ceará. As

investigações sobre o diretor de turma implementado em Portugal e o PPDT cearense

revelam que, inicialmente, houve aproximação das propostas, diante da fonte em que

esta política foi desenhada. Mas que, desde o princípio, houve já um afastamento da



269

essência do diretor de turma de Portugal, surgindo da interpretação de uma diretora

de turma, a professora Haidé Gonçalves, uma das mentoras do PPDT cearense. Ao

ampliar seu campo de atuação inicial nas escolas profissionais e tornar-se presente

em 88% das escolas cearenses, o PPDT passou por inúmeras (re) interpretações, já

tem identidade, mas ainda em processo de construção, diante das exigências que

cotidianamente surgem no contexto educacional e social em que está inserido.

Enquanto os diretores de turma de Portugal continuam sua caminhada, baseada em

estruturas educacionais forjadas de acordo com sua cultura e espaços sociais, o

PPDT cearense segue sua trajetória, adequando-se às exigências de sua clientela e

alinhando-se aos pressupostos da educação nacional e estadual.

Considerando que o cotidiano escolar é revelador de fenômenos que só

podem ser percebidos, quando se vê com o coração, uma vez que o “essencial é

invisível aos olhos” (SAINT-EXÚPERE, 2009), neste estudo procura-se reforçar que

os dados visíveis e invisíveis do cotidiano escolar, sejam essenciais para que se

perceba as nuances do desengajamento dos jovens. Isso por que, são fenômenos

que, conforme Lejano (2012), apesar de imensuráveis, são observáveis e

experienciais. Sem a clareza dos motivos do desengajamento escolar, a intervenção

torna-se mais dificultada, limitando estratégias de monitoramento, acolhimento e

acompanhamento.

As práticas do PPDT são pensadas para alcançar essas dimensões. O

monitoramento ocorre cotidianamente, na infrequência, nos diálogos individualizados

e nos Conselhos de Turma. O acolhimento é contínuo e especializado para os

estudantes identificados com infrequência causada por falta de estímulo, problemas

de saúde física e emocional, déficit de aprendizagem, dentre outros fatores de

desengajamento. O acompanhamento é coletivo e inclui as famílias, em diálogos

realizados individualmente na escola e em visitas domiciliares, caso não seja possível

a vinda dos pais/responsáveis à escola. Oficialmente, as visitas domiciliares não

fazem parte do escopo de ações orientadas oficialmente pelo PPDT.

Os indicadores de resultados apontados pelas avaliações externas

SPAECE/SAEB e os elevados índices de abandono justificaram a implantação do

PPDT no Ceará. A análise dos indicadores, sugere que o governo estadual se propôs

a trilhar um caminho promissor no que se refere às políticas da educação nas últimas

décadas do século XX e na primeira década do século XXI, embora com muitos

equívocos entre o que é intencionado e o que de fato se concretiza. Isso exige
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compreender os desafios e perceber as conquistas, do ponto de vista social. Requer

um olhar mais aprofundado, com técnicas contra-hegemônicas àquelas que,

tradicionalmente, mostram resultados alinhados aos objetivos políticos das classes

dirigentes, pouco se traduzindo em conquistas sociais para os beneficiários das

políticas públicas.

A perspectiva da avaliação em profundidade pode ser percebida como uma

possibilidade, neste sentido. Suscitada pelas coerentes ideias de avaliação de

políticas de Lea Carvalho, Alcides Gussi e Alba Pinho de Carvalho, são bálsamo para

quem se propõe avaliar uma política pública educacional como o PPDT, cujas práticas

não podem ser mensuradas em análises rasas, baseadas em dados quantitativos ou

na mera perceção da eficiência e da eficácia das políticas públicas. A educação,

enquanto processo humano, exige que o estudante seja percebido integralmente, a

partir da contemplação dos aspectos cognitivos, em consonância com aspectos

socioemocionais, sociais, econômicos e culturais. A perspectiva da avaliação em

profundidade oportuniza uma avaliação que contemple as dimensões humanas e

sociais do trabalho executado pelos PDTs. Uma avaliação massificada e com foco em

aspectos cognitivos, não se adequaria à proposta que sustenta o PPDT, uma política

onde se preconiza a essência do equilíbrio entre a razão e emoção.

Um aspecto a ser destacado no PPDT, é que se mostra uma política

contra-hegemônica, presente num cenário em que a lógica do capital influencia

sobremaneira as políticas públicas. O estudo sobre o PPDT mostra um cenário

político controverso no Ceará. Se por um lado os governantes cearenses propõem

públicas visando equalizar as desigualdades, por outro lado se mostram alinhados ao

capitalismo e às premissas da Teoria do Capital Humano, quando se alinham ao

capital estrangeiro pela necessidade de captação de investimentos. Assim, ao mesmo

tempo em que se vê esforços sendo empreendidos na oferta de uma educação

integral, se percebe um intenso alinhamento aos interesses de mercado.

Ressalta-se, ainda, que o PPDT tem garantido sua continuidade, apesar da

troca de gestores estaduais e dos técnicos da SEDUC. Desde 2008, tem se mantido

enquanto instrumento de monitoramento dos processos educativos, com inúmeras e

necessárias transformações e (re) adequações. Ter uma política pública que orienta

acompanhamento e registros cotidianos sobre os estudantes, é bem significativo.

Nesta direção, o PPDT pode ser entendido como uma política de enfrentamento do

desengajamento escolar, tendo em seu escopo a prática dos registros qualitativos e a
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proposição de intervenções a partir de uma análise coletiva dos docentes, com

intensa participação dos gestores, das famílias e dos próprios estudantes.

Antes de conhecer teoricamente os fatores determinantes do abandono e da

evasão escolar, conheci essa realidade na prática. Em minhas vivências enquanto

PDT, passei por situações de encantos e desencantos, mas foi com aqueles jovens

que percebi o quão urgente se fazia tratar a educação, para além dos processos de

ensino e de aprendizagem no âmbito da formalidade. Vislumbrei a educação como um

ambiente vivo, permeado por pessoas e, como tal, sujeita a uma diversidade de

situações de desequilíbrio e desigualdades sociais, financeiras, políticas, sociais e

culturais, numa reflexão em que encontrei a perspectiva da análise dos fenômenos, a

partir da ótica social. Neste caminhar, percebi a urgência em abrir a caixa onde os

estudantes guardam ou escondem suas vidas, enquanto estão na escola, exercendo

seu papel social enquanto estudantes e encaminhados a formarem uma massa de

pessoas uniformizadas. Percebi a urgência que temos, enquanto educadores, de

pensar a escola que queremos.

A escola que se desenvolve a partir das práticas do PPDT, integradas às

demais ações de desenvolvimento de competências socioemocionais, é uma

possibilidade de efetivar uma escola que seja “forte, que quebre paradigmas e

trajetórias de fracasso, por que o aluno entra no contexto da escola já numa trajetória

de fracasso. E a escola precisa se preparar pedagogicamente para romper com este

fracasso.” (GESTOR SEDUC-CE). É esta a perspectiva de escola em que passei a

acreditar, a partir de tudo o que vi, ouvi e escrevi nesta investigação avaliativa, que

também me representa enquanto pesquisadora. Uma escola forte e pedagogicamente

preparada para atrair os jovens, mantendo-os engajados nas atividades cotidianas, se

permitindo sonhar e construir um projeto de vida exequível e decente. Uma escola que

potencialize a efetivação de uma educação integral.

Que estratégias esta escola precisa utilizar? As possibilidades foram

evidenciadas nos discursos dos diversos sujeitos participantes deste estudo: o

acolhimento aos estudantes e suas famílias; atendimento individualizado pela prática

de diálogos com os pais/responsáveis e com os estudantes; desmassificação das

avaliações qualitativas e quantitativas, por meio dos Conselhos de Turma; registros

pormenorizados do dossiê, importante insumo para intervenções individualizadas do

pós-conselho; aulas do componente curricular não-disciplinar de Formação para a

Cidadania e Desenvolvimento de Competências Socioemocionais. E, por fim, carga
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horária diferenciada, possibilitando que os professores exerçam a função de gestores

da sala de aula, não apenas dos processos pedagógicos, mas também da gestão de

pessoas. O que pode ser resumido, em práticas de educação integral, a partir do

reconhecimento dos estudantes e dos educadores enquanto seres emocionais.

O grau de importância das práticas desenvolvidas pelos professores

diretores de turma é mensurado qualitativamente e mostrado quantitativamente neste

estudo, evidenciado pela melhoria dos indicadores de aprovação e abandono

alcançados na última década no Estado do Ceará. É válido ressaltar que as práticas

do PPDT se integram a outros programas e políticas implementadas pela SEDUC e,

na coletividade, propõem mudanças de postura na forma como as escolas e seus

educadores desenvolvem seus processos educativos, de forma humanizada e com

possibilidade de alcançar o que de mais humano temos, a vivência e a consciência

das emoções. O que, de fato, dar significado à nossa existência: sentir a si mesmo,

sentir o outro, deixar-se afetar pelo outro. As práticas do PPDT sugerem ações que

Freire (1996) destacava como práticas educativas pautadas na ação crítico-reflexiva,

somente alcançada no aprofundamento de relações humanas e no autoconhecimento.

Os estudantes, os professores e demais envolvidos neste educar para uma vida

dignamente plena, são convidados a assumirem-se como seres sociais e históricos,

pensantes, comunicantes, transformadores, criadores, realizadores de sonhos,

capazes de se irar, porque também são capazes de amar. (FREIRE, 1996)

Todo dia é um novo dia na docência, pois nada no cotidiano escolar é linear,

homogêneo, igual, estático e estável, posto que a atuação docente se dar no campo

do humano, das emoções e dos sentimentos. Em seu ofício de PDT, o professor é

desafiado a educar a razão e a emoção, aprendendo cotidianamente que suas

emoções e sentimentos também são mutáveis, assim como “um dia não é como o

outro, um grupo de alunos não é como o outro, uma turma não é como a outra.”

(TEIXEIRA, 2014, p. 28) Assim, as práticas do PPDT mostram que é possível

enfrentar o desengajamento escolar que culmina em abandono, evasão, reprovação e

exclusão de jovens da escola. Apontam caminhos para uma escola onde os jovens

possam projetar e alcançar uma vida digna, a partir do desenvolvimento de

competências socioemocionais, essenciais numa proposta de educação integral.

É por esta escola, é pelos educadores que se dedicam à implementar uma

escola emocional, cognitiva e social, que escrevo, que pesquiso e que me emociono,

todos os dias, enquanto educadora e pesquisadora social.
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APÊNDICE A - INSTRUMENTAL DE COLETA DE DADOS JUNTO AOS
PROFESSORES E GESTORES DA REDE ESTADUAL DE ACARAÚ

ROTEIRO DE ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE / ENCONTRO FOCAL -PROFESSORES/ PDTs

1.DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
1.1 Vínculo funcional ( ) Efetivo ( ) Temporário
1.2 Experiência no magistério ( ) 1 a 2 anos ( ) 3 a 5 anos ( ) + 5 anos ( ) + 10 anos ( ) + 15 anos
1.3 Experiência como PDT ( ) 1 ano ( ) 2 anos ( ) 3 a 5 anos ( ) + 5 anos ( ) + 10 anos
1.4 Você é docente de escola ( ) EEM ( ) EEMTI ( ) EEEP
1.5 Além de PDT já assumiu ( ) NTPPS ( ) PV ( ) MT ( ) Eletivas ( ) PCA
1.6 Pretende continuar PDT? ( ) Sim ( ) Não ( ) Não tenho certeza

2. SOBRE O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE PDT
2.1 Como e por que você se tornou PDT?
2.2 Que perfil/habilidades de PDT você considera que tem bem desenvolvido (as)?
2.3 Que vantagens você identifica no exercício de sua função? Há alguma desvantagem em ser PDT?
2.4 Você se considera um gestor de sua turma? Quais os maiores desafios no gerenciamento de sua turma?
2.5 Você considera que a carga horária de 4h seja suficiente para exercer o que lhe é solicitado?
2.7 Dentre as exigências de sua função estão algumas primordiais: executar ações que contribuam para ampliar a
aprovação, diminuir a infrequência, o abandono e a evasão. Destas, qual(is) são mais desafiantes?
2.8 Você se sente valorizado nesta função? Por quem?
2.9 Enquanto PDT, que alterações / reformulações seriam necessárias melhorar a gestão do PPDT?

3. FORMAÇÃO/CAPACITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DA FUNÇÃO
3.1 Como aprendeu a ser Diretor de Turma? Quem te orientou/orienta?
3.2 Que formações/capacitações você sugere para que essa função seja melhor exercida?
3.3 Você está preparado para contribuir no desenvolvimento de competências socioemocionais de estudantes?

4. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E SOCIOEMOCIONAIS DO PDT
4.1 Das práticas do PPDT, quais você considera mais difíceis de serem realizadas? Por que?
4.2 Sobre monitoramento e intervenção da infrequência, que práticas do PPDT você considera fundamentais?
4.3 Considerando o engajamento dos estudantes, quais práticas melhor contribuem para enfrentar esse desafio?
4.4 As práticas do PPDT contribuem para o alcance de uma escola inclusiva? Que prática(s) contribuiria(m) mais?
4.5 Onde você percebe que as práticas do PPDT têm mais influência? No cognitivo ou socioemocional?
4.6 Seu trabalho enquanto PDT contribui para que o estudante permaneça na escola e com chances de sucesso
em suas aprendizagens cognitivas e socioemocionais? Que práticas evidenciam este trabalho?
4.7 Os Diálogos Socioemocionais, enriqueceram o PPDT ou burocratizaram ainda mais a política? Que vantagens
os diálogos socioemocionais trouxeram para o PPDT e para o alcance dos seus objetivos?

5 POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NO CEARÁ
5.1 Em 2018, a SEDUC instituiu a Política de Desenvolvimento das Competências Sociais. Dentre as ações que
compõem esta política, como você analisa o papel desempenhado pelos professores Diretores de Turma?
5.2 Sobre o desenvolvimento de CSE... que práticas do PPDT mais contribuem neste campo?
5.4 No leque de ações da política de DCSE, que ações você considera que melhor abordem este aprendizado?
5.5 Você se vê como pessoa/profissional competente emocionalmente? Você tem um projeto de vida definido?

6. DESENGAJAMENTO ESCOLAR (infrequência, abandono, evasão e reprovação)
6.1 Como os índices de infrequência, abandono, evasão e reprovação são abordados em sua escola? Estes
indicadores são considerados fenômenos do desengajamento dos jovens no ensino médio?
6.2 Você percebe na infrequência, abandono, evasão e reprovação, indícios de exclusão social/racial/cultural?
6.3 De quem é a responsabilidade pelo engajamento dos estudantes no ensino médio? Do Estado, escola, família?
6.4 Que prejuízos (sociais/econômicos/culturais) você percebe na falta de engajamento dos jovens?
6.5 Você já ouviu falar em Matrícula Cancelada? Conhece os dados deste indicador em sua escola?
6.6 Os gestores federais, estaduais, regionais e escolares estão preocupados com os indicadores que mostram o
desengajamento escolar do ponto de vista social? Que políticas se voltam para o enfrentamento do fenômeno?
6.7 Alguns identificam na função de PDT a função de “preditor”. Você concorda? De que forma um PDT poderia
perceber (predizer) que um estudante poderia desistir/evadir ou reprovar?
6.8 O abandono é um fenômeno que ocorre de forma imediata? Processual? Perceptível?
6.9 Em sua opinião, quais seriam os maiores motivos de desengajamento escolar?
6.10 Que contribuições você tem oferecido para a minimização desse fenômeno?

7 DIFERENTES MODALIDADES DE ENSINO MÉDIO EM ACARAÚ
7.1 Que diferenças você percebe nas três modalidades de escola pública ofertadas pela rede estadual em Acaraú?
7.2 Qual delas seria mais inclusiva? Em qual delas você percebe mais engajamento dos estudantes?
7.3 Que diferenças você identifica entre um PDT dessas diferentes escolas?
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APÊNDICE B - INSTRUMENTAL DE COLETA DE DADOS JUNTO AOS PAIS
/RESPONSÁVEIS DE ESTUDANTES DA REDE ESTADUAL DE ACARAÚ

Prezado(a) Pai/Mãe ou Responsável
Estamos realizando uma pesquisa para avaliar se as práticas sistemáticas do PPDT possibilitam maior
engajamento escolar dos estudantes do ensino médio, contribuindo para o enfrentamento do
abandono/evasão. Sua contribuição é muito valiosa para o sucesso dessa pesquisa. Os dados obtidos
serão confidenciais, de uso restrito à pesquisa e você não será identificado (a).

1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
1.1 Sou...
Pai ( ) Mãe ( ) ( ) Avô ( ) Avó ( )Tio ( ) Tia ( ) Outro

1.2 Série do (a) estudante ( ) 1ª série ( ) 2ª série ( ) 3ª série

1.3 Residência: ( ) Zona Urbana ( ) Zona Rural

1.4 Cor ou Raça / Etnia:
( ) Preta ( ) Branca ( ) Parda ( ) Amarela ( ) Indígena

1.5 Sua escolaridade ( ) Fundamental incompleto ( )Fundamental Completo
( )Ensino Médio incompleto ( )Ensino Médio Completo ( ) Ensino Superior

1.6 Renda per capita107 por pessoa
( ) até R$ 300,00 ( ) Até R$ 1.000,00 ( ) Acima de R$ 1.000,00

1.7 Sobre a modalidade de escola que o estudante sob sua responsabilidade frequenta:
( ) Tempo Parcial (EEM ) ( ) Tempo Integral (EEEMTI) ( ) Profissional (EEEP)

2. SOBRE SONHOS E PROJETO DE VIDA
2.1 O que o(a) levou a matricular esse estudante, sob sua responsabilidade, nessa escola?
2.2 A escola contribuiu ou poderia ter contribuído para a realização dos seus sonhos/projetos?
2.3 Seu estudante tem um sonho/projeto de vida definido? Você sonha ou tem projeto de vida para seu
estudante?
2.4 A escola tem contribuído para que seu estudante sonhe e tenha interesse em definir seu projeto de
vida para o futuro? Que participação o DT tem nesse processo?
2.5 Quem se interessa pelos sonhos/projetos de vida do seu estudante na escola?
2.6 Qual é a sua maior preocupação/desejo com o presente ou com o futuro de seu estudante?

3. SOBRE A VIDA ESCOLAR DE SEU ESTUDANTE
3.1 Seu estudante já reprovou ou já abandonou alguma vez a escola? Em caso positivo, conte-me a
história.
3.2 Quando seu estudante falta, tem dificuldade no desempenho escolar ou apresenta problemas
emocionais, alguém da escola entra em contato com você? Que intervenções ocorrem?
3.3 No caso de já ter sido convidado para um diálogo individual na escola, quem lhe acolheu/dialogou
com você? Você se sentiu à vontade para falar sobre seu estudante? Qual foi o motivo do convite?
3.4 Você acha que seu filho dispõe de uma educação integral na escola em que ele estuda? Como você
percebe isso? Que participação o DT tem nesse processo?
3.5 Seu estudante se mostra engajado na escola? O que ele(a) diz sobre a escola? O que diz sobre os
estudos? Gosta de estudar? Vê significado em continuar estudando? Acredita que a escola e os
estudos podem ajudar a construir o seu futuro desejado?

Grata por suas contribuições.
Maria Socorro Brandão Everton

Mestranda em Avaliação de Políticas Públicas – MAPP (UFC)
sbrandaohelp@hotmail.com / socorroppdt@gmail.com / (88) 997289146

107 A renda per capita familiar: é a renda que considera todas as pessoas que vivem em uma mesma casa. Para
fazer o cálculo basta dividir o valor da renda total da família pelo número de pessoas que moram na casa. Exemplo:
Somando todos os rendimentos da família, alcançamos a soma de R$ 2.000,00. Se numa casa vivem 5 pessoas,
temos 2.000,00 : 5 = R$ 400,00.

mit:badoephtalc
mit:oorpd@mslcm㜮〠㱄㜴⸰‷䑔㐰橔⸸‱䑔
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APÊNDICE C - INSTRUMENTAL DE COLETA DE DADOS JUNTO AOS
GESTORES DA SEDUC/CREDE/ESCOLAS REDE ESTADUAL DE ACARAÚ

ROTEIRO DE ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE COM GESTORES ESCOLAS/CREDE/SEFOR

1.DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
1.1 Vínculo funcional ( ) Efetivo ( ) Temporário
1.2 Experiência como gestor ( ) Coord. CREDE ( ) Diretor ( ) Coord. Escolar ( ) Outra(s)
1.3 Experiência como PDT ( ) 1a 2 anos ( ) 3 a 5 anos ( ) + 5 anos ( ) Nunca exerci a função
1.4 Pretende ser PDT? ( ) Sim ( ) Não ( ) Não tenho certeza

2. SOBRE O PPDT
2.1 Você apoia a implantação desta política em sua CREDE/SEFOR? Está satisfeito (a) com a implementação do
PPDT em sua ESCOLA/CREDE/SEFOR? Por que?
2.2 Que perfil/habilidades você considera essencial num professor que justifique o convite para assumir a função?
2.3 Espera-se que os PDTs contribuam para ampliar a aprovação, diminuir a infrequência, o abandono e a evasão.
Você percebe que o grupo de PDTs de sua ESCOLA/CREDE/SEFOR alcança êxito nestas ações?
2.4 Como você percebe o formato de adesão do PPDT nas escolas regulares?
2.5 Que alterações / reformulações seriam necessárias para melhorar a gestão do PPDT?

3. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E SOCIOEMOCIONAIS DO PDT
3.1 Das práticas do PPDT, quais você considera mais adequadas ao enfrentamento do desengajamento escolar?
3.2 Você considera que as práticas do PPDT contribuem para uma escola inclusiva? Quais contribuiria(m) mais?
3.3 No desenvolvimento cognitivo ou dificuldades socioemocionais... onde as práticas do PPDT influenciam mais?

4 POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NO CEARÁ
4.1 Em 2018, a SEDUC instituiu a Política de Desenvolvimento das Competências Socioemocionais, que incluem
as ações do PPDT, NTPPS, Comunidade de Aprendizagem, SIP/Juventude em Ação, Mediação de Conflitos e
Cultura de Paz, Psicologia Educacional, Aprendizagem Cooperativa, PV/Mundo do Trabalho, Educação Gênero e
Sexualidade. Quais destas ações você incentiva em sua regional/escola? Quais gostaria de implementar?
4.2 Algumas dessas ações são exclusivas das escolas profissionais... Como você analisa essa realidade? A
SEDUC está ofertando educação integral de forma igualitária a todos os estudantes?
4.3 Você se vê preparado para contribuir no processo de desenvolvimento de competências socioemocionais dos
educadores de sua regional/escola?
4.4 Você se percebe como pessoa/profissional competente emocionalmente? Fale sobre seus projetos de vida.

5. DESENGAJAMENTO ESCOLAR (infrequência, abandono, evasão e reprovação)
5.1 Os índices de infrequência, abandono, evasão e reprovação são percebidos enquanto fenômenos do
desengajamento dos jovens no ensino médio? São percebidos como indícios de exclusão
social/racial/cultural/econômico em sua regional/escola?
5.2 De quem é a responsabilidade pelo engajamento dos estudantes no ensino médio? Do Estado, escola, família?
5.3 Que prejuízos (sociais/econômicos/culturais) você percebe na falta de engajamento dos jovens?
5.4 Como são tratados os casos de Matrícula Canceladas e de evasão em sua regional? Estes dados são alvo de
estudo com os gestores/técnicos/professores? Que intervenções são planejadas/executadas/avaliadas?
5.5 Em sua opinião, quais seriam os grandes motivos/justificativas de desengajamento escolar?

6 DIFERENTES MODALIDADES DE ENSINO MÉDIO
6.1 Que diferenças você percebe nas três modalidades de escola pública ofertadas pela rede estadual,
considerando o enfrentamento do fenômeno do desengajamento escolar? Em qual(is) você percebe que os
estudantes se mostram mais engajados? Qual delas você considera mais inclusiva? Evidencie sua resposta.
6.2 Nas EEEPs e EEMTIs, os índices de transferências superam os índices de abandono e de evasão. Que
motivos justificariam as “transferências”? Essas transferências seriam indicadores de exclusão?
6.3 Nas EEEPs os índices de reprovação são praticamente nulos, mas muitos alunos concluem a série em
“progressão”. Como você analisa essa situação?

7. FORMAÇÃO/CAPACITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE PDT
7.1 Como você avalia o processo formativo oferecido aos professores DTs, pela escola/ regional/Seduc? Os PDTs?
recebem formações de forma igualitária, considerando outras ações da Política de DCSE como PV/MT/NTPPS?
7.2 Que formações/capacitações você sugere para que essa função seja melhor exercida?
7.3 Sua equipe de CRPPDTs/Psicólogos está preparado para a realização de processos formativos e
monitoramento de todas as ações de DCSE de sua CREDE/SEFOR? Conseguem exercer a multiplicidade de
papeis exigidos nestas funções, considerando as exigências da educação integral defendida no Ceará?

Grata por suas contribuições.
Maria Socorro Brandão Everton / Mestranda em Avaliação de Políticas Públicas – MAPP (UFC)

sbrandaohelp@hotmail.com / socorroppdt@gmail.com / (88) 997289146

mit:badoephtalc
mit:oorpd@mslcm䁙䀀
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APÊNDICE D - INSTRUMENTAL DE COLETA DE DADOS JUNTO AOS
COORDENADORES REGIONAIS DO PPDT DA REDE ESTADUAL DO CEARÁ

ROTEIRO DE ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE COM CRPPDTs

1.DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
1.1 Vínculo funcional ( ) Efetivo ( ) Temporário
1.2 Experiência na CRPPDT ( ) 1 a 2 anos ( ) 3 a 5 anos ( ) + 5 anos ( ) + 10 anos ( ) + 15 anos
1.3 Experiência como PDT ( ) 1 ano ( ) 2 anos ( ) 3 a 5 anos ( ) + 5 anos ( ) Nunca exerci a função
1.4 Já assumiu a função ... ( ) NTPPS ( ) PV ( ) MT ( ) Eletivas ( ) PCA ( ) nenhuma
1.5 Pretende ser PDT? ( ) Sim ( ) Não ( ) Não tenho certeza

2. SOBRE O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE PDT
2.1 Que perfil/habilidades você vê como essenciais para um docente em exercício na função de PDT?
2.2 Você considera que carga horária semanal de 4h/a é suficiente para exercer o que é solicitado ao PDT?
2.3 Espera-se que os PDTs contribuam para ampliar a aprovação, diminuir a infrequência, o abandono e a evasão.
Você percebe que o grupo de PDTs de sua CREDE/SEFOR alcança êxito nestas ações?
2.4 Que alterações / reformulações seriam necessárias na gestão do PPDT, a nível estadual, regional e escolar?
2.5 Por que alguns professores não aceitem ser PDTs? Todos deveriam ter e/ou buscar perfil de PDT?
2.6 Está satisfeito (a) com a implementação do PPDT em sua CREDE/SEFOR? Por que?

3. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E SOCIOEMOCIONAIS DO PDT
3.1 Das práticas do PPDT, quais você considera mais adequadas ao enfrentamento do desengajamento escolar?
3.2 As práticas do PPDT contribuem para uma escola inclusiva? Quais contribuiria(m) mais?
3.3 No desenvolvimento cognitivo ou dificuldades socioemocionais, onde as práticas do PPDT mais influenciam?

4 POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NO CEARÁ
4.1 Em 2018, a SEDUC instituiu a Política de Desenvolvimento das Competências Socioemocionais que incluem
as ações do PPDT, NTPPS, Comunidade de Aprendizagem, SIP/Juventude em Ação, Mediação de Conflitos e
Cultura de Paz, Psicologia Educacional, Aprendizagem Cooperativa, Projeto de Vida/Mundo do Trabalho,
Educação Gênero e Sexualidade. Quais ações você incentiva e gostaria de implementar em sua regional?
4.2 Algumas dessas ações são exclusivas das escolas profissionais... Como você analisa essa realidade? A
SEDUC está ofertando educação integral de forma igualitária a todos os estudantes?
4.3 Você se percebe como uma pessoa/um profissional competente emocionalmente? Este trabalho com as
competências tem sido útil para você? Em que campo? Fale sobre seus projetos de vida.
4.4 Sobre os Diálogos Socioemocionais, na sua opinião, enriqueceram o PPDT ou burocratizaram a política? Que
vantagens os diálogos socioemocionais trouxeram para o PPDT e para o alcance dos seus objetivos?

5. DESENGAJAMENTO ESCOLAR (infrequência, abandono, evasão e reprovação)
5.1 Que ações são desenvolvidas em sua CREDE/SEFOR para identificar infrequência, abandono, evasão e
reprovação de forma desmassificada? Estes indicadores são percebidos como fenômenos do desengajamento dos
jovens no ensino médio ou como indícios de exclusão social/racial/cultura/econômica dos estudantes e famílias?
5.2 Que prejuízos (sociais/econômicos/culturais) você percebe na falta de engajamento dos jovens?
5.3 Como são tratados os casos de Matrícula Canceladas e de evasão em CREDE/SEFOR? Há registros
consolidados e individualizados dos casos? Que intervenções já foram realizadas?
5.4 De que forma um PDT poderia perceber (predizer) que um estudante poderia desistir/evadir ou reprovar?
5.5 Em sua opinião, quais seriam os grandes motivos/justificativas de desengajamento escolar?

6 DIFERENTES MODALIDADES DE ENSINO MÉDIO
6.1 Que diferenças você percebe nas três modalidades de escola pública ofertadas pela rede estadual,
considerando o enfrentamento do fenômeno do desengajamento escolar? Em qual(is) você percebe que os
estudantes se mostram mais engajados? Qual delas você considera mais inclusiva? Evidencie sua resposta.
6.2 Nas EEEPs e EEMTIs, os índices de transferências superam os índices de abandono e de evasão das
regulares. Que motivos justificariam essas “transferências”? Essas transferências seriam indicadores de exclusão?
6.3 Em sua regional, que escolas mais contribuem para o ingresso dos estudantes em Nível Superior? A que você
credita estes resultados?

7. FORMAÇÃO/CAPACITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE PDT
7.1 Como você avalia o processo formativo oferecido aos PDTs por sua CREDE/SEFOR e pela SEDUC? Recebem
formações de forma igualitária, considerando outras ações da Política de DCSE como PV/MT/NTPPS?
7.2 Que formações/capacitações você sugere para que essa função seja melhor exercida?
7.3 Você recebeu/recebe formações/orientações para exercer a multiplicidade de papeis exigidos na CRPPDT?

Grata por suas contribuições.
Maria Socorro Brandão Everton/ Mestranda em Avaliação de Políticas Públicas – MAPP (UFC)

sbrandaohelp@hotmail.com / socorroppdt@gmail.com / (88) 997289146

mit:badoephtalc
mit:oorpd@mslcm䁙䀀
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APÊNDICE E - INSTRUMENTAL DE COLETA DE DADOS JUNTO AOS
ESTUDANTES DAS ESCOLAS DA REDE ESTADUAL CREDE/ACARAÚ

Prezado (a) Estudante
Estamos realizando uma pesquisa para avaliar as práticas sistemáticas do PPDT enquanto
possibilidade de promoção de um maior engajamento escolar dos estudantes do ensino médio e
contribuição para o enfrentamento do abandono/evasão. Sua análise é muito valiosa para o sucesso
dessa pesquisa. Os dados obtidos serão confidenciais, de uso restrito à pesquisa e você não será
identificado (a).

1. Por favor, responda a algumas questões iniciais de identificação:
a) Você está cursando qual ano do Ensino Médio?
b) Você estuda numa escola regular, profissional ou de tempo integral?
c) Quantos anos você tem?
d) Você é ou já foi acompanhado por um professor Diretor de Turma?
e) No caso de já ter sido acompanhado por um professor Dt, gostaria que esse acompanhamento
tivesse continuado até o 3º ano?
f) No caso de ter sido acompanhado por um professor DT do 1º ao 3º ano, o seu professor DT foi o
mesmo?

2. Você acredita que seu Professor Diretor de Turma contribui para:
a) melhorar suas aprendizagens na escola?
b) melhorar seu comportamento e dos colegas quanto ao respeito às regras de convivência na escola?
c) melhorar sua frequência na escola e a participação nas atividades em sala de aula e extraclasse?
d) motivar sua permanência na escola, cuidando para que você não pense em abandonar os estudos?
e) você já pensou em desistir de estudar? Em caso positivo, você acha que seu professor DT poderia
contribuir para que você permanecesse na escola?
f) Seu professor Dt incentiva a construção do seu projeto de vida, ajudando a ampliar suas perspectivas
de futuro?
g) Seu professor DT proporciona momentos de autoavaliação e desenvolvimento de competências
socioemocionais úteis à sua vida?

3. O Professor Diretor de Turma contribui para:
a) melhorar as relações interpessoais entre você e seus colegas?
b) melhorar as relações interpessoais entre você e seus professores?
c) melhorar as relações interpessoais entre você e o núcleo gestor da escola?
d)melhorar as relações interpessoais entre você e sua família?
e) contribui para que você desenvolva ou potencialize seu vínculo com a escola?

4. Uma das ações fundamentais do Professor Diretor de Turma é o atendimento individual a
pais e a alunos. Sobre isso, responda:
a) Este ano, você já foi convidado por seu DT para uma conversa individual?
b) a conversa foi agradável pra você?
c) Qual (quais) foram os assuntos tratados nesses diálogos com seu professor Diretor de Turma?

5. Sobre as contribuições do DT em sua vida, responda:
a) o que mudou em você a partir do acompanhamento pelo professor Diretor de Turma?
b) o que o seu professor Dt representa em sua vida enquanto estudante e enquanto pessoa?
c) contribua com sugestões para que seu professor DT faça um trabalho mais adequado às suas
necessidades.
d) Você gosta de ter um professor DT?

Grata por suas contribuições.

Maria Socorro Brandão Everton
Mestranda em Avaliação de Políticas Públicas – MAPP (UFC)

sbrandaohelp@hotmail.com / socorroppdt@gmail.com / (88) 997289146

mit:badoephtalc
mit:oorpd@mslcm䁞䁜䁌 䁫䁜ꀀ䁥 䁞


292

APÊNDICE F - SÍNTESE DAS AÇÕES DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DE
COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS SEDUC-CE

PROJETO /
PROGRAMA OBJETIVO PARCEIROS

DA SEDUC
PÚBLICO
NO CEARÁ

PPDT
Promover a desmassificação do ensino visando à

garantia da permanência do aluno, sua assiduidade,
seu protagonismo, sua aprendizagem significativa e

seu sucesso. (SEDUC, 2018)

ANPAE(CE)
Instituto Airton

Senna

Estudantes de EM:
EEEPs, EEMTIs e
regulares (por

adesão)

PPDT
Promover a desmassificação do ensino visando à

garantia da permanência do aluno, sua assiduidade,
seu protagonismo, sua aprendizagem significativa e

seu sucesso. (SEDUC, 2018)

ANPAE(CE)
Instituto Airton

Senna

Estudantes de EM:
EEEPs, EEMTIs e
regulares (por

adesão)

NTPPS

Promover, em articulação com a política pública de
educação do Ceará, a reorganização curricular do EM,

de modo a garantir ao adolescente e ao jovem
conhecimentos e competências para a vida e para o

trabalho. (IA, 2015)

Instituto
Aliança (IA)

Estudantes de EM:
EEMTIs e regulares

(por adesão)

PV / MT

Oferecer uma formação profissional para além da
questão meramente técnica, visando ao
desenvolvimento das potencialidades humanas e da
capacidade de interferir criticamente na vida social e
profissional. (CEARÁ, 2015)

Instituto
Aliança (IA)

Estudantes de EM
da rede pública
estadual: EEEPs

Comunidade
de

aprendizagem

Atingir uma educação de êxito para todas as crianças
e jovens que consiga ao mesmo tempo eficiência,

equidade e coesão social; melhorar a aprendizagem e
a convivência de todas e todos os estudantes.

(FONTE:
https://www.comunidadedeaprendizagem.com/

Instituto Natura
Estudantes de EM,
em prioridade, as

EEMTIs

Aprendizagem
Cooperativa

Contribuir com o desenvolvimento de estudantes
protagonistas. Os grupos de estudo são formados com
o objetivo de aprenderem juntos os conteúdos de
interesse coletivo.

Programa de
Estímulo à

Cooperação na
Escola

(PRECE)/UFC

Estudantes de EM:
EEEPs, EEMTIs e

regulares

SIP/Juventude
em Ação

Favorecer o protagonismo juvenil nas comunidades, a
conscientização sobre direitos e deveres na direção
de ações proativas e cidadãs e a socialização de
conhecimentos sobre drogas e seus efeitos para a
saúde física, mental e social.

Secretaria
Especial de

Políticas sobre
Drogas (SPD)

Estudantes de EM:
EEEPs, EEMTIs e

regulares

Educação,
Gênero e

Sexualidade

Promover formação continuada de gestores,
educadores e alunos, contribuindo para a construção
de um ambiente mais saudável, compreensivo e
valorizador da diversidade humana, sobretudo em
suas relações de gênero e sexualidade. Fonte:

https://www.seduc.ce.gov.br/diversidade-e-inclusao-educaci
onal/educacao-genero-e-sexualidade/

-------------------
Estudantes de EM:
EEEPs, EEMTIs e

regulares

Mediação
Social e
Cultura de

Paz

Desenvolver ações que fortaleçam a Cultura de Paz e
promovam a gestão pacífica de conflitos nas escolas
da rede pública de ensino, fomentando ações de

prevenção de violência no espaço escolar.
https://www.ceara.gov.br/2016/10/11/celula-de-mediacao-for

talece-cultura-de-paz-nas-escolas-estaduais/

Vice-Governad
oria, MPE,,

ONG Terra des
Hommes

Estudantes de
Educação Básica
da rede pública

Psicólogos
Educacionais

Subsidiar gestores e professores no levantamento e
mapeamento da rede, formação, acompanhamento e
apoio aos professores e compartilhamento periódico
dos conhecimentos relacionados à área da Psicologia
Educacional no processo ensino – aprendizagem.
https://www.seduc.ce.gov.br/psicologos-educacionais/

Instituto Airton
Senna (IAS)

Estudantes,
professores e

gestores do EM:
EEEPs, EEMTIs e

regulares

FONTE: Elaboração da autora, com base nas fontes citadas no quadro (CEARÁ, 2019)

hts/wwcmndddarniae.o
hts/wwsdcc.o.rdvriaeeicua-dccoa/dccognr--euldd
hts/wwsdcc.o.rdvriaeeicua-dccoa/dccognr--euldd/䁈ꀀ䁕耀
hts/wwcaagvb/061/1cll-emdaa-otlc-utr-epznseclsetdas�䖭䙝䖯䙝䖰䙝䖳䙝
hts/wwcaagvb/061/1cll-emdaa-otlc-utr-epznseclsetdas�䖶䙊䖹䙊䖺䙊䖽䙊
hts/wwsdcc.o.rpiooo-dccoas�luad-a-a-soa-saui/諠錰摠錰焠錰䪠�
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APÊNDICE G - FATORES DETERMINANTES DO DESENGAJAMENTO
ESCOLAR NA FORMA DE ABANDONO E EVASÃO NA CATEGORIA

“CONTEXTO”

FATOR
DETERMINANTE PARA ENTENDER A SITUAÇÃO

Acesso limitado

Muitos problemas impactam diretamente a oferta e o acesso à educação,
da falta de escolas e vagas à dificuldades com o transporte. Os fatores
limitantes relacionados ao acesso, apesar de serem de menor relevância,
ainda estão presentes em todos os Estados brasileiros e são decisivos
para os jovens em comunidades rurais e urbanas isoladas.

Necessidades
Especiais

Jovens com deficiências ou doenças graves, portadores de necessidades
especiais ou com enfermidades temporárias, estando impossibilitados de
acompanhar o conteúdo ou comparecer às aulas, contribuem para
aumentar os índices de evasão e abandono. Mais de 5% dos jovens
abandonam a escola por esse tipo de impedimento.

Gravidez e
maternidade na
adolescência

A gravidez e a maternidade precoces causam constrangimentos e
limitações que desestimulam a continuidade dos estudos, mesmo que a
jovem queira permanecer. Durante a gravidez, ainda consegue, mas após
o nascimento, questões de ordem prática, determinam o afastamento.
Inclui-se as uniões conjugais precoces, que também determinam o
afastamento das meninas, sugerindo, em alguns casos, situações de
relacionamentos abusivos.

Envolvimento com
atividades ilegais

Infelizmente, o uso de drogas e envolvimento em atividades ilegais
possuem grande apelo entre os jovens. O envolvimento nessas atividades
desestimula o engajamento escolar e rivaliza com a frequência às aulas.

Mercado de
trabalho

A necessidade ou interesse em ingressar no mercado de trabalho
influencia na evasão e no abandono escolar, pela dificuldade em conciliar
atividades profissionais à frequência escolar, afastando os jovens,
principalmente acima dos 17 anos. Obviamente há outras razões para
esse afastamento, mas o jovem que se envolve no mercado de trabalho
dificilmente volta à escola.

Pobreza

A relação entre as diversas dimensões da pobreza familiar e o
engajamento do jovem pode influenciar a saída dos jovens da escola. A
escolaridade dos pais e a insuficiência de recursos que garantam
condições mínimas de alimentação, vestuário ou higiene, pode colaborar
para que o jovem sinta vergonha de frequentar a escola com um mínimo
de dignidade.

Violência
A violência praticada na escola, em suas redondezas e no ambiente
familiar pode gerar consequências físicas e psicológicas que
comprometem o aprendizado dos jovens e sua frequência escolar, além
de ser presa fácil.

Fonte: Elaboração da autora a partir dos estudos do UNICEF (2014) e GESTA (2017)
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APÊNDICE H - FATORES DETERMINANTES DO DESENGAJAMENTO ESCOLAR
NA FORMA DE ABANDONO E EVASÃO NA CATEGORIA “MOTIVAÇÃO”

FATOR
DETERMINANTE PARA ENTENDER A SITUAÇÃO

Déficit de

aprendizagem

Acumulado ao longo da vida escolar, o déficit se reflete nos
adolescentes e na transição do Fundamental para o Médio. A
reprovação afeta a confiança do jovem e gera um desajuste de
idade-série. Embora o déficit se relacione a dificuldades cognitivas, é
importante observar a escolaridade dos pais ou a qualidade da escola e
seu papel na dificuldade de aprendizagem.

Significado
A falta de significado prático do currículo escolar e atratividade das
atividades escolares também causam desinteresse, na opinião dos
jovens. Estes fatores estão relacionados à percepção da baixa
efetividade e pequeno retorno que o jovem terá após anos dedicados
ao estudo.

Flexibilidade

A falta de flexibilidade e sensibilidade às necessidades dos jovens é
outro fator que desestimula o engajamento escolar. Quando a escola
não é dinâmica e inovadora, os jovens se engajam menos e acabam
optando por outras atividades em detrimento do estudo.“Para que a
escola seja atraente e, portanto, competitiva com as demais atividades,
é necessário que esta também seja flexível, não apenas em termos do
conteúdo curricular, mas também em termos de sua operação.”
(GESTA, 2015, p. 64)

Qualidade da

educação

A baixa qualidade dos serviços educacionais desencoraja o
engajamento dos jovens, quando percebem a má qualidade dos
serviços oferecidos e que o tempo despendido em atividades escolares
tem baixa efetividade e pequeno retorno. Nessa perspectiva, a causa é
intrínseca à escola, pois não atrai o jovem. O número de alunos da
turma e a formação de professores são aspectos de qualidade que têm
maior influência na visão dos jovens.

Clima escolar

Frustrações como dificuldades de aprendizados ou baixo rendimento
em avaliações ou por questões de relacionamento entre
aluno-professor e aluno-aluno podem contribuir com o
desengajamento. “Em uma escola cujo clima escolar é adequado e
existe acompanhamento, diálogo, orientação e reflexão, essas
frustrações e desentendimentos, inerentes ao processo de
aprendizado, poderiam ser prevenidas, identificadas, superadas ou
devidamente aceitas.” (GESTA, 2015, p. 43) Sentir-se acolhido,
pertencente e motivado incentiva a permanência na escola.

Fonte: Elaboração da autora a partir dos estudos do UNICEF (2014) e GESTA (2017)
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APÊNDICE I - FATORES DETERMINANTES DO DESENGAJAMENTO ESCOLAR
NA FORMA DE ABANDONO E EVASÃO NA CATEGORIA “COMPREENSÃO”

FATOR
DETERMINANTE

PARA ENTENDER A SITUAÇÃO

Percepção da
importância da

escola

A percepção equivocada da real importância da escola e da educação, pode
resultar de uma deficiência da escola e dos seus professores em comunicar a
utilidade da educação e dos valores e atitudes familiares frente à educação.
(deficiência de capital cultural) Projetos que visem desenvolver perspectivas
de longo prazo para os jovens e iniciativas que busquem relacionar o
conteúdo escolar à resolução de problemas práticos do cotidiano, ajudam a
resgatar a visão de uma educação útil e desejável. Ações complementares
que podem reforçar o trabalho do professor. Um exemplo no Ceará é o
NTPPS.

Desafios

Emocionais

O equilíbrio emocional pode ser o agente motivador do desengajamento que
resulta no abandono e na evasão escolar, desencadeado por desconfortos
pessoais imediatos, frustrações com o desempenho acadêmico,
desentendimentos com professores e colegas ou problemas pessoais com a
família e amigos. Se a escola conseguir identificar esse desinteresse
momentâneo e, por meio de diálogos construtivos, gerenciar os conflitos, isso
pode não ter grandes consequências. Mas se deixar passar despercebido ou
tê-los como irrelevantes, poderão se acumular, culminando num círculo
vicioso de desengajamento. O acompanhamento individual, nesses casos, é
primordial para identificar o desinteresse precocemente e orientar o jovem ou
encaminhá-lo preventivamente a outras instâncias que possam colaborar com
sua estabilidade emocional. O monitoramento da infrequência contribui para a
criação de um ambiente psíquico saudável. No Ceará, o PPDT é tido como um
exemplo de política pública nesta direção.

Fonte: Elaboração da autora a partir dos estudos do UNICEF (2014) e GESTA (2017)
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APÊNDICE J - QUADRO SÍNTESE DOS INSTRUMENTAIS E PRÁTICAS DO PPDT

Fonte: Elaboração da autora a partir da Chamada Pública (CEARÁ, 2010); Manual do PPDT
(CEARÁ, 2019)
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ANEXO A - TERMOS DE ADESÃO DO PDT E DE RENOVAÇÃO DO PPDT

Fonte: Documentos da Coordenação Regional do PPDT na CREDE 3 (CEARÁ, 2019)
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ANEXO B – ÍNDICE DO DOSSIÊ DO PPDT

Fonte: Documentos da Coordenação Regional do PPDT na CREDE 3 (CEARÁ, 2019)


	_______. No segundo turno das eleições, propostas 

